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A situação de pobreza, instabilidade e fragilidade generalizada em que vive a Guiné-
Bissau, agravada pela constante interferência das Forças Armadas na vida política, e 
acompanhada da fraqueza manifestada pelas suas autoridades e instituições em dar 
resposta aos problemas e desafios que lhe são colocados, tem negado ao país as 
condições que lhe permitam a paz e o desenvolvimento sustentável. 
 
A consciência de que um ambiente de segurança – dissuasor de intervenções que 
esmagam as estruturas políticas onde funcionam as instituições democráticas, a 
economia e o equilíbrio social – é fundamental para uma reforma generalizada e 
necessária do Estado, levou a União Europeia em sintonia com as autoridades da Guiné-
Bissau e em respeito pelo princípio da apropriação, a providenciar apoio e assessoria às 
autoridades guineenses no sentido de reestruturar três dos sectores essenciais para 
desenvolvimento do país, a defesa, a segurança e a justiça. Para o efeito foi lançada a 
Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança, em coordenação 
com outras iniciativas e esforços da União Europeia e da comunidade internacional no 
terreno, numa óptica de segurança, desenvolvimento e prevenção de conflitos. 
 
Este estudo pretende, através da análise do desempenho desta Missão da União 
Europeia, debater a relevância da sua intervenção, realçando o cumprimento do seu 
mandato através dos resultados alcançados em relação ao quadro de objectivos 
estabelecidos. Igualmente se procura apontar os constrangimentos com que a Missão se 
deparou bem como as falhas que esta apresentou.  
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The situation of poverty, instability and widespread fragility in which lives Guinea-
Bissau, intensified by the constant interference of the military in political life, and by the 
weakness of the authorities and institutions to respond to the problems and challenges 
they face, has denied the country the necessary conditions to reach the peace and 
sustainable development. 
 
The awareness that a security environment, restraining of interventions that crushes the 
political structures, with democratic institutions and social and economic balance, is the 
key for a comprehensive and necessary reform of the state, led the European Union, in 
line with the authorities of Guinea Bissau, and respecting the principle of ownership, to 
provide support and advice to the national authorities to restructure three of the key 
sectors for the country's development: defense, security and justice. For this purpose 
was launched a EU mission for Security Sector Reform, in coordination with other 
initiatives and efforts of the European Union and the international community on the 
ground, from the standpoint of security, development and conflict prevention. 
 
Analyzing the performance of this European Union mission, this study intends to discuss 
the relevance of his remarks, highlighting the fulfillment of its mandate through the 
results achieved and similarly try to point out the constraints as well as show its failures. 
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“A política guineense está envolta de uma miscelânea de «tabus» e «ormettas» onde 
todos os culpados são eternamente presumíveis e todos os mistérios permanecem no 
mesmo estado, permitindo a proliferação dos rumores que por vezes são fatais 
alimentando um desejo de vingança. Um círculo vicioso, quase mágico... talvez por isso a 
palavra «mistério» na Guiné-Bissau seja sinónimo de «feitiço» ou «magia». Só alguns 
conhecem as suas entranhas mas todos sentem a acção dos seus efeitos.1” 
  
                                              
1 A sombra política da instrumentalização dos militares, in Jornal de ST, São Tomé, 7 de Abril de 2010 
(http://www.jornal.st/noticias.php?noticia=7327). 
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Esta dissertação tem por objecto de estudo a Missão da União Europeia para a Reforma 
do Sector de Segurança na Guiné-Bissau (Missão ou UE RSS GB), em particular a 
assistência prestada às autoridades daquele país no processo de Reforma do Sector de 
Segurança (RSS) entre Abril de 2008 e Setembro de 2010. Dar-se-á igualmente realce ao 
cumprimento do seu mandato e aos resultados alcançados. De igual modo se abordará a 
situação das Forças Armadas e de Segurança na Guiné-Bissau durante o referido 
período, bem como a evolução político-militar registada no país. 
 
A Guiné-Bissau é uma antiga colónia portuguesa, que declarou a sua independência em 
1973. O país, com pouco mais de um milhão e meio de habitantes, e com um território 
de 36.125 Km², é considerado pela comunidade internacional como um estado frágil2. 
Nunca tendo conseguido alcançar a paz e estabilidade, a Guiné-Bissau tem vivido ao 
longo das suas quase quatro décadas de existência momentos difíceis e conturbados, 
incluindo diversos golpes de estado e assassinatos de altas figuras do Estado. Em 1998-
1999, após vinte anos de poder do Presidente General João Bernardo (Nino) Vieira, o 
país mergulha numa guerra civil que acentua ainda mais a predominância das Forças 
Armadas nos destinos da nação. O clima de instabilidade e impunidade em que o país 
permanentemente vive nada contribuem para o seu desenvolvimento sócio-económico, 
sendo actualmente um dos países mais pobres do mundo, estando classificado em 176º 
no índice de desenvolvimento humano do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD)3. A sociedade guineense mantém bem presente a sua 
estrutura étnica4, de onde sobressaem os fula (28,5%), os balanta (22,5%), os manjaco 
(14,7%), os papel (9,1%) e os mandinga (8,3%)5. Apesar da existência de importantes 
                                              
2 Vide International Network on Conflict and Fragility (2012). Fragile states 2013: Resource flows and 
trends in a shifting world. Paris: CAD-OCDE; Vide Foreign Policy (2013). The 2012 Failed States index. 
Acedido a 12 de Abril de 2013 em: http://www.foreignpolicy.com/failed_states_index_2012_interactive; 
Cfr. Telatin, Michela (2009). Op. cit., p. 28.  
3 Cfr. PNUD (2011). Human Development Report 2011. Explanatory note on 2011 HDR composite indices. 
Acedido em 2 de Fevereiro de 2013 em: http://hdrstats.undp.org/images/explanations/GNB.pdf. 
4 Vide. Pinto, Paula (2009). Tradição e modernidade na Guiné-Bissau. Porto: Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto (Dissertação de mestrado). 
5 Recenseamento Geral da População e Habitação 2009. Instituto Nacional de Estatística. Acedido em 2 de 
Maio de 2013 em: http://www.stat-guinebissau.com/nada3/index.php/ddibrowser/10/variable/V81. 
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recursos naturais no país, como sejam a bauxite ou o fosfato, a economia guineense 
baseia-se na agricultura, sendo um dos maiores exportadores de caju do mundo6. A 
principal razão apontada para esta situação de fragilidade é a constante interferência 
dos militares nos assuntos de Estado, agravada nos anos mais recentes pelas actividades 
e influência de grupos de traficantes de droga da América Latina. 
 
 
Mapa n.º 1 – Guiné-Bissau (Fonte: União Europeia – EUMS) 
 
A RSS é hoje considerada como fundamental para a segurança internacional e para o 
desenvolvimento, sendo vista como a solução para muitos dos problemas decorrentes 
de países em situações de fragilidade, pobreza generalizada ou dominados pelo 
terrorismo. A União Europeia, no âmbito da sua política de defesa e segurança comum, 
                                              
6 Estanislao Gacitua-Mario, Hakon Nordang, and Quentin Wodon (2007). Livelihoods in Guinea-Bissau in 
Barry Boubacar-Sid, Edward G.E. Creppy, Estanislao Gacitua-Mario and Quentin Wodon (eds.), Conflict 
Livelihoods and Poverty in Guinea-Bissau. Working Paper, n. 8. Banco Mundial, p. 59. 
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tem vindo a desenvolver e a aplicar o conceito de RSS, com o objectivo de ajudar a criar 
as condições necessárias à existência de um ambiente de segurança propício ao 
desenvolvimento e bem-estar social e económico das populações7. No caso da Guiné-
Bissau, atendendo à situação disfuncional das suas Forças de Segurança, incapazes de 
proporcionar um clima de paz e de respeito pelo Estado de Direito e demais princípios 
democráticos, a necessidade de uma intervenção neste sector torna-se vital. 
 
Este estudo incidirá sobre o período de vigência desta mesma Missão, ou seja de Abril 
de 2008 a Setembro de 2010, no entanto e de forma a melhor enquadrar a matéria, será 
também, quando necessário, considerado o período imediatamente anterior que 
antecedeu o seu lançamento. Por motivos relacionados com a necessidade de manter 
este trabalho dentro dos limites de extensão exigidos, alguns temas que, porventura, 
poderiam ser mais desenvolvidos, serão mais sucintamente abordados, como sejam as 
questões financeiras da Missão, o narcotráfico ou a influência das diferentes etnias no 
processo de Reforma. 
 
Este trabalho debruça-se, assim sobre um tema actual que encontra na Guiné-Bissau e 
nos seus problemas, um excelente campo de trabalho. Em concreto e pelo facto de ter 
sido participante activo, como conselheiro político desta Missão durante dois anos e 
meio, a abordagem que faço do tema está intimamente ligada a esta experiência, sendo 
por isso em muitos aspectos resultante de acontecimentos e situações vividas e 
presenciadas. Acresce ainda, assim, como justificação deste trabalho, o facto de se 
procurar inovar, realizando um estudo de caso a partir do interior da Missão, 
aproveitando o acesso a documentos e partilha de informação apenas acessível a quem 
directamente tenha participado na mesma. Desta forma espera-se contribuir também 
para o debate desta temática, com novos elementos, aproveitando o contexto concreto 
da RSS na Guiné-Bissau. 
 
Como ponto de partida a questão principal que se pretendeu responder neste estudo foi 
a seguinte: em que medida a Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de 
                                              
7 Cfr. Helly, Damien (2006). Developing an EU Strategy for Security Sector Reform. European Security 
Review, n. 28. Brussels: International Security Information Service (ISIS), p. 1-5. 
A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 





Segurança cumpriu o seu mandato e contribuiu para o progresso e reforma das forças 
de defesa e segurança na Guiné-Bissau? 
 
A partir da análise desta questão podem ser levantadas diversas outras perguntas de 
pesquisa que nos podem ajudar a avaliar o desempenho da Missão no âmbito do seu 
mandato e o seu contributo para os esforços de reforma das forças de defesa e 
segurança. Assim:  
 
- As autoridades da Guiné-Bissau e as chefias das Forças Armadas e das Forças de 
Segurança estavam conscientes do conceito e processo de RSS, conheciam o documento 
Reestruturação e Modernização do Sector da Defesa e Segurança (Documento de 
Estratégias)8 e as implicações que este tem? As Forças Armadas da Guiné-Bissau 
queriam a RSS? 
 
- O mandato da Missão era do conhecimento geral das autoridades da Guiné-Bissau? O 
mandato da Missão seria o correcto ou adequado para o que se pretendia. O 
planeamento foi bem executado? A harmonização das diversas intervenções da UE teve 
sucesso?  
 
- Existe uma verdadeira coordenação internacional na Guiné-Bissau no sector de 
segurança?  
 




Em termos metodológicos, dado o estudo que se pretende realizar, recorri a uma 
investigação que elege o método qualitativo9. A pesquisa qualitativa consiste num 
conjunto de práticas interpretativas e materiais que tornam o mundo perceptível, 
                                              
8 Aprovado pela Assembleia Nacional Popular a 23 de Janeiro de 2008. 
9 Vide. Lara, Sousa (1998). Ciências Políticas. Metodologia, Doutrina e Ideologia. Lisboa: ISCSP, pp. 160-
171. 
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valorizando os aspectos significativos e simbólicos dos fenómenos10. Estas práticas 
transformam o espaço em que nos inserimos numa série de representações, que 
incluem notas de campo, entrevistas, conversas, fotografias, gravações e memorandos. 
A este nível, a pesquisa qualitativa envolve uma abordagem interpretativa naturalista. 
Neste sentido os investigadores qualitativos estudam em “ambientes naturais, tentando 
dar sentido ou interpretar fenómenos em termos dos significados que as pessoas lhes 
atribuem”11, “sem a distorcer ou controlar”12. 
 
Deste modo, o trabalho de investigação que me propus realizar assentou numa 
abordagem qualitativa, desenvolvendo-se uma metodologia de estudo de caso, baseado 
na interpretação subjectiva de dados e acontecimentos. Nesta abordagem recorre-se “a 
descrições em profundidade, reduzindo a análise a âmbitos limitados de experiência, 
através da imersão nos contextos em que ocorre”13. O objectivo da investigação 
encontra-se na interpretação ou compreensão de fenómenos, nas suas mais diversas 
realidades ou relações estabelecidas entre os actores e o contexto investigado, 
produzindo-se assim, conhecimento através das análises e interpretações efectuadas. 
Os métodos qualitativos elegem formas flexíveis de captar a informação e recorrem a 
uma linguagem conceptual e metafórica em contraste com os métodos quantitativos 
que preferem a estruturação e privilegiam a linguagem matemático-estatística14. 
 
A escolha pretende aproveitar a mais-valia de, como já referido, ter participado 
activamente na UE RSS GB como Conselheiro Político e Responsável pela Informação e 
Comunicação, onde estive entre Abril de 2008 e Outubro de 2010. Enquanto membro 
desta Missão, tive oportunidade de acompanhar todo o processo relativo ao início, 
desenvolvimento e fim da mesma, com a particularidade de ter sido o único elemento 
da mesma que esteve no terreno do primeiro ao último dia. Este facto permitiu-me 
participar como interveniente ou seguir de muito perto as discussões e decisões 
                                              
10 Cfr. Idem, p. 211. 
11 Denzin, N. & Lincoln, Y. (2005). The Sage Handbook of Qualitative Research (3ª edição). Thousand Oaks: 
Sage, p. 3. 
12 Moreira C.  (2007). Teorias e práticas de investigação. Lisboa: Universidade Técnica de Lisboa, Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas, p. 50. 
13 Idem, p. 49. 
14 Idem, pp. 47-55. 
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relativas à Missão, bem como ter um conhecimento muito exaustivo das relações 
estabelecidas com as autoridades guineenses e com a comunidade internacional ao 
longo deste período. Foi, portanto, uma observação participante, característica da 
abordagem qualitativa, centrando o estudo no caso concreto e nas suas especificidades, 
particularizando um contexto restrito. 
 
O trabalho que realizei seria prejudicado caso não tivesse existido a possibilidade de 
estar a viver e trabalhar no país, efectuando trabalho de campo e sendo um observador 
participativo e activo, e assim estabelecer contactos directos e profundos com a 
população, políticos, militares e outros participantes. A própria percepção da realidade 
muito própria do país e da sociedade guineense, só foi possível através da vivência de 
experiências no terreno. 
 
O facto de ter estado a viver e trabalhar na Guiné-Bissau, durante os dois anos e meio 
de duração da Missão, possibilitou-me juntar documentação relevante sobre o processo 
de RSS bem como sobre outros temas que directa ou indirectamente a influenciam. A 
análise documental e o acesso a documentação primária, foi assim, como referido, 
facilitada pela posição ocupada na estrutura da Missão, proporcionando-me um 
contacto directo com documentos, tais como relatórios, actas, projectos, jornais, 
programas de rádio, etc. Existe, assim nesta abordagem, um papel central do 
investigador na recolha de dados e uma relação pessoal e de envolvimento com o 
objecto de investigação, mas como não poderia deixar de ser, também, uma posição 
neutral15. De referir que sendo a RSS, um tema ainda recente, a bibliografia sobre o 
mesmo e em concreto sobre a sua aplicação na Guiné-Bissau não são abundantes, pelo 
que o presente trabalho procura também ser um contributo para um maior 
conhecimento deste tema. 
 
No que respeita à pesquisa bibliográfica, procurei efectuar uma investigação que 
proporcionasse a obtenção dos conceitos essenciais para a análise que se pretende 
realizar. Assim, a revisão de literatura debruça-se essencialmente sobre o tema do nexo 
                                              
15 Cfr. Moreira, C. (1994). Planeamento e estratégias da investigação social. Lisboa: Universidade Técnica 
de Lisboa, Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, p. 93-104. 
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desenvolvimento-segurança, da Política de Segurança e Defesa Comum, da Reforma do 
Sector de Segurança e como não poderia deixar de ser sobre as singularidades próprias 
da Guiné-Bissau, através da leitura de obras sobre este país. Neste sentido, procurou-se 
fazer uma recolha bibliográfica abrangente e interdisciplinar, muito característico da 
abordagem qualitativa, sobre o tema proposto, recorrendo-se a obras de diversas áreas 
do saber, como sejam a política, a história, as relações internacionais, a economia, o 
direito ou as questões sociais. 
 
O acesso a artigos de jornais e de investigação, de revistas sobre a especialidade e 
intervenções em seminários e conferências de especialistas sobre esta matéria, foram 
também fontes que se revelaram bastante úteis para o desenvolvimento do trabalho 
proposto. 
 
Durante o referido período de permanência na Guiné-Bissau e mesmo posteriormente, 
estabeleci igualmente diversos contactos locais nas mais variadas áreas profissionais, 
como em diversos quadrantes político-militares, pelo que me foi possível discutir 
pessoalmente com vários intervenientes envolvidos no processo de reforma, desde 
políticos, diplomatas, militares, polícias, sociedade civil, investigadores e jornalistas. 
Foram nesse sentido realizadas diversas entrevistas e encontros com intervenientes 
relevantes neste processo. Nestas conversas e entrevistas, conduzidas no terreno ou em 
alguns casos também em Lisboa, em virtude de muitos dos intervenientes regularmente 
aqui se encontrarem (os motivos são diversos, sendo de realçar que em resultado do 
golpe de estado de 12 de Abril de 2012, grande parte do Governo deposto e seus 
colaboradores se encontrar no nosso país), a técnica utilizada na condução das mesmas 
foi a forma não-directiva ou semi-directiva16. Evitando-se em demasia a formalidade que 
poderia condicionar o bom resultado destas conversas, uma vez que o tema é delicado e 
poderia por vezes inibir o diálogo. O medo de represálias políticas e militares pelo 
conteúdo de determinadas declarações não deixa de ser algo presente em grande parte 
dos entrevistados locais. Assim ao colocar-se o tema da entrevista, optou-se algumas 
                                              
16 Ghiglione, R. & Matalon B. (1995). Les enquêtes sociologiques. Théories et pratique. Paris: Armand Colin, 
p. 73-80. 
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vezes pela forma não directiva, abordando-se o tema de um modo alargado e sem 
demasiados limites que impeçam o entrevistado de desenvolver um raciocínio livre. 
Noutros casos, recorreu-se à forma semi-directiva, optando por estabelecer um 
esquema de entrevista, sem no entanto obrigar a que se siga uma ordem fixa dos temas.  
 
Não são também de omitir, como fontes de conhecimento sobre o país, duas 
deslocações anteriores à Guiné-Bissau em 2005, a primeira no quadro de uma Missão de 
Observação Eleitoral da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e uma 
outra no âmbito de um estudo do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económica (CAD-OCDE) sobre os princípios para 
uma intervenção internacional eficaz em estados frágeis, que muito contribuíram para 
me enquadrar com a realidade guineense nas suas mais diversas vertentes e me 
imbuíram de um enorme interesse pelo país, a sua realidade e dificuldades. 
 
Estrutura do trabalho 
Em termos de organização da exposição do trabalho, e após a introdução, abordarei no 
primeiro capítulo os conceitos principais que orientam este trabalho, como sejam o 
nexo segurança e desenvolvimento, a política de segurança e defesa comum (PSDC) e a 
reforma do sector de segurança. Darei igualmente um enquadramento das diversas 
missões no âmbito PSDC bem como realçarei a importância e necessidade de uma RSS 
no caso da Guiné-Bissau. 
 
No capítulo seguinte será realizado um enquadramento geral do país, dando uma 
atenção especial aos factores políticos e histórico-culturais que têm influenciado a 
evolução da situação das forças de defesa e segurança na Guiné-Bissau. Será também 
destacado de Reestruturação e Modernização do Sector da Defesa e Segurança 
(Documento de Estratégias), a sua importância e o desconhecimento geral sobre o 
mesmo. 
 
O terceiro capítulo é dedicado à Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de 
Segurança na Guiné-Bissau. Desenvolve-se mais detalhadamente o tema em análise, 
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explicando a estrutura da Missão, o seu mandato, a sua preparação, início, trabalho 
diário e evolução. Procurar-se-á dar realce ao trabalho de assessoria desenvolvido com 
as autoridades da Guiné-Bissau nos três sectores da Reforma, ou seja defesa, segurança 
e justiça. Destacar-se-á a apropriação nacional, analisando os erros, dificuldades, lições 
aprendidas, contrariedades e resultados alcançados. Serão igualmente feitas algumas 
observações às críticas geralmente apontadas ao desempenho da Missão. Para terminar 
dar-se-á realce ao fim da Missão e as razões para este desfecho. 
 
Por último, as conclusões onde é feito um balanço geral da participação da Missão no 
processo de RSS e se procura dar resposta à pergunta orientadora do presente trabalho, 
bem como a outras com ela relacionada e que foram sendo levantadas durante a 
investigação. 
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Capitulo I – A Segurança e o desenvolvimento: conceitos centrais 
1.1 O Nexo segurança e desenvolvimento 
A existência de uma ligação e interdependência entre segurança e desenvolvimento, e a 
ideia de que estes dois conceitos se reforçam mutuamente, é debatida e admitida desde 
o final da guerra fria17. Porém apenas mais recentemente, nomeadamente após o 11 de 
Setembro de 2001, a interligação entre os conceitos de segurança e desenvolvimento 
passa a ser largamente reconhecida e defendida pela Comunidade internacional18. 
 
A Organização das Nações Unidas (ONU) tem sido grande impulsionadora desta visão, 
sendo um marco o relatório do Secretário-geral da ONU (SGNU), Kofi Annan, intitulado: 
“Um conceito mais amplo de liberdade: desenvolvimento, segurança e direitos humanos 
para todos”, onde claramente é defendida esta interligação e a sua relevância: 
“Não apenas são a segurança, o desenvolvimento e os direitos humanos todos 
imperativos, mas também se fortalecem mutuamente. Esta relação foi reforçada na 
nossa era de rápidos avanços tecnológicos, aumento da interdependência económica, 
globalização e mudanças geopolíticas dramáticas. Apesar da pobreza e a negação dos 
direitos humanos não poderem ser vistas como causa da guerra civil, terrorismo ou 
crime organizado, todas eles aumentam o risco de instabilidade e violência. Da mesma 
forma, a guerra e atrocidades estão longe de ser as únicas razões para que os países 
estejam presos na miséria, mas são, sem dúvida, um retrocesso para o desenvolvimento. 
(…) Não teremos desenvolvimento sem segurança, não teremos segurança sem 
desenvolvimento e não teremos segurança nem desenvolvimento se os direitos humanos 
                                              
17 Cfr. Hurwitz, A. & Peake G. (2004). Strengthening the Security-Development Nexus: Assessing 
International Policy and Practice since the 1990s. New York: International Peace Academy. Acedido a 17 
Novembro 2012: http://www.un.org/esa/peacebuilding/Library/Strengthening_SecDev_Nexus_IPA.pdf,  
p. 1. 
18 Cfr.Ojendal, J. & Stern, M. (2010). Mapping the Security Development Nexus: Conflict, Complexity, 
Cacophony, Convergence? Security Dialogue. Acedido a 22 Novembro 2012 em: 
http://sdi.sagepub.com/content/41/1/5.abstract, pp. 5-6; Cfr. Norton, A. (2011). How the 9/11 decade 
changed the aid, security and development landscape. Opinion 155. London: Overseas Development 
Institute; em sentido contrário: Chandler, D. (2007). The security–development nexus and the rise of anti-
foreign policy. Journal of International Relations and Development, pp. 362-386. Acedido a 18 Novembro 
2012 em: http://www.davidchandler.org/pdf/journal_articles/JIRD%20%20Security%20Development.pdf;  
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não forem respeitados; a menos que se promovam todas essas causas, nenhuma delas 
poderá triunfar”19. 
 
O desenvolvimento, como definem Todaro e Smith, é “o processo de melhoria da 
qualidade de todas as vidas humanas e as suas capacidades, aumentando os níveis de 
vida, auto-estima e da liberdade das pessoas20”. Numa perspectiva económica o 
desenvolvimento “é um processo multidimensional que envolve mudanças nas 
estruturas, instituições e atitudes, bem como a aceleração do crescimento económico, a 
redução das desigualdades e a erradicação da pobreza absoluta21”, porém abordado 
numa perspectiva de desenvolvimento humano e de promoção do progresso social 
“refere-se à melhoria da qualidade de vida […] e por isso abrange não somente a ajuda 
externa, mas também a boa governação, saúde, educação, igualdade de género, 
capacidade para enfrentar catástrofes, infra-estruturas, direitos humanos, ambiente, 
etc”22. Desta forma, o desenvolvimento não é apenas um fenómeno económico, é visto 
como uma melhoria da vida humana, das capacidades individuais para tomar decisões 
próprias e de contribuir livremente para a comunidade, bem como sentir-se protegido 
pelas Forças de Segurança.  
 
De acordo com a interpretação do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (CAD-OCDE) deve ser a boa 
governação o nexo entre segurança e desenvolvimento23. Neste sentido24:  
“O conceito tradicional de segurança está a ser redefinido para incluir não 
apenas a estabilidade do Estado e segurança das nações, mas também a segurança e o 
bem-estar de seus povos. O reconhecimento de que o desenvolvimento e a segurança 
estão intrinsecamente ligados está a permitir que a segurança em países parceiros seja 
                                              
19 Organização das Nações Unidas (2005). Relatório do Secretário-geral. In larger freedom: towards 
development, security and human rights for all, par. 16-17. Acedido a 7 de Dezembro de 2012 em: 
http://www.un.org/largerfreedom/. 
20 Todaro, M. & Smith, S. (2011). Economic Development. Harlow: Pearson, p. 5. 
21 Todaro, Michael (1985). Economic Development in the Third World. 3ª edição. New York: Longman, p. 
85. 
22 Saraiva, Luis (2012). Africa Development and the Reinforcement of European Security. Segurança em 
África. Nação e Defesa. Lisboa: IDN, p. 52. 
23 Telatin, Michela (2009). Questioning the EU SSR Guinea-Bissau. PJIA. Lisboa: IPRIS, p. 30. 
24 CAD/OCDE (2007). The OECD DAC handbook on SSR: supporting security and justice. Paris: OCDE, p. 3 
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vista como uma matéria de política pública e de governação, convidando ao escrutínio 
público das políticas de segurança. Um sistema de segurança conduzido de forma 
democrática, responsável e eficiente ajuda a reduzir os riscos de conflitos, criando ao 
mesmo tempo um ambiente propício ao desenvolvimento”. 
 
Na mesma linha, a Estratégia Europeia de Segurança e o Consenso Europeu sobre o 
Desenvolvimento, reconheceram “que não pode existir desenvolvimento sustentável 
sem paz nem segurança, e que sem desenvolvimento e erradicação da pobreza a paz 
não será duradoura25. Assente no mesmo princípio, o CAD-OCDE considerou o eixo 
política-segurança-desenvolvimento como um dos princípios para uma intervenção 
internacional eficaz em estados frágeis26. Se por um lado a segurança surge como 
fundamental para a protecção de pessoas e bens, para se criar um ambiente favorável à 
redução de pobreza, por outro lado o desenvolvimento político, económico e social 
contribui imensuravelmente para a criação de condições mais sustentáveis de 
estabilidade, segurança e paz27.  
 
O conceito de segurança foi redefinido para abranger também a segurança das pessoas, 
deixando de lado uma visão limitativa do termo, circunscrito ao estado e ao meio 
militar28. Este paradigma reflecte a consciência de que a forma como a segurança era 
encarada se tornou insuficiente para lidar com os desafios do cenário internacional 
actual. Esta mudança de perspectiva é relevante na medida em que o centro das 
atenções deixa de ser única e exclusivamente a defesa e segurança do Estado e permite 
realçar as vulnerabilidades das pessoas que são vítimas de violência dos próprios 
representantes do Estado, que não têm acesso à justiça ou que sofrem por falta de 
condições básicas de vida. Este alargamento do conceito é bem evidente no relatório da 
Comissão de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas: 
                                              
25 União Europeia (2003). Estratégia Europeia em Matéria de Segurança. Uma Europa Segura num mundo 
melhor. Bruxelas: Conselho da União Europeia; União Europeia (2005).Consenso Europeu para o 
Desenvolvimento. Acedido a 8 de Dezembro de 2012 em: http://europa.eu/ 
legislation_summaries/development/general_development_fram work/r12544_pt.htm. 
26 Cfr. CAD/OCDE(2008). Princípios para uma intervenção internacional eficaz em estados frágeis e em 
situações de fragilidade. Acedido a 12 de Janeiro de 2013 em: http://www.oecd. 
org/dacfragilestates/42332900.pdf, p. 2. 
27 Cfr. Ojendal, J. & Stern, M. (2010). Op. cit , pp. 5-10. 
28 Idem, pp. 50-51. 
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“A Segurança humana no seu sentido mais amplo engloba muito mais do que a 
ausência de conflito. Engloba os direitos humanos, a boa governação, o acesso à 
educação e cuidados de saúde, e garante que cada indivíduo tem 
oportunidades e escolhas para realizar o seu próprio potencial. Cada passo neste sentido 
é também um passo no sentido de reduzir a pobreza, alcançar crescimento económico e 
prevenção de conflitos. Liberdade de querer, liberdade do medo e liberdade das 
gerações futuras de terem um ambiente natural e saudável - estes são os blocos inter-
relacionados do ser humano - e, portanto, segurança nacional”29. 
 
Como afirma Brian Atwood:  
“Não há um caminho suave para uma transição bem-sucedida da guerra para a 
paz, da falência do Estado para a prosperidade. Os conflitos precisam de ser prevenidos 
e é precisamente aqui que as missões de desenvolvimento desempenham um papel 
fulcral. A prevenção de conflitos e o desenvolvimento de uma sociedade próspera e 
pacífica implicam hoje, tal como referimos a adopção de um novo paradigma, a 
segurança humana”30.  
 
Verificamos portanto, uma evolução nos conceitos tradicionais de desenvolvimento e 
segurança, que permitem uma nova abordagem de ambos quando compreendidos em 
contextos próprios. Assim, o conceito de desenvolvimento31 evoluiu para incluir a 
segurança humana, a redução da pobreza, o desemprego e a desigualdade, bem como a 
melhoria das condições de vida de cada cidadão. Do mesmo modo que surge um 
conceito mais alargado de segurança que abrange a segurança humana, colocando no 
centro do problema outras realidades que antes eram preocupações apenas do campo 
do desenvolvimento, como a pobreza, as doenças infectuosas, a falta de água, a 
corrupção, ou os desafios energéticos e ambientais. 
 
                                              
29 Organização das Nações Unidas (2003). Relatório da Comissão de Direitos Humanos da ONU. Human 
Security now, par. 4.Nova Iorque: Comissão de Direitos Humanos. 
30 Atwood, Brian (2009). Developing security – securing development. DEVEX – Internacional development. 
Acedido a 19 de Novembro de 2012 em: https://www.devex.com/en/news/developing-security-securing-
development/61070. 
31 O termo desenvolvimento tem diversas acepções consoante o contexto em que se integra, sendo por 
isso, no âmbito deste trabalho, impossível abordar todos os limites do conceito. 
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Neste âmbito, diversas organizações, instituições ou centros de investigação 
convencionalmente associados ao desenvolvimento estão cada vez mais envolvidos na 
esfera da segurança, e vice-versa. Igualmente os doadores bilaterais e multilaterais 
começaram a integrar considerações de desenvolvimento e segurança na resposta à 
resolução de conflitos intra-estatais, pois estão cada vez mais cientes de que a 
segurança e o desenvolvimento são interdependentes e uma parte integrante das 
estratégias abrangentes de gestão de conflitos32. Consequentemente, a comunidade 
internacional, nos anos mais recentes, tem feito esforços importantes para abordar as 
causas e consequências dos conflitos intra-estatais, procurando colocar na agenda a 
integração da segurança e desenvolvimento. Influenciada pelas diversas redes de 
conhecimento e investigação sobre o tema, o conceito de segurança e desenvolvimento 
da comunidade internacional e em particular da UE é hoje mais vasto, integrando a 
segurança, o desenvolvimento e a boa governação.  
 
É neste conceito mais alargado de segurança humana, que o nexo segurança e 
desenvolvimento encontra a sua materialização. O que leva a uma nova abordagem de 
gestão de crises na UE assente no paradigma da segurança humana, onde se 
prosseguem objectivos de segurança pública e de desenvolvimento humano33. Segundo 
Theophilous Chiviru o argumento é o seguinte: 
“se as pessoas se sentem inseguras devido a conflitos ou qualquer forma de 
instabilidade, os níveis de desenvolvimento permanecem baixos. No entanto, a 
possibilidade de viver uma vida segura leva a um aumento da capacidade humana, 
níveis mais elevados de investimento, e tem sido demonstrado que têm um impacto 
positivo sobre o crescimento económico e o desenvolvimento”34. 
 
Esta nova abordagem tem também como resultado um crescimento das missões de paz 
e segurança, tanto no seu número como essencialmente nas matérias que tratam. As 
                                              
32 Cfr. Hurwitz, A. & Peake G. (2004). Op. cit., pp. 1-2 
33 Cfr. Nota de enquadramento da mesa-redonda: A ligação segurança-desenvolvimento. Contributos para 
uma estratégia nacional. Lisboa: IPAD, IDN e IEEI. 
34 Chiviru, Theophilous (2009). The Security – Development Nexus: An analysis of the potential impact of 
Security Sector Reform on the Reconstruction process in Zimbabwe. Acedido em 17 Fevereiro 2013 em: 
http://m.idasa.org/media/uploads/outputs/files/The%20Security%20Development%20Nexus.pdf, p 1. 
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organizações internacionais de segurança perceberam que as suas operações de curto 
prazo não trarão benefício sustentável caso não exista uma coordenação das suas 
actividades com missões de desenvolvimento de longo prazo. Os mandatos 
internacionais destas missões alargam-se, passando a ser multidimensionais, ocupando-
se agora também de áreas como o Estado de Direito ou os direitos humanos. Por sua 
vez, assuntos que eram tradicionalmente menos relevantes para o discurso do 
desenvolvimento, como sejam a reconciliação, a justiça e segurança, são agora 
entendidos como componentes essenciais dos programas de desenvolvimento. 
 
O reconhecimento generalizado deste nexo entre os dois conceitos não impede, porém, 
que subsista ainda espaço para a integração efectiva dos dois conceitos de forma a 
tornar possível a sua cooperação total35. Nomeadamente através de uma maior 
coordenação e análise conjunta, melhor estruturação dos mandatos, aproximação do 
prazo de duração das missões ou maior comunicação e troca de informações entre os 
actores dos dois campos. 
 
Apesar da sua complexidade e variantes, a ligação entre segurança e desenvolvimento 
encontra-se hoje presente no contexto das relações internacionais de forma 
indiscutível. Sendo assim natural que a análise integrada das questões de segurança e 
de desenvolvimento seja hoje fundamental e se tenha tornado uma necessidade36. 
Muitos dos países mais pobres do mundo atravessaram, e alguns atravessam ainda, 
violentos conflitos armados nas últimas décadas, o que reconhecidamente tem 
prejudicado seriamente a consolidação da democracia, a segurança ou do 
desenvolvimento. Estes conflitos reforçam o vínculo entre a paz duradoura, segurança 
de longo prazo e desenvolvimento sustentável, sendo hoje amplamente aceite que 
estes conflitos contemporâneos exigem esforços contínuos de abordagem não só da sua 
dimensão militar, mas também política, humanitária, económica e social37. 
 
                                              
35 Cfr. Idem.  
36 Gomes, Garrido (2009). Da teoria à prática. Desafios da Reforma do Sector de Segurança na Guiné-
Bissau. Pela Lei e pela Grei. Lisboa: Guarda Nacional Republicana, p. 24. 
37 Cfr. Neethling, T. (2005). The Security-Development Nexus and the Imperative of Peacebuilding with 
Special Reference to the African Context. African Journal on Conflict Resolution. Acedido a 18 Novembro 
2012 em: http://www.accord.org.za/downloads/ajcr/ajcr_2005_1.pdf, p. 56. 
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1.2 A Política de Segurança e Defesa Comum da União Europeia 
A Política de Defesa e Segurança Comum (PDSC), sucessora da Política Europeia de 
Segurança e Defesa (PESD)38, é uma das principais componentes da Política Externa e de 
Segurança Comum (PESC) da União Europeia (UE), fortalecendo-a de modo a responder 
proactivamente a crises internacionais através de uma ampla variedade de operações 
de gestão de crises, civis e militares, e prevenção de conflitos39. É um mecanismo 
suplementar dos Estados-membros da UE que promove a sua afirmação como 
protagonista de intervenção global, “capaz de mobilizar e coordenar os recursos 
disponíveis – políticos, económicos, comerciais, humanitários, diplomáticos, policiais e, 
naturalmente, também militares – para actuar mais eficazmente no sistema 
internacional em defesa dos interesses e dos valores europeus”40. 
 
No início da década de 90, a União Europeia procura posicionar-se no sentido de 
encontrar soluções para as situações de instabilidade e insegurança que a rodeiam. A 
consciência desta necessidade é plena no Conselho da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (OTAN), realizado em 1994, onde se reconhece a importância de definir 
uma identidade Europeia de Segurança e Defesa que satisfizesse os interesses comuns 
dos membros da UE, e dos aliados da OTAN. Tinha chegado a altura dos Estados-
membros“ darem os primeiros passos e assumirem maior responsabilidade na 
segurança e defesa comuns ”do espaço europeu, “contribuindo simultaneamente para o 
reforço das missões da aliança”41.  
 
As origens desta transformação podem ser encontradas na “própria dinâmica do 
processo de integração europeia, pois “culminada a integração económica, a vertente 
                                              
38 O termo Política de Defesa e Segurança Comum surge apenas com o Tratado de Lisboa, porém desde 
1999, com o tratado de Amesterdão, que o conceito é desenvolvido nos termos da Política Europeia de 
Segurança e Defesa. Nesse sentido quando nos referimos à PCSD estamos a reportar-nos ao início da 
PESD, acompanhando a evolução do conceito. 
39 Cfr. União Europeia (2011). Enhancing Defense Capabilities. The EU’s Common Security and Defense 
Policy. EU Focus. Acedido a 28 de Dezembro de 2012 em: http://www.eurunion.org 
/eu/images/stories/eufocus-security.pdf.  
40 Cfr. Tomé, Luís (2006). Política Europeia de Segurança e Defesa – progressos e dilemas. Acedido a 23 de 
Dezembro de 2012 em: http://europasia.net/docs/12.PESD_Progressos_Dilemas.pdf, p. 10. 
41 Carreira, Ana (2010). A União Europeia e a criação de uma Força Militar Comum Europeia no contexto 
das relações transatlânticas. Consequências e Desafios para a Política Pública de Defesa. Lisboa: ISCSP 
(Tese de mestrado), p. 58. 
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política converteu-se naturalmente na ambição seguinte de integração”42. Era a 
confirmação da vontade de promoção do seu papel no mundo procurando afirmar-se 
como um verdadeiro protagonista mundial, mais completo e autónomo através da 
capacidade de decisão e actuação nos domínios da segurança e defesa43. Com efeito, 
este aprofundamento, com o desenvolvimento de uma PESD, permitia “corrigir o 
desfasamento entre o gigantismo económico e a insignificância política da UE”44. 
Igualmente importante neste novo posicionamento foi a reorientação de prioridades 
norte americanas face à segurança na europa, com o fim da guerra fria, bem como as 
limitações demonstradas por outras organizações internacionais, nomeadamente a 
OTAN, na resolução de conflitos e gestão de crises que se acumulavam na periferia do 
espaço da UE. 
 
Em Dezembro de 1998, os governos franceses e britânicos assinaram um acordo em 
Saint Malo, que abriu o caminho político aos governos da UE para lançarem a PESD45. Os 
dois estados-membros formalizam a urgência de desenvolver o pilar europeu em termos 
de segurança, acordando que a UE deveria ter capacidade para agir autonomamente e 
reagir a crises internacionais, implementando um sistema eficaz de prevenção de 
conflitos e gestão de crises. A Declaração de Saint Malo é manifesta neste sentido 
afirmando que a UE: 
"deve ter a capacidade de acção autónoma, apoiada por forças militares 
credíveis, os meios para decidir usá-los, e a disponibilidade para o fazer, a fim de 
responder a crises internacionais, sem prejuízo das acções da OTAN”46. 
 
Na sequência das novas orientações neste domínio, o Conselho Europeu de Colónia, 
realizado em Julho de 1999, “com a consciência clara que a formulação de uma política 
europeia em matéria de segurança, assente em capacidades autónomas de defesa, era 
                                              
42 Tomé, Luís (2006). Op. cit., p. 2; Cfr. Ramos, António (2004). De Maastricht ao Congo. Quo Vadis PESC? 
Nação e Defesa, n.º 109. Lisboa: Instituto de Defesa Nacional (IDN), pp. 60-61. 
43 Cfr. Tomé, Luis (2009). O 60.º aniversário da OTAN e o 10.º aniversário da PESD. Janus – anuário das 
relações exteriores. Lisboa: Público, Universidade Autónoma de Lisboa, pp. 40-41. 
44 Tomé, Luís (2006). Op. cit., p. 2. 
45 Cfr. Ramos, António (2004). Op. cit., p. 53. 
46 Cfr. Grevi G., Helly, D., & Keohane, D. (2009). European Security and Defence Policy: the first ten years 
(1999-2009). Paris: Institute for Security Studies, pp.13-16. 
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ainda limitada fora do quadro da OTAN, retoma as principais propostas de Saint-Malo”47 
de forma a fazer avançar o processo de afirmação da UE como actor global.  
 
É assim que em Colónia, a gestão de crises, é considerada como principal objectivo da 
PESD, ou seja levar a cabo as denominadas missões de Petersberg48 que já se 
encontravam inscritas desde o Tratado de Amesterdão (1997), como objectivos da UE. 
Estas missões abrangem missões humanitárias ou de evacuação dos cidadãos nacionais, 
missões de manutenção da paz, e missões de forças de combate para a gestão das 
crises, incluindo operações de restabelecimento da paz49. “À vontade política de reforçar 
a identidade europeia no seio da Aliança e de aprofundar a integração da UE por via de 
uma política externa comum associava-se agora a responsabilidade de querer poder 
decidir autonomamente em matéria de segurança e defesa e de desenvolver 
capacidades de promoção da paz e gestão de crises”50. 
 
Para colocar em prática esta nova vontade política são estabelecidas, provisoriamente, 
no Conselho Europeu de Helsínquia (1999) e depois desenvolvidas e institucionalizadas 
em Santa Maria da Feira e em Nice (2000), as estruturas políticas e militares 
permanentes para uma política de defesa autónoma e operacional: o Comité Político e 
de Segurança (COPS), o Comité Militar da UE (CMUE) e o Estado Maior Militar da UE 
(EMUE). Com estas novas estruturas, que serão abordadas mais em detalhe no ponto 
seguinte, reforça-se a “concepção de intervenção na gestão de crises com a projecção de 
instrumentos de soft power a utilizar em todas as acções de construção do Estado de 
Direito, justiça e boa governação”51. 
 
                                              
47 Xavier, Ana (2012). De Maastricht a Lisboa: a União Europeia actor global de segurança e defesa. 
Aveiro: Centro de Informação Europe Direct. Acedido a 30 Dezembro 2012 em: http://europe-direct-
aveiro.aeva.eu/debatereuropa/images/n6/anaXavier.pdf, p. 149.  
48 Estas missões foram instituídas pela Declaração de Petersberg, adoptada na sequência do conselho 
ministerial da UEO, realizado naquela cidade em Junho de 1992. As missões de Petersberg fazem parte 
integrante da PCSD. Foram incluídas expressamente no Tratado da União Europeia (artigo 17.º). 
49 No âmbito da PESD, ficou ainda definido na Cimeira de Helsínquia, em Dezembro 1999, o objectivo da 
UE em colocar até 2003, uma força de 60000 pessoas no terreno, num prazo de 60 dias, e de as manter 
durante um ano. Estas forças designadas por Forças de Reacção Rápida deveriam assegurar as missões de 
Petersberg. 
50 Tomé, Luís (2006). Op. cit., p. 3. 
51 Xavier, Ana (2012). Op. cit., p. 9. 
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De destacar igualmente a criação em 1997 (Tratado de Amesterdão) do posto de 
Secretário-geral do Conselho e Alto Representante para a PESC, o que denota também a 
vontade dos Estados-membros em dar um grande relevo a esta área de actuação. No 
Conselho de Helsínquia os seus poderes são alargados para garantir a coerência na 
acção das relações externas, e contribuir para a formulação das decisões do Conselho e 
para a execução das decisões em política externa e de segurança em coordenação com a 
Comissão Europeia (CE) e os Estados-membros. A nomeação de Javier Solana para o 
lugar, onde esteve durante dez anos, reforça ainda mais esta convicção, face ao seu 
perfil político e destaque52. 
 
Desde 2000, com o Tratado de Nice, a PESD tem sido, “independentemente das 
vicissitudes políticas dos diversos tratados, uma das áreas mais dinâmicas do processo 
de integração europeia”53. Sustentada nos princípios e valores comuns em que assenta a 
UE, designadamente, a liberdade, a democracia e o respeito pelos Direitos do Homem e 
pelas liberdades fundamentais54, a PESD tem-se desenvolvido progressivamente e 
adaptado aos novos cenários internacionais55. Em Dezembro de 2003 foi aprovada pelo 
Conselho Europeu a Estratégia Europeia de Segurança, onde pela primeira vez foram 
estabelecidos princípios e definidos objectivos claros para promover os interesses da UE 
em matéria de segurança. Em 2008, numa tentativa de fazer face à apatia manifestada 
pelos Estados-membros ao documento, é elaborado o Relatório sobre a execução da 
Estratégia Europeia de Segurança – Garantir a Segurança num Mundo em Mudança. 
Neste documento é feito o balanço de cinco anos de vigência da Estratégia, e procura-se 
responder às críticas ao documento anterior, actualizando o leque das ameaças, e 
“reforçando aspectos como as alterações climáticas ou a segurança energética”56. 
 
A PCSD deixa de estar presa a uma visão mais tradicional da segurança, onde a 
componente militar domina, para progressivamente começar a olhar para a segurança 
                                              
52 Cfr. Ramos, António (2004). Op. cit., p. 56. 
53 Teixeira, Severiano (2010). A defesa europeia depois do Tratado de Lisboa. Relações Internacionais, n.º 
25. Lisboa: Instituto Português de Relações Internacionais, p. 21. 
54 Cfr. Idem. 
55 Cfr. Gomes, Mira (2010). As missões internacionais da UE. Nação e Defesa, n.º 126. Lisboa: IDN, p. 124. 
56 Xavier, Ana (2012). Op. cit., p. 158. 
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de uma forma mais abrangente, considerando como vimos a segurança humana. 
Através da PCSD, a UE enfrenta os desafios da segurança internacional através da 
partilha de conhecimentos em áreas civis como o policiamento, o Estado de Direito e a 
gestão pública, bem como através de operações militares que ajudam a proteger e 
estabilizar estados em situações de pós-conflito ou frágeis. 
 
O Tratado de Lisboa, que entra em vigor em 2009, representa mais um avanço 
expressivo para a política de segurança e defesa europeia. Para além da já referida 
alteração de designação, agora PCSD, destacam-se três inovações institucionais de 
grande alcance político nesta área: as cláusulas de defesa mútua e de solidariedade, o 
alargamento do conceito das missões de Petersberg57e, os mecanismos de cooperação 
reforçada e de cooperação estruturada permanente. 
 
De sublinhar ainda, a criação da figura de Alto Representante da UE para as Relações 
Externas e Política de Segurança, em substituição do anterior cargo de Alto 
Representante para a PESC. Este novo cargo, que acumula com o de Vice-presidente da 
Comissão Europeia (CE), é demonstrativo da importância que os Estado-membros 
pretendem atribuir à política externa de segurança.  
 
Paralelamente é também estabelecido um novo serviço, o Serviço Europeu de Acção 
Externa, com o objectivo de assessorar o Alto Representante nas suas tarefas. Este novo 
serviço pretende estabelecer-se como o serviço diplomático da UE, conferindo maior 
coerência e consistência na coordenação de meios para a sua projecção externa. 
 
1.2.1 As missões civis e militares no âmbito da Política Comum de Segurança e Defesa 
A PCSD (então enquanto PESD) está operacional desde 2003, ano em que a UE lançou a 
sua a primeira missão civil, a missão policial na Bósnia e Herzegovina e implantou a sua 
primeira operação militar, a missão Concordia na Antiga República Jugoslava da 
                                              
57 O Tratado de Lisboa (artigo 42.º do TUE) vem também completar o leque de missões que podem ser 
levadas a cabo em nome da UE, abrangendo agora: as operações conjuntas de desarmamento, a 
prestação de assessoria e assistência militar, e a luta contra o terrorismo para além das missões 
humanitárias ou de evacuação dos cidadãos nacionais, as missões de prevenção de conflitos e as missões 
de manutenção da paz, e as missões de forças de combate para a gestão das crises. 
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Macedónia. No espaço da última década, a PCSD, tem vindo a adquirir experiência e 
capacidade, procurado responder aos desafios de segurança e estabilidade regional, 
tendo sido, até Julho de 2013, destacadas 25 missões58 em resposta à eclosão de 
crises59. Nestas operações estiveram envolvidos mais de 70.000 elementos60. Estas 
missões estão repartidas por três continentes, sendo algumas desenvolvidas em apoio 
às operações de gestão de conflitos das ONU, União Africana (UA) ou da OTAN, nas 
áreas de manutenção da paz, monitoramento e prevenção de conflitos. Em Julho de 
2013 encontravam-se a decorrer 15 missões, sendo que a maioria dedicada à RSS61. Para 
uma visão global das missões em curso ou já realizadas pela UE apresenta-se os mapas 
das operações militares e civis da UE no âmbito da PESD. 
 
 
Mapa n.º 2 – Missões da UE no âmbito da PCSD em curso – Julho 2013 (fonte: 
http://www.eeas.europa.eu/csdp/missions-and-operations/index_en.htm) 
 
                                              
58 Vide http://www.consilium.europa.eu/eeas/security-defence/eu-operations?lang=en 
59 Cfr. União Europeia (2008). Relatório sobre a Execução da Estratégia Europeia de Segurança. Garantir a 
Segurança num Mundo em Mudança, p. 2. 
60 Cfr. Gomes, Mira J. (2010). Op. cit., p. 124. 
61 Cfr. Bloching, S. (2011). Security Sector Reform under CSDP. Adressing current needs.EU  Crisis 
Management Paper Series. Brussels: International Security Information Service, p. 7.; Gya, Gigi & 
Thomsen, Vibeke (2009). Beyond implementation – making EU SSR effective. European Security Review, n. 
46. Brussels: ISIS Europe, p. 1; Cfr. Ekengren, M. & Simons, G. (2011). The Politics of Security Sector Reform 
- Challenges and opportunities for the European Union's global role. Ashgate Publishing, p. 4. 
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Mapa n.º 3 – Missões da UE no âmbito da PCSD concluídas – Julho 2013 (fonte: 
http://www.eeas.europa.eu/csdp/missions-and-operations/completed/index_en.htm) 
 
As missões da UE no âmbito da PCSD dividem-se num plano operacional em missões 
civis ou militares de gestão de crise. As operações de gestão civil de crises têm-se 
centrado essencialmente em apoiar os estados frágeis62, garantindo o funcionamento e 
legitimidade do governo e das suas instituições, com especial destaque para a polícia e a 
gestão de segurança, o Estado de Direito, a administração civil e a protecção civil. “A 
assistência prestada pela UE neste domínio tem contribuído para que os estados 
apoiados recuperem o suficiente para por si próprios oferecerem um ambiente seguro e 
protegido, um sistema de segurança e justiça confiável, e uma administração pública 
competente63”. São exemplos: a Missão da Bósnia-Herzegovina (EUFOR ALTHEA), no 
Kosovo (EULEX) ou na Palestina (COPPS). As operações de gestão militar de crises têm 
contribuído para tornar mais seguras e estabilizar zonas de conflito, e têm também 
ajudado a impedir conflitos e manter negociações para a paz. São exemplos: da Somália 
                                              
62 Existem diversas definições de estados frágeis, concentrando-se em diferentes dimensões de 
fragilidade. No entanto, há um consenso crescente entre os actores do desenvolvimento no sentido de 
que esta fragilidade está relacionada com a vontade e a capacidade do Estado para executar 
determinadas funções essenciais. O CAD-OCDE define-os como sendo estruturas estatais onde falta 
vontade política e/ou capacidade para fornecer as funções básicas necessárias para a redução da pobreza, 
o desenvolvimento e para salvaguardar os direitos humanos e a segurança da sua população (Cfr. DAC-
OECD (2008). Concepts and Dilemmas of State Building in Fragile Situations. From fragility to resilience. 
Paris: DAC-OECD, p. 16). 
63 União Europeia (2011). The EU’s Common Security and Defense Policy. EU Focus. Acedido a 2 de Janeiro 
de 2013 em: http://www.eurunion.org/eu/images/stories/eufocus-csdp-9-11.pdf. 
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(EUNAVFOR ATALANTA), do Chade/Republica Centro Africana (EUFOR) ou do Mali 
(EUTM Mali).  
 
A importância crescente do papel da UE enquanto actor internacional é evidenciada 
pelo número de missões de prevenção, gestão e resolução de conflitos que implementa 
ou em que participa, nomeadamente, no continente africano. No caso das missões civis 
de gestão de crises, onde se enquadra a missão da RSS na Guiné-Bissau, estamos a falar 
de missões que tratam em conjunto a componente militar e a vertente civil. Como 
destacaremos estas missões de carácter civil trabalham por um lado com os diferentes 
intervenientes do Estado como sejam as Forças Armadas, as Forças de Segurança e os 
sistemas judiciais, e por outro lado com os mecanismos de ajuda ao desenvolvimento. 
Como refere Severiano Teixeira: 
“trata-se de promover, de forma integrada, as vertentes da segurança, da 
construção do Estado e do desenvolvimento. Este aperfeiçoamento poderá ocorrer em 
dois planos: em primeiro lugar, através da promoção de um conhecimento comum e 
integrado sobre áreas em que a segurança e o desenvolvimento e a construção do 
Estado podem trabalhar em conjunto; em particular através da melhoria dos 
mecanismos de comunicação e informação; e, em segundo lugar, através da criação de 
equipas multidisciplinares – que incluam representantes das áreas da defesa, do 
desenvolvimento, da justiça e assuntos internos, administração pública, entre outros – 
que promovam a adopção de uma estratégia integrada que oriente a acção externa da 
UE”64.  
 
As missões e operações, civis e militares, em coordenação com organizações 
internacionais ou conduzidas autonomamente pela UE, desenvolvendo-se para além do 
seu espaço natural de actuação, contribuem para a afirmação da UE como actor global. 
Desta forma ficam também asseguradas as preocupações de segurança da própria UE e 
seus membros, bem como se garante uma cooperação mais estreita com outras 
organizações internacionais65. Ao garantir a sua participação neste tipo de missões, a UE 
transmite de forma prática a sua vontade em assumir uma maior responsabilidade na 
                                              
64 Teixeira, Severiano (2010). Op. cit., p. 27. 
65 Cfr. Gomes, Mira J. (2010). Op. cit., p. 131. 
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segurança global internacional e em ser reconhecida como um actor estratégico em 
áreas fundamentais. 
 
A fim de desenvolver a sua actuação no âmbito da PCSD, a UE desenvolve no plano 
institucional em Santa Maria da Feira e em Nice, como vimos anteriormente, uma 
estrutura capaz de responder a decisões políticas com implicações de natureza militar 
ou outra. Assim, assumindo as suas responsabilidades na gestão de crises, a UE decide 
criar estruturas políticas e militares permanentes, sedeadas em Bruxelas, que 
assegurem a condução das operações civis e militares. Estas novas estruturas de análise, 
decisão e realização de operações, ficariam assim, responsáveis pelo controlo político e 
pela direcção estratégica das missões. Este novo quadro institucional traçado em 
Helsínquia, consagrado em Nice, e que tem vindo a ser progressivamente desenvolvido, 
engloba as seguintes estruturas66: 
 
• Comité Político e de Segurança (COPS) – que faz a monitorização da situação 
internacional e contribui para a definição das políticas no âmbito da PESC, 
incluindo a PCSD. Prepara a resposta do Conselho da UE às crises e conflitos, 
incluindo a avaliação de opções estratégicas políticas, civis e militares. Este 
comité reúne-se ao nível de Embaixadores. 
• Comité Militar da UE (CMUE) – é o mais alto órgão militar no âmbito do 
Conselho da UE, onde têm assento os Chefes de Estado Maior das Forças 
Armadas dos Estados-membros, geralmente representados pelos adidos 
militares residentes. Este comité aconselha o COPS em todas as questões 
militares relacionadas com a UE. 
• O Estado-maior da UE (EMUE) – é a única estrutura militar permanentemente 
em funções e é constituída por peritos militares destacados pelos Estados-
membros, sendo responsável pela avaliação da situação e pelo planeamento 
estratégico. São responsáveis por providenciar informação militar ao Alto 
Representante da UE para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança. 
                                              
66 Cfr. Teixeira, N. Severiano (2010). Op. cit., p. 22; Cfr. CSDP structures and instruments. Acedido a 7 de 
Dezembro de 2012 em: http://www.consilium.europa.eu/eeas/security-defence/csdp-structures-and-
instruments?amp;lang=en. 
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• O Comité para os Aspectos Civis da Gestão de Crises (CIVCOM) – é responsável 
por aconselhar e fornecer informações ao COPS nas matérias civis da gestão de 
crises. 
• Capacidade Civil de Planeamento e de Condução de Operações (CPCC) - assegura 
o planeamento eficaz e a condução autónoma das operações civis de gestão de 
crises, bem como uma implementação e execução apropriada das tarefas 
relacionadas com cada missão. Esta estrutura encontra-se sob o controlo político 
e a direcção estratégica do COPS67.De assinalar que o CPCC é a estrutura 
institucional mais recente de apoio a execução da PCSD, tendo sido 
implementada apenas em 2007. A primeira missão a ser planeada e executada 
de início pelo CPCC foi precisamente a UE RSS GB. 
• Outras estruturas foram igualmente surgindo para acompanhar, desenvolver e 
apoiar as complexas missões de gestão de crise, são estas: a Agência Europeia de 
Defesa, a Célula de Planificação, o Centro de Situação ou os agrupamentos 
tácticos.  
De referir, que o facto de uma missão ser considerada uma operação civil, e ser 
monitorizada em Bruxelas por elementos civis, não significa que não tenha elementos 
militares a trabalhar na mesma. A UE RSS GB é um bom exemplo pois sendo uma missão 
civil que trabalha o tema da RSS tinha nos quadros diversos elementos militares a apoiar 
os trabalhos com as Forças Armadas. Estas missões no entanto não têm poder bélico. 
 
Em termos de recursos humanos que participam nestas missões de gestão de crise, será 
de referir que a UE recorre aos Estados-membros para assegurar as necessidades de 
cada operação68. A UE, como é sabido, não tem forças militares ou um corpo civil 
próprio, especialmente constituído para estas missões. No âmbito de cada missão e de 
acordo com as prioridades e necessidades são abertas vagas, que posteriormente os 
Estados-membros preenchem com os seus candidatos, suportados em parte por cada 
Estado-membro. De salientar ainda que, embora seja prioritária a contratação de 
                                              
67 Vide ESDP newsletter (2008). Introducing CPCC. N. 6. Bruxelas: Conselho da UE, pp. 24-25. 
68 Cfr. União Europeia (2011). Enhancing Defense Capabilities. The EU’s Common Security and Defense 
Policy. EU Focus. Acedido a 28 Dezembro 2013 em: http://www.eurunion.org/eu/images/stories/eufocus-
security.pdf. 
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elementos apoiados pelos Estados-membros, diversos são os casos em que por falta de 
interesse destes, a UE abre concurso para contratação directa. Este aspecto será mais à 
frente debatido quando nos detivermos mais em detalhe na UE RSS GB.   
 
1.3 A Reforma do Sector de Segurança 
A RSS é uma oportunidade para transformar por inteiro vários sectores do Estado de 
forma a responder às necessidades e expectativas da população, ajudando a alcançar o 
desenvolvimento humano, social e económico69, e “enquadra-se no contexto das 
intervenções internacionais para a construção da paz”70 numa base multidimensional. A 
reforma deste sector é considerada hoje como decisiva para a segurança internacional e 
para o desenvolvimento, sendo vista como a solução para muitos dos problemas 
decorrentes de países em situações de fragilidade, pobreza generalizada ou dominados 
pelo terrorismo71. Neste sentido a RSS contribui para o desenvolvimento de estruturas 
apropriadas para ajudar a prevenir a instabilidade e os conflitos violentos. 
 
A RSS surge “como parte de uma agenda internacional para promover a paz sustentável 
e desenvolvimento nas sociedades em transição de conflito ou regime autoritário de 
longo prazo”72 e pode ser definida como: 
“a transformação do sistema de segurança, que inclui todos os actores, seus 
papéis, responsabilidades e acções, de modo a gerir e executar o sistema de um modo 
mais consistente com as normas democráticas e princípios sólidos de boa governação e, 
assim, contribuir para um bom funcionamento da estrutura de segurança”73.  
 
Nesta mesma linha, Herbert Wulf reforça que “Forças de Segurança responsáveis e 
competentes reduzem o risco de conflito, dão mais segurança aos cidadãos e criam o 
ambiente adequado para o desenvolvimento sustentável. O objectivo global da reforma 
                                              
69 Cfr. Rodrigues, C. & Leandro, F. (2012). Security Sector Reform: A New State-citizen Partnership. 
Segurança em África. Nação e Defesa. Lisboa: IDN, p. 33.  
70 Carvalho, Larcher (2010). Intervenções externas no Sector da Segurança na Guiné-Bissau. Política 
Internacional e Segurança. Lisboa: Universidade Lusíada, p. 51. 
71 Cfr. Ekengren, M. & Simons, G. (2011). Op. cit. pp. 1-3. 
72 Bryden, Alan, N’Diaye, Alan & Olonisakin, Funmi (Eds.) (2008). Challenges of Security Sector Governance 
in West Africa. Geneva: Centre for the Democratic Control of Armed Forces, p. 3. 
73 CAD-OCDE (2004). SSR and Governance. Policy and Good Practice. Paris: CAD/OCDE, p. 20. 
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do sector de segurança é o de contribuir para um ambiente seguro que seja propício ao 
desenvolvimento”74. 
 
Sem que se possa afirmar que exista uma definição única aceite pela comunidade 
internacional deste conceito, não parecem, no entanto, existir dúvidas da sua relevância 
no contexto das relações internacionais nos nossos dias75. A prova disso são as diversas 
intervenções neste sector que têm surgido um pouco por todo o mundo menos 
desenvolvido. O facto de não existir uma definição clássica para este conceito, não 
significa, no entanto que as organizações e instituições internacionais mais activas nesta 
matéria, como as NU, UE ou OCDE, não partilhem todas as mesmas linhas de 
intervenção.  
 
A relação entre segurança e desenvolvimento é actualmente a pedra angular da 
doutrina da RSS76, sendo neste contexto que surgem as intervenções da comunidade 
internacional. A RSS assume-se como um dos instrumentos mais relevantes para a 
promoção de segurança e do desenvolvimento, sendo uma forma de operacionalizar no 
terreno estes conceitos. 
 
Como o CAD-OCDE defende, procura-se: 
“com a intervenção neste sector aumentar a capacidade dos países parceiros 
para alcançar o nível de segurança necessário no seio da sua sociedade, de forma 
consistente com as normas democráticas e princípios sólidos de boa governação, 
transparência e estado de direito e que conduzam estes países aos desejados níveis de 
desenvolvimento económico e social”77.  
 
                                              
74 Wulf, Herbert (2004). Security Sector Reform in Developing and Transitional Countries. Berghof 
Handbook for Conflict Transformation, Dialogue Series, N. 2. Berlim: Berghof Research Center for 
Constructive Conflict Management, p. 339. 
75 Knight, Andy (2010). Linking DDR and SSR in post conflict peace-building in Africa: An overview. African 
Journal of Political and International Relations. Vol. 4. Acedido a 26 de Abril de 2013 em: 
http://www.academicjournals.org/ajpsir/abstracts/abstracts/abstracts2010/Jan/Knight.htm, pp. 33-34.  
76 Cfr. Rodrigues, C. & Leandro, F. (2012). Op. cit., p. 28. 
77CAD/OCDE(2007). The OECD DAC handbook on SSR: supporting security and justice. Paris: OCDE, p. 21. 
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Deste modo, a RSS oferece a oportunidade para estabelecer uma ruptura com as 
tradições repressivas existentes num país e contribui para estabelecer um ambiente 
mais seguro de forma a dar às instituições políticas, administrativas e económicas mais 
espaço e oportunidade para crescerem e se desenvolverem. A RSS constitui, assim, um 
“modelo de assistência à segurança que é hoje um esteio na construção do Estado, 
amplamente percebido como condição para a estabilidade e desenvolvimento 
sustentável em países a recuperar de conflitos ou a fazer transições de regimes 
autoritários, frágeis ou colapsados”78. 
 
É também neste sentido que a ONU descreve a RSS como um processo de revisão, 
avaliação e implementação bem como o acompanhamento e avaliação do sector da 
segurança79. Como referido no Relatório do Secretário-geral para a RSS80, o objectivo 
desta reforma é a melhoria da segurança eficaz e responsável para o Estado e 
população, sem discriminação e com pleno respeito dos direitos humanos e do Estado 
de Direito. Tal como sublinhado pelo Conselho de Segurança da ONU (CSNU), as 
intervenções no sector de segurança em países pós-conflito são fundamentais para a 
consolidação da paz e estabilidade, para promover a redução da pobreza, o Estado de 
Direito e a boa governação, alargam a autoridade do Estado legítimo e impedem que 
estes países recaíam no conflito81. 
 
A UE por sua vez, não tem um modelo ou manual de RSS próprio, no entanto, é 
fortemente influenciada pelas recomendações e estudos do CAD-OCDE82, 
desenvolvendo uma enorme actividade no sector como são um bom exemplo as 
                                              
78 Sedra, M. (2009). The future of Security Sector Reform. Waterloo: Centre for International Governance 
Innovation, p. 16. 
79 Cfr. Organização das Nações Unidas (ONU) – Security Sector Reform (background). Acedido a 3 
Dezembro 2012. em: http://unssr.unlb.org/SSR/Background.aspx.  
80 Cfr. ONU (2008a). Securing peace and development: the role of the United Nations in supporting security 
sector reform, par. 14. Acedido a 3 de Dezembro de 2012 em: 
http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/62/659. 
81 Idem.  
82 Vide União Europeia (2006). Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu. A 
Concept for European Community Support for Security Sector Reform. Acedido a 23 de Janeiro de 2013 
em: http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/site/en/com/2006/com2006_0253en01.pdf; Cfr. Gya, Gigi & 
Thomsen, Vibeke (2009). Beyond implementation – making EU SSR effective. European Security Review, n. 
46. Brussels: ISIS Europe, p. 2. 
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missões civis no âmbito da PCSD. A preocupação da UE com a RSS e o seu envolvimento 
neste processo vai evoluindo à medida que cresce apercepção de que o 
desenvolvimento e a segurança se encontram interligados e dependentes, sendo assim 
também reflexo do alargamento de competências da política externa de segurança 
comum. “De facto a RSS dá uma atenção elevada à componente humana da segurança 
do Estado, movendo-se de uma abordagem fechada e tradicional para uma construção 
abrangente de segurança83”. O paradigma segurança, boa governação e 
desenvolvimento torna-se, deste modo, um elemento chave das intervenções da UE, 
nomeadamente das missões no âmbito da PCSD.  
 
Qualquer processo que pretenda introduzir alterações no sector de segurança deve 
compreender que está a movimentar-se numa área extremamente complexa e sensível, 
com reflexos na soberania do Estado, devendo por isso ser encarado de forma delicada 
e paciente. Essencialmente a RSS deve ser vista como uma questão política e de boa 
governação e não apenas como uma simples actividade técnica. Esta perspectiva reforça 
que o papel do sector de segurança e dos seus actores nas necessárias reformas 
políticas e económicas é importante e complexo. Não devemos por isso limitar a 
intervenção aos tradicionais intervenientes do sector como sejam as Forças Armadas ou 
de Segurança, mas ir mais longe e procurar uma intervenção holística que inclua 
também as autoridades e parceiros civis relevantes para a gestão, fiscalização e controle 
destas mesmas forças. 
 
O sector de segurança entendido neste contexto abrange, assim, um largo conjunto de 
intervenientes, incluindo os actores da área da segurança e defesa, tais como as polícias 
e as Forças Armadas; órgãos de fiscalização como o Governo ou o parlamento; 
instituições da justiça, como os tribunais ou as prisões e empresas privadas prestadoras 
de serviços de segurança84. O enfase que o CAD-OCDE dá à necessidade desta 
abordagem compreensiva e alargada do processo resulta na defesa da inclusão da 
participação de organizações da sociedade civil ou de direitos humanos e da imprensa85. 
                                              
83 Rodrigues, C. & Leandro, F. (2012). Op. cit., p. 29. 
84 Cfr. Ekengren, M. & Simons, G. (2011). Op. cit., p. 5 
85 Cfr. CAD-OCDE (2004). Security System Reform and Governance. Paris: OCDE publishing, p. 3. 
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Reformar apenas um sector esquecendo outros com ele relacionados pode levar ao 
fracasso de todo o processo de RSS86. No entanto, uma abordagem holística, não implica 
necessariamente intervir em todos as áreas em simultâneo87. 
 
A consciência plena de que uma intervenção no sector de segurança, não significa 
apenas reformar as Forças Armadas ou de segurança de um país é essencial para o 
sucesso da mesma. O reforço das capacidades institucionais, e da segurança pessoal, 
nomeadamente daqueles que mais directamente lidam com os sectores envolvidos na 
reforma, é fundamental. Entender que é possível realizar uma reforma do sector, sem 
reforçar ou dotar os intervenientes políticos de capacidade para efectuar as alterações 
necessárias, é condenar o sucesso da mesma. Assim, qualquer intervenção no sector 
deve compreender esta necessidade, e ser preparada adequadamente de forma a 
reforçar o sistema governativo, e acompanhar o mais de perto possível, os decisores 
políticos e a sua actuação. Não obstante qualquer RSS ser individual e específica para 
cada país e seu contexto88, esta realidade não pode ser descurada. A comunidade 
internacional deve encontrar as necessidades específicas do país receptor, tendo 
presente que os princípios da boa-governação ou Estado de Direito são elementos 
essenciais da reforma. O apoio a órgãos, instituições ou políticos com relevância no 
processo executivo e legislativo é fulcral, sendo assim fundamental apoiar o parlamento, 
o Primeiro-ministro, ou os ministérios envolvidos no processo, como sejam o da Defesa, 
Interior ou Justiça. 
 
Igualmente relevante para que o processo de RSS tenha bases e condições para evoluir 
positivamente, é a necessidade do processo ser apropriado pelas autoridades do país e 
pelo próprio país. A RSS não pode ser algo imposto, mas sim um processo que parte da 
vontade do próprio país. Os actores internacionais têm necessariamente de 
compreender que as estruturas destes Estados são tão frágeis que qualquer esforço de 
reforma necessita obrigatoriamente de ser construído e desenvolvido, apoiado em 
                                              
86 Cfr. Rodrigues, C. & Leandro, F. (2012). Op. cit., p. 32 
87 Idem, p. 35  
88 Stalvant, Carl-Einar (2009). Three traditions and the Concept of Security Sector Reform, in Ekengren, M. 
& Simons, G. (2011). Op. cit., p. 15. 
A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 





conjunto com as pessoas para o qual as funções de segurança são destinadas89. Assim a 
RSS deve ser em primeiro lugar um processo do país, funcionando a comunidade 
internacional primeiramente como assessora e depois como financiadora, encontrando 
prioridades comuns. A imposição de soluções não compreendidas ou contra os desejos 
dos proprietários da reforma devem ser rejeitadas.  
 
No entanto é igualmente importante compreender que a comunidade internacional não 
deve, nem pode, aceitar soluções que vão contra os princípios fundamentais que 
defende. Baseada na experiência adquirida as organizações internacionais e doadores 
envolvidos na RSS, devem saber encaixar o seu conhecimento nos desejos e ambições 
das autoridades políticas, militares e da população em geral. Neste jogo de aconselhar, 
propor e aceitar as melhores soluções pode estar a chave para o sucesso do processo de 
reforma.  
 
Como iremos oportunamente discutir vários outros factores terão influência no 
desenrolar da RSS, sendo de referir a título de exemplo situações como: a interferência 
das Forças Armadas (o que é natural, visto serem em muitos casos parte do problema), 
a deficiente coordenação entre os doadores, falta de financiamento ou a escassez de 
recursos humanos locais. 
 
1.3.1 A importância de uma Reforma do Sector de Segurança 
A relação da RSS com a prevenção de conflitos e desenvolvimento, e o reconhecimento 
da relevância da segurança no desenvolvimento ao longo da última década, 
nomeadamente após o 11 de Setembro de 2001, tornou-se progressivamente uma 
realidade90. É no âmbito deste debate internacional que a reforma do sector de 
segurança tem assumido um papel de relevo, como um dos factores essenciais para a 
promoção da segurança e do desenvolvimento91. 
 
                                              
89 Cfr. Jörgel, M. (2009).Security Sector Reform in Sub-Saharan Africa: A New Playground, Different Rules, 
New Players?, in Ekengren, M. & Simons, G. (2011). Op. cit., pp. 244-245.  
90 Norton, A. (2011). Op. cit. 
91 Cfr. Graça, Borges (2010). Mundo Secreto. História do Presente e Intelligence nas Relações 
internacionais. Instituto de Informações e Segurança de Angola. pp. 81-82. 
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A RSS é um elemento central em qualquer processo de transição pós-conflito e vai 
desempenhar um papel fundamental em diferentes áreas como sejam a 
democratização, progresso económico, profissionalização e prevenção de conflitos, 
criando um ambiente favorável a mais desenvolvimento politico, económico e social, 
através da redução do crime e da violência armada92. 
 
As situações persistentes de insegurança podem conduzir a transferências violentas de 
poder, insurgência, rebelião, genocídio, domínio por senhores da guerra e, finalmente, o 
colapso do estado e anarquia93. Evitar que se chegue a estas situações extremas de 
fragilidade e violência é também o objectivo dos processos de RSS, pelo que esta é cada 
vez mais vista como uma intervenção preventiva94. Neste sentido Coutinho Rodrigues 
aponta que “a RSS tem uma forte componente de prevenção, capacitando as instituições 
como bases de sociedades resilientes sustentadas no primado do direito e do respeito 
pelos direitos humanos”95. 
 
A atenção que a comunidade internacional presta a África intensificou-se no pós-11 de 
Setembro, precisamente pela percepção de que neste continente existe uma elevada 
concentração de espaços não governados (ungoverned spaces) onde a soberania do 
estado não é exercida. Estes espaços são definidos por Teresa Whelan como: “uma área 
física ou não física onde existe uma ausência de capacidade do Estado ou de vontade 
política para ser exercido controlo96”. Num ambiente onde os “Estados têm capacidades 
limitadas ou pouco fiáveis para a segurança interna, a aplicação da lei e o controle de 
fronteiras, a falta de capacidade de administração torna estes espaços atractivos para o 
desenvolvimento do extremismo violento, terrorismo e actividades criminosas”97. 
 
                                              
92 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2013). Guiné-Bissau: O golpe militar de 12 de Abril e a necessidade da reforma 
do sector de segurança. Política Internacional e Segurança. Lisboa: Universidade Lusíada, p. 110. 
93 Cfr. Jackson, Richard (2010). Regime Security. Contemporany Security Studies. New York: Oxford 
University Press, p. 187. 
94 Cfr. ONU (2012). The United Nations SSR perspective. Department of Peacekeeping Operations, Office of 
Rule of Law and Security Institutions, Security Sector Reform Unit. New York: United Nations, p. 3. 
95 Rodrigues, Coutinho (2012). Contributo para a Estratégia Abrangente de Gestão de Crises. IDN 
Cadernos, n.º 8. Lisboa: IDN, p. 21. 
96 Whelan, Teresa (2006). Ungoverned´s Space in Africa. Nação e Defesa, n. 114. Lisboa: IDN, p. 64. 
97 Ibidem. 
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As intervenções no âmbito da RSS devem ser também compreendidas sob o angulo 
desta doutrina dos espaços não governados98. Conforme Pedro Borges Graça99: 
 “A principal preocupação é a existência ou emergência de espaços geográficos e 
institucionais que os governos africanos não conseguem controlar, pelas mais variadas 
razões, desde a financeira à luta interna pelo poder ou à pura incapacidade de gestão do 
Estado, passiveis de facilitarem a infiltração e expansão de [grupos terroristas]. A 
resposta americana aos espaços não governados está pois centrada na cooperação 
militar em África, desde a formação às informações, reconhecendo implicitamente que o 
poder militar em África, não obstante os processos de democratização em curso, tutela 
de facto o poder político”. 
 
É no contexto dos estados frágeis que a aplicação do conceito da RSS surge como 
essencial. É precisamente no vazio da existência de um poder político capaz de exercer a 
sua autoridade legitimamente, sem um verdadeiro Estado de Direito, sem controlo 
sobre as Forças Armadas ou outros grupos armados no país, sem capacidade de 
administrar a totalidade seu território, que se criam as condições ideais para actividades 
ilegais e criminosas. Neste sentido a RSS surge como resposta para combater o 
terrorismo, o crime organizado, como o tráfico humano, de armas ou o narcotráfico, os 
crimes financeiros e outros. Como defende Teresa Whelan, “uma das ferramentas chave 
é um programa de cooperação efectivo para reduzir as áreas não governadas e negar 
esse espaço aos terroristas”100. 
 
A relevância destas intervenções no sector de segurança reflecte-se de igual modo no 
âmbito regional, e não apenas no limite das fronteiras nacionais. As resistências e 
obstáculos ao processo de reforma podem ter origem nas ameaças ou tensões 
regionais, bem como a instabilidade e insegurança de um estado ter repercussões nos 
territórios vizinhos, podendo desencadear outros conflitos. Daqui resulta igualmente a 
necessidade da abordagem da RSS ser também enquadrada no seio das organizações 
                                              
98 Graça, Borges (2010). Op. cit., p. 65 
99 Idem, pp. 65 e 82. 
100 Whelan, Teresa (2006). Op. cit., p. 65. 
A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 





regionais, enquanto potenciadoras de uma dinâmica favorável à segurança, 
desenvolvimento e democracia101. 
 
De salientar ainda a importância da articulação da RSS com os processos de 
desarmamento, desmobilização e reintegração (DDR)102. “Maximizar as potenciais 
sinergias entre processos relacionados de construção da paz pós-conflito, tais como DDR 
e RSS, é fundamental para a paz, estabilidade e desenvolvimento serem alcançados em 
estados frágeis”103. Embora estas duas realidades não devam ser confundidas, são 
complementares e devem ser vistas em paralelo104. 
  
                                              
101 Ekengren, M. & Simons, G. (2011).  Op. cit., pp. 3-4. 
102 Vide sobre este tema: Civic, Melanne & Miklaucic, Michael (2011). Monopoly of Force - The Nexus of 
DDR and SSR. Institute for National Strategic Studies. Washington: National Defense University Press. 
103 Bryden, Alan (2007). Linkage between DDR and SSR –Understanding the DDR-SSR nexus: Building 
Sustainable Peace in Africa – Second International Conference on DDR and Stability in Africa, 12-14 June, 
Kinshasa, Democratic Republic of Congo, p. 3. 
104 Vide. Rodrigues, C. & Leandro, F. (2012). Op. cit., p. 33; Bryden, Alex (2011). The DDR-SSR nexus in 
Civic, Melanne & Miklaucic, Michael (2011). Op. cit., pp. 233-234.  
A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 









A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 





Capitulo II – A Guiné-Bissau: situação político-militar 
2.1 A situação político-militar na Guiné-Bissau 
A actual situação político-militar na Guiné-Bissau e por conseguinte do sector de 
segurança é ainda hoje marcada pelos longos e difíceis anos da luta armada de 
libertação nacional (1963-1974), e pelos conflitos internos pós-independência, muito 
influenciados pelas intervenções de militares na vida política105e pela guerra civil de 
1988/89. Estes conflitos do passado, as relações e alianças estabelecidas entre políticos 
e militares, as questões étnicas, o envolvimento de muitos dos intervenientes no tráfico 
de droga, a corrupção generalizada, são tudo factores que influenciam negativamente e 
contribuem para o momento presente do país. A cultura de violência está sempre 
presente e os casos de eliminação física de oponentes, violação dos direitos humanos ou 
desrespeito pela constituição multiplicam-se. O presente é o espelho do passado 
sangrento.  
 
A independência do país, conquistada através da luta armada, é conduzida pelo 
movimento de libertação da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), existindo uma simbiose entre 
os combatentes da libertação e os militantes do partido. Fruto dos condicionalismos 
vividos pelo país, desde a luta pela independência, passando pela guerra civil de 
1998/1999, a verdade é as Forças Armadas nunca deixaram de ter um papel 
preponderante na sociedade guineense. Esta auto-promoção, directamente ligada a 
uma série de regalias atribuídas às Forças Armadas, fez com que estas assumissem 
sempre uma posição muito superior ao seu estatuto106. Um bom reflexo desta realidade 
é o facto das chefias militares serem habitualmente identificadas como os homens mais 
poderosos do país, seja o caso do General Tagmé ou do General Indjai. Não exercem o 
poder político directamente mas manobram esse mesmo poder pela ameaça, violência 
e força das armas. 
                                              
105 Bloching, Sebastien (2010). Op. cit., p. 2. 
106 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2009). The Challenges and Constrains of Security Sector Reform in Guinea-
Bissau: A View from the Field. PJIA. Lisboa: Instituto Português de Relações Internacionais e Segurança 
(IPRIS), p. 21. 
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A origem desta cultura de violência, como descreve Álvaro Nobrega107, encontra-se no 
passado militar de muitos dos dirigentes do PAIGC: 
“Foram homens que se formaram na luta e para quem a violência das armas não 
era estranha. O inimigo que defrontavam era poderoso e as clivagens ou as traições 
fariam perigar o esforço de luta, razão pela qual a justiça pugnava por punir expedita e 
definitivamente os culpados. Todos estes elementos conjugados levaram os detentores 
do Poder, marcados pela ambivalência cultural e pela tradição armada do PAIGC, a 
encarar a violência como um recurso natural na resolução dos seus conflitos, não 
hesitando a recorrer a esta para condicionar o comportamento dos opositores 
incómodos ou para punir exemplarmente indivíduos que consideraram terem agido de 
forma desleal”. 
A permanente situação de instabilidade político-militar em que vive a Guiné-Bissau tem 
origem nas Forças Armadas108 e nos problemas nunca resolvidos no seu seio, na luta 
pelo controle de actividades criminosas, como o tráfico de droga109 e na sua relação com 
o poder político110 e finalmente na impunidade generalizada111. “Estas questões são 
consideradas uma ameaça para a paz e segurança do país e da região, devido ao 
impacto que têm sobre a sua própria população e nos Estados mais próximos”112 bem 
como para o sistema internacional em geral. O fluxo de refugiados e de deslocados 
internos, a destruição de recursos, de infra-estruturas e do ambiente, o narcotráfico, o 
tráfico de seres humanos e o tráfico de armas são algumas das consequências mais 
evidentes. A situação de fragilidade agrava-se e o desenvolvimento sócio-económico 
fica comprometido. 
Como refere o Relatório sobre a situação dos Direitos Humanos na Guiné-Bissau113:  
“A corrida desenfreada ao poder, o enriquecimento ilícito decorrente do tráfico 
de drogas, a não subordinação das Forças Armadas ao poder político e consequentes 
                                              
107 Nóbrega, Álvaro (2003). A Luta pelo Poder na Guiné-Bissau. Lisboa: ISCSP, pp. 307-308. 
108 Cfr. Analista acha que transição da Guiné-Bissau quer desviar atenções, in Deutsche Welle, 22 Outubro 
2012. 
109 Vide. Leader Ousted, Nation Is Now a Drug Haven, in New York Times, Nova Iorque, 1 Novembro 2012. 
110 Cfr. Militares não devem ditar coisas públicas, in Gazeta de Notícias, Bissau, 7 Setembro 2012. 
111 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2013). Op. cit., p. 110. 
112 Ibidem. 
113 Liga Guineense dos Direitos Humanos (LGDH). Relatório sobre a situação dos Direitos Humanos na 
Guiné-Bissau 2010-2012, p. 8.  
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atentados recorrentes à ordem constitucional, criaram bases para a anarquia e 
desordem que têm desestruturado claramente os alicerces do Estado, tornando-o 
incapaz de oferecer confiança aos cidadãos e assegurar a efectivação da sua 
autoridade”.  
 
Nas relações entre políticos e militares encontramos uma das bases da instabilidade 
crónica do país. A separação tardia e nunca muito clara entre antigos combatentes e 
políticos, fruto do movimento de libertação, tem como consequência histórica a 
interferência mútua em assuntos que não deveriam ser da sua esfera. A influência das 
questões étnicas114 que têm vindo a dividir o país desde 1980, data do golpe de Estado 
preconizado por Nino Vieira, condicionam igualmente o desenvolvimento do país, a vida 
da população e as suas aspirações. A reforma dos antigos combatentes (da guerra da 
independência, guerra civil de 1998/1999) que se encontram actualmente a servir as 
Forças Armadas, a Polícia e a Administração Pública é por isso também fundamental 
para que o país ultrapasse as suas fragilidades e tenha sucesso noutras reformas que o 
país necessita.  
Ao acompanharmos os acontecimentos políticos do país e a sua evolução, deparamo-
nos com uma situação generalizada de acusações recíprocas entre militares e políticos, 
responsabilizando-se mutuamente pelos trágicos acontecimentos do país ou pela falta 
de desenvolvimento económico e social. No entanto, a situação desastrosa em que o 
país se encontra, tem origem não só nos factores atrás referidos, como também 
precisamente porque entre militares e políticos existe uma enorme conivência e uns e 
outros usam-se conforme as necessidades e interesses115. Não parece, portanto, 
possível dizer que há mais ou menos influência e responsabilidade de um ou outro, 
existe sim, um aproveitamento da situação para benefícios próprios, muitos deles 
ilegítimos e obscuros. A união entre políticos e militares vive deste jogo de influências, 
da necessidade, da corrupção e da vontade de ascensão ao poder116.  
                                              
114 Vide. Nóbrega, Álvaro (2003). Op. cit., pp. 308-309. 
115 Cfr. ICG (2012). Beyond turf wars: managing the post-coup transition in Guinea-Bissau. Afrique report, 
n. 190. ICG, p. 6. 
116 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2013). Op. cit., p. 113. 
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Uma grande parte da classe política estando no poder defende o respeito pelo principio 
do Estado de Direito, primado da lei e a submissão dos militares ao poder político, mas 
pelo contrário encontrando-se afastada de cargos políticos, opta em seu benefício por 
manobrar os militares valorizando antes o seu estatuto proveniente do campo de 
batalha ou da sua posição de relevo junto de elementos da sua etnia, procurando 
utilizar a sua força, a das armas, para alcançar os seus intentos que geralmente se 
relacionam com o regresso ao poder ou a obtenção de maiores lucros. Como descreve 
João de Barros, “são os travestis políticos/militares que promovem a instabilidade do 
país e depois convidam os militares a usar a violência das armas para assaltar o 
poder”117. É nesta dualidade e teia de jogos estratégicos118, acompanhado de intrigas e 
relacionamentos duvidosos entre políticos e militares que assenta a instabilidade do 
país. Não devemos, assim, responsabilizar apenas as Forças Armadas pelo clima de 
instabilidade, pois a origem do problema é mais complexa e encontra a sua raiz nas 
alianças de poder estabelecidas entre políticos e militares para alcançarem os seus 
objectivos119. Não nos esqueçamos, porém, que quem tem as armas na mão tem 
sempre uma palavra mais forte e persuasiva. Como refere Armindo Ferreira, a “onda de 
violência que vem desde o início da luta armada, não pode ser atribuída a este ou aquele 
actor político-militar em especial, mas a uma cultura de violência interiorizada e que se 
manifestou na luta pelo poder”120. A história da Guiné-Bissau está cheia de exemplos. 
 
Outro aspecto a realçar, no que diz respeito à situação político-militar na Guiné-Bissau, 
é o facto de ser extremamente volátil e imprevisível. Como descreve o International 
Crisis Group121: 
“A violência política na Guiné-Bissau tende a ser extremamente difícil de prever, e 
normalmente não segue ou acompanha as tensões políticas mais visíveis. Pode existir 
                                              
117 In Expresso de Bissau, Bissau, 28 de Setembro de 2012. 
118 Cfr. Fernandes, Raul Mendes (2010). Acerca da Reforma das Forças Armadas. Boletim Informativo. 
Revista Eco da Voz di Paz (7-10). Bissau: Voz di Paz, p. 18. 
119 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2013). Op. cit., p. 113. 
120 Ferreira, Armindo (2012). As crises político-militares na Guiné-Bissau: causas, problemas e soluções in 
Expresso das Ilhas (suplemento), Praia, p. 4. 




A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 





uma aparência de calma, mas muito abaixo da superfície encontram-se correntes 
obscuras que acabam por levar a explosões de violência. Não há nenhuma razão para 
acreditar que a situação política actual é diferente, ou que estas correntes tenham 
desaparecido”. 
 
Nos anos mais recentes poucos têm sido os momentos em que a Guiné-Bissau tem 
encontrado a paz e estabilidade necessárias para desencadear processos de reforma 
que conduzam o país ao esperado desenvolvimento político, económico e social. 
Durante o período em que a UE RSS GB esteve no terreno, estes momentos podem ser 
associados a períodos pós-eleitorais, como sejam as eleições legislativas de 2008, onde 
o PAIGC obteve a maioria na ANP e as eleições presidenciais de 2009, onde o candidato 
apoiado pelo PAIGC, Malam Bacai Sanhá, venceu. Infelizmente ambos os períodos de 
relativa estabilidade e acalmia de tensões político-militares foram de curta duração. O 
primeiro foi interrompido pelos acontecimentos sangrentos de 1 e 2 de Abril de 2009, 
quando o CEMGFA e o Presidente da República são assassinados, e o segundo pelos 
acontecimentos de 1 de Abril de 2010, que ditaram o afastamento do CEMGFA do seu 
cargo, bem como a suspensão das reformas e outros apoios por parte da comunidade 
internacional. Estes e outros acontecimentos têm como marca comum a interferência 
de elementos das Forças Armadas na vida política do país.  
 
A Guiné-Bissau continua, assim, amarrada ao passado e prisioneira de um grupo de 
militares que têm determinado o destino do país. Os poucos sucessos alcançados caiem 
rapidamente por terra face aos desenvolvimentos político-militares que impedem o 
progresso das necessárias reformas. A manutenção de determinados privilégios, regalias 
ou benefícios financeiros de alguns políticos e militares são inconciliáveis com o 
progresso da Guiné-Bissau. A fragilidade das instituições locais e nacionais é 
impedimento para que as autoridades sejam capazes da boa governação, de fazer face 
ao crime em geral, e mais especificamente, ao tráfico de droga e à corrupção 
generalizada, tornando a impunidade a regra. Como consequência as diversas reformas 
que o país necessita ficam congeladas, sobretudo as que directamente dizem respeito à 
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Governação e à Segurança, que seriam fundamentais para um mudar de rumo na Guiné-
Bissau. 
 
2.2 A evolução político-militar na Guiné-Bissau122 
Em Março de 2007, a coligação governamental em funções perde o apoio da Assembleia 
Nacional Popular (ANP), ao ser aprovada uma moção de censura, sendo retirada a 
confiança política ao Primeiro-ministro, Aristides Gomes. Após algumas semanas de 
impasse, o Presidente Nino Vieira nomeia Martinho N'Dafa Kabi para o cargo de 
Primeiro-ministro. A situação politica, económica e social do país não melhora, e os 
problemas, como o narcotráfico123, avolumam-se.  
 
É neste ambiente político que a UE RSS GB chega ao território em Abril de 2008. Uma 
vez que a legislatura terminava a 21 de Abril de 2008, a intenção seria segurar o 
Governo em exercício até ao próximo acto eleitoral, previsto para Novembro de 2008. 
Nesse sentido é aprovada pelo Presidente uma proposta da ANP de emenda 
constitucional de forma a permitir temporariamente a continuidade em funções do 
governo e deputados. No entanto esta decisão não é pacífica e a questão é enviada para 
o Supremo Tribunal de Justiça para decisão sobre a sua constitucionalidade. A 1 de 
Agosto de 2008, o Tribunal declara inconstitucional a lei constitucional, excepcional e 
transitória, aprovada pelo parlamento e que prorrogava por seis meses a vigência da 
legislatura124. Consequentemente, o Presidente Nino Vieira demite o Primeiro-ministro, 
Martinho N'Dafa Kabi e nomeia para o seu lugar, até às próximas eleições, Carlos 
Correia125. 
 
Para agravar a já difícil situação do país, a 6 de Agosto de 2008, dá-se uma suposta 
tentativa de golpe de estado liderada pelo Contra-almirante Bubo Na Tchuto, na altura 
                                              
122 Por uma questão da dimensão possível desta dissertação de mestrado apenas se considerou uma 
análise do período directamente relacionado com a presença da Missão no terreno. 
123 Idem, pp. 21-22. 
124 Vide Supremo Tribunal declara inconstitucional lei que prorrogou período vigência Parlamento, in 
Expresso, Lisboa, 1 de Agosto de 2008. 
125 Vide Carlos Correia é o novo primeiro-ministro, após exoneração do anterior governo in Público, 
Lisboa, 6 de Agosto de 2008; Carlos Correia (1933) é um elemento da "velha guarda" do PAIGC que já 
tinha ocupado idênticas funções de 27 de Dezembro de 1991 a 26 de Outubro de 1994 e novamente de 
26 de Outubro de 1994 a 3 de Dezembro de 1998. 
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Chefe do Estado-maior da Armada126. Esta intentona foi descoberta e o golpe fracassou. 
Dias mais tarde, o Contra-almirante Bubo exila-se na Gâmbia, depois de escapar 
facilmente dos guardas que o mantinham em prisão domiciliária, o que lança ainda mais 
suspeitas sobre este processo. Eternamente associado ao narcotráfico, o Almirante 
Bubo Na Tchuto127, era um dos homens fortes da Guiné-Bissau e tinha sob seu controle 
os fuzileiros, facto que não agradava especialmente ao Chefe de Estado-maior General 
das Forças Armadas (CEMGFA), General Tagme, que o via como um possível opositor. 
Não é difícil de acreditar que as acusações de tentativa de golpe de Estado fossem uma 
boa oportunidade para o Presidente e para o CEMGFA, afastarem um concorrente, e 
publicamente implicar alguém influente no tráfico de drogas, recuperando assim alguma 
credibilidade junto da comunidade internacional. Não nos devemos esquecer que 
menos de um mês antes havia sido retido dentro da área militar no aeroporto de Bissau, 
um avião alegadamente carregado com droga e da grande pressão que a comunidade 
internacional efectuava para que fossem tomadas medidas concretas128.  
 
As eleições legislativas têm finalmente lugar a 16 de Novembro de 2008, tendo como 
resultado a vitória sem grande contestação do PAIGC129. O Presidente do partido, Carlos 
Gomes Jr. é nomeado novamente Primeiro-ministro. A comunidade Internacional 
considera as eleições como livres, justas e transparentes. O PAIGC foi o partido mais 
votado, obtendo uma maioria de 2/3 que lhe garantiram 67 lugares na ANP. 
 
 A 23 de Novembro de 2008, enquanto o país aguardava pela nomeação do novo 
governo, dá-se uma alegada tentativa de assassinato do Presidente da República, Nino 
Vieira. Tanto o Presidente, como a sua família sobreviveram sem ferimentos. De acordo 
com as informações oficiais tratou-se de um ataque à residência presidencial, executado 
                                              
126 Fracassado golpe de Estado na Guiné-Bissau in Público, Lisboa, 8 de Agosto de 2008. 
127 Foi preso em Abril de 2013 pelo Departamento de luta antidroga do EUA. Vide por ex. Bubo na Tchuto, 
considerado barão da droga da Guiné Bissau, detido e extraditado para os EUA in Público, Lisboa, 5 de 
Abril de 2013. 
128 Dois aviões retidos por suspeita de tráfico de droga in Angola Press, 21 de Junho de 2008, disponível 
em: http://www.portalangop.co.ao/motix/pt_pt/noticias/africa/2008/6/30/Guine-Bissau-Dois-avioes-
retidos-por-suspeita-trafico-droga,180b2d9f-cd64-4170-afc2-79bcc7b96bf2.html; vide Operação 
Bissalanca in Bissau calling, 28 de Julho de 2008, disponível em: 
http://bissaucalling.blogspot.pt/2008/07/operao-bissalanca.html 
129 O PAIGC obtém 49,5% e o PRS apenas 25,2%, o que corresponde a 67 e 28 mandatos respectivamente, 
num universo de 100 deputados. 
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por elementos militares supostamente ligados à marinha e próximos de Bubo Na 
Tchuto130. Os contornos desta situação não foram esclarecidos, subsistindo muitas 
dúvidas quanto à versão oficial. Para muitos não se terá tratado verdadeiramente de 
uma tentativa de assassinato do Presidente mas apenas uma forma de chamar a 
atenção para os problemas de segurança no país, nomeadamente para a protecção das 
altas entidades do país, bem como uma forma de Nino Vieira, conseguir justificar a 
necessidade do regresso dos soldados “aguentas”, a milícia étnica que o tinha apoiado 
na luta civil e que se encontrava na Guiné-Conacky. Esta seria uma forma do Presidente 
conseguir voltar a ter uma força especial de protecção controlada por si e constituída 
por (300) homens da sua confiança, ao contrário do que sucedia, pois a sua guarda era 
constituída por militares às ordens do General Tagmé.  
 
De lembrar que o Presidente da República e o CEMGFA mantinham uma declarada 
hostilidade, fruto de desavenças e lutas anteriores, tendo mesmo o General Tagme sido 
torturado a mando de Nino Vieira131. Após mais este episódio as complicadas relações 
entre os dois continuam a agravar-se, não vendo o General Tagme com bons olhos que 
Nino Vieira tivesse às suas ordens homens armados que não fossem controlados por si. 
Esta situação vai durar pouco mais de um mês. A 5 de Janeiro de 2009, em mais um 
acontecimento de contornos duvidosos, o General Tagme, acusa os “aguentas” de Nino 
Vieira de o tentarem matar e em consequência ordena o seu desarmamento132. Apesar 
da versão corrente encarar o incidente como uma encenação, o objectivo do CEMGFA 
de voltar a controlar a guarda do Presidente da República é alcançado. 
 
A conturbada vida política seguia os seus passos e, a 25 de Dezembro de 2008, o 
Presidente da República, nomeia Carlos Gomes Jr. como novo Primeiro-ministro e 
finalmente no início de Janeiro é anunciada a constituição do novo Governo133.  
                                              
130 As forças de segurança identificaram o suposto instigador da tentativa de golpe, N'Tacha Yala, um 
sargento da Marinha que foi homem de mão do Contra-almirante Bubo. Cfr. Golpe no Estado in Bissau 
Calling, 25 de Novembro de 2008. Acedido a 2 de Maio de 2013 em: 
http://bissaucalling.blogspot.pt/2008/11/golpe-no-estado.html 
131 Um conflito esperado desde que Nino Vieira regressou a Bissau in Público, Lisboa, 2 de Março de 2009.  
132 Presidency guards shot at army chief: Bissau army in Reuters, 6 de Janeiro de 2009; Aguentas 
Desarmados in Voz da América, 6 de Janeiro de 2009. 
133 Anexo n.º 1 – Elenco do VIII Governo Constitucional, Janeiro 2008. 
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Em Março de 2009, o processo de RSS volta a sofrer atrasos, fruto de acontecimentos 
trágicos e da instabilidade característica da Guiné-Bissau. Um atentado à bomba no dia 
1 de Março de 2009 marca o fim do domínio do General Tagme. Em mais um 
acontecimento sombrio e sem esclarecimentos oficiais credíveis, aquele que era 
considerado por muitos o homem mais poderoso da Guiné-Bissau e que orquestrava 
como bem entendia os destinos do país, é assassinado134. A participação de Nino Vieira 
parece de descartar, uma vez que sabendo ele das promessas de morte que recaíam 
sobre si caso o General Tagme fosse atacado, seria de estranhar que se tivesse mantido 
na sua residência (ou mesmo no país) sem qualquer medida de protecção. Interessados 
na sua morte haveria vários actores mas quem estaria por detrás das ordens? Qual a 
participação dos grupos de traficantes de droga neste atentado? Sabendo-se das 
guerras entre diferentes cartéis e dos apoios que recebiam nas Forças Armadas terá sido 
a morte do General Tagme resultado da sua intervenção no jogo do tráfico de drogas135? 
 
A 2 de Março de 2009, na sequência do assassinato do General Tagme Na Waie, um 
grupo de militares ataca a residência oficial do Presidente da República e executam-no a 
tiro e golpes de catana, com requintes de malvadez136. As imagens do seu corpo 
mutilado e esquartejado circulam na internet. Um dos militares que afirma estar 
envolvido no ataque é o Capitão Pansau Intchama. Em Bissau correm também rumores 
de que o médico, Tenente-coronel Tcham na Man137 teria igualmente tido a sua 
intervenção nesta morte. Terá sido o Vice-CEMGFA, General Indjai, que ordenou este 
ataque? Para muitos é apontado como o principal suspeito mas esta será mais uma das 
perguntas que não terá uma só resposta e que provavelmente nunca será esclarecida.  
 
O pacto que reinava entre Nino Vieira e Tagme Na Waie foi quebrado no momento em 
que este último é assassinado à bomba. Era comentado em Bissau que no dia em que 
                                              
134 Vide Cinco militares detidos nas investigações ao assassínio de Tagme Na Waié in Expresso, Lisboa, 8 de 
Maio de 2009. 
135 Cfr. Edge of the abyss in Economist, 4 de Maio de 2009.  
136 A forma bárbara como o seu corpo foi mutilado e esquartejado deu aso a muitas insinuações e 
rumores sobre a influência da feitiçaria. Vide. Guinea-Bissau: Un país catastrófico in ABC, Madrid, 29 de 
Novembro de 2009. 
137 Observado pelo autor em conversas com políticos e militares nos dias seguintes aos assassinatos. 
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sucedesse algo a um, o mesmo lhe sucederia rapidamente138. No caso foram apenas 
umas horas. Os partidários do CEMGFA não tiveram dúvidas em encontrar o responsável 
pela morte do seu Chefe e vingar-se, ordenando o assassinato do Presidente.  
 
À semelhança de outros momentos dramáticos, também estes foram vividos pela 
população num ambiente de expectativa mas ao mesmo tempo de tranquilidade. Até 
para quem conhece a realidade do país parece estranho como a normalidade do dia-a-
dia pode ser tão rapidamente devolvida à cidade. O mercado do Bandim, tradicional 
barómetro da cidade, escassas horas depois retoma a sua agitação diária. Poder-se-ia 
dizer que são acontecimentos esperados e que tal como outros no passado, são muito 
cirúrgicos e direccionados. Os militares prontamente declaram tratar-se de um acto 
isolado e reafirmam a sua obediência ao poder político. A Constituição foi respeitada e a 
2 de Março, o Presidente da ANP, Raimundo Pereira, assume o cargo de Presidente da 
República interino. No entanto, os assassinatos levantaram uma onda de medo entre 
personalidades próximas das duas figuras, tendo algumas solicitado protecção junto da 
comunidade internacional.  
 
A fim de garantir a ordem constitucional, e preencher o vazio nas Forças Armadas que 
poderia levar a novas aventuras, foi criada, logo após os assassinatos, uma comissão de 
militares. Esta estrutura não estava prevista na lei, mas os membros desta comissão 
reafirmaram a aceitação da autoridade civil, negando que os incidentes ocorridos 
devessem ser considerados como um golpe de estado. O poder político subserviente 
aceitou, abdicando de participar no processo. Em resultado das negociações entre as 
chefias militares, é nomeado o então Capitão de Mar-e-Guerra, Zamora Induta, para 
CEMGFA139. Esta escolha, que na prática foi uma auto-proclamação, ainda hoje de 
contornos mal definidos, mostrou também as divisões que existiam dentro da esfera 
                                              
138 Nino morreu a golpes de catana in Diário de Notícias, Lisboa, 4 de Março de 2009 ("Eu morro de manhã 
e o Nino morre à noite"). 
139 Zamora Induta apenas é nomeado CEMGFA, nos termos da Constituição, no dia 23 de Setembro de 
2009. 
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militar, e ilustrou, mais uma vez, a dificuldade persistente das autoridades civis para 
tomar decisões que afectem o poder militar140. 
 
A 5 de Junho de 2009, sucedem-se novos acontecimentos com os assassinatos a tiro dos 
ex-ministros Hélder Proença e Baciro Dabó141, este último candidatava-se à Presidência 
da Republica e era também apontado como sendo um dos políticos envolvidos no 
narcotráfico. Naturalmente estes trágicos eventos vêm atrasar ainda mais o processo de 
RSS, contribuindo para a instabilidade politica e social do país. Os dois são mortos por 
militares alegadamente por liderarem, em conjunto com outros políticos, um golpe de 
estado em nome do Alto Comando das Forças Revolucionárias para a Restauração da 
Ordem Constitucional e Democrática e resistirem à ordem de prisão. A confusa 
justificação apresentada pelos militares, através de comunicado142, prendia-se com a 
resposta a esta alegada tentativa de golpe. Os políticos envolvidos eram todos do PAIGC 
e alinhados com Nino Vieira, o que reforça a teoria de que se terá tratado de um ajuste 
de contas ou operação de limpeza. Entre os implicados encontrava-se também, o antigo 
Primeiro-ministro, Faustino Imbali, que foi preso e torturado143.  
 
Numa tentativa de sustentar a versão dos factos apresentada nos dois comunicados144, 
o Governo colocou no dia 12 de Junho, à disposição dos jornalistas, as supostas 
gravações áudio e vídeo que permitiram às autoridades nacionais evitar o golpe de 
estado. A comunicação social considerou que as provas eram imperceptíveis145. 
                                              
140 A escolha de Zamora Induta recebeu o apoio de Carlos Gomes Jr. e colocava na chefia da estrutura 
militar um homem com estudos, ao contrário do seu antecessor, o que facilitava o diálogo com os 
políticos e comunidade internacional. 
141 Vide Golpe de Estado e a espuma – parte 1 in Bissau Calling, 7 de Junho de 2009, acedido a 28 de 
Março de 2013 em http://bissaucalling.blogspot.pt/2009/06/golpe-de-estado-e-espuma-parte-1.html; As 
verdades sobre a morte de Hélder Proença in Diário de Bissau, Bissau, 17 de Junho de 2009; As verdades 
sobre a morte de Baciro Dabó in Diário de Bissau, Bissau, 17 de Junho de 2009. 
142 Anexo n.º 2 - Comunicado das Forças Armadas, 5 de Junho de 2009.  
143 Comunicado de imprensa da Amnistia Internacional (Portugal), Lisboa, 15 de Junho de 2009. 
144 Anexo n.º 3 - Comunicado do Ministério do Interior, 5 de Junho 2009. O comunicado foi assinado pelo 
Director-adjunto dos Serviços de Informação do Estado. Diferentes fontes confirmaram que o Director, 
Antero João Correia, se tinha recusado a assinar o documento onde se podiam ler os nomes dos 
implicados no golpe, tendo sido preso. 
145 Vide Governo apresenta provas da tentativa de golpe de Estado in Jornal digital, Lisboa, 17 de Junho de 
2008 acedido em 27 de Março de 2013 em http://www.jornaldigital.com/noticias.php?noticia=18594; Cfr. 
Governo apresenta alegadas "provas de golpe de Estado" de 05 de Junho in Expresso, Lisboa, 12 de Junho 
de 2009. 
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Contribuindo ainda mais para a nuvem de poeira sobre este assunto, vários ministros e 
figuras de relevo do PAIGC marcaram presença nos funerais, homenageando aqueles 
que supostamente os teriam querido derrubar num golpe de estado146. 
 
A comunidade internacional tem dificuldades em aceitar a explicações oficiais, 
nomeadamente os comunicados emitidos. A 15 de Junho, um novo comunicado, lança 
mais dúvidas, dizendo que em consequência dos incidentes trágicos e considerando a 
falta de coordenação institucional, o governo decide reestruturar o Ministério da Defesa 
e o Ministério do Interior147. 
 
Durante o período que se seguiu, vários dos acusados de estarem envolvidos nesta 
tentativa de golpe de Estado foram mantidos sob custódia das Forças Armadas e 
durante algum tempo foi mesmo impossível conhecer o seu paradeiro. Ao mesmo 
tempo, o Procurador-geral e a Presidente do Supremo Tribunal, temendo pelas suas 
vidas, pedem protecção à comunidade internacional e em seguida fogem do país. Como 
resultado, as instituições por eles conduzidas praticamente param de operar. Na mesma 
ocasião, vários políticos supostamente envolvidos nos últimos acontecimentos, pediram 
também protecção, tendo alguns conseguido refugio em embaixadas ou junto da igreja 
católica. 
 
Mais tarde, o Tribunal vem ilibar os implicados afirmando não existirem provas do seu 
envolvimento ou mesmo que se tenha tratado de uma tentativa de golpe de estado. O 
governo e os militares não apresentam qualquer justificação para os assassinatos dos 
dois políticos. Mais uma vez os crimes não são suficientemente investigados, nem a 
comissão de inquérito chega a qualquer conclusão válida, não se responsabilizando 
criminalmente ninguém pelo sucedido.  
 
                                              
146 Aumentam as dúvidas sobre o "golpe de Estado" in Expresso, Lisboa, 7 de Junho de 2009. 
147 Anexo n.º 4 – Comunicado do Governo, 15 de Junho 2009; Cfr. Governo anuncia reestruturação dos 
Ministérios da Defesa e do Interior, Lisboa, 16 de Junho de 2009 acedido em 27 de Março de 2013 em 
http://www.jornaldigital.com/noticias.php?noticia=18583. 
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As eleições presidenciais realizam-se a 28 de Junho (1ª volta) e 26 de Julho de 2009 (2ª 
volta), sendo eleito Presidente da República, Malam Bacai Sanha (PAIGC). O acto 
eleitoral decorreu de forma correcta e pacífica, sendo os resultados aceites pelo 
candidato derrotado, o então líder do PRS, Kumba Yalá. 
 
Os resultados finais e a forma como se desenrolou o processo eleitoral, eram bons 
prenúncios para a estabilidade e retoma da normalidade constitucional, elementos 
fundamentais para o avançar das actividades da Missão. Porém o ambiente político-
militar propício ao progresso da RSS começou a piorar quando o ex-CEMA, o Contra-
almirante Bubo Na Tchuto, regressa ilegalmente ao país a 28 de Dezembro de 2009, 
refugiando-se na sede da ONU148. Pelo facto de ter permitido esta situação ambígua, a 
ONU e o seu chefe em Bissau, Mutaboba, foram muito criticados149. Apesar das reuniões 
realizadas entre as autoridades guineenses, a comunidade internacional e o próprio 
Bubo Na Tchuto, nenhuma solução foi encontrada. Apenas a 1 de Abril de 2010 a 
situação ganha novos contornos, como veremos mais à frente, o que levará ao fecho da 
Missão.  
 
2.3 A necessidade de uma Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 
É reconhecido, internamente150 e internacionalmente151, que uma reforma completa 
dos sectores de segurança e defesa na Guiné-Bissau é condição necessária para o 
exercício da soberania por parte do Estado, para a redefinição do papel das Forças 
Armadas e de segurança, para a protecção dos direitos humanos, e para se alcançar o 
desenvolvimento humano, social e económico, a consolidação da paz e a democracia152. 
Neste sentido diz Paulo Gorjão: “enquanto não houver a RSS (…) eu não acredito que na 
                                              
148 O Presidente da República, Malam Bacai Sanha (regressado ao país após três semanas em tratamentos 
médicos) comentou a situação política do país, e afirmou que o retorno do antigo chefe do Estado-maior 
da Armada se tratava de uma situação natural: “o regresso de Bubo ao país é normal, enquanto cidadão 
nacional que voltou à sua terra natal”. Bubo Na Tchuto era alvo de mandato de captura por suspeita de 
tentativa de golpe de Estado e deserção. (Ex-CEMA acusado de tentativa golpe Estado regressa 
ilegalmente ao país in Expresso, Lisboa, 28 de Dezembro de 2009). 
149 Former Exile Holds Power in West African Nation in New York Times, 25 de Maio de 2010.  
150 O Documento de Estratégias é um bom exemplo de que existe numa pequena parte das autoridades 
um conhecimento sobre a realidade dos país e a origem dos problemas, a falta de vontade política e da 
força coerciva para alterar a situação. 
151 Cfr. Thaler, Kai (2009). Avoinding the Abyss: Finding a way forward in Guinea-Bissau. Portuguese 
Journal of International Affairs (PJIA). Lisboa: IPRIS, p. 11. 
152 Cfr. Bryden, Alan, N’Diaye, Alan & Olonisakin, Funmi (Eds.) (2008). Op. cit., pp. 7-12. 
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Guiné-Bissau haja alguma solução duradoira, porque a fonte de poder na Guiné-Bissau 
não é o poder civil. São os militares, sempre o foram desde a independência”153. 
 
No caso concreto da Guiné-Bissau a importância duma intervenção no sector da 
segurança torna-se evidente ao recordar alguns dos momentos sangrentos da sua 
história. No entanto bastará lembrar os mais recentes, como sejam os assassinatos do 
Presidente Nino Vieira e do General Tagme em 2009 ou do golpe militar de 1 de Abril de 
2010, para melhor compreender esta necessidade. A ausência de uma intervenção neste 
sector levará certamente a que a já extensa lista de golpes de estado, conflitos, 
assassinatos e violência, continue a aumentar, dando cada vez mais razão aos que 
defendem a necessidade urgente de uma RSS no país154. O último golpe de Estado, 
ocorrido a 12 de Abril de 2012, é também bem elucidativo da necessidade de uma 
mudança radical na abordagem do problema das Forças Armadas e da importância 
desta reforma. 
 
A instabilidade político-militar vivida pela Guiné-Bissau nos anos mais recentes, bem 
como a impunidade generalizada é bem demonstrativa de que os desafios à 
implementação das reformas de segurança estão relacionados com aspectos mais 
abrangentes como a necessidade de reforço das capacidades institucionais do país em 
diversas áreas, a conciliação dos investimentos no sector de segurança com programas 
de reconstrução sócio-económica, os programas de desenvolvimento ou a coordenação 
entre os esforços dos parceiros nacionais e internacionais na área da segurança e 
desenvolvimento. 
 
Como afirmou Ban Kin Moon155: "Na Guiné-Bissau, descobrimos que instituições fracas a 
múltiplos níveis continuam a ser das principais causas para a instabilidade política e 
falta de desenvolvimento socioeconómico". A instabilidade política na Guiné-Bissau está, 
em última análise, relacionada com a existência de instituições frágeis, que são 
                                              
153 Urge reforma das Forças Armadas da Guiné-Bissau in Deutsche Welle, 28 de Dezembro de 2011. 
154 Sousa, Miguel Girão (2013). Op. cit., pp. 109-111. 
155 Fraqueza das instituições na Guiné-Bissau é causa de instabilidade e falta de desenvolvimento in Lusa, 
21 Janeiro 2011. 
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incapazes de garantir um Estado viável e a prestação de serviços públicos básicos. Nesse 
sentido, a RSS deve ser, como vimos, entendida num sentido alargado, que abranja 
várias realidades.  
 
A importância desta reforma e da reforma da administração pública em geral está 
associada directamente à necessidade de se mudarem mentalidades. “A influência 
excessiva das Forças Armadas nas estruturas e decisões políticas representa uma 
ameaça considerável à consolidação da frágil democracia guineense156”. O domínio 
exercido pelas Forças Armadas controladas por alguns militares e políticos destrói a 
cultura de democracia e de Estado de Direito. O país continua a passar por momentos 
trágicos, como sejam golpes de estado ou assassinatos de altas figuras do Estado, onde 
inevitavelmente elementos das Forças Armadas aparecem envolvidos. Neste contexto, 
enquanto a lei do poder das armas imperar, a capacidade do governo exercer funções é 
inexistente e dificilmente qualquer processo de reforma no país poderá ter sucesso. 
 
Na Guiné-Bissau, como vimos, os militares nunca deixaram de se auto-considerarem 
superiores e detentores de um elevado prestígio social, derivado da sua experiência de 
terem combatido na guerra de libertação. O Presidente da República e o CEMGFA estão 
na prática ao mesmo nível hierárquico, e as Forças Armadas comportam-se como sendo 
esta uma verdade absoluta. Como afirma o ICG157: 
“Esta conturbada coexistência entre um exército de libertação e um partido-
estado quase comunista, tem como consequência um padrão macabro de execuções e 
assassinatos políticos (…). Aqui, a Guiné-Bissau assemelha-se muito ao mundo pós-
comunista em que as redes e estruturas do partido-estado persistiram mesmo depois de 
sua ideologia e legitimidade entraram em colapso. Ainda mais perturbante, as 
rivalidades geradas pelo sistema paralelo de poder parecem arrastar-se ao longo de 
gerações”. 
 
                                              
156 Ferreira, Patrícia & Guimarães, Sérgio (2001). A Resposta Política e de Desenvolvimento da União 
Europeia na Guiné-Bissau. Documento de Reflexão, n. 30. Maastricht: European Center for Development 
Policy Management, p. 9. 
157 Moncrieff, Richard (2009). Op. cit. 
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Associado à questão anteriormente discutida de espaços não governados158, a Guiné-
Bissau apresenta um quadro onde diversas áreas do seu território não são controladas 
pelo poder eleito. Nomeadamente, o país não dispõe de capacidade financeira, meios 
técnicos, ou vontade política para exercer controlo sobre o interior do país, as suas ilhas 
ou espaço marítimo.  
 
A Guiné-Bissau, tal como um grupo de estados em situação de fragilidade, necessitam 
urgentemente de estruturas que possam ser o suporte para o seu próprio 
desenvolvimento159. Os desafios para a Guiné-Bissau são inúmeros e complexos e 
abrangem todos os sectores, exigindo uma coordenação e esforço multidimensional 
significativo. Neste contexto surge a necessidade de uma intervenção concertada da 
comunidade internacional no sector de segurança, entendido como vimos, numa 
definição ampla e abarcando diversos actores e sectores da sociedade, como forma de 
encontrar um caminho para a paz e desenvolvimento. 
 
A União Europeia não deixa também de estar consciente do papel catalisador que a 
reestruturação do sector de segurança pode ter na condução e estímulo dos parceiros 
internacionais para enfrentar os desafios do desenvolvimento humano na Guiné-Bissau, 
bem como de certo modo inverter a tendência de marginalização do país160. É neste 
âmbito que surge a intervenção da União Europeia na área da reforma de segurança na 
Guiné-Bissau, e que será o caso de estudo deste trabalho. 
 
2.4 A Estratégia Nacional para a Reestruturação e Modernização do Sector da 
Segurança – Documento de Estratégias161 
A percepção de que muitos dos problemas e conflitos da Guiné-Bissau têm origem no 
sector militar e no papel que tem desempenhado nos destinos políticos do país, levou as 
autoridades da Guiné-Bissau a preparar um plano destinado à RSS, intitulado Estratégia 
                                              
158 Vide Whelan, Teresa (2006). Op. cit., p. 65. 
159 Saraiva, Luís (2012). Op. cit., p. 72. 
160 Cfr. Correia, Ana (2008). Política-Segurança-Desenvolvimento na Guiné-Bissau. Política Internacional e 
Segurança, n. 1. Lisboa: Universidade Lusíada, p. 97. 
161 Anexo n.º 5 - Documento de Estratégias. 
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Nacional para a Reestruturação e Modernização do Sector da Segurança162 (Documento 
de Estratégias). As autoridades guineenses demonstram estar conscientes da 
necessidade imperiosa de um trabalho neste sector, e por conseguinte na reforma do 
estado, para que os apoios financeiros da comunidade internacional continuem a chegar 
ao país.  
 
A elaboração deste documento resulta de um trabalho conjunto entre as autoridades da 
Guiné-Bissau e os parceiros internacionais para que o processo de RSS avançasse no 
país. Assim em 2005 são intensificados os esforços nesse sentido, quando uma equipa 
de peritos do Reino Unido (United Kingdom Security Sector Advisory Team) realiza uma 
série de missões ao país, a fim preparar em conjunto com os técnicos guineenses, um 
documento de estratégia em RSS. Seguindo a doutrina internacional, “as orientações 
que presidiram à elaboração desta reforma foram inspiradas nos princípios do CAD-
OCDE”163 e concordam com a visão de que transformação do sector de defesa é pré-
condição para o desenvolvimento sustentável164. Este documento pretende fornecer as 
directrizes gerais para a Reforma, os objectivos e grandes orientações de acção para os 
três sectores envolvidos, ou seja defesa, segurança e justiça, tendo por base a ligação 
segurança-desenvolvimento. “A construção de condições sólidas de uma segurança 
duradoura é uma premissa incontornável, uma condição sine qua non para repor a 
Guiné-Bissau no rumo do desenvolvimento sustentável para a construção do bem-estar 
das populações”165. 
O Documento de Estratégias “apresenta uma análise do sector, desvendando as raízes 
dos problemas que o assolam, escrutinando a situação actual, identificando os 
constrangimentos e as ameaças, e anuncia um conjunto de soluções”166. A sua estrutura 
contempla:  
“uma contextualização da evolução no sector da defesa e segurança; o diagnóstico da 
                                              
162 Este plano fez parte, juntamente com o Documento de Estratégia Nacional de Redução da Pobreza 
(DENARP) e com o Programa trienal de Investimento Público (2007-2009), dos documentos essenciais 
aprovados pelas autoridades guineenses para serem apresentados na Mesa Redonda de Doadores. 
163 Governo da Guiné-Bissau (2006). Op. cit., p.3. 
164 Cfr. Telatin, Michela (2009). Op. cit., p. 30. 
165 Ibidem. 
166 Ibidem.  
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situação no sector da defesa e segurança assim como no domínio da justiça; os 
objectivos da reforma; as estratégias e respectivas opções estratégicas a levar a cabo, e 
o quadro organizacional para a implementação, seguimento e avaliação da 
transformação preconizada”167. 
O Documento de Estratégias foi apresentado aos parceiros internacionais em Novembro 
de 2006, por ocasião da Mesa Redonda de Genebra. O objectivo desta conferência seria 
o de captar fundos para o relançamento do desenvolvimento do país, a fim de 
ultrapassar a situação pós-conflito, promovendo a governação democrática e o 
crescimento económico. O governo guineense esperava obter 354 milhões de USD para 
o Documento de Estratégia Nacional de Redução da Pobreza (DENARP) e 184 milhões 
USD para a RSS. Embora os representantes internacionais presentes tenham acolhido de 
forma positiva a estratégia apresentada pelas autoridades de Bissau, na verdade poucos 
foram os que materializaram esse apoio em contribuições específicas. A instabilidade 
política, a incerteza quanto à adequada aplicação dos fundos e capacidade técnica das 
autoridades para gerirem a reforma, não facilitaram o desembolso dos valores 
prometidos.  
A 12 de Março de 2007, o Fórum da Convergência para o Desenvolvimento, a frente 
parlamentar que sustentava o governo, composta por deputados do PRS, Partido Unido 
Social-Democrata (PUSD) e alguns deputados do PAIGC, assinaram o Pacto de 
Estabilidade Política e o Acordo de Estabilidade Parlamentar e Governativa. Os partidos 
signatários deste pacto apresentaram uma moção de censura ao governo, a qual levou à 
demissão do Primeiro-Ministro, Aristides Gomes. O governo que entra em funções 
apresenta como grandes prioridades o combate à corrupção e ao narcotráfico, dois 
problemas que afectam a credibilidade do país, e a criação de condições para a 
realização das eleições legislativas em 2008.  
O que leva à criação, em Junho de 2007, de uma estrutura organizacional para a 
execução, monitoramento e avaliação da RSS. Assim, de acordo com os compromissos 
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estabelecidos entre o Governo e a comunidade internacional, é aprovado no Comité de 
Pilotagem, em Setembro de 2007, um plano de acção da RSS. O lançamento oficial da 
implementação do processo de RSS teve lugar a 23 de Janeiro de 2008 com a aprovação 
do Documento Estratégia pela ANP.  
Segundo o Documento de Estratégias a implementação do processo de RSS será dirigido 
e acompanhado por três comissões168: a Comissão Inter-ministerial, que procura 
funcionar como um Conselho de Ministros (reduzido) para a RSS; o Comité de 
Pilotagem, que abriga os ministros directamente envolvidos, as autoridades locais e a 
comunidade internacional; e o Comité de Coordenação Técnica (CTC), que reúne a um 
nível mais técnico, especialistas internacionais e nacionais. 
Estes comités irão trabalhar em conjunto para modernizar o sector de defesa e 
segurança através de um conjunto de estratégias169 interligadas para: reduzir e 
reestruturar as Forças Armadas, certificar-se que os antigos combatentes são 
recompensados pelos serviços prestados, assegurar que o sector de defesa consolida a 
segurança sub-regional, capacitar o sistema judicial, mobilizar recursos internacionais 
para um maior investimento no sector de segurança e garantir que a sociedade civil está 
incluída na implementação do RSS. 
 
Um dos aspectos mais relevantes e inovadores do documento, diz respeito à definição 
clara (e aprovada pelo Governo e ANP) dos números de efectivos para as futuras Forças 
Armadas e Forças de Segurança do país.  
 
Assim, com base nos pressupostos do documento, a reestruturação do sector de defesa 





                                              
168 Governo da Guiné-Bissau (2006). Op. cit., pp.22-23. 
169 Idem. Op. cit., p.11. 
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Componente Percentagem de efectivos Número de militares 
Terrestre 50% 1720 
Naval 35% 1204 
Aérea 15% 516 
 
Por sua vez as Forças de Segurança seriam reestruturadas de modo a comtemplarem 
um efectivo de 3450 elementos distribuídos da seguinte forma: 
Serviço 
Percentagem de 
efectivos Número de elementos 
Polícia de Ordem Pública 38% 1300 
Guarda Nacional Guineense 49% 1700 
Serviço de Informação de 
Estado 9% 300 
Polícia Judiciária 4% 150 
 
O Documento de Estratégias é fundamental para que se compreenda o processo de RSS 
na Guiné-Bissau e para que esta possa evoluir. Após algumas iniciativas de reforma do 
sector sem grande sucesso, pela primeira vez é elaborado um documento pelos próprios 
guineenses que aponta o caminho e as soluções para o eterno problema da 
instabilidade do país. Com este documento são estabelecidas as bases que devem 
nortear o processo de reforma, nomeadamente quantificando os efectivos de cada 
estrutura de defesa e segurança, e definidas as linhas mestras pelas quais os actores 
nacionais e internacionais se devem guiar. No entanto, como analisaremos no capítulo 
seguinte, pode-se afirmar que uma das origens dos constrangimentos e problemas na 
implementação da reforma no país passa precisamente pelo desconhecimento e falta de 
respeito, dos políticos e chefias militares, por este documento orientador.  
De sublinhar que estamos perante um documento elaborado por técnicos guineenses 
em colaboração com a comunidade internacional em 2005, e que passou pelos trâmites 
legais de aprovação do Governo e ANP, sendo assumido como um documento das 
autoridades da Guiné-Bissau. A importância de realçar este ponto passa pela questão de 
deixar bem claro que a proposta de RSS para o país, não parte da UE ou da UE RSS GB. A 
chegada ao terreno da Missão é posterior, e como veremos, com o propósito de 
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assessorar a colocação em marcha desta reforma com base no documento proposto 
pelas autoridades guineenses. 
 
2.4.1 As estruturas nacionais da Reforma do Sector de Segurança 
O Documento de Estratégias, como vimos, define claramente as estruturas responsáveis 
pela coordenação do processo de reforma do sector de segurança na Guiné-Bissau, 
agrupando-as em três níveis. 
 
De uma forma mais detalhada, e de acordo com o quadro organizacional de 
implementação, seguimento e avaliação do processo de RSS descrito no Documento de 
Estratégias170, a estrutura é a seguinte: 
a) Comité Interministerial - liderado pelo Primeiro-ministro que assegurará a 
condução política da reforma na sua globalidade, ministrando as grandes 
orientações políticas e estratégicas, constituído pelos ministros envolvidos no 
processo da reforma do sector da segurança. 
 
É constituído pelas seguintes autoridades: 
  Primeiro-ministro 
Ministro da Defesa Nacional 
Ministro do Interior 
Ministro da Justiça 
Ministro das Finanças 
Ministro da Economia 
Secretário de Estado dos Combatentes da Liberdade da Pátria 
(posteriormente passou a ministério e mais tarde regressou a 
secretaria-estado). 
 
b) Um Comité de Pilotagem – com competências para velar pelo cumprimento das 
grandes orientações políticas e estratégicas da reforma emanadas do Comité 
                                              
170 Idem. Op. cit., pp. 22-23. 
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Interministerial. O Comité de pilotagem é presidido pelo Ministro da Defesa 
Nacional. 
 
Integram este comité: 
Ministro da Defesa 
Ministro do Interior 
Ministro da Justiça 
Ministro das Finanças 
Ministro da Economia 
Secretario-Estado dos Combatentes da Liberdade da Pátria 
Representante da Presidência (por iniciativa da UE RSS GB). 
Representante da Assembleia Nacional Popular 
Representante do Estado-maior General das Forças Armadas 
Representante de associações de combatentes da liberdade da pátria 
Representante das câmaras de comércio 
Representantes dos movimentos da sociedade civil 
Representantes dos parceiros bilaterais e multilaterais: 





− Delegação da Comissão Europeia (posteriormente UE) 
− PNUD 
− UNOGBIS (posteriormente UNIOGBIS) 
− Espanha 
− UE RSS GB171 
 
                                              
171 Tanto Espanha, como a UE RSS GB, não se encontravam no terreno durante a elaboração do 
Documento de Estratégias, pelo que apenas posteriormente em sede de Comité de Pilotagem foram 
convidados a fazer parte dos diferentes comités. 
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c) Um Comité Técnico de Coordenação – que funciona como um Secretariado 
Técnico do Comité de Pilotagem a quem incumbe implementar as orientações 
estratégicas deste comité, dando o seguimento e avaliação das execuções de 
programas de reestruturação e modernização do Sector de Defesa e Segurança. 
É dirigido por um coordenador, o Director do Instituto de Defesa Nacional, e 
integra os seguintes representantes: 
Ministério da Defesa Nacional 
Ministério do Interior 
Ministério da Justiça 
Ministério das Finanças 
Ministério da Economia 
Secretaria-Estado dos Combatentes da Liberdade da Pátria 
Representantes do Estado-maior General das Forças Armadas 
Representantes do ministério responsável pelos assuntos sociais e luta 
contra a pobreza 
Representantes de associações de combatentes da liberdade da pátria e 
desmobilizados das Forças de Defesa e Segurança 
Representantes de parceiros de cooperação bilateral 
Representantes de parceiros de cooperação multilateral 
Representante da UE RSS GB (Conselheiro para o CTC). 
 
No desempenho das suas funções o CTC recorre aos serviços do Gabinete de Apoio à 
Execução, Seguimento e Avaliação. O CTC é responsável perante o Comité de Pilotagem. 
 
Ao Gabinete de apoio à Execução, Seguimento e Avaliação, que responde perante o CTC, 
“compete o acompanhamento e o aconselhamento técnico do processo de 
reestruturação e modernização do sector de defesa e segurança172”. Pretendia-se que 
fosse um “gabinete independente, de reconhecida competência e capacidade, dispondo 
                                              
172 Governo da Guiné-Bissau (2006). Op. cit., p. 23. 
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de pessoal com experiência e sensibilidade nos assuntos de defesa e segurança”173. Na 
prática nunca funcionou. 
 
Em termos teóricos a estrutura estabelecida pelas autoridades guineenses para a 
operacionalização do documento de estratégia encontrava-se bem delineada e foi 
fortemente apoiada pelos parceiros internacionais. Porém, como será analisado no 
capítulo seguinte, o seu funcionamento foi sempre muito irregular, com muitas falhas e 
lacunas, o que prejudicou o andamento do processo de reforma, nomeadamente não 
contando com a participação regular das autoridades guineenses indicadas. 
  
                                              
173 Ibidem.  
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Capítulo III – A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na 
Guiné-Bissau 
3.1 Os antecedentes da Missão 
Uma relativa estabilidade político-militar alcançada após as eleições presidenciais de 
2005, com a vitória do General Nino Vieira e o pacto estabelecido entre este e o General 
Tagme, permitiram que se criassem no país as condições para reflectir sobre a 
necessidade de uma intervenção profunda no sistema de segurança e defesa174. É na 
sequência deste período, pós-governação desastrosa de Kumba Yalá, que o Governo 
convida a já referida equipa do Reino Unido (Security Sector Development Advisory 
Team)175 para colaborar na elaboração do Documento de Estratégias.  
 
Pretendia-se inicialmente que a elaboração do Documento de Estratégias implicasse 
consultas alargadas a todos os sectores, porém a necessidade de que os trabalhos 
estivessem concluídos a tempo da mesa redonda de doadores de Genebra em 
Novembro de 2006, implicou, na prática, que as conclusões resultassem de uma 
participação mais reduzida do que o desejado176. 
 
As grandes linhas da RSS ficam, assim, definidas no final de 2006, determinando-se 
como essencial a redução dos efectivos militares, estabelecendo-se os números de 
efectivos que deveriam constituir cada uma das forças, bem como se identifica um 
ambicioso plano para reduzir o fragmentado quadro das forças policiais, integrando-as 
numa futura Guarda Nacional. 
 
Apesar da Guiné-Bissau estar por esta altura na agenda da comunidade internacional, 
em grande parte pela questão do narcotráfico, e de se apontar as Forças Armadas como 
a origem da situação político-militar do país177, continuavam a existir dúvidas quanto a 
                                              
174 Cfr. Helly, Damien (2009a). EU SSR Guinea-Bissau in Grevi, Giovanni, Helly, Damien &Keohane, Daniel 
(Ed). European Security and Defence Policy. The First 10 years.Paris: The European Union Institute for 
Security Studies (ISS), pp. 370–71. 
175 Pretendia-se aproveitar a experiência desta Equipa que tinha participado recentemente na RSS da 
Serra Leoa. 
176 Cfr. Bahnson, Caroline (2011). The European Union and SSR in Guinea-Bissau in Ekengren, M. & Simons, 
G. (Ed). Op. cit., p. 261. 
177 Nobrega, Álvaro (2009). Army and democracy builduing in Guinea-Bissau. Lisboa: ISCSP, p. 1. 
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uma intervenção concertada no sector de segurança. Deste modo, mesmo com a 
presença da ONU e outros parceiros internacionais no terreno mas com assistência 
muito aquém do necessário nesta área, é a UE que se coloca na linha da frente, 
passando a desempenhar um papel de liderança na prestação de assistência técnica e 
financeira para a implementação da RSS. Como apontado por Caroline Banhson, “a falta 
de um forte empenhamento de qualquer parceiro bilateral e o facto da Comissão 
Europeia já ser o maior doador na Guiné-Bissau facilitou a sua decisão de apoiar a 
RSS”178.  
 
De facto o envolvimento da UE no processo de RSS na Guiné-Bissau é anterior à chegada 
da Missão ao terreno179, tendo início bastante mais cedo, logo após a guerra civil de 
1998-1999, quando a CE, em conjunto com o Banco Mundial (BM) e o Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAD) entre outros parceiros, lança um programa de DDR, o Programa 
de Desarmamento, Desmobilização e Reintegração de Antigos Combatentes (PDDRI)180. 
Porém o programa não teve o sucesso desejado, influenciando até hoje negativamente 
muitos dos protagonistas da reforma deste sector. 
 
A presença da UE no país vai-se intensificar e ainda antes da elaboração do Documento 
de Estratégias, através do 9º Fundo Europeu de Desenvolvimento181 (FED), é acordado 
um financiamento de 6,6 milhões de euros para apoiar o sector de justiça e as 
instituições democráticas, o Programa de Apoio aos Órgãos de Soberania e ao Estado de 
Direito182 (PAOSED). Posteriormente à apresentação do Documento de Estratégias, o 
envolvimento da UE aprofunda-se, sendo lançando também no âmbito deste FED (2000-
                                              
178 Bahnson, Caroline (2011). Op. cit., p. 262. 
179 Cfr. Bloching, Sebastian (2010). EU SSR Guinea-Bissau: Lessons Identified.European Security Review, n. 
52. Bruxelas: ISIS, p. 3; Cfr. Helly, Damien (2009b). PESD en Guinée-Bissau: Il faut continuer. ISS Analysis. 
Paris: Institut d’Etudes de Sécurité de l’Union européenne (ISS), p. 2. 
180 Vide BAD – Projecto de reabilitação em 
http://www.afdb.org/fileadmin/uploads/afdb/Documents/Project-and-Operations/GW-2001-077-EN-
ADF-BD-WP-GUINEA-BISSAU-AR-REHABILITATION-PROJECT.PDF 
181 O valor total destinado para a Guiné-Bissau no âmbito do 9º FED ascende a 92,3 milhões de euros, dos 
quais 19,5 milhões de euros são destinados ao fortalecimento do Estado de Direito. 
182 Convenção de Financiamento entre a CE e a República da Guiné-Bissau, Programme d’Appui aux 
Organes de Souveraineté et de l’Etat de Droit, GUB 002/05, IXème FED. 
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2007), o Programa de Apoio à Reforma do Sector de Segurança (PARSS)183 orçamentado 
em 7,7 milhões de euros. Este programa revestia-se de enorme importância, pois 
pretendia colmatar falhas do PDDRI, nomeadamente as de ordem financeira. Procurava-
se criar modalidades de compensação para os militares e polícias, que deixariam as 
Forças Armadas e de Segurança, como prestações em dinheiro (um fundo de pensões) 
para aqueles que tinham atingido a idade da reforma ou programas de reintegração 
para os elementos mais jovens. Maximizando assim as sinergias entre os programas de 
DDR e RSS. O envolvimento da UE na RSS, também no âmbito do 9º FED, incluía ainda 
um apoio de 2 milhões de euros para o combate ao narcotráfico, canalizado para as 
operações do Gabinete das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC) para 
implementação do plano de acção contra a droga. 
 
Já no âmbito do 10º FED (2008-2013)184, o apoio à RSS continua a ser contemplado com 
27 milhões de euros, direccionado essencialmente para a prevenção de conflitos, 
cobrindo as áreas da justiça, reforma administrativa e RSS. 
 
A intervenção da UE na RSS vai-se intensificar ainda mais, com a ajuda prestada ao 
abrigo do Instrumento de Estabilidade (IdE)185. A CE estava consciente de que o lapso de 
tempo entre a aceitação nacional e internacional da estratégia delineada para a RSS e a 
colocação em marcha do PARSS e outros instrumentos poderia colocar em risco o 
consenso generalizado obtido em torno da reforma186. No âmbito desta ferramenta de 
reacção rápida foram destacados no final de 2007 três assessores técnicos por um 
                                              
183 Convenção de Financiamento entre a CE e a República da Guiné-Bissau, Appui à la Réforme du Secteur 
Sécuritaire, GUB 008/06, IXème FED. 
184 No âmbito do 10º FED a UE destinou um total de€ 100 milhões para financiar programas com foco na 
prevenção de conflitos de água e energia, e ajuda orçamental para a estabilização. No entanto, após o 
golpe militar de Abril de 2010e a nomeação de alguns dos implicados para altos cargos, a UE suspendeu 
parte de sua cooperação para o desenvolvimento e realizou consultas como país ao abrigo do artigo 96.º 
do Acordo de Cotonu. Em Julho de 2011, o Conselho da UE concluiu as consultas, aprovando um regime 
de compromissos mútuos, suspendendo parte das suas actividades. 
185 O IdE é uma ferramenta estratégica e foi instituído para proporcionar ajuda financeira durante o 
período de 2007-2013, garantindo condições estáveis para o desenvolvimento humano e económico e a 
promoção dos direitos humanos, da democracia e das liberdades fundamentais no âmbito da política da 
UE em matéria de relações externas. 
186 Cfr. Bahnson, Caroline (2011). Op. cit., p. 263. 
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período inicial de 12 meses187, com o objectivo de fornecerem aconselhamento ao 
Ministro da Defesa e ao CTC sobre o quadro institucional para a RSS, o desenvolvimento 
de instrumentos de remuneração e reintegração, a criação de regimes de pensão e 
preparação de outros processos necessários para criar as condições para a 
implementação do Documento de Estratégias e do PARSS, como o recenseamento dos 
antigos combatentes ou das Forças de Segurança.  
 
Finalmente em Abril de 2008, como analisaremos, junta-se a este conjunto de 
intervenções, a UE RSS GB, um instrumento da PCSD do Conselho da UE.  
 
3.2 O convite e preparação da Missão 
Apesar dos mecanismos e projectos no país apoiados pela comunidade internacional, 
existia a percepção de que estes eram insuficientes para conseguir a tão desejada 
transformação do sector de segurança. Por outro lado existia igualmente a consciência 
de que o Governo guineense não teria capacidade por si só de levar por diante a 
implementação do plano de reestruturação das forças de defesa e segurança, expressa 
no Documento de Estratégias. A este quadro junta-se o agravamento da situação do 
tráfico de droga, que leva o país a ser considerando como o primeiro narcoestado do 
mundo188, tornando a RSS ainda mais urgente. Assim, aproveitando um clima político 
mais receptivo para uma intervenção no sector, e pressionados por Portugal e pelo 
Reino Unido que pretende pôr em marcha o plano estratégico que ajudaram a preparar, 
o Conselho da UE entende ter chegado o momento de propor o envio para o terreno de 
uma Missão no âmbito da PCSD. O que ilustra o maior foco da UE sobre a RSS “como 
condição para aluta contra o narcotráfico e o crime organizado e um meio para alcançar 
a segurança e o desenvolvimento sustentável no país”189. 
 
É neste contexto que surge o convite do Governo da Guiné-Bissau para um maior 
envolvimento da UE no processo de RSS, dando-se início ao processo de preparação de 
                                              
187 Estes peritos não chegaram todos na mesma data e permaneceram no terreno por períodos 
diferenciados, o que não beneficiou o andamento dos trabalhos. 
188 Cfr. How a tiny West African country became the world's first narco state in The Guardian, Londres, 9 
de Março de 2008. 
189 Cfr. Bloching, Sebastian (2010). Op. cit, p. 1. 
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envio de uma estrutura reforçada para o terreno por parte do Conselho da UE. Em 
sintonia com as autoridades guineenses, são conduzidas duas missões de avaliação190, a 
primeira em Maio de 2007 e uma segunda em Outubro de 2007, ambas em conjunto 
com a CE. 
 
A 23 de Janeiro191 de 2008, dia em que se homenageia os combatentes da liberdade da 
pátria, é aprovado na ANP o Documento de Estratégias. Desta forma, ganha força de lei 
o plano de reestruturação e modernização das forças de defesa e segurança 
anteriormente apresentado à comunidade internacional. De lembrar que vigorava entre 
os principais partidos um pacto de regime, sendo Martinho N'Dafa Kabi, o chefe de 
governo. Na cerimónia participa igualmente o CEMGFA, General Tagme, dando ainda 
mais peso ao projecto. Esta decisão está associada à percepção de que esta poderia ser 
uma boa solução para reformar muitos dos seus homens de idade mais avançada, 
proporcionando-lhes melhores condições de vida.  
 
Na sequência do convite192 endereçado à UE em Janeiro de 2008 pelo Presidente da 
República, Nino Vieira, o Conselho da UE decide estabelecer a 12 de Fevereiro de 2008, 
a UE RSS GB193 no âmbito da PCSD194. Os Estados-membros que mais apoiam esta 
iniciativa são Portugal, Espanha e França195. Para além de ser a primeira missão 
inteiramente planeada no âmbito do CPCC, esta missão, tem também outras 
características especiais que a diferenciam das demais missões da PCSD, sendo a 
primeira a operar de forma multidisciplinar, combinando aspectos militares e civis, e 
trabalhando em conjunto nas três áreas principais da RSS, defesa, segurança e justiça 
(ministério público)196. 
 
                                              
190 Anexo n.º 6 - Council Joint Action 2008/112/CFSP, 12 de Fevereiro de 2008; Cfr. Bloching, Sebastian 
(2010). Op. cit., p. 3; Cfr. Fiott, Daniel (2008). EU SSR Missions: The Case of Guinea-Bissau. European 
Security Review. Brussels: ISIS, p.3. 
191 A 23 de Janeiro de 1963 inicia-se a luta armada contra o colonialismo português. 
192 Anexo n.º 7 - Comunicação do Presidente Nino Vieira, 10 de Janeiro de 2008. 
193 Anexo n.º 6 - Council Joint Action 2008/112/CFSP, 12 de Fevereiro de 2008. 
194 A Missão está em conformidade com a Parceria Estratégica África-UE adoptada a 8-9 de Dezembro 
de 2007 na Cimeira UE-África realizada em Lisboa.  
195 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 370-371. 
196 Cfr. Bloching, Sebastian (2010). Op. cit., p. 3; Directorate-general for External Policies (2012). CSDP 
Missions and Operations: Lessons Learned Processes.Brussels: European Parliament, p. 85. 
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Assim, a UE RSS GB foi, enquanto instrumento da PCSD, parte integrante de uma 
estratégia de aproximação coerente da UE e complementar das actividades do FED e do 
IdE, bem como dos esforços dos Estados-membros. Assistimos assim à utilização pela UE 
da plenitude dos instrumentos disponíveis na Guiné-Bissau, o que não deixa de ser fora 
do comum num país que não estava numa fase imediata de pós-conflito197. Sobressai, 
portanto, uma abordagem global da UE, reforçando o caracter holístico da intervenção 
que resulta do alargamento do conceito de segurança e por sequência do conceito de 
gestão de crises. Decorre deste alargamento de conceitos e áreas de intervenção, a 
compreensão de que são necessárias novas ferramentas e que novas respostas têm de 
ser dadas em conjunto e em coordenação por mecanismos civis e militares. A RSS não é 
a única solução mas faz parte da solução, contribuindo para o desenvolvimento e 
reconstrução de um Estado, ou no caso da Guiné-Bissau, para a construção de um 
Estado.  
 
3.3 O mandato e composição da Missão 
Na sequência das negociações encetadas entre a UE e as autoridades guineenses e às 
necessidades apontadas, define-se o mandato que caberia à equipa internacional da UE 
e começa-se a redigir o plano operacional da Missão (OPLAN)198. Assim, os assessores e 
conselheiros seleccionados teriam como principal tarefa prestar às autoridades 
guineenses “aconselhamento e assistência no quadro da reforma do sector de 
segurança, a fim de contribuir (para) criar as condições de aplicação da Estratégia 
Nacional de Reforma do Sector de Segurança, em estreita cooperação com outros 
intervenientes, quer da UE, quer a nível internacional e bilateral, tendo em vista facilitar 
posteriores compromissos dos doadores199.  
 
Ficam deste modo, de uma forma breve e simples resumidas as linhas de orientação da 
Missão. Ao contrário do que alguns erradamente pretenderam transmitir, não se tratava 
de uma reforma completa do sector de segurança. O convite endereçado à UE consistia 
em algo mais limitado, podendo ser apresentado como uma primeira fase de uma 
                                              
197 Cfr. Bahnson, Caroline (2011). Op. cit., p. 262. 
198 O OPLAN foi aprovado pelo COPS a 14 de Maio de 2008. 
199 Anexo n.º 7 - Comunicação do Presidente Nino Vieira, 10 de Janeiro de 2008. 
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reforma que pelo seu contexto, dimensão e grau de dificuldade, teria sempre de 
demorar vários anos e implicar várias fases de intervenção. Esta seria apenas a primeira 
dessas fases200. 
 
Mais especificamente, e conforme definido em conjunto entre a UE as autoridades 
guineenses, a Missão tem um mandato não executivo, claramente definido no anexo à 
troca de correspondência entre ambos201. Pela sua relevância transcrevem-se os 
principais pontos202: 
 
a) Aconselhamento e assistência: 
- Aconselhamento e contributo para a elaboração de planos 
pormenorizados de redimensionamento/reestruturação das Forças 
Armadas; 
 
- Assistência à elaboração da doutrina subjacente à utilização das Forças 
Armadas, incluindo os domínios do comando, controle e apoio logístico, e 
integração da perspectiva de combate ao narcotráfico; 
 
- Apoio à elaboração de planos pormenorizados para a 
reorganização/reestruturação dos órgãos de polícia em 4 serviços, 
incluindo a definição de um quadro jurídico e a integração da perspectiva 
de combate ao narcotráfico. O esforço principal será concentrado no 
plano de reestruturação/reafectação da Polícia Judiciária e na criação da 
Guarda Nacional. 
 
                                              
200 A Missão actuava em conjunto com outros mecanismos da UE no terreno, nomeadamente aqueles que 
directamente financiavam projectos de desenvolvimento no país, não se podendo, portanto, encará-la 
como um simples exercício de assessoria militar. Vide Telatin, Michela (2009). Op. cit., pp. 27-35, que 
sugere o termo “EU Defense Advisory Mission to Guinea-Bissau” como mais apropriado para a real 
dimensão da Missão. Esta visão redutora não tem reflexo na forma como a UE abordou a RSS na Guiné-
Bissau. 
201 Anexo n.º 7 - Comunicação do Presidente Nino Vieira, 10 de Janeiro de 2008; Bloching, Sebastian 
(2010). Op. cit., p. 3. 
202 Apenas se transcreve a alínea a) e b). A alínea c) refere-se à coordenação entre a Missão e as 
estruturas da RSS da Guiné-Bissau, bem como ao intercâmbio de informações entre os parceiros 
internacionais, conforme Anexo n.º 5 referido.  
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- Aconselhamento sobre o planeamento e desenvolvimento de uma 
capacidade efectiva de investigação criminal. Assistência ao planeamento 
e aconselhamento no que se refere à organização de actividades de 
formação a curto-prazo para a Polícia Judiciaria, de acordo com o 
necessário. 
 
- Aconselhamento sobre o Gabinete Central Nacional da Interpol em 
Bissau. 
 
- Aconselhamento do Ministério Público da Guiné-Bissau, a seu pedido, 
para o desenvolvimento de capacidades transitórias de promoção da 
acção penal e confisco de produtos do crime, em consonância com a 
reforma judicial em curso e os esforços que já estão a ser desenvolvidos 
pela comunidade internacional neste domínio. 
 
- Assistência destinada a assegurar que a política de reforma e o seu 
planeamento sejam coerentes com as normas democráticas, os direitos 
humanos, o princípio de igualdade entre homens e mulheres e os 
princípios da boa governação.  
 
- Aconselhamento e assistência às autoridades para difundir o conteúdo da 
Estratégia Nacional de Segurança aos funcionários e serviços 
governamentais pertinentes. 
 
b) Identificação das necessidades: 
- Assistência à elaboração de uma análise pormenorizada das necessidades 
em matéria de criação de capacidades, com a indicação das respectivas 
prioridades, nomeadamente as necessidades de formação e 
equipamento, a fim de apoiar as tarefas e 
A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 





redimensionamento/reestruturação consentâneas com estratégia 
nacional de RSS e facilitar os compromissos dos doadores.  
 
Conforme o estipulado entre as partes, a Missão teria um período inicial de 12 meses. O 
montante financeiro de referência para cobrir as despesas da Missão rondava os 5.6 
milhões de euros, destinados a cobrir este período, bem como o envio de uma equipa 
avançada que preparasse a chegada dos conselheiros ao terreno203.  
 
De acordo com o organigrama204 aprovado pelo COPS, a constituição inicial da Missão, 
chefiada pelo General Juan Esteban Verástegui, de nacionalidade espanhola205, 
compreenderia 21 conselheiros/técnicos militares e civis206. A formação internacional 
inicial era também composta por uma equipa de apoio administrativo e financeiro. A 
Missão comportava ainda 18 elementos locais207. 
 
A Missão ao chegar ao terreno, a 14 de Abril de 2008, tem bem presente qual o 
panorama que enfrenta, um estado frágil, saído há alguns anos de uma situação de pós-
conflito, onde as autoridades legítimas não têm capacidade para exercer o seu poder e 
que necessita urgentemente de umas novas Forças Armadas e de Segurança, 
organizadas e treinadas de forma a deixarem de estar no centro do conflito e se 
transformarem num dos pilares básicos da consolidação do estado208. Existia no seio da 
Missão a percepção plena de que o seu mandato não era exaustivo face à realidade e 
aos problemas do país, mas que consistia numa primeira fase necessária e fundamental 
                                              
203 Anexo n.º 8 - EU SSR GB factsheet n. 2, Junho de 2008. 
204 Anexo n.º 9 – 1º Organigrama da Missão, Março de 2008. 
205 A escolha de um espanhol para o cargo explica-se também por factores de influência geopolítica. 
Portugal não pretendia que à frente de uma missão desta natureza, estivesse um francês, nem França que 
a chefia pertencesse a um português. Um dos nomes falados, e bem aceite pela parte guineense, foi o do 
General Ramalho Eanes. Figura respeitada entre os militares guineenses e cuja fotografia em pose de 
estado figura, para surpresa de vários estrangeiros, no gabinete de visitas do Presidente da República. 
Também o nome do General Cameira Martins surgiu na imprensa (vide Portugal recusou liderar missão da 
UE em Bissau in Diário de Notícias, Lisboa, 4 de Junho de 2008).  
206 Anexo n.º 10 – Lista de conselheiros e técnicos da Missão, Junho de 2008. 
207 Ao contabilizar o número de participantes deveremos ter presente a volatilidade desta realidade, 
sendo que ao longo do mandato a totalidade dos postos nunca esteve preenchido. 
208 Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). La Reforma del sector de Seguridad, una herramienta de la Política 
Exterior de Seguridad e Defensa Europea en África. Cuadernos de Estrategia, n. 147. Madrid: Instituto 
Español de Estudios Estratégicos (IEEE), p. 183. 
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do processo de reforma. Ou seja a assessoria às autoridades neste sector e a preparação 
de um pacote legislativo completo de segurança e defesa que permitisse uma 
reorganização do sistema, facilitando posteriormente o apoio dos doadores, em 
alinhamento209 com a estratégia definida pelo Governo da Guiné-Bissau para o sector.  
 
No dia 16 de Junho de 2008, a Missão foi lançada oficialmente, tendo nessa altura sido 
declarada a capacidade operacional inicial (IOC) da UE RSS GB210. 
 
3.4 Resultados da Missão e os três sectores da Reforma do Sector de Segurança 
O contexto em que se enquadram as Forças Armadas e de Segurança “é extremamente 
delicado não apenas porque os militares exercem uma influência esmagadora na vida 
pública e política da sociedade guineense, mas também porque ambas sofrem de um 
conjunto de dificuldades, a diferentes níveis para conseguir levar a cabo as suas tarefas 
institucionais”211. 
 
O sector da segurança (lato sensu) na Guiné-Bissau enfrenta numerosos desafios 
relacionados com a prevalência da “multiplicidade de órgãos com os mesmos objectivos 
mas com jurisdições mal definidas”212, um corpo de efectivos com idade avançada, 
agravada pela falta de recrutamento periódico, má distribuição e presença em todo o 
território, níveis fracos de formação e falta de instituições de formação, níveis de 
desempenho insuficiente, uma imagem de descrédito público, conflitos e confrontos 
inter-geracionais, adversidades sócio-económicas e deterioração da vida e condições de 
trabalho para os funcionários, e um muito limitado enquadramento legal, tanto no 
sector da defesa como no das polícias213. 
Vejamos em detalhe cada sector e os resultados alcançados: 
 
                                              
209 Vide CAD-OCDE (2005). Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda ao Desenvolvimento. Acedido a 
23 de Fevereiro de 2013 em http://www.oecd.org/dac/effectiveness/38604403.pdf 
210 Anexo n.º 11 – Discurso do Chefe de Missão, 16 de Junho de 2008. 
211 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2009). Op. cit., pp. 20-21. 
212 ONU (2008b). Background paper on Security Sector in Guinea-Bissau. United Nations Peace Building 
Commission (18 de Junho de 2008). 
213 Governo da Guiné-Bissau (2006). Estratégia Nacional para a Reestruturação e Modernização do Sector 
da Segurança. Documento de Estratégias. Bissau, pp. 4-8. 
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3.4.1 As Forças Armadas 
A situação actual do sector de defesa “é uma herança longínqua da luta de libertação 
nacional”214 e “continua a ser marcado por um conflito geracional isto devido à sua 
composição variada entre antigos combatentes da liberdade da pátria, combatentes da 
guerra civil, recrutas regulares que se juntaram após a independência, milícias e outros 
elementos paramilitares”215.  
 
O último recenseamento militar216, que teve lugar em 2008, mostra claramente umas 
Forças Armadas em forma de pirâmide invertida constituída maioritariamente por 
oficiais superiores que combateram nas guerras, e oficiais sub-alternos217. Isto implica 
naturalmente umas Forças Armadas de idade muito avançada, inadequadas, com fraca 
ou nenhuma formação e que impedem o acesso de novos recrutas que poderiam fazer 









                                              
214 Governo da Guiné-Bissau (2006). Op. cit., p.6. 
215 Sousa, Miguel Girão (2009). Op. cit., p. 21. 
216 O recenseamento biométrico das Forças Armadas foi realizado em Abril de 2008 pela empresa 
SEMLEX.  
217 Apenas 6 soldados têm menos de 20 anos segundo o último recenseamento militar. 
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POR RAMO DAS FORÇAS ARMADAS 
Exército 3839 
Marinha 450 
Força Aérea 169 

















Total dos Oficiais 1869 




1º Sargento 196 
2ª Sargento 391 
Furriel 614 
Total de Sargentos 1218 
CLASSE DE PRAÇAS 
1º Cabo 494 
Soldado 877 
Total de Praças 1371 
Total de recenseados 4458 
Total EMGFA219 4565 
Fonte: CTC (2009) 
                                              
219 A diferença entre o total de recenseados e o total das Forças Armadas justifica-se pela permanência de 
Adidos de Defesa e bolseiros no estrangeiro, bem como pelos casos de licença ou doença durante o 
período de recenseamento. 
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A Guiné-Bissau emprega um número desproporcional de elementos nas suas Forças 
Armadas, sendo a maior percentagem per capita na África Ocidental220. A proporção de 
tropas e população entre 1999 e 2004 era de 10 vezes o rácio médio da CEDEAO na 
região221. Como consequência desta desproporção os militares representam um peso 
excessivo no orçamento de estado222.  
 
Este cenário negativo, porém, não se limita apenas aos factores indicados, abrange 
também a inexistência de equipamentos, uniformes, meios de comunicação, meios de 
transporte, equipamento bélico e quartéis apropriados. Da mesma forma, a inexistência 
de um quadro legal actualizado e adequado, contribui enormemente para a actual falta 
de produtividade das forças de defesa223. Assim, todos estes factores, juntamente com a 
carência de meios financeiros para investir no sector, contribuem para o agravamento 
dos problemas já enunciados e para o enfraquecimento da legitimidade do Estado e 
consequente aplicação da lei, generalizando os abusos cometidos por militares e a sua 
impunidade. 
 
Um outro fenómeno, já anteriormente realçado, e que deve ser motivo de preocupação 
é o facto da grande maioria das Forças Armadas ser constituída por elementos da etnia 
balanta o que tem aberto a porta a alguns conflitos entre etnias. Como explica Adelino 
Handem224, 
“desde a luta de libertação que a maioria das Forças Armadas pertencem ao 
grupo [étnico] balanta. Isto acontece devido a dois factores principais. Primeiro, os 
balanta representam o maior grupo étnico no país, ou seja 30% do total da população. 
                                              
220 Cfr. Thaler, Kai (2009). Op. cit., p. 6. 
221 Gabinete das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (2007). Cocaine Trafficking in West Africa: The 
threat to stability and development (with special reference to Guinea-Bissau), acedido a 8 de Março de 
2013 em http://www.unodc.org/documents/data-and-analysis/west_africa_cocaine_report_2007-
12_en.pdf, p. 14. 
222 Cfr. Thaler, Kai (2009). Op. cit., p. 6; Turke, Andras (2009) UE-RSS/EU SSR Guinée-Bissau, Une mission 
intelectuelle et ses circonstances. Centre Européen de Recherche pour la PESC. Budapest : Fondation 
Europa Varietas. 
223 Cfr. Governo da Guiné-Bissau (2006). Op. cit., p.8. 
224 Handem, Adelino (2008) in Bryden, Alan, N’Diaye, Alan & Olonisakin, Funmi (2008). Op. cit, pp. 153-
154. 
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Em segundo lugar, com a sua estrutura não hierárquica, horizontal, de poder e o facto 
de se restringirem ao nível mais baixo da sociedade colonial, juntaram-se ao movimento 
de libertação em grande número, especialmente nas áreas rurais. Hoje, algumas pessoas 
em determinados círculos políticos, tiram deliberadamente vantagem deste fenómeno 
de desequilíbrio étnico e influência militar para exercer o poder político”. 
 
Esta situação foi também favorecida pela chamada balantização do poder225. Kumba 
Yalá ao chegar à presidência procurou reforçar a força da sua etnia, colocando no poder 
civil e militar, políticos e militares balanta, como forma de obter uma maior base de 
apoio político-militar. Este facto tem contribuído para a destruição da unidade nacional, 
dividindo a sociedade e gerando conflitos. 
 
As precárias condições de vida dos soldados nos quartéis, bem como os níveis baixos de 
salários têm sido, exageradamente, apontados como factores de destabilização, e 
origem de sublevações militares contra o poder político. Devemos, no entanto, ter bem 
presente que os seus salários são sempre pagos, ao contrário do que regularmente 
sucede com o salário dos funcionários públicos em geral. Um factor que não é difícil de 
perceber, pois nenhum governo ou chefia militar se pode dar ao luxo de ter homens 
armados sem lhes garantir um salário. Por outro lado, ao contrário de muitos outros 
serviços públicos, os militares disfrutam ainda gratuitamente de local para dormir e 
comer.  
 
As Forças Armadas têm sido também regularmente relacionadas com o narcotráfico226, 
sendo as chefias militares acusadas227 de colaborar activamente com os grupos de 
traficantes da América Latina, facilitando a transferência da droga até às mal guardadas 
fronteiras da Guiné-Bissau, para posteriormente a fazer seguir para a Europa228.  
 
                                              
225 Vide Nóbrega, Álvaro (2003). Op. cit., pp. 293-301; Vide Dias, Costa. A Balantização da Guiné-Bissau in 
Público, Lisboa,16 de Dezembro de 2000. 
226 UNODC (2007) Op. cit., p. 15. 
227 A corrupção impregna-se até aos mais altos cargos, como evidenciado pelo caso de dois polícias 
militares que foram presos em Abril de 2007com 635 kg de cocaína, e postos em liberdade por ordem 
extra-judicial do General Tagmé (Cfr. Thaler, Kai (2009). Op. cit., p. 7). 
228 Cfr. Bahnson, Caroline (2011). Op. cit., p. 260 
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A permanente instabilidade e falta de segurança na Guiné-Bissau, acompanhado do 
estigma negativo das Forças Armadas, fruto das situações violentas já assinaladas, 
resulta numa cada vez maior consciência da necessidade de uma intervenção no sector. 
Apesar da relutância das hierarquias militares em encetar procedimentos que levem a 
um controle do poder militar pelo poder político, a verdade é que cada vez mais vozes 
na sociedade guineense exigem uma alteração do actual cenário. Para aqueles que 
diariamente beneficiam da situação caótica em que se encontram as estruturas do 
Estado e da sua dependência da força das armas, a reforma das Forças Armadas é vista 
como uma forma de lhes retirar o poder e estatuto privilegiado no seio da sociedade 
guineense. O representante máximo desta posição era o General Tagme, que apesar de 
um discurso aberto e receptivo à RSS, procurava de todas as formas atrasar e dificultar o 
andamento dos trabalhos229. Neste sentido as reuniões com o CEMGFA, bem como com 
os restantes chefes dos ramos, durante os primeiros meses de mandato, foram cordiais 
mas escassamente produtivas. Porém para muitos a desejada reforma significa também 
uma possibilidade de encontrarem um futuro com mais dignidade fora das Forças 
Armadas. No entanto, os primeiros são os que estão no topo das Forças Armadas e que 
têm sob as suas ordens os poucos homens preparados para combater com armamento 
em condições mínimas de funcionamento e os segundos são a grande maioria dos 
soldados sem qualquer relevo na equação, sem preparação militar e que apenas se 
mantém nos seus lugares pelo estatuto que a farda lhes atribui, por falta de outra 
ocupação ou meio de subsistência e por assim terem um lugar para comer e viver. 
 
Ao nível da estrutura legal guineense a RSS revela um panorama fragmentado e 
desactualizado, sendo parte dele do período colonial, ou simplesmente inexistente. No 
entanto, mais grave do que a falta de um acervo legislativo é a generalizada falta de 
respeito pelo princípio do primado da lei, consubstanciado nos abusos cometidos pelas 
forças de defesa e segurança e pelo facto de não existir qualquer cultura de 
responsabilização. 
 
                                              
229 Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., pp. 195; Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 372.  
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Apesar dos contratempos e demoras, foram estabelecidas equipas de trabalho com os 
interlocutores destacados pelo Ministério da Defesa e Estado-maior das Forças 
Armadas, o que permitiu ao nível técnico alguns avanços. Desta forma, no início de 
2009, grande parte da legislação prevista neste sector estava já elaborada (mas só vários 
meses mais tarde foram aprovadas em Conselho de Ministros). Em simultâneo foram 
também efectuadas visitas às instalações e casernas militares em todo o território, de 
forma a ser possível apoiar o desenvolvimento e articulação das necessidades de 
capacitação, incluindo formação e equipamento. 
 
O quadro seguinte apresenta as principais propostas de textos legais preparados com 
assessoria da Missão no estrito cumprimento do mandato, bem como os projectos e 
estudos elaborados230: 
QUADRO LEGAL 
Lei do Serviço Militar 
Lei da Condição Militar 
Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas 
Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas 
Conceito Estratégico de Defesa Nacional 
Conceito Estratégico Militar 
Missões das Forças Armadas 
Dispositivo 
Lei Orgânica do Estado-maior General das Forças Armadas 
Lei Orgânica do Exército 
Lei Orgânica da Marinha 
Lei Orgânica da Força Aérea 
Código de Justiça Militar 
Regulamento de Disciplina Militar 
Regulamento de Distintivos Militares 
Lei de Programação Militar 
PLANOS, ESTUDOS e PROJECTOS 
Regulamento de medalhas militares 
Sistema de recrutamento 
Centro militar comum de educação - Cumeré 
                                              
230 Anexo n.º 12 – Lista completa do pacote legislativo e projectos desenvolvidos pela Missão. 
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Construção e recuperação de instalações militares 
Centro de produção agrícola e pecuária 
Centro de produção de uniformes e equipamentos 
Hospital de campanha 
Centro de coordenação das actividades marítimas 
Arquivo de memória e revistas das Forças Armadas 
Componente militar de engenharia 
Comunicações, sistemas de informação e tecnologias de informação 
Componente de mobilidade Marítima 
Componente de mobilidade terrestre 
Componente de mobilidade aérea 
Segurança e vigilância no mar 
Busca e Salvamento 
Navegação marítima de segurança 
Autoridade Marítima Nacional 
Centro de educação técnico-profissional 
Fundamentos para a sustentabilidade do modelo de estruturação da 
Marinha Nacional. Processo de reequipamento e forças humanas 
Estrutura Orgânica do Estado-maior 
Estrutura Orgânica do Exército 
Estrutura Orgânica da Marinha 
Estrutura Orgânica da Força Aérea 
Estrutura Orgânica da Autoridade Marítima Nacional 
Reforma da Defesa Pilar de implementação (1 ª fase) – Proposta 
 
3.4.2 As Forças de Segurança 
Se no que diz respeito ao quadro legal militar, é possível afirmar que apesar de 
incompleto, desactualizado e pouco aplicado, algo estava feito, no que respeita às 
forças de polícia o cenário era desastroso. O quadro jurídico apresentava uma 
multiplicidade de forças policiais com a quase total inexistência de legislação que 
regulasse as suas competências e áreas de actuação, não existindo lei orgânica do 
próprio Ministério do Interior ou das diferentes forças policiais, com excepção da PJ231, 
o que necessariamente implica a existência de uma polícia sem lei, sem competências 
ou parâmetros.  
 “Quando a UE RSS GB chegou ao terreno, actuavam no país nove Forças de 
Segurança: Polícia de Ordem Pública, Polícia Judiciária, Guarda-Fronteira, Serviços de 
                                              
231 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2009). Op. cit., p. 21. 
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Migração, Guarda-florestal, Polícia Marítima, Guarda-Fiscal, Fiscamar e Serviços do 
Estado de Segurança da Informação. A situação talvez não fosse tão grave se estas 
distintas forças não respondessem a sete ministérios diferentes”232. O desafio lançado 
pelo Documento de Estratégias pretendia transformar estes nove corpos policiais em 
apenas quatro. A intenção é não apenas diminuir o número de forças existentes como, 
talvez mais importante, que estas passem a estar dependentes de apenas dois 
ministérios. Neste sentido, e em respeito pelo seu mandato, caberia à Missão criar um 
pacote legislativo completo que contemplasse esta visão. 
 
Como se constata, a proposta do Documento de Estratégias, implicava uma mudança 
radical no modelo e sistema instituído, optando-se por um sistema dual, e por 
conseguinte exigia o envolvimento de diversas instituições para que se concretizasse.  
 
A nova estrutura a estabelecer seria a seguinte233: 
FORÇAS DE SEGURANÇA TUTELA 
  Polícia de Ordem Pública   Ministério do Interior 
  Guarda Nacional Guineense   Ministério do Interior 
  Polícia Judiciária   Ministério da Justiça 
  Serviço de Informações do Estado   Presidência Conselho de Ministros234 
 
A visão negativa do sector não fica porém restringida a uma estrutura dispersa e sem 
base legal pois muitos dos problemas existentes no sector da defesa são aqui também 
uma realidade. As forças de polícia apresentam números excedentários agravados pela 
falta de recrutamento oficial periódico, má distribuição e insuficiente presença em todo 
o território, níveis fracos de formação, níveis de desempenho inadequados, uma 
imagem pública desacreditada, conflitos geracionais, confrontos inter-departamentais e 
péssimas condições de vida e trabalho235. 
 
                                              
232 Sousa, Miguel Girão (2009). Op. cit., p. 21. 
233 Anexo n.º 12 – Lista completa do pacote legislativo e actividades desenvolvidas pela Missão. Por 
decisão das autoridades guineenses a Missão não tinha competências para trabalhar na reforma dos 
Serviços de Informação do Estado (Documento de estratégias). 
234 Durante algum tempo esteve com o Ministério do Interior e apenas após a alegada tentativa de golpe 
de Junho de 2009 passou para a PCM. 
235 Cfr. Governo da Guiné-Bissau (2006). Op. cit., p.8. 
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Um outro factor que caracteriza negativamente este sector, fruto da inexistência ou 
incumprimento das leis, é o facto de muitas das chefias das forças policiais serem 
antigos oficiais das Forças Armadas236. Isto implica na prática, a existência de diversas 
situações em que as chefias respondem a dois poderes, por um lado respondem à sua 
hierarquia oficial, o respectivo Ministério da tutela e por outro respondem ao Chefe de 
Estado-maior e sua estrutura, por via dos vínculos existentes com as antigas chefias. 
Uma vez que não existe um sistema de passagem à reforma, os elementos que integram 
as forças de polícia, à semelhança dos militares, vão-se mantendo eternamente nos seus 
postos. Inevitavelmente não existe o necessário rejuvenescimento dos quadros, o que 
implica umas forças policiais com fraca preparação ou formação para as actividades de 
segurança dos dias de hoje (inclusive muitos não sabem ler ou escrever), bem como um 
profundo desconhecimento ou falta de respeito pelos princípios do Estado de Direito. 
 
A comunidade internacional tem procurado apoiar o sector da segurança, através de 
diversas acções de cooperação, nomeadamente no que diz respeito à polícia judiciária, 
que fruto das preocupações resultantes do alastrar do narcotráfico no país, tem 
recebido uma atenção especial. Porém as limitações são ainda muitas. O quadro de 
efectivos não é ideal, apresentam “pouco treino e habilitações literárias e uma limitada 
capacidade de investigação dos actos criminais cometidos237”. Directamente relacionado 
com esta falta de preparação está o fraco desempenho do poder judicial. 
 
Com o objectivo de preparar o quadro legislativo necessário para implementar as 
mudanças apontadas no Documento de Estratégias foi constituído um grupo de 
trabalho composto por representantes do Ministério do Interior, Polícia de Ordem 
Pública, Guarda Fronteira, Guarda-fiscal, membros da Cooperação Portuguesa e 
Conselheiros da Missão, que se reuniam diariamente238. 
 
                                              
236 Cfr. Handem, Adelino (2008). Op. cit., p. 154. 
237 Gonçalves, Sara (2011). Op. cit., p.80. 
238 Atendendo que as condições de trabalho no CTC eram bastante limitadas, muitos dos encontros e 
reuniões tinham lugar nas instalações da Missão (inicialmente no Hotel 24 de Setembro e posteriormente 
na sua sede). 
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Ao nível técnico (mas não político) existia neste sector, em contraponto com as Forças 
Armadas, uma grande vontade em trabalhar e partilhar ideias, manifestando as 
contrapartes locais uma grande disponibilidade para a RSS, apresentando-se o cenário 
um pouco mais desanuviado239. A diferente postura de trabalho apresentada pelos 
militares e polícias residia essencialmente na perspectiva de mudança. Alterar a situação 
significaria para os militares perderem a sua ascendência sobre o poder político, algo 
que não sucedia com a maioria das Forças de Segurança. Para as diferentes polícias, a 
mudança significava uma alteração de equilíbrios que os colocasse mais perto do poder, 
em posição de igualdade com os militares. Nas conversas estabelecidas com diversos 
representantes das Forças de Segurança240, estes eram unânimes em afirmar que se 
sentiam impotentes face ao poder militar. No dia-a-dia os episódios de confrontação 
entre militares e polícias sucediam-se, e invariavelmente eram cometidos abusos de 
poder contra as Forças de Segurança. 
 
Do conjunto dos trabalhos resultaram as seguintes propostas legais, documentos e 
projectos241: 
QUADRO LEGAL 
Lei Orgânica do Ministério do Interior 
Lei Orgânica para a Polícia de Ordem Pública (POP) 
Lei Orgânica para a Guarda Nacional Guineense (GNG) 
Estatutos dos agentes da POP, incluindo regras de recrutamento 
Estatutos dos agentes da GNG, incluindo regras de recrutamento 
Projecto relacionado com a participação das Forças Armadas na manutenção da 
ordem 
Conceito de formação de agentes 
Conceito de emprego para os agentes da POP e GNG 
Regras disciplinares para os agentes da POP 
Regras disciplinares para os agentes da GNG 
Gráficos da POP e GNG 
Distribuição dos recursos humanos da POP e GNG 
Revisão da Lei Orgânica da Polícia Judiciária (PJ) 
Código Disciplinar da PJ 
                                              
239 Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., pp. 198-199. 
240 Conversas regulares com os representantes destacados pelas Forças Armadas e Forças de Segurança 
para trabalharem com a Missão. 
241 Anexo n.º 12 – Lista completa do pacote legislativo e projectos desenvolvidos pela Missão. 
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Regras de Segurança da PJ 
Manual de Procedimentos (Segurança) da PJ 
Regulamentos do sector dos transportes da PJ 
Sistema integrado de informação criminal da Justiça da PJ 
Manual de boas práticas da PJ 
Regras de piquete da PJ 
Lei Orgânica da Interpol 
Manual de Procedimentos da Interpol 
Regras de segurança da Interpol 
Manual de procedimento (segurança) da Interpol 
 
PLANOS, ESTUDOS e PROJECTOS 
Organização das unidades de serviço da POP e GNG 
Exercício de missão de inteligência aplicada à POP e GNG 
Programas de formação inicial 
Objectivos educacionais e detalhes das várias disciplinas da formação inicial 
Organigrama da POP 
Organigrama da GNG 
Quadro de efectivos da POP 
Quadro de efectivos da GNG 
Elaboração do projecto para a criação do GNG 
Proposta de reorganização da POP 
Reabilitação de uma estrutura para abrigar temporariamente a escola 
Projecto de orçamento de funcionamento para a escola provisória para a 
reciclagem dos elementos da POP e GNG 
Projecto para equipagem do Grupo de Intervenção Rápida (GIR) 
Orçamento para a formação do GIR 
Projecto de reabilitação das unidades de campo 
Equipamento das unidades (mobiliário, rádios, equipamentos de informática e 
dactilografia) 
Meios de mobilidade para POP e GNG (caminhões, carros, motocicletas e 
bicicletas) 
Uniformes para POP e GNG 
Armamento para a POP e GN 
Equipamento para as unidades náuticas da GNG nos postos do arquipélago dos 
Bijagós 
Projecto de formação para a protecção do Presidente da República 
Projecto de formação das unidades náuticas da GNG 
Projecto de formação e enquadramento dos elementos do Estado-maior nacional 
e regionais 
Projecto de formação de técnicos de POP e GNG 
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Inventário das infra-estruturas existentes das forças policiais e guarda fronteira 
Construção da Sede Nacional da PJ e dos directórios regionais da PJ 
Programa Nacional para combater a corrupção e crimes conexos 
 
3.4.3 A Justiça (Procuradoria-geral da República) 
Outro sector alvo de intervenção na reforma do sector de segurança na Guiné-Bissau é o 
sector de Justiça. De salientar que a intervenção da UE SSR GB neste campo é limitada, 
uma vez que a sua participação se restringe à assessoria na área da procuradoria-geral, 
uma vez que a UE providenciava o apoio ao sector Justiça através da Delegação da UE 
em Bissau242. 
 
Este sector, à semelhança dos anteriores, apresenta grandes carências derivadas da 
fragilidade do país e é fortemente influenciado pelo poder político e militar243, sem 
qualquer observância do princípio da separação de poderes. Uma influência da 
“prevalência do regime de partido único [que] impediu a afirmação da independência do 
poder judicial em relação aos poderes executivo e legislativo, e sobretudo em relação ao 
partido-Estado, que exercia uma tutela total sobre todas as instituições do Estado”244. 
Por outro lado a falta de legislação adequada e os diversos conflitos de competências, 
prejudicam a administração da justiça, tornando-a dependente de clientelismos245. 
 
A comunidade internacional aponta também como principais causas dos problemas da 
Justiça, o narcotráfico, o crime organizado e a corrupção, pelo que uma reforma deste 
sector exige uma abordagem integrada com as Forças de Segurança e com a sua 
reforma e o fortalecimento dos organismos de supervisão.  
 
Se é verdade que a comunidade internacional tem dado relativa atenção a este sector é 
também verdade que os avanços pouco ou nada se constatam. O Documento de 
                                              
242 A CE assinou um acordo de financiamento (GUB 002/05, 9º FED) de 6.6 milhões de euros com o 
Governo da Guiné-Bissau para apoio ao sector da justiça e órgãos legislativos, intitulado Programa de 
Apoio aos Órgãos de Soberania e ao Estado de Direito (PAOSED). 
243 Security sector reform hangs in the balance in IRIN, 7 May 2010, acedido a 2 de Março de 2009 em: 
http://www.reliefweb.int/rw/rwb.nsf/db900SID/VDUX-858PYY?OpenDocument 
244 Governo da Guiné-Bissau (2006). Op. cit., p. 7. 
245 Cfr. LGDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos na Guiné-Bissau 2010/2012, Bissau: LGDH, 
p. 11. 
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Estratégias apontava que as medidas necessárias passavam por: reforço do princípio de 
separação de poderes; promoção de reformas administrativas e institucionais; prover 
estatutos para notários e conservatórias; garantir a autonomia financeira dos tribunais e 
serviços notariais; proporcionar instalações de trabalho condignas; restaurar o prestígio 
público e respeito pelos magistrados, notários e conservadores; reforma da legislação 
básica, redução dos preços das custas judiciais e construção de prisões ou celas nas 
esquadras que ofereçam condições mínimas para a detenção e custódia246. 
 
O clima de instabilidade e impunidade que caracterizam a Guiné-Bissau tem também 
como resultado a incapacidade do exercício do poder judicial, existindo apenas o 
esqueleto de um sistema de justiça sem qualquer aplicação na realidade. As causas são 
tanto internas como externas. Por um lado o seu funcionamento deficiente advém da 
falta de recursos humanos qualificados, condições de trabalho, segurança pessoal, ou 
recursos financeiros, o que resulta num poder judicial “pouco independente, demoroso e 
corrupto247”. Por outro lado o seu fraco desempenho resulta também da enorme 
pressão exercida por políticos e militares, que influenciam investigações, processos e 
decisões de acordo com os seus interesses. Consequentemente a população não confia 
na Justiça do Estado e na sua capacidade de os proteger, e em muitos casos preferem 
fazer justiça pelas próprias mãos ou “recorrem a outras instâncias como a feitiçaria”248. 
 
A precária situação dos centros de detenção nas esquadras249 deve ser também 
destacada, não existindo capacidade das autoridades para responder às necessidades. 
Por outro lado, os juízes no momento de proferirem sentenças abstém-se de tomar 
decisões que os comprometam sabendo que os condenados por falta de condições de 
segurança facilmente se podem evadir e procurar vingança250. 
                                              
246 Cfr. ONU (2008b). Op. cit., p. 2.  
247 Gonçalves, Sara (2011). Op. cit., p. 80. 
248 Ibidem. 
249 Os estabelecimentos prisionais da Guiné-Bissau foram destruídos durante a guerra civil, pelo que os 
presos encontram-se detidos nas celas das esquadras de polícia em condições desumanas. Em 2010 foram 
construídas duas prisões, com o apoio da comunidade internacional, porém o panorama está ainda longe 
de ser considerado positivo. 
250 UNODC (2007) Op. cit., p. 16. Em Janeiro de 2006, estavam detidos 101 criminosos e suspeitos, dos 
quais 22 condenados e 79 aguardando julgamento. Estes números representam uma população carcerária 
de 6 pessoas por 100.000 habitantes, que é, de longe, a menor taxa da região. De acordo com o Centro 
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A componente do sector Justiça era a mais pequena da Missão, com apenas uma 
conselheira numa primeira fase e posteriormente duas251, porém atendendo a que se 
concentrava numa área específica e que trabalhava directamente com apenas um 
serviço, foram alcançados, ao nível do mandato, resultados positivos num curto espaço 
de tempo. O facto de parte dos trabalhos serem realizados em sistema de colocação (ao 
contrário do que sucedeu com os sectores de defesa e segurança) nos serviços da PGR, 
facilitou este processo.  
 
Na medida em que os níveis de confiança e coordenação entre as polícias e o ministério 
púbico eram muito baixos, o trabalho desenvolvido pela Missão procurou também criar 
os mecanismos de coordenação e sinergias entre os diferentes intervenientes, 
mantendo-se uma estreita coordenação com os conselheiros da Missão para as Forças 
de Segurança, nomeadamente da PJ. 
 
No âmbito dos trabalhos neste sector foi preparado pela Missão o seguinte pacote 
legislativo e projectos252: 
QUADRO LEGAL 
Revisão da lei orgânica da Procuradoria-geral da República (PGR) 
Revisão dos estatutos dos magistrados da PGR 
Regulamento Interno para o Gabinete do Procurador-Geral 
Regulamento Interno do Ministério Público (MP) 
Directrizes para a Investigação Criminal 
Código de conduta 
Decreto-lei para regulamentar as comunicações móveis 
Proposta de Regulamento Interno do Conselho Superior do MP 
Proposta de Regulamento do Serviço de Inspecção interna 
Proposta de Regulamento Interno da coordenação dos gabinetes regionais do 
MP 
Programa de formação anual 
                                                                                                                                       
Internacional para os Estudos Prisionais e excluindo Guiné-Bissau, a média dos países da África Ocidental 
é de 38 pessoas por 100.000. 
251 Neste sentido será um exagero referir que a Missão se ocupava do sector de justiça. Dado a existência 
de um grande envolvimento da Delegação da UE nesta área parece-nos que seria necessária uma reflexão 
interna da UE sobre o propósito do envolvimento da Missão no sector de justiça.  
252 Anexo n.º 12 – Lista completa do pacote legislativo projectos desenvolvidos pela Missão. 
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Lei de Organização de Investigação Criminal 
Lei orgânica do funcionamento dos tribunais e execução de sentenças 
Lei sobre a declaração dos bens perdidos para o Estado 
Revisão da Lei orgânica dos Tribunais 
Lei da coordenação do conselho judiciário 
PLANOS, ESTUDOS e PROJECTOS 
Gráficos estatísticos 
Base de dados dos recursos da PGR  
Passe para o público 
Centro de Reabilitação para crianças e jovens delinquentes 
Reabilitação/construção das prisões regionais de Catió e Buba 
Programa Nacional para combater a corrupção e crimes conexos 
Construção da prisão central de Bissau 
Reabilitação de edifício para o Tribunal Regional de Bissau 
Descentralização do acesso à justiça nas regiões 
Construção dos Tribunais de Bissau 
Centro de Estudos Judiciários  
Construção/reabilitação das unidades de inspecção regionais da PJ 
 
Como se constata, pela análise dos quadros relativos à legislação produzida, bem como 
pelos projectos e estudos desenvolvidos nos três sectores de actividade, a base da RSS 
estava assegurada, sendo possível avançar para outra fase da reforma, após a sua 
aprovação pelas autoridades. Por outro lado ficava também garantido o integral 
cumprimento do mandato por parte da Missão. 
Apesar da produção de um conjunto imenso de diplomas legais, planos, estudo e 
projectos, só tardiamente os interlocutores políticos e militares guineenses começam a 
tomar consciência do significado da RSS. Para essa mudança de atitude muito 
contribuíram também as campanhas de sensibilização da Missão, permitindo que no 
final do mandato a RSS tivesse uma visibilidade sem precedentes. A Missão muito 
contribui para que hoje a RSS seja o grande tema central das discussões em todas as 
esferas da sociedade guineense, sendo considerado um processo fundamental para o 
desenvolvimento do país. 
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Em diversas ocasiões a Missão foi acusada de ter falhado ou não ter atingido os seus 
objectivos, porém isso demonstra o desconhecimento do seu mandato. De facto o 
essencial do mandato da Missão consistia em rever o quadro legal existente nos três 
sectores de actividades, militar, polícia e procuradoria, ou nos casos em que este seja 
inexistente, elaborar nova legislação. Como escreveu o Vice-Chefe de Missão253, 
“podemos dizer que cumprimos integralmente o mandato para o qual fomos convidados 
pelas autoridades nacionais”254. De realçar que a generalidade deste trabalho foi 
completada ou se encontrava em fase muito avançada, no início de 2009, tendo sido 
entregue nas mãos das autoridades guineenses para que se pudesse avançar para uma 
fase seguinte mais prática, a fase de implementação da RSS. Porém o facto dos 
trabalhos da Missão serem essencialmente teóricos, e pouco materializáveis, levou à 
criação da ideia de que muito pouco tinha sido alcançado. Obviamente que actividades 
mais visíveis, como a construção de quarteis ou esquadras, envio de equipamentos ou 
fardamentos, leccionação de cursos de formação, etc. são acções que têm uma maior 
visibilidade e que por conseguinte dão maior projecção ao trabalho realizado, contudo o 
mandato da Missão não era este. O processo de RSS estava ainda numa fase 
embrionária, pelo que só mais tarde com a fase de implementação essas actividades 
poderiam surgir. A UE e a Missão tiveram sempre grande dificuldade em passar esta 
mensagem, ficando a imagem da Missão seriamente prejudicada. 
 
Por outro lado, mais importante ainda, está a questão de que o processo de RSS não 
depende da UE ou da Missão, mas sim das autoridades guineenses. Ou seja quem 
aprova a legislação ou implementa o processo de RSS, não é a Missão, a esta cabe-lhe 
fazer assessoria e contribuir para que se criem as condições necessárias para a aplicação 
do Documento de Estratégias. Aos proprietários do processo, as autoridades 
guineenses, cabe-lhes aprovar e tomar as medidas necessárias. O progresso da RSS e da 
Missão “está fortemente dependente da vontade das autoridades locais para 
cooperar”255. Por mais pressão que possa ser realizada pela Missão neste sentido, a 
                                              
253 Cor. Fernando Afonso, Guarda Nacional Republicana, Vice-Chefe de Missão entre Junho de 2009 e 
Junho de 2010 e Chefe de Missão entre Julho e Setembro de 2010. 
254 Anexo n.º 13 - Boletim Informativo da UE RSS GB, n.º 9, Junho-Julho de 2010, editorial. 
255 Bloching, Sebastien (2010). Op. cit., p. 1. 
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aprovação do pacote legislativo cabia apenas ao Governo e à ANP. Em determinados 
casos, o processo de aprovação da legislação preparada demorou mais de um ano, o 
que inevitavelmente atrasou o processo de RSS, bem como contribuiu para a imagem 
negativa da Missão. 
 
Uma outra questão diferente, que deve e pode ser discutida, é saber até que ponto este 
mandato seria o correcto ou adequado para o que se pretendia. A UE como toda a 
comunidade internacional pode ser acusada em conjunto com as autoridades políticas 
guineenses de não ter sido capaz de proporcionar as condições necessárias para a 
transformação e construção do país. De facto olhando para a Guiné-Bissau, não é 
possível afirmar que o país esteja melhor ou que o caminho para o desenvolvimento 
económico e social esteja mais perto. No entanto a Missão não pode ser acusada de não 
ter cumprido o seu mandato, aquilo para o qual foi convidada a estar no país. Nesse 
sentido não se deve confundir a intervenção da UE, com a intervenção da Missão no 
terreno.    
 
3.5 Os Desafios e constrangimentos 
Embora entenda que a Missão atingiu os seus objectivos, na medida em que cumpriu o 
seu mandato integralmente, na verdade isso não significa dizer que o processo de RSS 
teve êxito ou que UE alcançou todos os seus objectivos, nem significa afirmar que o 
processo de RSS não deveria ter ido bastante mais longe e que os resultados não 
poderiam ter sido ainda mais positivos. Como explicar, nesse sentido, que o processo de 
RSS na globalidade não resultou ou não avançou mais com o apoio da UE? Podemos 
encontrar diversas razões, com origem tanto no lado das autoridades guineenses como 
no lado da UE e da Missão. 
 
3.5.1 Autoridades da Guiné-Bissau 
a) Apropriação deficiente 
Os primeiros contactos realizados entre a Missão e as autoridades político-militares da 
Guiné-Bissau mostraram imediatamente que entre a teoria e a prática vai uma enorme 
diferença. Um dos pontos essenciais do mandato da Missão consistia em colaborar com 
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as autoridades guineenses na criação de condições para a implementação do 
Documento de Estratégias. Como vimos tratava-se de um documento trabalhado em 
conjunto com as autoridades e os parceiros internacionais, e posteriormente aprovado 
em sede própria. Significava isto que a RSS era apoiada pela generalidade dos políticos e 
militares que a Missão ira assessorar e com quem teria de dialogar e trabalhar? 
Rapidamente se percebeu que não era bem assim. Um Documento de Estratégias com 
força de lei não é sinónimo de aceitação pelas autoridades. Teriam compreendido as 
autoridades o que era a RSS? O General Tagme certamente que não. Para ele a reforma 
significa apenas uma das acepções da palavra, ou seja enviar para casa militares com 
condições dignas256. Uma expressão repetida pelo mesmo até à exaustão em todos os 
encontros com o Chefe de Missão257. 
 
De facto, se bem que existisse um certo grau de apropriação nacional do processo de 
reforma, reflectido nos grupos de trabalho estabelecidos entre os conselheiros da 
Missão e os elementos destacados pelas autoridades político-militares para 
acompanharem a RSS, esta apropriação limitava-se a um número bastante reduzido de 
indivíduos, sem chegar ao topo da cadeia de poder político-militar, nem tendo a 
desejada e necessária projecção nacional. Implicando isto que políticos, militares, 
polícias e a população em geral desconhecessem por completo o processo de RSS e por 
conseguinte vissem essa mesma RSS como um processo da comunidade internacional e 
não como sendo propriedade da Guiné-Bissau. 
 
A situação é característica de um estado frágil. Os governantes e chefias militares 
pretendem obter para si e para os seus subordinados mais próximos, a maior 
quantidade de benefícios possível. Neste sentido, perante um doador internacional, 
moldam o seu discurso para que este se encaixe na perfeição naquilo que o parceiro 
pretende ouvir. O mesmo se passou com a Missão, e Bruxelas não conseguiu 
compreender isso. A apropriação do processo de reforma era muito fraco, e residia mais 
                                              
256 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 372. 
257 O primeiro encontro com o General Tagme teve lugar a 15 de Abril de 2008. Apesar da prudência 
manifestada, face aos resultados de tentativas de reforma passadas, afirmava que esta RSS “tinha de ser a 
grande vitória do povo guineense”. 
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nas palavras e discursos, do que propriamente na vontade ou compreensão do que 
estava em jogo, não sendo uma decisão voluntária das autoridades guineenses. De uma 
forma geral todos se assumiam a favor da RSS, pois isso era o que a comunidade 
internacional queria ouvir e seria a forma mais fácil de ver dinheiro entrar no país, uma 
vez que a RSS era uma imposição do exterior para que isso sucedesse. Esta era também 
a posição inicial do Chefe de Missão que após mais de seis meses de mandato entendia 
ser este o maior sucesso alcançado258: “a aceitação do conceito de apropriação local 
pelos actores guineenses da RSS e mais amplamente pela sociedade guineense, o que é, 
sem dúvida, fundamental na implementação desta reforma, deve ser considerado, por 
enquanto, o nosso maior sucesso”259. 
 
Por outro lado a desfragmentação da administração pública guineense, associado à falta 
de respeito pelas leis e princípios, bem como a sobreposição do poder militar ao poder 
político, em nada contribuíram para que o processo de apropriação se fortalecesse. 
 
Em reunião com o Primeiro-ministro, no dia 6 de Novembro de 2009, mais de ano e 
meio depois da chegada da Missão ao terreno, foi solicitado pelos seus assessores uma 
cópia do Documento de Estratégias. Esta situação é sintomática do desconhecimento 
mesmo ao mais alto nível das questões em jogo. O facto das entidades político-militares 
terem um discurso muito aberto e positivo face à RSS, e saberem transmiti-lo à 
comunidade internacional, nomeadamente às equipas de Bruxelas que faziam visitas 
regulares ao país durante o mandato da Missão, contribuiu para uma visão deturpada 
da realidade. Entre os discursos e a realidade vai uma diferença muito grande. O CPCC 
acreditou, durante muito tempo, que perante as declarações proferidas pelos políticos e 
chefias militares, o seu empenho no processo era genuíno e que tudo iriam fazer para 
colaborar com a Missão no seu mandato. Houve um claro negligenciar do poder dos 
militares, do narcotráfico e da realidade africana, do seu modo de trabalhar e da 
velocidade dos processos de apropriação.  
 
                                              
258 Ibidem. 
259 Em várias conversas posteriores com o Chefe de Missão foi por este reconhecido que as análises 
iniciais eram demasiado optimistas não se adequando à realidade do país. 
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b) Falta de conhecimento sobre a RSS e o mandato da Missão 
As autoridades guineenses e as chefias das Forças Armadas e das Forças de Segurança 
tinham uma consciência muito limitada do conceito e processo de RSS e desconheciam 
o Documento de Estratégias e as suas implicações o que claramente ficou evidente nos 
contactos estabelecidos com a Missão260. Esta falta de conhecimento do conteúdo do 
Documento de Estratégias (sendo que algumas nunca o tinham o lido) conduzia à 
apresentação de soluções que desafiavam por completo aquilo que tinha sido definido 
na ANP. A base dos trabalhos a desenvolver pelos conselheiros da Missão estava assim 
afectada, pela falta de conhecimento dos seus interlocutores.  
 
Do mesmo modo também o mandato da Missão era praticamente desconhecido pelas 
autoridades político-militares da Guiné-Bissau, o que afectava o relacionamento com a 
Missão e o diálogo construtivo que deveria existir. Essencialmente esta falta de 
informação resultou na criação errada de expectativas junto de políticos, militares, 
polícias ou em geral da população. Como apontei noutro lugar, esta situação levou 
inevitavelmente à criação de falsas expectativas que prejudicaram o desenvolvimento 
do processo de RSS, bem como a imagem da Missão e da UE261. A ideia de que a Missão 
estava na Guiné-Bissau para fazer a RSS e que tudo iria mudar estava na cabeça de 
muita gente, porém a realidade era bem diferente. O mandato era muito mais limitado 
e não se projectava a implementação de medidas visíveis e praticas que rapidamente 
mostrassem resultados. 
 
Naturalmente que uma deficiente percepção dos objectivos da Missão por parte dos 
interlocutores político-militares, bem como da sociedade civil em geral, prejudicam o 
andamento do processo de RSS. Estas dificuldades surgem desde logo fruto da diferente 
perspectiva conceptual e cultural, não sendo as ideias de segurança, apropriação262, 
pareceria ou reforma iguais para todos263. 
                                              
260 Constatado pelo autor em reuniões com as autoridades politico-militares-guineenses. Em muitos casos 
entreguei em mão cópia do Documento de Estratégias. 
261 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2009). Op. cit., p.19. 
262 De acordo com o CAD-OCDE a apropriação existe quando “os países parceiros exercem liderança 
efectiva sobre as suas políticas e estratégias de desenvolvimento e asseguram a coordenação das acções 
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Se bem que a falta de informação relativa ao mandato pudesse ser apontada à própria 
UE, o mesmo não se pode dizer do facto das autoridades, da comunidade internacional 
no terreno e da população em geral pouco saberem sobre o processo de reforma no 
país ou sobre o Documento de Estratégias. Coube à Missão a tarefa de o difundir e de o 
tornar mais conhecido, distribuindo-o e fazendo apresentações sobre o mesmo, 
conforme o seu mandato.  
 
c) Falta de compromisso com o Documento de Estratégias 
A apropriação deficiente e o desconhecimento generalizado sobre o Documento de 
Estratégias acarreta também a falta de respeito pelo seu conteúdo, levando a que as 
autoridades politico-militares apresentassem propostas que não se adequavam com o 
documento que tinha sido aprovado na ANP. 
 
Por inerência do cargo, o Ministro da Defesa, era também o presidente do Comité de 
Pilotagem (CP). Nesse sentido, a nomeação de Artur Silva264, uma figura forte do PAIGC, 
com experiência política em negociação, criou expectativas positivas quanto a uma 
dinamização do processo de reforma. Enquanto motor da RSS, o CP estava adormecido 
e era urgente que as autoridades guineenses se apropriassem do processo. Porém, e 
talvez precisamente pelo seu carácter e pela sua vontade em imprimir uma nova 
velocidade à RSS, o Ministro da Defesa cometeu alguns erros que vieram prejudicar o 
processo. 
 
Pouco depois da sua nomeação, em Janeiro de 2009, o Ministro da Defesa (enquanto 
presidente do CP), dissolveu unilateralmente o Comité Técnico de Coordenação (CTC), 
por entender que a estrutura não funcionava, criando em seu lugar o Secretariado 
Permanente do CP (SPCP), o que representava uma violação da estrutura definida no 
Documento de Estratégias. 
                                                                                                                                       
de desenvolvimento”. CAD-OCDE (2005). Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda ao 
Desenvolvimento. Paris: CAD-OCDE. 
263 Cfr. Gya, Gigi & Thomsen, Vibeke (2009). Beyond implementation – making EU SSR effective. European 
Security Review, n. 46. Brussels: ISIS Europe, p. 3. 
264 Ministro da Defesa entre Janeiro e Outubro de 2009. 
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Tendo sido o Documento de Estratégias aprovado em ANP não podia, sem as devidas 
formalidades legais, ser alterado. A Missão procurou ser sempre coerente e exigente 
com este princípio. Outras soluções poderiam ter sido encontradas para a RSS, porém 
existia um documento que era a base do seu mandato, e todo o trabalho estava 
orientado nesse sentido. Não estava em causa se a solução mais prática apresentada 
pelo Ministro da Defesa era melhor ou pior, se aumentava o envolvimento dos 
ministérios ou contribuía para acelerar os processos de decisão mas apenas a questão 
de se abrir um precedente, e por conseguinte outros viriam atrás. Aliás, como se veio a 
comprovar. Ao contrário do que alguns procuraram transmitir o Documento de 
Estratégias não se trata apenas de um documento orientador susceptível de ser alterado 
ao sabor da vontade dos políticos e militares.  
 
Na primeira reunião do CP após a reunião da Praia265, o Ministro da Defesa procurou 
forçar novas alterações ao Documento de Estratégias, considerando que se tratava de 
um documento vivo susceptível de ser alterado quando necessário. Obviamente estas 
palavras caíram muito mal junto da Missão e dos parceiros internacionais em geral. O 
Ministro da Defesa vinha sendo pressionado pelos militares nesse sentido, e não tinha 
grande capacidade de manobra. Procurando defender as suas propostas como 
provenientes das conclusões da reunião da Praia, sugeriu que se alterasse o sistema 
dual de polícias, bem como que se repensasse o número de efectivos das Forças 
Armadas. Estas propostas tiveram forte oposição do Chefe de Missão, pois por um lado 
não resultavam das conclusões de Praia, como o Ministro pretendia fazer passar e por 
outro representavam mais uma violação do Documento de Estratégias, que por ter força 
de lei não podia ser alterado em sede de CP. O General Verástegui procurou também 
explicar que nesta fase do processo (Maio de 2009) alterar o Documento de Estratégias 
resultaria em voltar à estaca zero. Igualmente lembrou que o trabalho da Missão, 
realizado sempre em estreito respeito pelo Documento de Estratégias, se tornaria 
incongruente e que em muitos casos a legislação elaborada, durante mais de um ano, 
                                              
265 Mesa Redonda sobre Reestruturação e Modernização dos Sectores de Defesa e Segurança da Guiné-
Bissau, Praia, Cabo Verde, 20 de Abril de 2009 (abordada mais à frente). 
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teria de ser totalmente refeita. A posição dúbia da UNOGBIS266 face a estas alterações, e 
a vontade de serem parte mais activa no processo, deu também alguma abertura ao 
Ministro Artur Silva, para apresentar as propostas. Naturalmente, e atendendo ao 
caracter forte do Ministro da Defesa, a posição intransigente da Missão, não foi bem 
aceite. As relações com a Missão, que já não eram perfeitas, deterioram-se, assim, ainda 
mais. 
 
Pouco antes do encontro da Praia, também em Abril, o Ministro da Defesa (enquanto 
presidente do CP), apresentou precipitadamente ao Conselho de Ministros a Lei 
Orgânica para a Guarda Nacional Guineense que havia sido preparada em colaboração 
com a Missão. Esta iniciativa foi prematura e mal coordenada com o Ministério do 
Interior, que tinha a tutela daquela força de segurança. O resultado foi que os projectos 
de lei apresentados foram rejeitados, e foram solicitadas mais consultas. O que 
traduzindo significa pedir autorização aos militares e atrasar ainda mais o processo. 
 
d) Instabilidade político-militar  
A Missão estabeleceu as suas relações de trabalho e dinamizou as actividades de RSS 
num ambiente adverso e desafiante, extremamente marcado pela ascendência dos 
militares sobre o poder civil, pela fragilidade das instituições democráticas e pelas 
dificuldades económicas, a que se junta a corrupção, o narcotráfico e a impunidade. Ao 
longo do seu mandato a Missão conviveu com estas dificuldades do país, presenciou 
confrontos entre forças policiais e entre estas e as Forças Armadas, assistiu a (alegadas) 
tentativas de golpe de estado, notícias de aviões com droga, tentativas de assassinatos 
de figuras de Estado, processos eleitorais, conheceu e trabalhou com três Presidentes 
da República, três Presidentes da ANP, três Primeiros-ministros, três Ministros dos 
Negócios Estrangeiros, três Ministros da Defesa, três Ministros do Interior, dois 
Ministros da Justiça, dois Ministros dos Antigos Combatentes e dois Procuradores-gerais 
da República, viveu o assassinato de um Chefe de Estado e de um CEMGFA, 
acompanhou um golpe militar, assaltos, espancamentos, etc.  
 
                                              
266 Diversas reuniões entre a Missão e UNOGBIS. Posição do RESGNU era contrária à existência do sistema 
dual de polícias (POP e GN). 
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Mesmo sem efectuar uma reflexão mais profunda, não será difícil de perceber que os 
acontecimentos atrás referidos não contribuíram para um progresso mais significativo 
da RSS, pois em muitos dos casos implicaram reiniciar o processo do zero e estabelecer 
novos relacionamentos e contactos de trabalho. Sem estabilidade política, sem 
colaboração das Forças Armadas, sem um Governo ou um Parlamento que tome 
decisões ou aprove leis, torna-se ainda mais complexo apresentar progressos. 
 
e) A dança de cadeiras no Governo 
Qualquer remodelação governamental implica trazer novos intervenientes para o 
processo, o que significa que o trabalho planeado sofre atrasos e se torna necessário 
explicar repetidamente muitas das actividades aos novos interlocutores 
governamentais267. No entanto, apesar destes transtornos e atrasos, para a Missão o 
anúncio de mais uma remodelação governamental não significava necessariamente uma 
má notícia, pois em alguns casos implicava substituir ministros que por diferentes razões 
eram mais um problema para a RSS do que parte da solução. 
 
Um bom exemplo é a remodelação governamental que teve lugar a 28 de Outubro de 
2009, após a tomada de posse do novo Presidente da República, Malam Bacai Sanha. 
Desde os assassinatos de Junho de Baciro Dabó e Helder Proença, que se falava do 
assunto e havia a promessa de remodelar as pastas da defesa e interior268. 
Curiosamente muito dos ministros apenas souberam que pastas iriam ocupar quando o 
elenco governamental foi anunciado nas estações de rádio269. O Primeiro-ministro 
justificou este procedimento como forma de evitar fugas de informação e não criar mais 
instabilidade270. Mais do que uma remodelação completa do governo, tratou-se de fazer 
mudanças estratégicas pontuais. Assim a substituição mais mediática foi a do Ministro 
da Defesa, Artur Silva, que passou para o Ministério da Educação em troca com Aristides 
                                              
267 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 371. 
268 Na medida em que a composição do governo resultava também das pressões exercidas pelo anterior 
Presidente, Nino Vieira, era natural que surgisse igualmente agora um governo resultante de novos 
acordos. 
269 Anexo n.º 14 - Decreto presidencial, 28 de Outubro de 2009. O novo Governo era composto por 
dezasseis ministérios em vez de vinte e um e temos também sete Ministros que continuavam com as suas 
pastas e cinco que trocaram de pasta. Apenas três eram novos. As secretarias de estado eram doze em 
vez de dez. Este Governo tinha quatro mulheres e uma Secretária de Estado. 
270 Reunião com Carlos Gomes Jr., a 4 de Novembro de 2009.  
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Ocante da Silva271 que ocupou o seu lugar. A mudança do Ministro da Defesa era 
inevitável, o Primeiro-ministro estava consciente das dificuldades de relacionamento 
existentes entre este e a Missão (ou o Chefe de Missão), pelo que procurou a melhor 
solução para o problema. De salientar que o Ministro da Defesa, Artur Silva, aquando da 
discussão em Conselho de Ministros272 (6 e 8 de Outubro 2009) sobre extensão do 
mandato da Missão por mais 6 meses, tinha manifestado muitas reservas, sendo o único 
dos ministros a fazê-lo273. 
 
No caso concreto, e apesar dos atrasos que isso implicava no processo de RSS, a 
remodelação governamental era bem-vinda e poderia significar um novo impulso nos 
trabalhos. Os novos ministros expressaram total apoio à Missão e manifestaram ter 
interiorizado a necessidade de se avançar com a RSS no rigoroso respeito pelo 
Documento de Estratégias274. Parecia claro para a UE, que as diferenças de orientação 
quanto ao rumo a seguir defendidas pelo anterior Ministro da Defesa, Artur Silva, 
estavam dissipadas. Contudo, e apesar de uma aparente aproximação entre a Missão e 
o novo Ministro, o seu poder de influenciar as chefias militares era nulo, o que não 
permitiu desbloquear várias situações. 
 
f) Falta de capacidade de decisão das autoridades 
A Missão compreendia que o progresso dos trabalhos dependia da vontade e das 
medidas políticas a tomar pelo Governo nomeado a 28 de Outubro de 2009. A RSS, tais 
como outras reformas, apenas poderia avançar com base na vontade politica e na 
apropriação nacional. Neste sentido, cabia ao novo Governo, analisar e adoptar o vasto 
leque de projectos preparados em conjunto pela Missão e pelos técnicos guineenses, 
consolidando desta forma parte do sucesso da RSS275. Seguindo os trâmites legais, o 
                                              
271 A sua mulher era tradutora na Missão, o que naturalmente e erradamente lhe dava acesso a diversos 
documentos internos e confidenciais.  
272 Anexo n.º 15 – Comunicado do Governo, 6 e 8 de Outubro de 2009. 
273 Conversa com Ministro presente nas reuniões de Conselho de Ministros de 6 e 8 de Outubro de 2009. 
274 Os novos Ministros da Defesa e Interior reforçaram a importância de que rapidamente se aprovasse o 
pacote legislativo preparado em conjunto com a Missão, para que uma nova fase mais prática da RSS 
pudesse ter lugar. A Missão recebeu com agrado a notícia de que a nova estrutura de governo 
comtemplava a figura de um Secretário de Estado no Ministério do Interior (Octávio Alves) para 
acompanhar exclusivamente os assuntos da RSS. 
275 Cfr. Bloching, Sebastian (2010). Op. cit., 1. 
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pacote legislativo de cada sector, depois de ser apresentado no respectivo ministério, 
deveria ser aprovado em Conselho de Ministros e de seguida remetido à ANP para 
aprovação276. 
 
Cabia, portanto, às autoridades políticas da Guiné-Bissau um papel fundamental. O 
pacote legislativo das três áreas encontrava-se, desde o início de 2009, em grande parte 
realizado, restando às autoridades guineenses, dar o passo decisivo, promovendo a sua 
rápida apreciação, discussão e respectiva aprovação, manifestando, assim, clara e 
inequivocamente a aceitação das medidas preconizadas no Documento de Estratégias e 
permitindo a passagem a outra fase da RSS. No entanto, a experiência do passado, 
mostrava como era complicado e moroso passar da teoria à prática277.  
 
O Documento de Estratégias era elucidativo quanto à reestruturação das Forças 
Armadas e Forças de Segurança, no entanto alguns dos novos ministros, seja os que 
tomaram posse em Janeiro de 2009, seja os que os substituíram em Outubro de 2009, 
tinham uma visão própria da RSS. Sendo que, como vimos, a maioria desconhecia o 
conteúdo do próprio documento, e apresentavam as suas propostas, sem respeito pela 
lei. Foi o caso dos ministros, que por força da nova estrutura policial, iriam perder o 
controlo das suas polícias, gerando grandes divergências e atrasos no processo. Um 
ministério que antes tinha sob a sua tutela um determinado corpo policial perdia este 
estatuto, e com ele perdia uma forma de protecção e mais importante uma forma de 
financiamento e de o controlar directamente. 
 
                                              
276 No entanto, temos de ter presente que o funcionamento da ANP se faz em moldes um pouco 
diferentes do que por ventura o mundo ocidental está habituado. Assim os deputados reúnem-se apenas 
quatro vezes ao ano, por períodos de um mês, o que implica que todos os assuntos tenham de ser 
discutidos neste período de tempo. Por outro lado, as dificuldades próprias da Guiné-Bissau fazem-se 
sentir também no parlamento. Assim, esperar que a maioria dos deputados saiba ler e escrever é 
completamente utópico, pelo que é necessário criar condições especiais para que as propostas de lei 
sejam devidamente explicadas. No caso concreto do pacote legislativo que foi enviado à ANP, em 
Fevereiro de 2009, foi necessário que a comunidade internacional (Missão, UNOGBIS) se organizasse para 
que fossem disponibilizadas as cópias suficientes dos diplomas, uma vez que não havia orçamento 
disponível na ANP para o efeito. 
277 Apenas meses mais tarde a legislação começa a ser aprovada pelo Conselho de Ministros. Anexo n.º 16 
- Comunicado do Governo, 11 de Dezembro de 2009 e Anexo n.º n. 17 - Comunicado do Governo, 15 de 
Dezembro de 2009. 
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Apesar dos avanços, os acontecimentos sangrentos e as sucessivas alterações 
governamentais e presidenciais eram utilizados pelas autoridades guineenses como 
justificação para os atrasos no processo, não apenas através do argumento da falta de 
conhecimento sobre o processo mas também defendendo que durante vários meses a 
ordem constitucional não esteve garantida. Porém, uma vez que os órgãos são 
independentes, defender que o Governo não pode aprovar os projectos de lei, ou que a 
ANP não pode fazer o mesmo, porque não há Presidente, era algo difícil para a Missão 
explicar junto dos Estados-membros em Bruxelas. No entanto, mesmo após a 
normalização da ordem constitucional, com a investidura do novo Presidente ou tomada 
de posse do Governo, as autoridades continuavam a arrastar a aprovação do pacote 
legislativo. A pressão exercida pelas Forças Armadas continuava a ser determinante, por 
outro lado em resultado do insucesso que tinha constituído a primeira tentativa de fazer 
passar as leis das Forças de Segurança (iniciativa do Ministro Artur Silva), havia uma 
clara intenção do Governo em aprovar o pacote legislativo da RSS como um todo e não 
em três pacotes diferentes. Este facto veio atrasar ainda mais o processo de aprovação. 
 
g) Conflitos internos no PAIGC 
Os dirigentes do PAIGC em todos os encontros com a Missão tinham sempre mostrado 
uma grande vontade e disponibilidade para trabalhar na RSS, declarando querer 
respeitar os compromissos assumidos anteriormente com a UE278. Tendo Carlos Gomes 
Jr. afirmado que “o projecto de Reforma é prioritário para o PAIGC”, sendo isso 
manifesto no programa de governo. A ANP apresentava após a vitória nas eleições, uma 
maioria do PAIGC e um ano mais tarde é eleito Malan Bacai Sanha como Presidente da 
República. No seu discurso de tomada de posse o novo Presidente destacou a RSS como 
uma prioridade do seu mandato, de forma a “proceder a uma transição de Forças 
Armadas de guerrilha, características de um movimento de libertação, para um Exército 
republicano moderno, apartidário e que segundo a Constituição da República está 
submetido ao poder”279. A ANP manifestava-se disponível para o agendamento de uma 
sessão extraordinária que permitisse a discussão e aprovação do pacote legislativo. O 
Primeiro-ministro, Carlos Gomes Jr., continuava a granjear grande aceitação 
                                              
278 Reunião com Carlos Gomes Jr. a 7 de Agosto de 2008. 
279 Anexo n.º 18 - Discurso do Presidente Malam Bacai Sanha, 8 de Setembro de 2009. 
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internacional e era visto como o homem indicado para implementar as reformas que o 
país precisava.  
 
Em termos de apoio político, em final de 2009, parecia que estavam criadas as 
condições para que a RSS pudesse avançar a outro ritmo. Apesar de se aguardar um 
período inicial de adaptação aos novos titulares dos cargos, as necessárias 
apresentações e nomeação por ventura de novos representantes nos grupos de 
trabalho, as expectativas eram elevadas. 
 
Neste sentido a UE considerava que o panorama político-militar mais sombrio estava 
ultrapassado, podendo considerar-se que uma nova janela de oportunidade se tinha 
aberto. Os trágicos acontecimentos de Março de 2009 em que o Presidente Nino Vieira 
e o General Tagme foram assassinados, embora veemente condenáveis, resultaram no 
afastamento de figuras que, mais ou menos abertamente colocavam entraves ao 
processo de RSS. O cenário apresentava-se, assim, mais propício para a Missão. Pela 
primeira vez, as quatro figuras mais importantes do país apoiavam publicamente a RSS. 
O PAIGC ocupava os lugares de Presidente, Presidente da ANP e Primeiro-ministro, 
enquanto Zamora Induta chefiava as Forças Armadas. 
 
Porém, penso que Bruxelas mais uma vez minimizou as mensagens do terreno. A 
existência de um Presidente e de um Primeiro-ministro do mesmo partido político, bem 
como uma maioria no Parlamento, não eram sinal obrigatório de que todos os entraves 
políticos tinham desaparecido. Por um lado Malan Bacai Sanha e Carlos Gomes Jr. não 
tinham boas relações280, por outro o PAIGC não é um partido unido, antes pelo 
contrário, é um conjunto de facções ou partidos dentro do mesmo partido que lutam 
pelos seus interesses pessoais, e os militares continuavam fora da alçada do poder 
político e portanto com autonomia nas suas decisões sobre a RSS. Embora as relações 
entre o novo Presidente e o Primeiro-ministro tenham melhorado, face às existentes no 
tempo de Nino Vieira, a primeira escolha de Carlos Gomes Jr. continuava a ser 
Raimundo Pereira (Presidente da ANP). A convivência não era perfeita e o facto de o 
                                              
280 ICG (2009). Guinea-Bissau: Building a Real Stability Pact. Crisis Group Africa Briefing, n. 57. Bruxelas: 
ICG, p. 7. 
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Presidente ter nomeado os seus conselheiros (opositores de Carlos Gomes Jr.) com 
categoria de Ministro, traduziu-se numa dupla governação que nada contribuiu para a 
estabilidade político-militar e progresso da RSS.  
 
h) Resistência dos militares à RSS e violência  
A constante instabilidade político-militar, reflectida também nos assassinatos de figuras 
públicas ou tentativas de golpes de estado, traz inevitavelmente dificuldades para o 
processo de RSS, na medida em que implicam recomeçar processos e estabelecer novas 
pontes de comunicação, que em muitos casos demoram meses a serem estabelecidas.  
 
O caso dos assassinatos do Presidente Nino Vieira e do General Tagme são um bom 
exemplo. De um dia para o outro duas das figuras emblemáticas da Guiné-Bissau e 
consideradas responsáveis pela desastrosa situação do país, bem como pela 
permissividade do país ao narcotráfico, desapareciam da cena político-militar. As 
consequências do desaparecimento destes senhores da guerra no desenvolvimento do 
trabalho da Missão são evidentes. Apesar de publicamente estas figuras aceitarem uma 
missão para a RSS e referirem que esta era essencial para o desenvolvimento do país, a 
verdade é que nunca se mostraram particularmente adeptos dos esforços da UE e da 
sua intervenção no sector. Não obstante, estas alterações ao nível das autoridades 
trazerem algumas consequências positivas para o processo de RSS, implicaram também 
novas eleições e a paragem quase total da governação do país, o que necessariamente 
gerou atrasos no processo.  
 
A RSS implica alterar os privilégios existentes, tocando nos equilíbrios de poder 
existentes. Nesse sentido as chefias militares que beneficiam da actual situação do país, 
não vêm qualquer interesse ou benefício para si, numa reforma que os leve a perder a 
sua posição ou estatuto281. No caso da Guiné-Bissau, as Forças Armadas, como vimos, 
são quem de facto exerce o poder e controla os destinos do país, portanto apoiar uma 
RSS que os impeça de continuar as suas actividades ilícitas, como o narcotráfico, não é 
uma prioridade. Assim as chefias das Forças Armadas procuraram, com raras excepções, 
                                              
281 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2013).Op. cit. pp. 114-115. 
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protelar ao máximo o desenvolvimento da RSS, controlando todas as decisões políticas, 
incluindo as das estruturas de apoio à RSS. 
 
Um bom exemplo será lembrar como o General Tagme, ao longo de meses, procurou 
boicotar o acesso à informação relativa à organização das Forças Armadas ou partilhar a 
(sua) visão das Forças Armadas sobre a RSS. Por um lado manifestava em público 
interesse que uma equipa de militares e técnicos da UE prestasse assessoria, por outro 
recusava-se a facultar-lhes documentos relativos ao número de homens, distribuição 
dos mesmos no terreno, número de quartéis, estrutura dos ramos, etc. As várias 
justificações apresentadas para os atrasos em facultar as informações solicitadas 
geralmente prendiam-se com argumentos relacionados com a defesa nacional e segredo 
de estado. Não foi difícil de perceber, para os conselheiros da Missão, após alguns 
meses de trabalho, que estes dados não eram partilhados pois simplesmente a 
informação não existia ou não se encontrava coligida. Como se faz uma RSS quando o 
principal sector envolvido não está disponível para participar e o governo não tem 
capacidade para forçar outra orientação ou perceber as implicações desta falta de 
vontade? 
 
O relacionamento da Missão com as Forças Armadas e o progresso dos trabalhos ao 
nível técnico alterou-se consideravelmente com a chegada do Almirante Zamora Induta 
ao posto de CEMGFA, após o assassinato do General Tagme. De facto, em contraste com 
o seu antecessor, o novo CEMGFA compreendia que ficar ligado a um processo de 
reestruturação das Forças Armadas que tivesse sucesso, criando condições para uma 
reforma apropriada dos seus homens, lhe poderia trazer vantagens pessoais, dando-lhe 
um enorme prestígio e confiança junto dos militares. A sua retórica em defesa da RSS 
era permanente e nas suas intervenções públicas, afirmava que os militares não tinham 
de participar na vida política do país pois não é esse o seu papel na sociedade.  
 
No entanto este cenário mais favorável, onde deixaram de existir obstáculos 
significativos para que o conjunto de projectos de lei preparados fosse aprovado, 
alterou-se radicalmente com o golpe militar de 1 de Abril, e com a nomeação do 
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General Indjai como CEMGFA, como veremos mais à frente e que levou ao fim do 
processo de RSS e da Missão. 
 
i) Falta de qualidade dos quadros superiores 
A falta de formação, preparação e dificuldades apresentadas pelos intervenientes no 
processo de reforma foram também sempre um grande entrave ao desenvolvimento 
dos trabalhos. Não me refiro apenas aos técnicos e funcionários, mas principalmente 
aos quadros superiores e governantes, onde a falta de estudos e preparação adequada 
para os cargos que ocupavam era por demais evidente.  O caso de deputados que não 
sabem ler ou escrever, é um bom exemplo. 
 
Por outro lado, à semelhança do que se passa em vários países em situação de 
fragilidade, no cenário político regista-se a aceitação de qualquer proposta dos parceiros 
internacionais que implique financiamentos para o país. Não existe por parte das 
autoridades qualquer planeamento ou visão a médio-longo prazo. Não é feita uma 
selecção ou lista de prioridades. Nesse sentido aceitam-se propostas que não tem muito 
a ver com a realidade, que não são o melhor para o país, e que apenas beneficiam uma 
elite ou grupo determinado.  
 
j) Falta de condições de trabalho e meios técnicos 
As estruturas idealizadas para a coordenação do processo de RSS funcionavam com 
muitas limitações e não conseguiam cumprir o seu papel282, isto apesar dos apoios da 
comunidade internacional. As discussões e decisões tomadas no seio destes órgãos 
tinham um campo de acção muito limitado, não se expandido para o topo da hierarquia 
ministerial e muito menos para o topo da cadeia militar ou policial, que continuavam a 
actuar a seu belo prazer.  
 
Inúmeros factores podem justificar a ineficácia do Comité de Pilotagem (CP) ou do 
Comité Técnico de Coordenação (CTC). Uma das razões fundamentais encontra-se 
precisamente na já referida questão do controle militar sobre o poder político e nesse 
                                              
282 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 374. 
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sentido as decisões na área da RSS estavam sempre condicionadas à vontade das chefias 
das Forças Armadas.  
 
Os diferentes Ministros da Defesa que estiveram à frente do CP, tinham por isso um 
campo de actuação muito reduzido, e todas as decisões relevantes estavam 
condicionadas. A assessoria (política) permanente aos diferentes ministérios envolvidos 
e com participação no CP, poderia ter sido uma das formas de contribuir para o sucesso 
do seu funcionamento, no entanto o caminho escolhido pela UE não foi esse. 
 
Por outro lado, a participação continuava a ser limitada nestes órgãos. Diversos 
membros do CP não compareciam nas reuniões, nomeadamente os Ministros do 
Interior, Justiça, representantes da Presidência ou do Primeiro-ministro, representantes 
do Estado-maior das Forças Armadas, uns por não reconhecerem a presidência do 
Ministro da Defesa283, outros simplesmente por não entenderem que a RSS englobasse 
a sua área, como seja o caso do Ministro da Justiça, Mamadou Djaló Pires. Por 
conseguinte as medidas concretas que fizessem avançar o processo de RSS, tardavam 
em aparecer e a aprovação do pacote legislativo era constantemente protelado, sem 
total transparência sobre quais os verdadeiros motivos. 
 
Para a Missão era claro que os dinamizadores do processo de RSS deveriam ser o CP e o 
CTC, e como tal procurou desde o primeiro momento estabelecer uma excelente relação 
de trabalho com estas estruturas284. De salientar a coordenação com o então Director 
do Instituto de Defesa Nacional e por inerência do cargo, presidente do CTC, Baciro Djá, 
que muito facilitou o arranque dos trabalhos. Sucede, porém, que as condições para que 
estes órgãos funcionassem na plenitude nunca foram alcançadas, nomeadamente o 
CTC. Tratando-se de uma estrutura permanente e para a qual estavam designados 
funcionários e técnicos das áreas e serviços implicados na RSS, seria de esperar que lhe 
fossem oferecidas condições para exercer o seu importante papel de apoio. Porém, à 
semelhança do país, o CTC (mais tarde SPCP) sofria de inúmeras lacunas. Para além de 
mesas e cadeiras pouco mais estava disponível, os técnicos não dispunham de canetas, 
                                              
283 Ibidem. 
284 Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., p. 187. 
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cadernos, quanto mais de electricidade ou meios informáticos. Para agravar este 
panorama os salários dos funcionários também não eram pagos285, o que prejudicava a 
sua assiduidade. Foi para tentar fazer face a esta realidade que a UE procurou junto do 
Governo uma solução, tendo ficado acordado que uma parte (5000€) do arrendamento 
da sede da Missão seria encaminhado para fazer face a estas questões. No entanto, 
infelizmente, este acordo nunca foi plenamente respeitado, o que levou a diversas 
trocas de comunicações286. Nesta medida, o apoio ao nível dos recursos humanos e 
técnico continuava a ser insuficiente287, as actas das reuniões não eram regulares ou 
não eram distribuídas a todos os membros, a periodicidade das reuniões era aleatória, 
as convocatórias eram tardias (por vezes na véspera), a agenda detalhada não era 
distribuída, as instalações eram inapropriadas para albergar todos os membros e 
facilitar os trabalhos, etc. Em consequência a função de apoio que este órgão deveria 
desenvolver ficou sempre comprometida, e como resultado a apropriação nacional não 
se reforçava288. 
 
k) Coordenação interna deficiente 
Perante a variedade de parceiros internacionais e da dispersão de intervenções no 
sector de segurança, a coordenação dos esforços deveria ser efectuada pelas próprias 
autoridades guineenses. No entanto, a incapacidade das estruturas montadas para a 
condução da RSS, a falta de meios e capacidades técnicas e humanas, sempre 
dificultaram esta tarefa. Como vimos, não existindo qualquer coordenação interna ou 
externa do processo, as autoridades guineenses respondiam afirmativamente a todas as 
promessas dos parceiros internacionais, fossem reais ou simplesmente para fazer vista 
(como o caso da CEDEAO), aumentando as ilusões e a descoordenação no terreno. 
 
                                              
285 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 374. 
286 Este processo contou com a intervenção da Delegação da CE e o empenho do seu Chefe, Franco Nulli. 
Apesar das insistências formais e informais o processo arrastou-se e apenas uma pequena parte do valor 
acordado chegou ao seu destino. 
287 A parte do valor da renda paga pela Missão pelo seu edifício sede continuava sem chegar ao seu 
destino, o que não facilitava o pagamento das ajudas de custo e do material necessário para o normal 
funcionamento do CTC. 
288 Apesar das inúmeras dificuldades, o CP foi conseguindo melhorar a sua produção, fruto das alterações 
introduzidas pelo Ministro da Defesa, Aristides Ocante. Estas alterações resultaram de uma proposta 
apresentada pela Missão com soluções para os problemas e dificuldades que este órgão vinha 
demonstrando. 
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As autoridades nacionais eram, sem dúvida, os mais bem posicionados para efectua rum 
balanço dos apoios recebidos para a RSS289,e apresentá-lo aos parceiros internacionais, 
de uma forma a que todos tivessem acesso à informação, e mais facilmente se pudesse 
evitar a duplicação de esforços ou ausência de apoio, permitindo um planeamento mais 
eficiente290. A simples utilização de um instrumento com a matriz de doadores, 
concentrando as ajudas e actividades na RSS de cada parceiro internacional num único 
documento não passou de um propósito, nunca estando devidamente preenchida, 
completa ou actualizada, o que muito dificultou a tarefa de coordenação das iniciativas. 
No entanto, o Governo nunca compreendeu bem a necessidade de efectuar esta 
coordenação, ou quando entendeu preferiu optar pela via do aceitar tudo o que os 
parceiros internacionais (sem coordenação) lhe ofereciam, sem qualquer planificação ou 
estudo das verdadeiras necessidades.  
 
3.5.2 União Europeia e Missão 
No entanto os problemas e constrangimentos não devem ser apenas imputados ao lado 
guineense. Aliás atendendo às fragilidades inerentes ao país, seria de esperar uma 
melhor preparação da UE para a realidade do país. Abordemos alguns dos que mais 
influenciaram o início e desenvolvimento dos trabalhos da Missão e que impediram que 
esta se concentrasse exclusivamente no mandato acordado. Assim: 
 
a) Deficiente preparação ou má decisão política 
O ambiente não seria o esperado pela UE quando a Missão chega ao terreno em Abril de 
2008, e os primeiros meses de trabalho vieram comprovar isso. As dificuldades, 
inesperadas e esperadas, avolumavam-se e rapidamente Bruxelas e a Missão, se 
apercebem que as avaliações e projecções efectuadas tinham sido demasiado 
optimistas, não sendo o panorama político-social o mais propício ao começo das 
actividades. O confronto entre forças policiais, que torturam e se destroem, sem 
                                              
289 Acrescente-se ainda, que as autoridades guineenses seriam também as melhores posicionadas, para 
obter dados dos parceiros que tradicionalmente não partilham informações, como sejam a China, Rússia, 
Angola.  
290 Cfr. Hurwitz, A. & Peake G. (2004). Op. cit. p. 9.  
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qualquer respeito pela lei, era apenas um sinal do ambiente em que o país vivia291. O 
primeiro encontro da Missão com a Directora-geral da PJ, Lucinda Barbosa Aukarié é 
bem elucidativo das dificuldades e do desfasamento entre a realidade burocrática em 
Bruxelas e da prática em Bissau292. 
 
O planeamento da Missão foi essencialmente realizada em Bruxelas, com insuficiente 
presença no terreno, mas mais relevante do que isso, as decisões foram tomadas tendo 
por base questões políticas sem pensar nas suas consequências. A elaboração de um 
plano de operações em Bruxelas, seguindo à risca modelos internacionais, implica que 
se descure a opção por uma RSS feita à medida do país. Se por um lado se pode dizer 
que as missões de avaliação foram demasiado optimistas no que toca aos aspectos 
logísticos, não penso que se possa afirmar o mesmo em relação aos aspectos político e 
institucionais, ou que tenham minimizado a questão da apropriação local293. Neste caso 
terá sido também a necessidade de aproveitar uma janela de oportunidade que levou a 
determinadas decisões. No entanto, num país onde tudo muda tão depressa, a 
condições políticas que pareciam ser propícias para uma intervenção no sector de 
segurança, rapidamente se transformam. “A janela de oportunidade desaparece por 
vários meses e os conselheiros europeus encontraram-se a operar num vácuo político 
onde muito pouco poderia ser feito”294. 
 
Deveria a Missão ter sido deslocada para o terreno nestas condições? A resposta a esta 
distância parece indicar que foi uma decisão precipitada, nomeadamente pelos 
acontecimentos relevantes das semanas seguintes à chegada da missão avançada e que 
influenciaram negativamente o processo, como seja a queda do governo. Porém a 
decisão de enviar a Missão, havia sido tomada meses antes, quando Bruxelas acreditava 
existirem condições. De facto existia um bom ponto de partida, as autoridades políticas 
aceitavam a RSS, tanto Presidente Nino Vieira como Primeiro-ministro Martinho N’Dafa 
                                              
291 Vide Agente da PJ executado com três tiros por polícias, corpo apresentava sinais de tortura in 
Expresso, Lisboa, 13 de Abril de 2008. 
292 A primeira de muitas reuniões tem lugar a 20 de Maio de 2008. Durante mais de um mês a PJ 
suspendeu as suas actividades e esteve recolhida nas esquadras.  
293 Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., p. 194. 
294 Helly, Damien (2009) Op. cit., p. 375. 
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Kabi manifestaram publicamente interesse que a UE colocasse no terreno o mais 
depressa possível a sua Missão e vários Estados-membros perante o descontrole do 
aumento do narcotráfico na região entendiam ser urgente a presença no terreno. Para 
além disso a estratégia de RSS tinha sido aprovada pela ANP, sendo apontada com a 
“bíblia da reforma” e elogiada pela comunidade internacional por compreender 
soluções enquadradas com a realidade guineense295 (embora negligenciasse a questão 
da droga). Igualmente o recenseamento militar estava praticamente concluído e existia 
um consenso político no sentido da necessidade e importância da RSS. O Conceito de 
Operações da Missão (CONOPS) foi assim desenvolvido com base nestas premissas, 
porém, na verdade, faltava o mais importante, o envolvimento das Forças Armadas e a 
sua submissão ao poder político. “Em consequência foram definidos objectivos 
demasiado ambiciosos para um mandato tão curto”296. 
 
Não se trata portanto de dizer que as informações das equipas de avaliação enviadas 
para o terreno em 2007, recebidas da Delegação da CE, ou dos Estados-membros 
presentes em Bissau, eram irrealistas e desfasadas da realidade. Estamos a falar de um 
processo político onde a vontade dos Estados-membros fala bem mais alto do que um 
relatório de avaliação. Os alertas foram deixados pelas diversas equipas e relatórios, 
mas a decisão já estava tomada297. Teria sido melhor esperar, lançar uma campanha de 
informação sobre RSS e aguardar pelas eleições legislativas? Talvez.  
 
Deveria a UE ter optado por uma intervenção mais musculada, com componente militar 
no terreno? Provavelmente. Mas esta não era a vontade unanime de todos os Estados-
membros. E quando as Forças Armadas controlam o país, torna-se complicado alterar os 
desequilíbrios existentes. 
                                              
295 Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., p.189. Em sentido inverso vide Telatin, Michela (2009). Op. cit., p. 
31. Esta autora entende que o documento subverte as orientações do CAD-OCDE sobre RSS, criando uma 
distinção entre a Defesa e Segurança e reduzindo a importância da Justiça. Parece-me que mais 
importante do que a nomenclatura, será realçar que o documento resulta de um trabalho de apropriação 
nacional e de reconhecimento da realidade do país e dos seus problema, no espírito de que os processos 
de RSS devem ser adaptados a cada país e não apenas seguir a cartilha internacional. 
296 Idem, p.196. 
297 Várias conversas com peritos nacionais colocados na altura em Bruxelas. As lutas entre Estados-
membros foram mais importantes do que as avaliações feitas no terreno. Havia necessidade de se 
avançar e foi o que se fez. 
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b) Criação de falsas expectativas 
As expectativas no seio das autoridades e da população face à chegada de mais uma 
missão internacional ao terreno eram elevadas, porém a falta de uma adequada política 
de comunicação ou campanha de informação apoiada pela UE, leva a que na Guiné-
Bissau ganhe forma a ideia de que esta intervenção da UE será o remédio para todos os 
males do país e que ao fim de um ano tudo estará feito. Esta visão para além de 
completamente irreal, apenas contribuiu para o descrédito da Missão.  
 
A UE demonstrou, mais uma vez, estar pouco identificada com a realidade do país. Os 
ritmos adoptados em Bruxelas são necessariamente diferentes e aquilo que é possível 
realizar no mundo mais desenvolvido em poucas semanas, pode demorar vários meses a 
ser atingido num ritmo guineense. Também aqui as expectativas foram mal geridas e à 
medida que o tempo avança, e os militares, polícias e a população em geral não vêem 
melhorias na sua situação, começam a desconfiar do sucesso desta intervenção298.  
 
A RSS é um processo lento e complexo, que necessariamente implica um processo com 
avanços e recuos, vitórias e concessões e a UE não soube gerir bem este jogo. Apesar da 
lentidão de processos no terreno, em Bruxelas exigiam-se resultados rápidos o que 
prejudica a procura de consensos299, e vários Estados-membros mostravam-se agastados 
com a falta de colaboração das autoridades militares. 
 
As responsabilidades, neste campo, são partilhadas pela UE e autoridades guineenses. 
Alguém teve o cuidado de explicar que a Missão não estava no terreno para 
implementar a RSS e que portanto não se destinava a financiar as inúmeras lacunas que 
o país e o sector apresentavam?  
 
Os resultados do trabalho da Missão e progressos da RSS, nunca tiveram grande 
visibilidade, principalmente se comparados com o grau de expectativa criado. Não tendo 
sido, a RSS e o mandato da Missão, devidamente explicados às contrapartes guineenses 
                                              
298 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 373. 
299 Cfr. Carvalho, A. Larcher. (2010). Op. cit. p. 66. 
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ou população em geral, estas criaram uma ideia errada sobre as actividades 
desenvolvidas e objectivos a atingir. Sendo esta Missão essencialmente de preparação 
de documentos, de elaboração de leis e projectos, a sua actividade não transmite 
necessariamente grande imagem. Assim, as expectativas criadas quanto a um envio 
rápido para a reforma de militares e polícias, construção de infra-estruturas, entrega de 
material ou início de sessões de formação, ficaram comprometidas. Esta fase mais 
prática e visível só poderia ter lugar após a aprovação do pacote legislativo ou após se 
tomarem decisões sobre a organização interna das Forças Armadas ou das Forças de 
Segurança, o que, como vimos, as autoridades guineenses, por diversos motivos, 
tardavam em assumir. Como saber onde remodelar ou construir um quartel, se o 
Governo não definiu ainda quais os locais onde estes devem ficar instalados ou quantos 
homens irão ficar nos mesmos?  
 
A própria escolha do nome da Missão por parte da UE foi uma má escolha e que levou a 
más interpretações. Como referiu Cristina Gallach300, ao contrário do que vem sendo 
hábito em todas as missões da PCSD, a escolha do nome não foi alvo de um estudo por 
parte do Gabinete de Imprensa do Conselho, o que prejudicou a imagem da Missão. A 
escolha precipitada, por parte dos Estados-membros, do nome da Missão, a única das 
missões de RSS que utiliza essa sigla, levou a que esta nunca fosse conhecida pelo seu 
nome. Durante os dois anos e meio de mandato, a Missão foi sempre conhecida pela 
Missão PESD (antecessora da PCSD), uma vez que o nome escolhido não ficava no 
ouvido. De salientar que diversas vezes fui questionado sobre a diferença entre a Missão 
PESD e a UE RSS GB. Se um cidadão europeu comum tem dificuldade em compreender 
todo o sistema das instituições europeias, o que dizer dos guineenses que tinham de 
perceber as diferenças entre Conselho e CE, entre Chefe de Delegação e Chefe de 
Missão ou saber o que era a politica europeia de segurança e defesa? 
 
c) Falta de instalações 
A Missão chegou ao terreno em Abril de 2008, mas apenas em Fevereiro de 2009 passou 
a ocupar a sua sede (que ficou sempre conhecida com o quartel-general). Durante os 
                                              
300 Reunião a 3 de Abril de 2008 com Cristina Gallach, porta voz do Alto Representante Javier Solana. 
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primeiros 9 meses os conselheiros desenvolveram grande parte dos seus trabalhos em 
duas salas improvisadas do Hotel 24 de Setembro301. Eram estas as condições ideais 
para se trabalhar? O próprio prestígio da Missão ficou colocado em causa. O trabalho 
em conjunto com as autoridades, e com os militares, polícias e funcionários dos 
ministérios mais directamente relacionados com a reforma tinham lugar no pátio do 
hotel ou em mesas de reunião improvisadas nas salas disponíveis. O mau planeamento 
da Missão tem no caso da falta de instalações um exemplo paradigmático, embora, 
como refere o General Verástegui, estas dificuldades tenham contribuído para 
aumentar o espirito de grupo302. 
 
Como foi possível pensar que uma Missão da UE com mais de 20 funcionários 
internacionais desenvolveria o seu trabalho durante meses num hotel sem condições 
adequadas? Durante as negociações com as autoridades guineenses para o envio de 
uma equipa para o terreno, havia ficado estipulado que o antigo edifício ocupado pela 
Embaixada Francesa, no centro de Bissau, seria disponibilizado gratuitamente à UE e 
que estaria livre para ser ocupado quando a Missão chegasse ao país. A realidade 
mostrou ser bem diferente. Este acordo, porém não tinha ficado escrito, pelo que uma 
das primeiras questões que a equipa avançada teve de resolver foi a das suas 
instalações. Os diferentes momentos e os diferentes interlocutores para o mesmo 
assunto, levaram a esta situação. As informações provenientes das equipas de avaliação, 
que meses antes se tinham deslocado ao país, apontavam o edifício disponibilizado 
como uma boa escolha e que após algumas obras de melhoramento estaria pronto a ser 
utilizado. Infelizmente, durante os dois primeiros meses o Chefe de Missão (em 
conjunto com a Delegação da CE) tiveram de encetar diversos contactos a fim de que o 
edifício fosse libertado para a Missão. Uma tarefa dificultada pelo facto de diferentes 
serviços do Estado se encontrarem em instalações precárias e entenderem terem direito 
àquele espaço, como por exemplo o Ministério dos Negócios Estrangeiros303. Após 
longas negociações, finalmente o edifício foi disponibilizado. No entanto, a promessa de 
                                              
301 Vide Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 371; Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., pp.193-194. 
302 Cfr. ESDP newsletter (2009). Stakes are high for EU SSR mission to Guinea-Bissau. Interview with the 
Head of Mission. N. 7. Brussels: Council of EU, p. 24. 
303 Reunião com a Ministra dos Negócios Estrangeiros, Conceição Nobre Cabral, a 15 de Abril de 2008. 
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que esta cedência fosse gratuita esfumou-se e a Missão contratou um pagamento de 
7000 euros mensais com o Ministério das Finanças. As pequenas obras indispensáveis 
para que uma missão com mais de 40 pessoas se instalasse, revelaram-se não ser assim 
tão ligeiras face ao mau estado de conservação do edifício, deficiências, falta de espaço, 
ou lacunas ao nível dos critérios de segurança da UE. Encontrar uma empresa de 
qualidade e que conseguisse respeitar os exigentes critérios definidos pela UE para estas 
situações, foi mais um enorme obstáculo. Em Bruxelas alguém terá pensado que fazer 
uma obra em Bissau, não é o mesmo que efectuá-la na Europa? A inexistência de todos 
os materiais necessários, a necessidade de efectuar encomendas no exterior e aguardar 
o seu envio, foram tudo factores que atrasaram o processo. Em Fevereiro de 2009, 
entendeu-se estarem criadas as condições mínimas para que a Missão se transferisse 
das suas instalações iniciais no Hotel 24 de Setembro para a sua sede, junto à ANP.  
 
d) Falta de recursos humanos 
A Missão apresentou sempre ao longo do mandato grandes lacunas a este nível, não 
sendo possível preencher um quinto das vagas304. Para além da questão, já referida de 
ser difícil encontrar no país, técnicos locais qualificados capazes de trabalhar numa 
organização internacional, a UE mostrou sempre uma incapacidade ou falta de vontade 
em preencher os postos internacionais previstos para a Missão305.  
 
Como consequência do não preenchimento total pelos Estados-membros das vagas 
inicialmente propostas e planeadas, determinadas funções tiveram de ser efectuadas 
em acumulação306. Um bom exemplo é o facto dos cargos de conselheiro político, 
responsável pela comunicação e relator, serem ocupados pela mesma pessoa. 
Atendendo à importância da questão política da RSS é praticamente impossível de 
compreender esta situação e manifesta uma falta de compreensão da UE da realidade 
guineense. A falta de uma equipa exclusivamente dedicada à comunicação e informação 
prejudicou também grandemente o andamento e projecção da Missão. Por sua vez, e 
atendendo à desmesurada importância que a UE atribui à elaboração constante de 
                                              
304 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 375. 
305 Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., pp.195-196. 
306 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 370-371. 
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relatórios, não deixa também de ser uma prova do mau planeamento da Missão, que 
não tivesse sido exigida a presença em exclusivo de um elemento nesta área. “A Missão, 
portanto tinha poucos funcionários e sobrecarregados, e isso prejudicava sua 
capacidade de moldar o curso dos acontecimentos ou realmente assumir desde o início a 
liderança em questões-chave”307.  
 
Outro aspecto que deve ser salientado é a limitada presença de juristas entre os 
participantes na Missão. Sendo a feitura das leis uma área tão específica e ponto central 
do mandato acordado, deveria ter existido uma maior preocupação no recrutamento de 
especialistas neste campo. Esta falha poderia ser de certa forma colmatada se do lado 
guineense os participantes estivessem munidos dessas capacidades, o que também não 
era o caso.  
 
Por outro lado havia necessidade dos Estados-membros efectuarem uma selecção muito 
mais rigorosa dos elementos que enviam para o terreno. Diversos elementos careciam 
de experiência internacional, conhecimentos linguísticos e de capacidades técnicas na 
área da RSS. Ser militar ou polícia não pode ser condição suficiente para se participar 
numa missão de RSS. É necessário que os Estados-membros preparem os seus 
elementos e lhes dêem formação avançada neste domínio. A UE perante estas falhas de 
conhecimentos específicas deveria ter tomado as medidas adequadas como promover 
as necessárias acções de formação308.  
 
De salientar também que falar a língua do país é importante e ajuda nas mais diversas 
situações, no entanto tão ou mais importante do que isso é também ser capaz de 
comunicar com a UE em Bruxelas e no terreno com as organizações internacionais, bem 
como saber e preparar relatórios. Estas lacunas eram evidentes em vários dos 
elementos participantes.  
 
                                              
307 Idem, p. 375. 
308 Para o caso da falta de formação em género vide Gya, Gigi & Thomsen, Vibeke (2009). Op. cit., p. 3-4. 
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Dois momentos chave poderiam ter sido aproveitados para colmatar as falhas ao nível 
de recursos humanos, a primeira e a segunda extensão309 da Missão. No caso da 
primeira, atendendo a que o Governo de Carlos Gomes Jr. apenas tinha entrado em 
funções seis meses (Janeiro de 2009) após o início oficial da Missão310, foi estabelecido 
com as autoridades guineenses uma extensão do mandato por igual período. Sucede-se 
a habitual troca de comunicações311, foi aprovada uma nova Acção Comum312 e inicia-se 
o planeamento da nova estrutura. A Missão era prolongada de 1 de Junho a 30 de 
Novembro de 2009313. Em termos financeiros, esta decisão não implicava custos para a 
UE, uma vez que o orçamento inicial da Missão suportava integralmente esta extensão. 
Porém não foi considerado prioritário pelos Estados-membros reforçar a Missão pelo 
que as vagas por preencher e os problemas detectados a este nível não foram 
corrigidos. 
 
A primeira extensão da Missão é também o momento em que Portugal decide 
remodelar o contingente militar e policial que tinha a assessorar a Missão314. De uma 
assentada, e em claro desacordo com o CPCC e Chefe de Missão, Portugal retira os 
conselheiros de defesa e segurança que tinha no terreno315. As ligações de trabalho que 
vinham sendo reforçados há cerca de um ano com os interlocutores guineenses, 
desaparecem, quebrando-se laços e conhecimentos difíceis de reconquistar. 
 
                                              
309 Anexo n.º 19 - Joint Action 2009/841/CFSP, 17 de Novembro de 2009. 
310 A 16 de Junho de 2008. 
311 Anexo n.º 20 - Comunicação do Governo, 14 de Abril de 2009. 
312 Anexo n.º 21 - Joint Action 2009/405/CFSP de 18 de Maio de 2009; Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). 
Op. cit., p. 202. 
313 Esta prorrogação do mandato teve como objectivo apoiar a aprovação das leis já elaboradas e iniciar 
preparação dos projectos de RSS, bem como confirmar o nível de compromisso do governo em relação ao 
processo de reforma, e a sua competência e capacidades para o efeito (Anexo n.º 22 - EU SSR GB 
factsheet n. 6, Junho de 2009). 
314 Embora sem o detalhe que o tema merece, e com limitações profissionais, chamo a atenção para esta 
decisão prejudicial para a Missão tomada pelas autoridades portuguesas. De facto, ao ser confrontada 
com a vontade do Chefe de Missão, em sugerir a renovação da presença de todos os conselheiros 
portugueses, com excepção de um elemento, Portugal decide substituir todos os elementos do Ministério 
da Defesa e do Ministério do Interior. Não está em causa a qualidade dos novos elementos, mas sim a 
decisão de remodelar uma equipa que já tinha mecanismos e conhecimentos alicerçados em 12 meses de 
trabalho em conjunto com os técnicos, militares e polícias guineenses. Apesar disso foi mais importante, 
não deixar que a instituição militar ficasse mal vista com a saída de um dos seus elementos, e como tal 
optou-se pela decisão de remodelar por completo o contingente, prejudicando a Missão.  
315 Cfr. Helly, Damien (2009b). Op. cit., p. 2. 
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No caso da segunda extensão (1 de Dezembro de 2009 a 30 e Maio de 2010)316, a 
situação vai-se repetir, com a agravante de que os progressos da Missão deveriam ter 
como consequência uma reorientação do mandato e por conseguinte novas valências ao 
nível dos conselheiros. Grande parte do mandato estava concluído e face à expectativa 
da aprovação a breve trecho do pacote legislativo dos três sectores, o novo 
organigrama317 da Missão, centrava-se na elaboração dos projectos previstos no 
mandato com o objectivo de serem apresentados numa provável mesa redonda de 
doadores. Assim, para além de um aumento do número de conselheiros, a Missão 
deveria ter sido reforçada com elementos com responsabilidades específicas na 
elaboração de projectos de RSS nas diversas áreas. Por diversos motivos, mas 
essencialmente porque grande parte dos Estados-membros, manifestava pouco 
interesse e vontade em apoiar os esforços da UE na Guiné-Bissau, nunca foi possível 
preencher a totalidade dos postos previstos318. Estas lacunas têm o efeito de criar 
problemas reais de coordenação com o escritório das Nações Unidas (confrontada 
também com problemas de pessoal) e situações de mal-entendidos e falta de 
informação319.  
 
A UE ao contrário do que deveria ter sido feito, não aproveitou as duas extensões do 
mandato para reformular e corrigir as falhas que eram apontadas à sua estrutura320. Ao 
nível dos recursos humanos, tanto a um nível de número de elementos, como na 
qualidade dos mesmos, o reajustamento, que era fundamental, ficou por fazer, 
prejudicando as actividades da Missão e os objectivos globais da UE.  
 
e) Fraco empenho dos Estados-membros 
Claramente associado à falta de conselheiros e responsáveis por diferentes áreas 
encontra-se a forma como são contratados os participantes na Missão. Estes podem ser 
contratados directamente pela UE ou colocados na Missão pelos Estados-membros. No 
momento de abertura de vagas, os Estados-membros apresentam os seus candidatos e 
                                              
316 Anexo n.º 23 – Comunicação do Governo, 9 de Outubro de 2009. 
317 Anexo n.º 24 – 2º organigrama da Missão, Fevereiro de 2009. 
318 Cfr. Helly, Damien (2009b). Op. cit., p. 2. 
319 Idem. 
320 Anexo n.º 25 - Lista de conselheiros e técnicos da Missão, Novembro de 2009. 
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procura-se que os postos sejam preenchidos. Através desta via é o Estado-membro que 
fica responsável pelo pagamento do salário do participante, cabendo à UE o pagamento 
do per diem. Nas situações de contratação pela UE, é esta que fica responsável 
integralmente pelas remunerações. Obviamente que a UE procura que a maioria dos 
postos seja ocupada por candidatos suportados pelos Estados-membros. No caso da UE 
RSS GB, fruto da falta de interesse da quase totalidade dos Estados-membros pela 
intervenção na Guiné-Bissau321, apenas quatro países (Espanha, França, Suécia e 
Portugal) apresentaram candidatos. Sendo Portugal, pelas razões históricas e culturais 
conhecidas, o país mais interessado nesta Missão, foi também quem apresentou mais 
candidatos. Num total inicial de 21 elementos internacionais (mas apenas 19 vagas 
preenchidas no primeiro organigrama), 12 eram portugueses322. Por esta razão a Missão 
ficou conhecida em Bruxelas como a missão portuguesa323. Perante a falta de Estados-
membros interessados em apresentar candidatos, a UE não se manifestou disponível 
para suportar as falhas, procurando apenas ocupar os lugares essenciais (para Bruxelas) 
em falta. Os postos deixados vagos foram preenchidos por sobreposição de funções ou 
simplesmente foram deixados por preencher324. Uma situação que é exemplificativa da 
importância atribuída pela UE e pela maioria dos Estados-membros à Guiné-Bissau e à 
Missão. 
 
                                              
321 Cfr. Vines, Alex (2010). Rethoric from Brussels and reality on the ground: the UE and Security in Africa. 
International Affairs, n. 86. Oxford: Blackweel Publishing, p. 1091.  
322 Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., p.196. 
323 Sou bastante crítico à presença de um contingente português tão desproporcional, correspondente a 
mais de metade dos elementos internacionais da Missão. Não está em causa o esforço nacional para 
assegurar uma grande presença e defesa dos nossos interesses, e não podemos esquecer que sem este 
esforço dificilmente haveria Missão. No entanto deveria ter existido uma maior pressão no sentido da 
presença de outros estados-membros, de forma a tornar mais forte a Missão e dar-lhe outra margem de 
manobra em Bruxelas. Esta presença maioritária levou a excessos de protagonismo, e ao transportar para 
o terreno guerras internas existentes em Portugal entre as Forças Armadas e a Guarda Nacional 
Republicana, bem como entre o Ministério da Defesa Nacional (MDN) e o Ministério da Administração 
Interna (MAI). Um outro ponto a assinalar da presença portuguesa diz respeito à desigualdade de 
remuneração existente entre militares/GNR (MDN/MAI) e os elementos civis da missão pertencentes ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros ou Ministério da Justiça. Os primeiros pelo facto de pertencerem ao 
MDN ou MAI, e terem legislação própria, auferem regalias como o suplemento de salário, que não estão 
previstas para os segundos, apesar de estarem a trabalhar na mesma Missão e nas mesmas condições. 
Uma situação que naturalmente cria algum mau estar entre os participantes. Apesar de alertados diversas 
vezes para este quadro, e de supostamente se ter criado um grupo de trabalho para o efeito, as 
autoridades portuguesas nunca tomaram uma posição no sentido de resolver esta desigualdade (DL n.º 
233/96, de 7 de Dezembro, DL 17/2000, de 29 de Fevereiro, Portaria n.º 792/2000, de 20 de Setembro). 
324 Anexo n.º 25 - Lista de conselheiros e técnicos da Missão, Novembro de 2009. 
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A formação adequada dos conselheiros da Missão é também essencial. O nível de 
exigência da UE ao efectuar a escolha dos elementos deve atingir outros patamares. A 
falta de interesse dos Estados-membros em participar na Missão levou a que a UE 
seleccionasse elementos com conhecimentos limitados sobre países em situações de 
fragilidade, gestão civil de crises, processos de RSS ou mesmo os, já referidos, 
conhecimentos linguísticos necessários para participar numa missão de cariz 
internacional. 
 
f) Abordagem errada da RSS 
Sendo o envolvimento da maioria dos Estados-membros nesta operação muito reduzida, 
e por conseguinte com restrições orçamentais e dificuldade de preenchimento dos 
postos inicialmente previstos, a escolha da UE foi a possível, ou seja uma missão 
minimalista. Esta opção acarreta algumas das consequências referidas anteriormente. 
Embora a Missão fosse planeada tendo por base as orientações defendidas pelo CAD-
OCDE para as intervenções em RSS, na verdade a sua estratégia pecou seriamente por 
não compreender na sua essência os problemas e particularidades do país. As lacunas 
no planeamento e desenvolvimento do mandato reflectem uma forma de encarar a RSS 
como uma intervenção técnica, esquecendo o lado mais importante, o envolvimento 
político-diplomático325.  
 
Ao construir a estratégia da Missão assente essencialmente nas componentes militares 
e policiais, sem dar a devida atenção aos interlocutores que deveriam estar na base das 
decisões, os políticos, a UE limitou desde o início a sua actividade e não contribuiu para 
a celeridade dos trabalhos. Nomeadamente foi totalmente descurado o 
acompanhamento politico-civil dos principais ministérios envolvidos. Embora as equipas 
técnicas da Missão rapidamente estabelecessem contactos e relações de trabalho junto 
das suas contra-partes guineenses, a verdade é que o resultado do seu esforço 
conjunto, nomeadamente os projectos de legislação, podiam ficar meses à espera de 
decisão superior.  
 
                                              
325 Directorate-general for External Policies (2012). Op. cit., p. 86. 
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A colocação de conselheiros civis junto dos gabinetes dos principais ministérios 
envolvidos na RSS poderia contribuir também para um maior acompanhamento das 
movimentações políticas no processo, prestando uma assessoria mais próxima e com 
melhores resultados, orientando as autoridades no caminho a seguir326. Desta forma a 
apropriação nacional poderia ser reforçada, permitindo que fosse possível chegar a um 
maior número de participantes no processo, criando sinergias mais alargadas e uma 
maior receptividade à assessoria externa e à RSS.  
 
A opção de colocar apenas um conselheiro político, na sua estrutura, enfraqueceu 
seriamente a capacidade de resposta da Missão nesta área fundamental. Não entender 
que a RSS é antes de mais um processo político, e que o reforço da componente civil 
deveria ser prioridade, foi um dos erros da Missão.  
 
g) Inexistência de projectos  
A opção por um mandato baseado em actividades teóricas sem que em simultâneo se 
desenvolvessem actividades mais práticas e que implicassem o desenvolvimento de 
projectos com mais visibilidade e impacto junto da população e autoridades guineenses 
implicou que a inexistência de resultados visíveis criasse um afastamento progressivo 
entre aqueles e a Missão. Nomeadamente quando estamos no campo da RSS e os 
antigos combatentes e militares a reformar aguardam ansiosamente por projectos que 
lhes anunciem melhores condições de vida. Ao mesmo tempo que se preparava a 
estrutura legal da RSS, deveriam ter sido desenvolvidos projectos que convencessem os 
intervenientes dos progressos da Missão e de que desta vez as promessas se 
concretizariam, garantindo assim também um maior comprometimento por parte do 
próprio Governo. Não se podia estar dois anos apenas a preparar legislação, sem 
projectos de formação ou novas infra-estruturas militares e de polícia.  
 
A UE deveria ter apostado em inverter esta imagem e perceber que não seria possível 
manter uma missão intelectual sem resultados mensuráveis e visíveis, por um longo 
período de tempo. Isso implicava um envolvimento a nível politico-diplomático e uma 
                                              
326 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., pp. 376-377.  
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capacidade ao nível da informação e comunicação que a Missão, por opção dos Estados-
membros, não possuía. Por outro lado, o facto de não ter sido possível avançar com o 
fundo de pensões327, prejudicou a imagem da Missão, e não contribuiu para convencer 
as Forças Armadas e de Segurança de que a RSS seria possível e traria benefícios.  
 
h) Falta de meios técnicos 
A quase completa inexistência no mercado local de material e componentes técnicos 
necessários ao normal funcionamento de uma missão internacional, implicou que 
grande parte das necessidades da Missão tivessem de ser adquiridas no exterior, como 
sucedeu com os automóveis. Isto levou a ainda mais atrasos e demoras no arranque dos 
trabalhos e na equipagem das instalações, como sejam geradores, material informático, 
equipamentos de comunicações, etc. Não esquecendo que todas estas compras têm de 
respeitar os exigentes e burocráticos processos de aquisições da UE. O envio acelerado 
de uma missão para o terreno, sem o devido planeamento ou quando a vontade política 
se sobrepõe às avaliações, implicou que os conselheiros e técnicos da Missão 
estivessem no terreno vários meses sem as condições adequadas para exercerem as 
suas funções, tendo isso prejudicado o andamento dos trabalhos como também a 
própria imagem da Missão e da UE. 
 
i) Política de comunicação 
Tendo consciência das dificuldades existentes ao nível da comunicação, falta de 
informação sobre a RSS, desconhecimento do mandato da Missão e falta de 
visibilidade328, a UE deveria ter apostado de outra forma na sensibilização dos 
intervenientes directos no processo, bem como na população em geral.  
 
A Missão, por sua vez, deveria ter actuado mais cedo neste campo, procurando dar mais 
ênfase a este aspecto. Embora tenha desenvolvido e implementado uma estratégia de 
informação, sofria de limitações humanas e técnicas. São, no entanto, reforçados os 
contactos com a imprensa, é publicada a newsletter da Missão329, concretiza-se a 
                                              
327 Na responsabilidade da Comissão Europeia. 
328 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 375. 
329 Anexo n.º 26 - Boletim Informativo da UE RSS GB, n.º 1, Julho-Agosto de 2009. 
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participação dos conselheiros em programas de rádio330, e organiza-se conferências e 
seminários específicos para a sociedade civil. Nestas actividades, procura-se igualmente 
difundir o Documento de Estratégias, que até à chegada da Missão ao terreno, era um 
ilustre desconhecido. 
 
A maioria destas actividades, em respeito pelo princípio da apropriação, procurava 
envolver a participação das contrapartes guineenses, em coordenação com o CTC (SPCP) 
e após consultas com Ministro da Defesa (enquanto Presidente do CP). No entanto, nem 
sempre foi fácil conseguir o envolvimento total das partes. Um bom exemplo foram os 
programas organizados semanalmente com a Rádio Sol Mansi sobre vários temas da 
RSS331. Pretendia-se que em todos os programas, o conselheiro da Missão fosse 
acompanhado por pelo menos um técnico, militar ou polícia guineense, no entanto as 
dificuldades para que fossem apontados elementos para estes programas foram 
enormes. No caso dos militares podia levar semanas, nomeadamente porque 
claramente se percebia que as autorizações não partiam do Ministro da Defesa (Artur 
Silva), mas sim da estrutura das Forças Armadas.  
 
Seja por falta de capacidade técnica ou falta de recursos humanos, a fronteira entre a 
apropriação local e a vontade do parceiro internacional avançar, nem sempre é fácil de 
encontrar. Encontrar o balanço certo entre não avançar sem a apropriação nacional e o 
ser acusado de não cumprir o seu mandato, foi um dos dilemas da Missão, neste e 
noutros casos. 
 
j) Inexistência de personalidade jurídica 
Conforme Verástegui chama a atenção, o facto das Missões da PSDC não terem 
personalidade jurídica, significa que esta capacidade tem de ser assumida pelo Chefe de 
Missão. Isto implica que todos os preparativos que envolvam a aquisição de materiais 
                                              
330 Num país onde as taxas de analfabetismo são enormes, e onde poucos são aqueles que dispõem de 
televisão ou electricidade, a rádio é o meio de comunicação de mais fácil acesso, sendo por isso o mais 
utilizado e popular.  
331 Anexo n.º 27 - Boletim Informativo da UE RSS GB, n.º 3, Outubro 2009; Sol mansi in Bissau Calling, 25 
de Outubro de 2009 acedido a 29 de Março de 2013 em http://bissaucalling.blogspot.pt/2009/10/sol-
mansi.html. 
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estejam dependentes da sua contratação, provocando atrasos consideráveis no 
planeamento e preparação das missões332.  
 
k) Errada abordagem da questão do narcotráfico 
O narcotráfico é reconhecido internacionalmente como uma das causas para a 
permanente situação de instabilidade político-militar em que o país vive, porém a 
abordagem adoptada pela UE e pela Missão para este problema não foi também a mais 
adequada, prejudicando o seu desempenho. O verdadeiro impacto do tráfico de droga 
nas relações entre os intervenientes guineenses no processo de RSS foi mal avaliado e 
em muitos casos excessivamente desvalorizado, apesar da sucessão de acusações 
implicando altas figuras políticas e militares, facto que motivou críticas de diversos 
intervenientes no processo. À semelhança do Documento de Estratégias, também o 
mandato da Missão, era demasiado vago sobre a questão do narcotráfico. Ao não 
colocar no topo das suas prioridades o combate ao narcotráfico, a UE e a Missão, 
abstiveram-se de ir ao fundo do problema, e prejudicaram em certa medida, a 
angariação de fundos junto de potenciais doadores333, que viam esta questão como o 
principal problema do país. 
 
l) Falta de coordenação internacional 
A quase totalidade dos representantes da comunidade internacional em Bissau 
declarava ter interesse em participar na RSS, porém sem grandes resultados práticos, 
existindo no seu seio uma clara descoordenação. Após várias experiências falhadas de 
intervenção no sector, os parceiros internacionais mostravam-se expectantes e 
preferiam aguardar por desenvolvimentos mais concretos. Nesse sentido a importância 
de aprovar o pacote legislativo e de se elaborarem projectos para a futura mesa 
redonda, eram essenciais para que outro envolvimento dos doadores pudesse ter lugar.  
 
A falta de coordenação entre os parceiros internacionais ao nível da RSS era evidente, 
sendo notória a vontade de cada um intervir à sua maneira, sem prestar contas daquilo 
que fazia, prevalecendo uma guerra de protagonismo. Perante a posição generalizada 
                                              
332 Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., p.192. 
333 Cfr. Fiott, Daniel (2008). Op. cit. p. 5. 
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dos principais doadores, a Missão procurou por várias vias, criar as condições 
necessárias para que a coordenação dos parceiros partisse das próprias autoridades 
guineenses. No entanto, a falta de força política das autoridades políticas, as fracas 
capacidades técnicas e financeiras, bem como todos os problemas que surgem das 
esferas informais e dos conflitos pessoais entre os intervenientes, nunca permitiram que 
as estruturas de RSS exercessem esta função. Uma vez que as autoridades 
manifestavam lacunas ao nível da coordenação dos doadores e as estruturas nacionais 
previstas para apoiar o processo de RSS não funcionavam, bem como a própria CI que 
não se conseguia coordenar eficientemente, o processo de RSS avançava lentamente e 
com muitas dificuldades, prejudicando o desenvolvimento das actividades projectadas. 
Tanto ao nível da celeridade dos progressos, como em termos das transformações 
necessárias para a estabilidade do país, a UE esteve aquém do que seria esperado, e 
uma coordenação mais efectiva e verdadeira entre os principais parceiros internacionais 
no terreno, assim como no próprio seio da UE, teria contribuído em parte para 
ultrapassar as inércias e problemas do processo de RSS.  
 
Apesar das excelentes relações de trabalho estabelecidas com as Embaixadas dos 
Estados-membros em Bissau, Espanha, França e Portugal334, bem como as boas relações 
existentes com outros Estados-membros baseados em Dakar, como a Alemanha, Reino 
Unido ou Suécia, a verdade é que também aqui poderia e deveria ter existido uma maior 
coordenação de esforços ao nível técnico335, de forma enquadrar o seu esforço de apoio 
à RSS nas actividades desenvolvidas ou previstas pela Missão, como forma de potenciar 
sinergias e evitar duplicação de esforços.  
 
Uma das maiores críticas apontadas ao desempenho da Missão, consistia em afirmar 
que esta não apresentava resultados visíveis da sua presença ou trabalho no terreno336. 
Como vimos, o trabalho dos conselheiros da Missão era essencialmente teórico, 
baseando-se na elaboração de legislação e outros documentos, ou na apresentação de 
                                              
334 Um relevo especial deve ser dado à actividade conjunta desenvolvida com a cooperação técnico-
policial portuguesa. 
335 Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 374. 
336 Vide por ex. Vines, Alex (2010). Op. cit., p. 1098. 
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projectos, o que em termos de visibilidade tinha pouca projecção. Esta falha de 
planeamento poderia perfeitamente ter sido colmatada com um envolvimento maior 
entre o trabalho da Missão e as actividades bilaterais desenvolvidas pelos Estados-
membros. A associação da Missão e do seu Chefe, às acções de cooperação realizadas 
num âmbito da RSS pelos diversos Estados-membros teriam sido fundamentais para a 
criação de uma outra imagem e aceitação da Missão no terreno. No entanto não foi isto 
que sucedeu. Diversas vezes eram anunciadas acções de cooperação bilateral, sejam de 
formação, entrega de viaturas, materiais, equipamentos ou fardamentos, e outras 
iniciativas, sem que houvesse a preocupação de incluir a Missão nas mesmas337. Mais 
uma vez os protagonismos individuais se sobrepuseram aos interesses globais. 
 
De referir ainda, no âmbito das relações da UE, a excelente cooperação entre a Missão e 
a Delegação da CE338 (mais tarde Delegação da UE), bem como entre a Missão e o CPCC 
em Bruxelas. Ao nível do desenvolvimento do fundo de pensões, tarefa que estava a 
cargo dos técnicos da CE, a colaboração dos conselheiros da Missão foi sempre total, 
tendo presente que este era a chave para a aceitação do processo de RSS por parte dos 
antigos combatentes da liberdade da pátria. Como refere Sebastian Bloching, os 
“representantes da UE na Guiné-Bissau, na verdade, actuaram no espírito do Serviço 
Europeu para a Acção Externa i. e. adoptando uma abordagem abrangente ou global, 
antes que este tivesse sido mesmo criado”339. 
 
As relações da UE com outras organizações internacionais, tais como a ONU ou a 
CEDEAO eram, por vezes, prejudicadas pelas diferentes perspectivas de apreciação do 
processo de RSS na Guiné-Bissau. No entanto, entre as partes existiu quase sempre um 
bom relacionamento de trabalho340, o que permitiu com maior ou menor dificuldade 
ultrapassar as divergências existentes, não significando isto que existisse coordenação 
entre as partes. A posição, nunca assumida oficialmente, mas pouco receptiva à 
                                              
337 Vide por ex. Embaixada de França entrega três viaturas à PJ, in Bantaba di Nobas, Bissau, 16 de 
Dezembro de 2009. 
338 As relações entre os conselheiros da Missão e técnicos dos projectos da CE (IdE, etc) funcionavam na 
grande maioria dos casos a um nível de relacionamento informal, face à proximidade existente entre 
todos no terreno.  
339 Cfr. Bloching, Sebastian (2010). Op. cit., p. 3. 
340 Com excepção do período em que a UNIOGBIS foi interinamente chefiada por Zubaida Rasul. 
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existência de uma polícia dual, consubstanciada na criação de uma guarda nacional, foi 
sempre um dos pontos de discórdia entre o RESGNU Mutaboba e a Missão.  
 
Para ilustrar melhor a deficiente coordenação no terreno entre as diferentes 
organizações internacionais e a UE, destaco a realização da Mesa Redonda sobre 
Reestruturação e Modernização dos Sectores de Defesa e Segurança da Guiné-Bissau, 
que teve lugar na Praia, Cabo Verde, no dia 20 de Abril de 2009.  
 
Aproveitando o momento de transformação que a Guiné-Bissau atravessava após a 
morte do seu Presidente e da mudança operada na chefia das Forças Armadas, diversos 
parceiros internacionais procuram reposicionar-se no complexo panorama político-
militar do país. A RSS estava na ordem do dia, porém exceptuando a UE ou alguns 
Estados-membros, a intervenção neste sector era muito limitada. Nesse sentido, a ONU 
e a CEDEAO pressionam as autoridades da Guiné-Bissau para que se organize uma 
reunião internacional, de forma a não perderem mais terreno face à UE.  
 
A solução encontrada foi a de organizar uma reunião técnica subordinada ao tema da 
RSS (embora finalmente sem objectivos de angariação de fundos). A realização de uma 
mesa redonda de doadores estava presente há já vários meses, tendo a CEDEAO 
mostrado disponibilidade para a organizar. Porém a grande maioria dos parceiros 
internacionais, no qual se incluía a UE, entendia que era prematuro avançar para a sua 
realização e muito menos nos moldes definidos. Na memória estava bem presente o 
falhanço dos compromissos assumidos em 2006 na última mesa redonda. A posição 
defendida pela UE, e pela Missão no terreno, fruto das reuniões regulares com 
potenciais doadores, era a de que apenas se deveria avançar para uma reunião deste 
tipo, após a aprovação do pacote legislativo da RSS e de se elaborar um conjunto de 
projectos onde os doadores possam colocar os seus fundos. 
 
Atendendo a que os parceiros internacionais já se tinham mostrado renitentes a avançar 
com apoios financeiros, a realização desta reunião estava em parte comprometida. De 
facto, não era o momento para a sua realização, mas as autoridades guineenses não 
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tiveram capacidade para entender isso. Ao querer dizer sim a todos os parceiros 
internacionais sem olhar a consequências, a organização desta cimeira foi mais um dos 
grandes erros do Governo guineense na abordagem da RSS, lançando para o terreno 
várias organizações internacionais com as mesmas tarefas, e aumentando a 
descoordenação existente.  
 
A reunião da Praia, uma vez que não poderia ser o local para compromissos financeiros, 
acabava por ficar com um palco mais reduzido. Segundo a declaração final341 o principal 
objectivo consistia em: “identificar os principais constrangimentos à implementação 
rápida do programa da RSS, encontrar meios e formas de os remover, e recomendar 
formas de injectar uma nova vida e dinamismo ao programa”. O que era 
manifestamente muito pouco para uma reunião internacional e não acrescentava nada 
aos seminários e workshops realizados em Bissau, seja com apoio da UE seja com apoio 
da ONU. Uma leitura atenta do Documento de Estratégias mostraria bem como se 
estava a trabalhar em duplicado. As causas dos problemas são conhecidas e as soluções 
apresentadas são invariavelmente as mesmas, a questão principal continuava por 
responder: como conseguir subordinar os militares ao poder civil?  
 
Não podendo ser mais do que um fórum de discussão a mesa redonda da Praia, ao 
contrário do que os organizadores defenderam, não teve impacto significativo. As 
conclusões obtidas foram genéricas e sem qualquer inovação. De salientar, porém que 
se poderia ter ido mais longe, caso o plano de acção342, preparado na ocasião, tivesse 
avançado. No entanto, tratava-se de mais um documento de difícil concretização e 
resultou num fracasso sem qualquer concretização, para além de distrair e ocupar as 
autoridades guineenses. A ideia de projectos de impacto rápido, se bem que por 
princípio correcta, pecava por ser irrealista. O General Verástegui chamou-lhe “uma lista 
de compras”343, apresentando projectos como a elaboração de uma Estratégia de 
Defesa Nacional, algo em que a Missão estava a trabalhar no âmbito do seu mandato 
sem qualquer custo.  
                                              
341 Anexo n.º 28 - Declaração final da Reunião de Praia, 20 de Abril de 2009. 
342 Anexo n.º 29 – Plano de Acção de Praia. 
343 Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., p.204. 
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Assim, a reunião de Praia, vai essencialmente desviar atenções e criar novas 
expectativas que não podiam ser concretizadas. As autoridades político-militares 
guineenses acreditam que rapidamente mais doadores e projectos vão aparecer, 
esquecendo que a sua parte da RSS continua por fazer. Ou seja, o pacote legislativo 
continuava por aprovar e os militares continuam a determinar o futuro do país. Serviu 
no entanto, os objectivos da ONU e CEDEAO de ganharem protagonismo e serviu 
também para concentrar as atenções da Guiné-Bissau e dos parceiros internacionais na 
importância e necessidade da RSS como forma de solucionar os problemas do país. 
 
A luta entre organizações internacionais teve nesta reunião um exemplo paradigmático, 
a instituição que mais apoiava financeiramente a RSS, e que tinha no terreno uma 
Missão exclusivamente dedicada a este processo, foi afastada do evento344. Inicialmente 
nem estava convidada, e apenas após a intervenção do Chefe da Delegação da UE em 
Bissau, se ultrapassou a questão. As autoridades guineenses, não só cometeram o erro 
de avançar precocemente, como estrategicamente erraram ao pretender colocar a UE à 
margem desta reunião internacional sobre a RSS. Esta situação foi propositada, fruto da 
incompetência ou pressões? O facto da ONU e da CEDEAO aparecerem como novos 
parceiros na RSS e apoiarem a reunião, deu às autoridades a protecção que 
necessitavam. Este afastamento da UE, e concretamente da Missão, poderá também 
estar relacionado com a relação menos positiva que se foi desenvolvendo entre o 
Ministro da Defesa, Artur Silva e o Chefe da Missão.  
 
3.6 O golpe militar de 1 de Abril de 2010 
Durante o primeiro trimestre de 2010, a Missão continuava os seus trabalhos, prestando 
assessoria às autoridades guineenses, e aguardava pela aprovação na ANP dos projectos 
de leis preparados em conjunto com os representantes ministeriais e das forças de 
defesa e segurança. Tendo a Missão o seu mandato praticamente concluído, as suas 
principais actividades nos próximos meses seriam: continuar a fazer lobby para a 
aprovação das leis que ainda estivessem pendentes e corrigir as propostas de alteração, 
                                              
344 Idem, p. 203.  
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preparar regulamentos complementares, continuar a preparar projectos que 
futuramente os doadores poderiam financiar e apoiar a realização de uma mesa 
redonda.  
 
Em Bruxelas os Estados-membros discutiam o futuro da intervenção da UE na Guiné-
Bissau, uma vez que o mandato da Missão terminaria a 31 de Maio de 2010. Na 
sequência das avaliações efectuadas, o COPS aprova, a 5 de Fevereiro, o lançamento da 
nova fase da RSS. Esta decisão, porém, colocava algumas condições, nomeadamente 
exigia que até ao fim do referido mandato o pacote legislativo estivesse aprovado.  
 
Havia, no entanto, ainda várias questões em cima da mesa, entre elas as relacionadas 
com o financiamento da RSS, como sejam o fundo de pensões e a mesa redonda de 
doadores, para que se pudesse avançar para a desejada fase de implementação.  
 
A realização de uma mesa redonda tornava-se assim essencial e o Governo da Guiné-
Bissau tinha consciência desta realidade, estando em mente a realização da mesma para 
o final de 2010. No entanto, nesta altura, a CEDEAO já tinha percebido que não tinha 
capacidade para organizar esta reunião e mais uma vez as promessas apenas serviam, 
tal como a Reunião de Praia, para lançar mais confusão sobre o processo de RSS. Sem os 
necessários apoios financeiros as eventuais decisões legais tomadas não poderiam ver a 
luz do dia. De nada valeria falar em elaboração de projectos de formação, de 
equipamentos, infra-estruturas ou de um fundo de pensões para os desmobilizados, se 
as decisões legais não fossem tomadas. Dificilmente será possível encontrar doadores 
que estejam disponíveis para financiar projectos sem uma base legal. Quem financiará a 
formação ou treino de uma força que não existe formalmente, ou dará uniformes a uma 
polícia que não está criada legalmente, ou dará equipamento para um posto ou quartel 
que não se sabe se será criado ou recuperado? Como se apoiaria um fundo de pensões 
sem uma base legal e sem critérios definidos? Era por isso determinante que as 
autoridades guineenses actuassem de uma forma mais célere, permitindo que se 
passasse da fase dos papéis para uma fase de obras.  
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Apesar das dificuldades e incertezas com que se deparava o processo de RSS, parecia 
existir vontade e condições político-militares para que estes obstáculos fossem 
ultrapassados e por conseguinte a UE e o Governo da Guiné-Bissau345 entenderam que a 
2ª fase poderia começar a ser preparada346. Nesse sentido, em Março de 2010, começa 
a ser discutido em Bruxelas (em conjunto com a Missão) a futura intervenção da PCSD 
na Guiné-Bissau347. Em cima da mesa estavam o novo CONOPS e organigrama. Após o 
fim do mandato, a 31 de Maio, a nova Missão da UE teria necessariamente de ser uma 
Missão direccionada para a implementação e aplicação de tudo aquilo que foi 
preparado ao longo de dois anos. Ou seja pôr em prática as estruturas e organizações 
definidas nas leis orgânicas e demais textos legais, o que passa por acções de formação, 
e pelo desenvolvimento e seguimento dos projectos de RSS (eventualmente aqueles que 
tivessem conseguido apoio na desejada mesa redonda).  
 
Estavam, assim, lançadas as bases para se passar à fase de implementação da RSS, para 
a qual Bruxelas já tinha elaborado e aprovado o respectivo plano de operações, quando 
ocorre o golpe militar de 1 de Abril de 2010348, liderado pelo Vice-CEMGFA, General 
António Indjai349, que arrasta o país para mais uma crise político-militar e provoca uma 
onda de condenação por parte de toda a comunidade internacional350.  
 
Apanhado de surpresa pelos acontecimentos, o primeiro-ministro, Carlos Gomes Jr., é 
afastado do seu cargo e detido pelas Forças Armadas por várias horas. O CEMGFA, 
Almirante Zamora Induta351, e o Chefe da Divisão de Informação e Segurança Militar, 
                                              
345 Anexo n.º 30 – Comunicação do Primeiro-ministro, 22 de Fevereiro de 2010. 
346 Portugal, Espanha e França, apoiados pela CE, impõem a sua vontade de continuar com a Missão, 
conseguindo convencer os estados-membros menos entusiastas, como a Alemanha, que lideravam o 
grupo dos que se mostravam descontentes com a evolução dos acontecimentos e a falta de progressos 
evidentes.  
347 Cfr. Verástegui, Esteban (2010b). Epílogo da la Misión da la UE de Reforma del Sector de Seguridad en 
Guinea-Bissau. Documentos de opinión del IEEI, n. 12. Madrid: Instituto Español de Estudios Estrategicos, 
p. 1. 
348 Sobre o golpe militar de 1 de Abril vide: Gorjão, P. (2010). Op. cit.; Verástegui, Esteban (2010). Op. cit. 
349 Anexo n.º 31 – Comunicação do EMGFA, 2 de Abril de 2010. 
350 Cfr. Gorjão, P. (2010). Op. cit., p. 3; mais uma vez a CEDEAO demonstra uma posição dúbia sobre os 
acontecimentos não se querendo comprometer e procurando desvalorizar os actos praticados. 
351 Em Bissau corriam rumores de que a vida do Almirante Zamora Induta foi poupada, ao contrário do 
que sucedeu com os seus predecessores, porque era balanta e os líderes das suas famílias não permitiram 
este defecho (conversas do autor com militares e políticos guineenses na sequência dos acontecimentos). 
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Coronel Djaló, são presos e transferidos para a Base da Força Aérea de Bissalanca. Ao 
mesmo tempo, soldados armados, em violação de regras internacionais, entram 
ilegalmente nas instalações da ONU em Bissau, apoiando a saída do Almirante Bubo Na 
Tchuto, que se junta ao comando do golpe352.   
 
O Presidente da República, Malam Bacai Sanha, acompanhado pelo RESGNU e pelo 
representante da CEDEAO em Bissau, deslocam-se imediatamente para a Fortaleza de 
Amura353 e dão início às negociações com o líder do golpe. Desconsiderando a detenção 
do Primeiro-ministro, bem como a intrusão nas instalações da ONU, o General Indjai 
declarou que o incidente foi uma reacção a um problema interno das Forças Armadas e 
que isso não afectaria o regular funcionamento das instituições democráticas, pois não 
pretendiam assumir o poder. Na sequência de um pedido do Presidente, é autorizada a 
transferência de Carlos Gomes Jr. para sua casa, mas sob vigilância militar. 
 
Em grande parte devido a manifestações espontâneas da população354 que se reuniram 
em frente à residência do Primeiro-ministro, são evitadas consequências mais graves. O 
ambiente era de grande tensão, tendo os militares disparado tiros para o ar na tentativa 
de dispersar os manifestantes que os acusavam de serem responsáveis pelo golpe. 
Numa breve declaração à rádio, o General Indjai, acompanhado por Bubo Na Tchuto, 
ameaçou a população de matar o Primeiro-ministro e os próprios manifestantes se estes 
não parassem os protestos355. 
 
Os acontecimentos de 1 de Abril e dos dias que se lhe seguiram, afectaram o estado de 
espírito da Missão, mas principalmente do seu Chefe, que dias antes havia defendido 
em Bruxelas, junto do COPS, ser possível avançar com a reforma e que esta poderia ter 
                                              
352 Bubo Na Tchuto tinha grande liberdade de movimentos no interior do edifício da UNIOGBIS, o que lhe 
permitia manter os contactos com o exterior e desta forma preparar em conjunto com o General Indjai o 
golpe (diversos contactos, naquele período, com funcionários da ONU em Bissau). 
353 Fortaleza de São José da Amura: edifício militar do tempo colonial (construída no séc. XVII), 
transformada em quartel-general das Forças Armadas, após a destruição parcial das anteriores instalações 
na explosão que vitimou o General Tagme. 
354 Carlos Gomes Jr. havia ganho as últimas eleições legislativas com 69% dos votos e granjeava de grande 
popularidade. 
355 General rebelde pediu desculpa por ter ameaçado matar primeiro-ministro in Público, 3 de Março de 
2010; Gorjão, P. (2010). Op. cit., p. 3. 
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êxito356. A alteração de circunstâncias, e a destituição do Almirante Zamora Induta, 
colocava em causa todo o trabalho e esforço colocado pela Missão na RSS357. O período 
em que o lugar de CEMGFA tinha sido ocupado por Zamora Induta, tinha sido aquele em 
que o processo de reforma mais avançou e onde mais fácil foi trabalhar com os 
militares. A UE e a Missão apostaram declaradamente (de forma exagerada) no novo 
CEMGFA e esse facto implicou que descurassem outras realidades no sector de defesa, 
fechando algumas portas de diálogo, após o golpe militar. 
 
A 19 de Abril 2010, os Chefes de Missão da UE (incluindo o Chefe da Missão), realizam 
diligências junto do Primeiro-ministro e depois com o Presidente da República358. Na 
ocasião afirmam o apoio da UE às instituições da Guiné-Bissau e ao processo de 
Reforma, consideram o golpe uma violação da ordem constitucional e expressam as 
suas preocupações face à instabilidade político-militar. Solicitam ainda, a libertação do 
CEMGFA. A reacção das autoridades a estes encontros diverge, enquanto o primeiro-
ministro congratula a UE pela sua posição e pede o apoio da comunidade internacional, 
o Presidente considera a reacção da UE como uma interferência em assuntos da 
soberania do país, procurando ao mesmo tempo minimizar o sucedido359. O 
conhecimento antecipado e o envolvimento do Presidente nos acontecimentos de 1 de 
Abril nunca foram totalmente esclarecidos360.  
 
Em Maio, uma comunicação361 da Alta Representante da UE, Catherine Ashton, foi 
entregue às autoridades guineenses, apresentando as condições consideradas 
necessárias pela UE para continuar os seus esforços de apoio à RSS no país: libertação 
dos militares e civis ilegalmente detidos, apresentação à justiça dos responsáveis pelo 
golpe, afirmação do primado das autoridades civis e dos procedimentos 
                                              
356 Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., p. 214; também em Março de 2010 a UA e a ONU elogiavam 
o desempenho as autoridades guineenses, referindo as medidas tomadas para combater a impunidade e 
o narcotráfico. Na reunião do COPS que teve lugar a 13 de Abril de 2010, em Bruxelas, o Chefe de Missão, 
influenciado pelos acontecimentos, apresenta um quadro extremamente negativo do futuro da Missão e 
da RSS no país, o que deu mais argumentos aos estados-membros que se encontravam reticentes à 
continuação da Missão. 
357 Cfr. Verástegui, Esteban (2010b). Op. cit., p. 6. 
358 Cfr. Bloching, Sebastian (2010). Op. cit., p. 5. 
359 Cfr. Verástegui, Esteban (2010). Op. cit., p. 7. 
360 Idem, p. 5. 
361 Anexo n.º 32 - Comunicação da UE, 19 de Abril de 2010. 
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democraticamente legitimados e garantia do respeito das imunidades diplomáticas e 
outras disposições da Convenção de Viena. 
 
Mais tarde, a 20 de Maio, chega a Bissau uma delegação de alto nível da UE para avaliar 
as condições para se avançar para a nova fase de implementação, que estava prevista 
para arrancar a 1 de Junho. Face à situação do país e aos resultados dos encontros, a UE 
decidiu congelar durante quatro meses o envio da nova Missão, reduzindo a que se 
encontrava no terreno ao mínimo indispensável362. O objectivo da Missão durante este 
período de 4 meses (até 30 de Setembro) seria o de acompanhar da evolução da 
situação político-militar, e verificar se as condições colocadas às autoridades guineenses 
para a continuidade do envolvimento da UE na RSS estavam a ser cumpridas.  
 
A fragilidade e incerteza que caracterizam a situação político-militar da Guiné-Bissau 
acentuaram-se durante os dois meses seguintes ao golpe. Tanto o Primeiro-ministro 
como o Presidente estiveram ausentes do país por longos períodos de tempo, receando 
o (novo) homem forte da Guiné-Bissau e auto-nomeado CEMGFA. A ausência de Carlos 
Gomes Jr. do seu cargo deu margem para vários de seus adversários recuperarem 
posições no seio do PAIGC. O Presidente, Malan Bacai Sanha, também esteve fora, entre 
consultas médicas e visitas oficiais. 
 
O governo e principalmente, Carlos Gomes Jr. são claramente os mais afectados, saindo 
enfraquecidos desta crise, tendo os partidos da oposição, nomeadamente o PRS e o seu 
líder, Kumba Yalá, lançado campanhas contra o Primeiro-ministro. Por outro lado, os 
assessores do Presidente continuam a agir como um governo paralelo, dificultando a 
tarefa do governo. 
 
Como consequência do golpe militar, a sessão extraordinária da ANP destinada a 
analisar e aprovar o pacote legislativo da RSS, prevista para Abril de 2010, não se realiza 
e é adiada, atrasando mais ainda o processo de RSS. Um mês depois, mais um degrau é 
ultrapassado e são finalmente aprovadas pela ANP (2ª sessão legislativa) as leis 
                                              
362 Anexo n.º 33 – Comunicado de Imprensa da Missão, 25 de Maio de 2010. 
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orgânicas da POP e da GNG, e também a Lei Orgânica de Bases da Organização das 
Forças Armadas, com ligeiras alterações. A 22 de Junho, o Presidente promulga o pacote 
legislativo das Forças de Segurança, mas devolve as leis militares ao Parlamento, não as 
promulgando363. 
 
Após semanas de incerteza, a 25 de Junho, o Presidente nomeia o General Indjai como o 
novo CEMGFA, com base numa proposta do Primeiro-ministro364. O mesmo decreto 
presidencial exonerou o Almirante Zamora Induta do posto365. A comunidade 
internacional, nomeadamente a UE366, CPLP, UA, ONU, CEDEAO367 e EUA, emitiram 
declarações vigorosas contra esta nomeação. O que não significa o mesmo que falar a 
uma só voz. 
 
Assim, não só não foram respeitadas as condições que a UE havia apresentado às 
autoridades guineenses para prosseguir o apoio ao processo de RSS, como, ainda, foi 
nomeado o responsável directo pelo golpe para o mais alto cargo castrense368.  
 
                                              
363 A legislação relativa aos Serviços de Informação de Estado foi também promulgada.  
364 Anexo n.º 34 – Decreto presidencial, 25 de Junho de 2010; Vide Soberania do poder das armas in 
Bissau Calling acedido a 3 de Março de 2010 em http://bissaucalling.blogspot.pt/2010/07/soberania-do-
poder-das-armas_09.html. 
365 O Almirante Zamora Induta ficou durante largos meses detido no quartel de Mansoa (reduto do 
General Indjai e seus apoiantes), sendo alvo de maus tratos e chegando a correr rumores da sua morte. A 
22 de Dezembro de 2010 foi libertado. 
366 Anexo n.º 35 – Declaração da Alta Representante da UE para os Negócios Estrangeiros e Política de 
Segurança (ARUE), 5 de Julho de 2010; Os EUA impõem sanções ao Contra-almitante Bubo Na Tchuto e ao 
General Papa Camara, acusando-os de envolvimento no narcotráfico (vide US designates Bissau military 
aide as drug kingpin in Reuters, 8 de Abril de 2010). 
367 “a Conferência ficou muito indignada com a nomeação do General de Divisão António Indjai, 
ultimamente Vice-Chefe de Estado Major e único responsável dos acontecimentos de 1 de Abril de 2010, 
na qualidade de Chefe de Estado Major geral das Forças Armadas da Guiné Bissau. A Cimeira considera 
essa nomeação como caução dos actos de impunidade, nomeadamente a indisciplina caracterizada no 
seio da hierarquia das Forças Armadas. Pois, não é de natureza a criar condições favoráveis para mobilizar 
a Comunidade internacional com vista a implementação do indispensável programa de RSS.” in 
Declaração final da Conferência de Chefes de Estado e do Governo da CEDEAO, Ilha do Sal, Cabo Verde, no 
dia 2 de Julho de 2010. Em declarações à imprensa à margem da Conferência, o Presidente da CEDEAO 
afirmou que a organização não aceita e não aprova a nomeação do Gen. Indjai como novo CEMGFA, 
declarando que o processo estava a decorrer bem mas que infelizmente o Presidente Malan Bacai Sanhá 
nomeou para Chefe das Forças Armadas um irresponsável que liderou um golpe militar no dia 1 de Abril in 
ANGOP, Luanda, 2 de Julho de 2010. 
368 O Contra-almirante Bubo Na Tchuto é mais tarde exonerado de todas as acusações pendentes contra si 
e nomeado Chefe Estado-maior da Armada (Anexo n.º 36 - Decreto presidencial, 7 de Outubro de 2010). 
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3.7 A posição da União da Europeia e o fim da Missão 
Os acontecimentos de 1 de Abril tornam-se a prova mais evidente de que os trabalhos 
positivos desenvolvidos pela Missão estavam a chegar finalmente a bom porto. A 
aprovação pela ANP do pacote legislativo estava prevista para Abril e em Bruxelas 
ultimava-se o desenho da futura Missão de implementação da RSS. O CEMGFA, 
Almirante Zamora Induta anunciava a 22 de Março o início para breve da 
implementação da RSS369. A fase mais difícil estava em eminência, e por conseguinte 
“afectando o equilíbrio de poder dentro das Forças Armadas, bem como o equilíbrio 
entre diferentes lealdades pessoais”370. O sucesso da Missão e os resultados que seriam 
previsivelmente alcançados levam à reacção do General Indjai371. O poder militar 
enfrentava, assim, um desafio que lhe poderia fazer perder o controlo dos destinos do 
país. O problema chave, como alertava Daniel Fiott, será efectuar a reforma dos 
militares e polícias sem os encurralar a um canto372. Mas seria possível fazê-lo sem 
alterar a correlação de forças? Qual o sentido de uma reforma em que as chefias 
militares que interferem no rumo político do país não são tocadas? Ao desencadear o 
golpe, o General Indjai, pretende afastar Zamora Induta, a Missão e a possibilidade de se 
continuar o processo de RSS nos moldes definidos. Uma opinião partilhada por Paulo 
Gorjão quando diz: “o golpe parece ser consequência da efectiva implementação da 
RSS”373. O golpe militar abria caminho para o General Indjai e o Contra-almirante Bubo 
Na Tchuto prosseguirem as suas actividades de narcotráfico de forma mais livre, não 
sendo por isso de estranhar que as redes criminosas latino-americanas envolvidas neste 
negócio tivessem também o seu papel no golpe.  
 
O General Indjai semanas antes tinha estado envolvido em mais um nebuloso episódio. 
De acordo com um documento circulado pela imprensa, o General Indjai teria assinado 
                                              
369 Também o Presidente da República, Malan Bacai Sanha, durante a visita às instalações da Missão, a 4 
de Março de 2010, assume claramente a necessidade da RSS e diz-se pronto a “aprovar” o pacote 
legislativo da reforma. 
370 Gorjão, P. (2010). Op. cit., p. 2. 
371 É neste contexto que cabe referir os impactos não intencionais da RSS ou o conceito “do no harm”, 
sendo necessário analisar os potenciais impactos negativos da intervenção numa área tão delicada. Vide 
sobre este tema, Carvalho, A. Larcher. (2010). Op. cit. p. 49-70. 
372 Fiott, Daniel (2008). Op. cit., p.4; no mesmo sentido Hélder Vaz afirma que a Missão não soube lidar 
com as Forças Armadas, conversa a 15 de Abril de 2013. 
373 Idem, p. 4. 
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uma confissão de culpa374 a 05 de Março de 2010, reconhecendo a sua participação na 
acção de narcotráfico realizada a 01 de Março de 2010 em Cufar, no sul da Guiné-
Bissau. Em troca seria autorizado a retirar-se estrategicamente para Cuba. No entanto, 
ter-se-ia revoltado e recusado esta solução, o que também teria contribuído para o 
golpe contra o Almirante Zamora Induta375. 
 
A nomeação do General António Indjai, principal autor do golpe militar para o posto de 
CEMGFA, bem como a ilegalidade da permanência em prisão do ex-CEMGFA, Zamora 
Induta, por ordens de militares, contra as posições assumidas pelos parceiros 
internacionais, nomeadamente a UE, são um sinal claro de que as autoridades políticas 
da Guiné-Bissau se encontram reféns do poder das armas e representa um enorme 
retrocesso no processo de RSS.  
 
A escolha, por mais que seja defendida como sendo soberana, respeitando a 
constituição, não foi feita em liberdade e como tal pode ser criticada. No entanto, a 
comunidade internacional está ciente de que as autoridades políticas guineenses tinham 
muito pouco espaço para tomar outra decisão, sem colocar ainda mais em risco a 
estabilidade do país e até mesmo as suas próprias vidas. Uma situação que é fácil de 
avaliar face às declarações das autoridades políticas. Questionado sobre a escolha do 
General Indjai para o cargo, o Primeiro-ministro respondeu: “não é uma situação que 
nós todos desejemos, mas são situações que temos de saber gerir para conseguirmos ter 
a paz e a estabilidade”376. E o Presidente da República afirmou também a este 
propósito: “uma coisa é querer, outra coisa é poder fazer”377. O poder militar condiciona 
indubitavelmente determinadas decisões que deveriam pertencer exclusivamente ao 
poder político378. Como consequência das amarras impostas ao poder político legitimo, 
o Primeiro-ministro propôs para CEMGFA o homem que o mandou deter dois meses 
                                              
374 Anexo n.º 37 - Carta alegadamente assinada pelo General Indjai, 5 de Março de 2010. 
375 “Indjai confessa papel activo no narcotráfico” in Jornal digital, 27 de Maio de 2010, acedido a 2 de 
Maio de 2013 em: http://www.jornaldigital.com/noticias.php?noticia=22255. 
376 “PM compreende "perfeitamente" papel da União Europeia e Estados Unidos” in Diário de Notícias, 
Lisboa, 6 de Julho de 2010. 
377 "Uma coisa é querer, outra coisa é poder” in Diário de Notícias, Lisboa, 4 de Julho de 2010. 
378 Cfr. “Sabemos quem deu ordens e ameaçou matar a população” in ionline, Lisboa, 10 de Agosto de 
2010; Cfr.  
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antes e que o ameaçou de morte, confirmando a submissão do poder civil ao poder 
militar379. 
 
Perante isto, o período de quatro meses que a UE tinha concedido para que as 
autoridades guineenses repusessem a ordem constitucional, libertassem os civis e 
militares ilegalmente detidos, e apresentassem à justiça os responsáveis pelos 
acontecimentos de 1 de Abril, deixava de fazer sentido380. A UE não deixava, porém de 
estar consciente de que a sua decisão de fechar a Missão fragilizava ainda mais o 
Governo de Carlos Gomes Jr. 
 
A janela de oportunidade381 que se tinha criado no início de 2010, caía por terra com o 
golpe militar e com as decisões político-militares que se lhe seguiram, destruindo as 
expectativas geradas de que poderia existir um desenvolvimento positivo e mais célere 
do processo de RSS, que conduzisse o país a um patamar de progresso sustentado, num 
clima de paz social e de completo respeito pela ordem constitucional e pela legalidade 
democrática. A margem de manobra já não existe e quem sai prejudicado com este 
despotismo militar é o povo da Guiné-Bissau382. 
 
Assim, a 2 de Agosto de 2010, o Chefe da Delegação da UE e o Chefe de Missão, 
anunciam em conferência de imprensa que a UE RSS GB vai terminar a 30 de Setembro e 
que o seu mandato não será renovado, nem será lançada a fase de implementação da 
RSS383. 
 
Esta decisão de encerrar a Missão, é indissociável da nomeação do General Indjai como 
novo CEMGFA, mas não se resume a isso. A UE, após o golpe militar, foi clara ao 
informar as autoridades guineenses de que para manter o seu apoio à RSS ou avançar 
                                              
379 Cfr. Vide. “Soberania do poder das armas” in Bissau Calling, 3 de Março de 2010, acedido a 23 de 
Março em http://bissaucalling.blogspot.pt/2010/07/soberania-do-poder-das-armas_09.html. 
380 Cfr. Verástegui, Esteban (2010b). Op. cit., p. 9. 
381 O RESGNU na Guiné-Bissau, Mutaboba, utiliza esta expressão. Cfr. “Relative stability, growing world 
attention signal potential turning point, top United Nations official in Guinea-Bissau tells Security Council” 
(United Nations, Security Council, SC/9874, 5 March 2010). 
382 “Os danos da fruta podre” in Bissau Calling, 8 de Julho de 2010, acedido a 13 de Abril de 2013 em: 
http://bissaucalling.blogspot.pt/2010/07/os-danos-da-fruta-podre.html 
383 Cfr. Anexo n.º 38 - Comunicado de Imprensa do Conselho da UE, 2 de Agosto de 2010. 
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com a fase de implementação da RSS, seria necessário que determinadas condições 
fossem respeitadas. Estas condições não só não foram respeitadas como, para agravar a 
situação, o líder do golpe, e sob o qual recaíam rumores envolvimento no tráfico de 
droga384, é nomeado CEMGFA. Na sequência das opções tomadas pelos decisores 
políticos, a UE entendeu que não podia pactuar com a violação da ordem constitucional 
e do Estado de Direito385. 
 
Em resultado da sua decisão de fechar a Missão, a UE foi acusada pelo Presidente e 
alguma comunicação social de falta de coerência e dualidade de critérios. 
Nomeadamente colocou-se em causa que perante os assassinatos de 2009 não teria 
reagido da mesma forma enérgica, não tendo condenado adequadamente estas mortes 
e nunca tendo discutido a suspensão do seu apoio386. 
 
Pedir a restituição da legalidade constitucional e ao mesmo tempo criticar a UE por se 
retirar da RSS quando essa legalidade é claramente violada parece revelar alguma 
incongruência. A Guiné-Bissau viveu entre 2008 e 2010 momentos dramáticos, onde 
personalidades políticas e militares perderam a vida, no entanto, o que torna estes 
acontecimentos de 1 de Abril de 2010 diferentes de outros passados no país é o facto de 
à vista de todos, com direito a transmissão via rádio e televisão, se conseguir 
claramente identificar aqueles que atentaram contra o Estado de Direito. Nas situações 
anteriores, como os assassinatos do Presidente, Nino Vieira ou do CEMGFA, General 
Tagme, não podemos dizer que haja alguém que se tenha colocado na linha da frente e 
afirme ser o responsável pelas mortes. Nos acontecimentos de dia 1 de Abril, o General 
Indjai deu ordens para prender o CEMGFA, Almirante Zamora Induta, mandou prender o 
Primeiro-ministro e ameaçou matar a população387. Não está em causa, como alguns 
criticam, se este golpe militar é mais ou menos grave do que os assassinatos de Março e 
Junho de 2009, mas o facto de no caso do golpe de Abril, os responsáveis terem 
                                              
384 O regresso ao paraíso do narcotráfico in Jornal Digital, 3 de Abril de 2010, acedido a 3 de Março de 
2013 em http://www.jornaldigital.com/noticias.php?noticia=21618. 
385 Cfr. Bloching, Sebastien (2010). Op. cit., p. 1; EU pull-out hits Guinea-Bissau reforms in BBC News, 4 de 
Agosto de 2010, acedido a 8 de Abril de 2012 em: http://www.bbc.co.uk/news/world-europe-10871260.   
386 Cfr. Verástegui, Esteban (2010). Op. cit., p. 7. 
387 Cfr. “Tiro ao alvo errado” in Bissau Calling, 6 de Junho de 2010, acedido em 24 de Março de 2012 em 
http://bissaucalling.blogspot.pt/2010/06/tiro-ao-alvo-errado.html. 
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assumido publicamente os seus actos388. Quando as próprias Forças Armadas à luz do 
dia são intervenientes num golpe, não resta à comunidade internacional outra saída que 
não seja a de condenar duramente os actos ocorridos.  
Perante uma alteração vertiginosa das circunstâncias, a UE enquanto financiadora do 
projecto entendeu que não se mantinham as condições para ser desenvolvido um 
trabalho em conjunto com as autoridades guineenses, pelo que decidiu pelo fecho da 
Missão. 
Pensar que o facto de apenas três Estados-membros (Portugal, Espanha e França) 
estarem empenhados na Missão e na sua continuidade, não foi também um dos 
factores que influenciou a decisão seria cair na ingenuidade. A inexistência por parte da 
maioria dos Estados-membros de um genuíno interesse na continuidade dos esforços de 
PCSD no país tornou a decisão de retirar a Missão algo irreversível389. 
A incompreensão generalizada pela forma como a UE retira a Missão do país, deveria 
levar a reflectir sobre a falta de estratégia de saída390. De facto esta foi mal pensada e 
deixou órfão parte do trabalho desenvolvido. A inexistência de uma ligação efectiva 
entre todos os mecanismos no terreno, não permitiu uma assimilação harmoniosa do 
trabalho realizado por parte de outras estruturas da UE no terreno, como o IdE ou 
mesmo a Delegação da UE391. Embora pensado, o reforço da Delegação com 
conselheiros militares e de segurança para especificamente acompanharem a RSS, 
nunca veio a suceder. Como consequência, muito do esforço desenvolvido perdeu 
sequência e inevitavelmente acabou por não ser bem aproveitado. Não obstante, esta 
complementaridade não é sinónimo de resultados garantidos na RSS, uma vez que o 
processo continua na dependência de decisões que apenas cabem aos políticos (e 
militares) da Guiné-Bissau. 
                                              
388 Cfr. “Sombras do passado e o golpe militar” in Bissau Calling, 12 de Abril de 2010, acedido a 24 de 
Março de 2012 em: http://bissaucalling.blogspot.pt/2010/04/sombras-do-passado-e-o-golpe-militar.html. 
389 A decisão da UE em pôr fim à sua intervenção despertou as autoridades guineenses para a importância 
da continuação da RSS, tendo solicitado apoio para a continuação das actividades junto de outros países 
como: Líbia, Irão, Brasil, Angola, ou China. 
390 Vide. Bloching, Sebastian (2010). Op. cit., p. 5. 
391 Cfr. Directorate-general for External Policies (2012). Op. cit., p. 86. 
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O golpe militar alcançou os seus objectivos e acentuou claramente o peso do poder 
militar nos destinos do país, e a incapacidade do poder político democraticamente eleito 
em assumir em liberdade e sem medo de represálias as suas funções executivas. Quem 
manda no país e tem o poder nas suas mãos são as chefias das Forças Armadas com 
base na ameaça das armas. 
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Ao longo dos dois anos e meio que permaneceu no terreno a Missão sofreu inúmeras 
dificuldades e contratempos, que inevitavelmente prejudicaram o desenvolvimento das 
suas actividades, bem como o processo de RSS em geral, porém de um ponto de vista 
técnico e operacional alcançou os seus objectivos392, no sentido em que o mandato 
definido em conjunto entre a UE e as autoridades guineenses, foi cumprido. A Missão 
manteve uma assessoria constante junto das autoridades guineenses, preparou um 
pacote legislativo adequado à implementação do Documento de Estratégias e deixou 
um vasto leque de projectos para operacionalização da RSS.  
 
Apesar de defender que a Missão não falhou no seu mandato não significa isso dizer que 
o processo de RSS teve êxito ou que UE alcançou todos os seus objectivos. Como 
explicar, nesse sentido, que o processo de RSS não tenha conseguido ir mais longe com 
o apoio da UE e que resultado final não seja mais positivo? 
 
Ao analisar o desempenho da UE RSS GB devemos ter presente que estamos perante 
uma missão de assessoria sem qualquer papel executivo, o que naturalmente limita o 
campo de actuação dos seus participantes. Os proprietários do processo de RSS são as 
autoridades guineenses e a estes cabe tomar as decisões e executá-las. Assim o sucesso 
completo de um processo de RSS está em primeira linha dependente do Governo e 
demais autoridades do país. As tarefas que estavam definidas para a Missão e que 
dependiam apenas desta foram cumpridas com sucesso, porém muito do que dependia 
do Governo e demais autoridades ficou por cumprir.  
 
A RSS implica a reestruturação das instituições de segurança, como as Forças Armadas e 
as polícias, ou a reorganização do sistema prisional, mas também os processos de DDR e 
o fortalecimento dos órgãos civis de supervisão, de modo a que os princípios da boa 
governação sejam respeitados. A RSS envolve, assim, uma intervenção que 
necessariamente irá tocar nos poderes instituídos, e portanto está fortemente 
dependente do interesse e capacidade das autoridades políticas, e no caso da Guiné-
                                              
392 No mesmo sentido vide Cfr. Helly, Damien (2009a) Op. cit., p. 376 ou Bloching, Sebastian (2010). Op. 
cit. p. 8. 
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Bissau, essencialmente da vontade das autoridades militares para apoiar o processo de 
RSS e receber aconselhamento da Missão. No entanto, atendendo à situação de 
fragilidade do país, à fraqueza das instituições democráticas e à forte influência de 
alguns políticos e militares que beneficiam de actividades criminosas, como o 
narcotráfico, a sua vontade em contribuir para uma alteração do status quo bem como 
para a RSS, é muito reduzida, pois é sinónimo de perda de poder. 
 
Neste sentido, e apesar da participação activa da comunidade internacional, devemos 
estar conscientes de que ao falar em falhanço do processo de RSS na Guiné-Bissau, 
estamos a falar de falhanço do país. A RSS é um processo do país, pertence às 
autoridades guineenses e em última instância são elas que não têm sido capazes de 
levar por diante a implementação da RSS. 
 
Por outro lado, a confusão comum entre a Missão e a intervenção global da UE na 
Guiné-Bissau deve ser também contrariada393. Afirmar que os objectivos da UE de criar 
condições de segurança e estabilidade no país que permitam o desenvolvimento 
sustentável, continuam por ser alcançados na Guiné-Bissau, não significa dizer que o 
mandato definido para a Missão não tenha sido cumprido. No entanto já faria todo o 
sentido discutir se o mandato da Missão era o mais adequado para a UE atingir os seus 
objectivos. 
 
O sucesso completo da UE e da intervenção no âmbito da PCSD estava comprometido 
desde o início, uma vez que os pressupostos sobre o qual se baseava os planos de 
intervenção da UE no âmbito PCSD não se verificavam, nomeadamente a vontade dos 
militares em participar na RSS e a capacidade do Governo para avançar com a RSS. 
Efectuar a implementação da RSS quando os principais intervenientes estão reticentes 
ou contra o processo é uma tarefa condenada ao insucesso. 
 
                                              
393 Vide por exemplo Gomes, Mira J. (2010). Op. cit., p. 125. O autor confunde a Missão com a Delegação 
da UE ao afirmar que a Missão se trata da “primeira missão civil-militar integrada da UE que inclui não só 
vertentes da reforma do sector de segurança em sentido estrito mas, também, componentes de ajuda ao 
desenvolvimento a cargo da Comissão Europeia”. 
A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 





De facto, a apropriação nacional não se limita à existência de discursos circunstanciais 
das autoridades políticas e militares para impressionar a comunidade internacional. De 
igual modo a simples existência de um Documento de Estratégias não é sinónimo de 
uma verdadeira apropriação, nomeadamente quando as autoridades político-militares 
pretendem efectuar alterações no mesmo sem respeitar os procedimentos legais 
adequados ou quando parte daqueles que têm o poder das armas não se sentem 
identificados com esta estratégia dizendo que não tiveram qualquer participação na sua 
elaboração. 
 
Neste sentido o mandato definido para a Missão não era o mais adequado às 
especificidades e necessidades, apresentando diversas falhas e lacunas. Num país onde 
não há respeito pela lei e o poder militar não é subalterno ao poder político, onde o 
narcotráfico domina, a passagem à fase de implementação sem que os militares e 
políticos descontentes fossem conquistados seria um desafio. A aposta numa missão 
intelectual394, de simples assessoria, sem uma intervenção mais prática que 
apresentasse resultados visíveis e facilmente mesuráveis, conduziu à perda de confiança 
progressiva dos interlocutores e da população no progresso da RSS e no sucesso da UE, 
contribuindo de certa forma também para o sentimento de impunidade dos militares. 
 
Consciente do enorme desfasamento entre as promessas de políticos e militares em 
apoiarem o processo de RSS e as suas acções nesse mesmo sentido, da falta de 
informação sobre a RSS, o Documento de Estratégias ou o mandato da Missão, a UE 
deveria ter procurado modificar mais cedo o rumo dos acontecimentos, discutindo o seu 
mandato com a contraparte guineense e tornando o processo mais pratico, apostando 
em projectos, que permitissem tornar os progressos mais evidentes e reforçando os 
seus meios para campanhas de comunicação e informação de modo a tornar a RSS um 
processo mais nacional. 
 
A UE deveria ter maior conhecimento do país e das dificuldades que a Missão 
enfrentaria, nomeadamente não descurando as experiências de RSS e DDR passadas. A 
                                              
394 Vide Turke, András. Op. cit. 
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falta de análise e conhecimento da realidade guineense leva a UE a desenhar uma 
Missão e um plano de operações desencontrado da realidade que esquece a situação de 
emergência estrutural do país. Não se trata apenas de enviar para o terreno mais 
missões de avaliação ou estudar melhor a realidade guineense, mas sim compreender a 
fragilidade do país e a complexidade dos seus problemas, numa perspectiva de terreno. 
Enviar precipitadamente395 uma Missão no âmbito da PCSD sem que o país e as 
autoridades nacionais estivessem preparados minimamente para a receber leva a 
dificuldades extra que em nada contribuem para o desenvolvimento dos trabalhos. A 
falta de preparação da Missão, bem como a falta de conhecimento em Bruxelas de 
muitos elementos do CPCC, CMPD ou do EUMS sobre a realidade do país era evidente. 
No futuro este erros devem ser evitados, sendo necessário um outro tipo de análise, 
que contribua para uma compreensão mais adequada da realidade do país, favorecendo 
opções mais adaptadas. 
 
A preparação da Missão e do seu plano de operações demonstrou que a UE encarou a 
RSS na Guiné-Bissau essencialmente como uma questão técnica, descurando em grande 
parte o lado político do problema e esquecendo que essencialmente a RSS é um 
processo politico ou político-diplomático que envolve inevitavelmente a alteração de 
equilíbrios de poder entre os diferentes actores, a reestruturação institucional e a 
mudança cultural396.  
 
Para esta mudança de mentalidade, a UE deveria ter apetrechado a Missão, com os 
recursos humanos e financeiros necessários para assegurar o devido acompanhamento 
político do processo de RSS, bem como para o desenvolvimento de campanhas de 
informação, uma vez que a Missão não dispunha praticamente de orçamento neste 
campo.  
 
A vontade da UE em participar no processo de RSS na Guiné-Bissau é, assim, seriamente 
prejudicado pela falta de empenho de alguns dos Estados-membros, pela sua falta de 
                                              
395 Cfr. Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit., p. 197. 
396 Idem. Op. cit. p. 53. 
A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 





unanimidade, e pela falta de recursos humanos e financeiros397. Neste sentido é 
necessário que a UE seja mais realista e consciente das suas capacidades, 
desenvolvendo estratégias coerentes e coordenadas entre os Estados-membros, que 
não prejudiquem a sua intervenção global e a obtenção de resultados. A RSS é um 
modelo mas deve ser adaptado a cada país, na óptica de usar a ferramenta certa para o 
problema concreto. O que nos deve levar a questionar se a UE deveria ter avançado 
com uma Missão no âmbito da PCSD nestas circunstâncias. Se não estavam criadas as 
condições deveria ter havido uma intervenção mais musculada que permitisse o poder 
político controlar o poder militar? 
 
O verdadeiro impacto do tráfico de droga nas relações entre os intervenientes 
guineenses no processo de RSS foi também mal avaliado e em muitos casos 
excessivamente desvalorizado, apesar da sucessão de acusações implicando altas figuras 
políticas e militares. Ao não colocar no topo das suas prioridades o combate ao 
narcotráfico, a UE e a Missão, imiscuíram-se de ir ao fundo do problema. 
 
Uma outra questão que igualmente não contribuiu para a obtenção de resultados mais 
positivos foi a falta de uma verdadeira coordenação internacional na Guiné-Bissau, bem 
como não dar a devida atenção às susceptibilidades regionais, nomeadamente ao papel 
da CEDEAO no processo. As posições e percepções dos parceiros internacionais são 
diferentes e a vontade de protagonismo individual é superior ao interesse dos 
resultados a alcançar. As autoridades políticas e as Forças Armadas estão cientes desta 
realidade e jogam com a situação, aproveitando para seu benefício o facto da 
comunidade internacional não actuar a uma voz. O reforço das estruturas locais de 
forma a serem elas próprias a efectuar a coordenação do processo teria sido essencial. 
 
Apesar dos resultados pouco visíveis, o mandato da Missão encontrava-se no início de 
2010, praticamente concluído, encontrando-se em preparação a 2ª fase da RSS, a fase 
da implementação. Em breve os diplomas legislativos preparados em conjunto com as 
autoridades guineenses iriam ser aprovados, e uma nova fase da RSS, mais prática, teria 
                                              
397 Nunca tendo sido declarada a capacidade operacional plena (FOC) da Missão. 
A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 





lugar. As chefias das Forças Armadas e o General Indjai, claramente, não viam com bons 
olhos esta possibilidade pois a sua posição de poder ficaria afectada, impedindo-os de 
continuar a manobrar os destinos da Guiné-Bissau no seu interesse, e prejudicando as 
suas actividades ilícitas, como o narcotráfico. Por outro lado não vislumbravam receber 
qualquer compensação com a RSS. Perante este cenário, a solução encontrada foi a de 
derrubar o CEMGFA, Almirante Zamora Induta, e terminar com o processo de RSS, 
afastando a Missão. 
 
A decisão da UE de fechar a Missão chega, desta forma, sem surpresa. Não estavam 
criadas as condições para um envolvimento em grande escala da UE ou para que os 
trabalhos com as autoridades político-militares continuassem sem que a UE 
comprometesse os seus próprios princípios. 
 
Esta decisão398, se bem que compreensível face ao contexto de instabilidade político-
militar e ao não cumprimento das condições estabelecidas399, com a agravante de ser 
nomeado para o cargo de CEMGFA, o General Indjai, demonstrou também que a UE não 
estava bem preparada para este cenário. A inexistência de uma estratégia de saída 
comprometeu a imagem e credibilidade da UE na Guiné-Bissau e na região e prejudicou 
a sua intervenção futura na gestão civil de crises no país. Embora em determinado 
momento se tenha levantado a ideia de fortalecer a Delegação da UE com uma equipa 
de peritos ou conselheiros em RSS400, este propósito nunca avançou, reforçando a ideia 
de que a UE abandonou o país e falhou nos seus objectivos. 
 
Por outro lado, o espaço considerável ocupado pela Missão e pela UE no processo de 
RSS e a sua influência junto das autoridades fica vazio, o que permite a entrada em cena 
de outros protagonistas. Como consequência o espaço de manobra da UE diminui e o 
seu papel reduz-se consideravelmente, sendo bons exemplos disso a intervenção de 
                                              
398 Nas palavras do General Verástegui: (…) “É perigoso melhorar uma ferramenta que será usada de 
forma errada, este é um cenário assustador" in Security sector reform hangs in the balance in IRIN, 7 May 
2010, acedido a 3 de Abril de 2013 em: http://www.reliefweb.int/rw/rwb.nsf/db900SID/VDUX-
858PYY?OpenDocument. 
399 A inobservância das condições impostas implicou a interrupção da ajuda ao processo de RSS e o 
congelamento dos financiamentos ao abrigo do art.º 96 do Acordo de Cotonou.  
400 Vide por ex. Bloching, Sebastian (2010). Op. cit. pp. 5-6. 
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Angola (MISSANG) ou a posição de liderança assumida pela CEDEAO após o golpe de 
estado de 12 de Abril de 2012401.  
 
Aproveitando o facto de o país ser pequeno, com apenas um milhão e meio de 
habitantes, os problemas estarem há muito bem identificados e existir uma aparente 
vontade política de efectuar a RSS, bem como um consenso da comunidade 
internacional, a UE decide aplicar uma solução inovadora, juntando pela primeira vez 
numa Missão de RSS, os sectores de defesa, segurança e justiça402. A percepção da UE e 
nomeadamente do CPCC, quando a Missão chegou ao terreno era a de que seria 
possível implementar facilmente uma RSS no país403. O que sendo resultado de análises 
pré-concebidas apenas manifestava falta de conhecimento sobre o país. A UE continua 
aparentemente sem aprender com os erros do passado e no início de 2013, Peter 
Thompson, o mediador internacional para o processo de reconciliação nacional da 
Guiné-Bissau, dizia que “em comparação com o nosso processo de paz, na Irlanda do 
Norte, os problemas fundamentais [da Guiné-Bissau] não são tão complicados. Na 
Irlanda do Norte, tivemos de lidar com o problema da religião, do que estava certo e do 
que era errado. Na Guiné-Bissau é uma questão de construir consensos através do 
diálogo404”. A UE, infelizmente, tem dificuldade em aprender com os seus próprios erros 
e a visão limitada de determinados intervenientes no processo, independentemente da 
sua boa vontade, em nada contribuem para a solução dos problemas. Os erros da 
intervenção da estratégia da UE na Guiné-Bissau, e não apenas da Missão, reflectem-se 
neste tipo de abordagem. Um país pequeno e com poucos intervenientes político-
militares, não é sinónimo de se estar perante um problema menos complexo ou de mais 
fácil resolução. 
 
Neste contexto, a RSS embora reconhecida como uma condição necessária para um 
bom exercício da governação, do Estado de Direito, para a paz, democracia e 
                                              
401 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2013). Op. cit., pp. 111-112.  
402 Vide Verástegui, Esteban (2010a). Op. cit. pp. 191-192.  
403 Em resultado das declarações favoráveis ao processo de RSS das autoridades guineenses nas primeiras 
reuniões após a chegada da Missão ao terreno (14-18 Abril de 2008). 
404 Lições de paz da Irlanda do Norte para a Guiné-Bissau in Sol, 14 de Fevereiro de 2013. Acedido a 2 de 
Março de 2013 em http://sol.sapo.pt/inicio/Internacional/Interior.aspx?content_id=6827. 
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desenvolvimento sócio-económico sustentável, só pode ser alcançado se forem 
cumpridas determinadas condições. No caso da Guiné-Bissau vários aspectos 
fundamentais estavam comprometidos, tal como uma apropriação deficiente, a 
incapacidade das autoridades políticas ou a falta de interesse das Forças Armadas no 
processo de RSS. Deste modo, a intervenção da UE em geral e da Missão em particular, 
deveria ter criado as condições para que os militares cedessem espaço de poder para a 
RSS conseguir avançar. Esse passo só pode ser dado se à medida que as actividades 
avançam os políticos e militares envolvidos em actividades criminosas como o 
narcotráfico, recebam suficientes incentivos. Como vimos isso não aconteceu na Guiné-
Bissau, tendo a Missão forçado em demasia os militares, o que levou à sua reacção. 
Quem beneficia do tráfico de droga e da corrupção instalada, fruto da instabilidade e 
fragilidade do país, não tem interesse na mudança e portanto haveria que criar outras 
soluções e oportunidades para ganhos alternativos e para a manutenção de um certo 
estatuto405.  
 
Chegamos, assim, ao momento de perguntar em que que medida o desempenho da 
Missão contribuiu para o progresso e reforma das forças de defesa e segurança na 
Guiné-Bissau? A UE não estava preparada para a Guiné-Bissau e a Guiné-Bissau não 
estava preparada para a RSS, no entanto entendo que, apesar das inúmeras dificuldades 
e adversidades, o trabalho desenvolvido em conjunto entre a Missão e as autoridades 
guineenses apresenta um saldo positivo, sendo hoje a RSS indiscutivelmente uma 
prioridade nacional. Apesar das difíceis condições no terreno, a Missão deixou às 
autoridades guineenses um vasto pacote legislativo, bem como um conjunto de 
documentos estruturais e projectos que permitirão, assim que se criem as condições 
necessárias e todos os textos legais sejam aprovados, passar à 2ª fase da RSS, a da 
implementação. Ou seja, mais uma fase foi concluída, ainda que não implementada. A 
comunidade internacional a ser convidada num futuro a apoiar a RSS irá intervir numa 
nova fase, não existindo necessidade de retomar os trabalhos de preparação de 
aplicação do Documento de Estratégias. A RSS avançou um passo. O futuro do país está, 
                                              
405 Cfr. Sousa, Miguel Girão (2013).Op. cit. p. 113. 
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assim, nas mãos dos guineenses, e na sua capacidade futura de aproveitar a base sólida 
de trabalho existente deixada pela Missão. 
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Decreto Presidencial n.O 02/2009 
Sob proposta do Primeiro Ministro: 
o Presidente da República decreta nos termos do Artigo 
68.o~ alínea i), e 70.0 da Constitui<;ao, o seguinte: 
Art.o 1.0 - Sao nomeados para os cargos que adiante se 
indicam: 
Ministros 
Senhor Comandante Manuel Saturnino da Costa
 
Ministro da Presidencia do Conselho de Ministros
 
Senhora Adiato Nandigna "
 
Ministra dos Negócios Estran~iros e das Comunidades
 
'.1 
Senhor Antonio Osear Barbosa 
Ministro da Energia e dos Recursos Naturais 
Senhor Dr. Aristides Ocante da Silva 
Ministro da Educa<;ao Nacional, Cultura e da Ciencia 
Senhora Fátima Faty 
Ministro da Mulher, Familia e Coesao Social e Luta contra a 
Pobreza 
Senhor Major Baciro Dabo 
Ministro da Administra<;;ao Territorial 
Senhor Eng. Artur Silva 
Ministro da Defesa Nacional 
Senhor Comandante lúcio Soares 
Ministro do Interior 
Senhor Fernando Mendon~a 
Ministro da Comunica<;ao Social e Assuntos Parlamentares 
Senhor Dr. Mamadú Djaló Pires 
Ministro da Justi<;;a 
Senhora Dra. Helena Nosolini Embalo 
Ministra da Economia, do Plano e Integra<;;ao Regional 
Senhor Dr. Mário Vaz 




Senhor Dr. Carlos Mussa Bálde 
Ministro das Pescas 
Senhor General Buota Nambatcha 
Ministro dos Combatentes da liberdade da Pátria 
Senhora Eng. Evarista de Sousa 
Ministra da Agricultura e Desenvolvimento Rural 
Senhor Botche Candé 
Ministro do Comércio e Indústria 
Senhor Eng.. José António da Cruz Almeida 
Ministro das Infra-estruturas, Transportes e Comunica<;;5es 
Senhor Dr. Camilo Simoes Pereira 
Ministro da Saúde Pública 
Senhor Dr. Baciro Djá 
Ministro da Juventude e Desportos 
Senhor Dr. Fernando Gomes 
Ministro da Fun~ao PLlblica, Trabalho e Moderniza~ao 
Senhora Dra. Lurdes Vaz 
Ministra do Turismo e Artesanato 
Secretários de Estado 
Senhor Eng. Barros Bacar Banjai 
Secretário de Estado do Ambiente e Desenvolvimento 
Dúravel 
Senhor Embaixador Lassa~~ Turé 
Secretário de Estado das Comunidades 
Senhor Wasna Papai Danta 
Secretário de Estado da Energia 
Senhor António Inácio Gomes Correia 
Secretário de Estado da Administra<;ao Territorial 
Senhor Dr. Fernando Dias 
Secretário de Estado do Plano 
. , . .. 
Senhor Dr. Jase Carlos Varela Casimiro 
Secretário de Estado do Tesauro 
Senhora Dra. Gabriela Fernandes 
Secretária de Estado do On;amento e Assuntos Fiscais 
Senhor Dr. Besna Na Fonta 
Secretário de Estado do Ensino 
Senhor Eng. José Carlos Esteves 
Secretário de Estado dos Transportes e Conlunicac;5es 
Senhor Dr. Augusto Paulo José da Silva 
Secretário de Estado da Administrac;ao Hospitalar 
Art.o 2.0 - Este Decreto Presidencial entra imediatamente 
em vigor. 
. " ~. 
I 
Bissau, 07 de Janeiro de 200gé-' 
Publique-se. 
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O presente documento tem por objectivo a reestruturação e modernização do sector 
da defesa e segurança da República da Guiné-Bissau. Ele apresenta uma análise do 
sector, desvendando as raízes dos problemas que o assolam, escrutinando a 
situação actual, identificando os constrangimentos e as ameaças, antes de anunciar 
um conjunto de propostas concretas de solução.  
 
Com base em diferentes documentos nacionais e internacionais, nas linhas de 
orientação da OCDE e num vasto processo de consultas com actores - chave a nível 
nacional e internacional (cf. bibliografia e anexos), pretende-se fornecer o 
enquadramento estratégico para a transformação deste importante sector.  
 
As orientações que presidiram à elaboração desta reforma foram inspiradas nos 
princípios do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE (DAC): (Directivas 
para RSDS & Boa Governação – Política e Boa Prática 2004) que preconizam uma 
abordagem: 
ß Centrada nas pessoas, de apropriação local e baseada em normas 
democráticas e nos princípios dos direitos humanos e do Estado de direito, 
procurando libertar do medo; 
ß Vista como um quadro para estruturar o pensamento sobre como resolver 
diversos desafios de segurança que os Estados e as populações 
enfrentam, através de políticas de desenvolvimento e de segurança mais 
integradas e através de uma maior participação e supervisão civil; 
ß Fundada em actividades com estratégias multi-sectoriais, baseada numa 
ampla avaliação das diversas necessidades de segurança do povo e do 
Estado; 
ß Desenvolvida, aderindo a princípios básicos subjacentes à reforma do 
sector público tais como a transparência e a responsabilidade; 
ß Implementada através de processos e políticas claros que visem aumentar 
a capacidade institucional e humana necessária para que a política de 
segurança funcione eficazmente. 
 
A base desta abordagem é a clara consciência que a Guiné-Bissau tem da ligação 
que existe entre a necessária transformação do sector da defesa e segurança, e 
todo o desenvolvimento que se quer abrangente e duradouro. 
 
Com efeito, o ambiente de insegurança causado por vários episódios de guerra e 
sublevações armadas transformou-se num importante óbice para o desenvolvimento 
económico e social, desencorajando o investimento, desviando os parcos recursos 
do país para as despesas improdutivas, impedindo, pela constante instabilidade que 
causa, qualquer exercício credível de perspectivação e programação do 
desenvolvimento. Ademais, a intromissão do crime organizado nos interstícios do 
Estado debilitado pela instabilidade e insegurança, contribui para hipotecar ainda 
mais o futuro do país.  
 
Perante este cenário, é evidente que a construção de condições sólidas de uma 
segurança duradoura é uma premissa incontornável, uma condição sine qua non 
para repor a Guiné-Bissau no rumo do desenvolvimento sustentável para a 
construção do bem-estar das populações. 
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Para o efeito, a abordagem escolhida coloca a acento na perspectivação da 
evolução do país no horizonte de 10 a 15 anos, examinando os desafios actuais, os 
germes de mudança que deixam antever as transformações a vir, procurando 
identificar as ameaças, e situando a Guiné-Bissau, pequeno país pobre, face aos 
desafios da globalização. A este título, trata-se de uma abordagem escolhida para 
criar um quadro estratégico de respostas aos desafios presentes e futuros do país. 
Por isso, a abordagem baseia-se numa visão global delineada num Conceito 
Estratégico de Defesa e Segurança que está em filigrana das propostas feitas como 
estratégias de transformação do sector da defesa e segurança. 
 
O presente documento está estruturado da seguinte forma: uma contextualização da 
evolução no sector da defesa e segurança (2); o diagnóstico da situação no sector 
da defesa e segurança assim como no domínio da justiça (3); os objectivos da 
reforma (4); as estratégias e respectivas opções estratégicas a levar a cabo (5), e o 
quadro organizacional para a implementação, seguimento e avaliação da 





O contexto no qual se enquadra a iniciativa de reestruturação e modernização do 
sector da defesa e segurança é muito complexo, fruto de uma evolução marcada 
por: sobressaltos desde os finais dos anos 90, uma situação económica frágil, uma 
administração da justiça que padece de insuficiências e fraquezas de vária ordem, 
uma administração pública que requer uma profunda reforma, uma situação social 
estruturada por vários índices negativos nos sectores da educação, saúde, água e 
saneamento, uma expansão rápida da pobreza, uma insuficiência das infra-
estruturas de desenvolvimento e uma progressão da criminalidade organizada. 
 
A Guiné-Bissau teve uma transição para o pluralismo democrático, ordeira, no 
princípio, mas que acabou com uma subversão do Estado de direito através de uma 
guerra provocada pela acumulação de problemas não resolvidos ao longo de duas 
décadas, tanto nas forças de defesa e segurança, como na sociedade em geral. 
 
A guerra que opôs duas facções das Forças Armadas teve repercussões profundas 
tais como: 
ß A prevalência de uma crónica instabilidade política pós-guerra; 
ß A destruição das infra-estruturas económicas e sociais; 
ß A divisão da sociedade; 
ß O forte recuo dos indicadores económicos e sociais. 
 
Em suma, esta guerra deixou por reconstruir o Estado, a economia e a sociedade. 
 
A evolução política pós-guerra não proporcionou a necessária reconciliação na 
sociedade e nas forças de defesa e segurança, e foi mesmo interrompida por novos 
episódios violentos. A realização de um novo ciclo de eleições, em 2004 e 2005, 
consagrou o regresso à normalidade constitucional, sem proporcionar a 
normalização da vida política. 
 
 5
Como consequência de uma longa evolução negativa e dos estragos causados pela 
guerra, a Administração Pública está numa situação que requer uma profunda 
reforma para sanear problemas tais como:  
ß A pletora dos efectivos; 
ß A deficiente organização e funcionamento; 
ß A frágil capacidade institucional; 
ß A excessiva concentração e centralização; 
ß A débil capacidade de formulação, execução, seguimento e avaliação de 
políticas; 
ß A insuficiência de recursos humanos qualificados; 
ß As más condições de trabalho; 
ß A falta de motivação ligada à fraca remuneração, etc. 
 
A justiça, cuja boa administração é um dos pilares do Estado de direito democrático, 
tem vindo a manifestar várias insuficiências decorrentes de factores tais como: 
ß A insuficiência de meios necessários para o bom desempenho da sua missão; 
ß A morosidade e a concentração; 
ß O difícil acesso pelos utentes; 
ß A ineficiência no combate à criminalidade; 
ß O descrédito no seio da população, etc. 
 
O desenvolvimento económico sofreu uma ruptura e regressão devido à guerra, que 
causou perdas enormes. Estima-se que o capital privado perdeu mais de 90 milhões 
de dólares durante a guerra. Apesar das tentativas de relançamento da actividade 
do sector privado, este continua descapitalizado, fraco demais para promover a 
valorização das potencialidades do país, e pouco apto a sustentar o crescimento 
económico indispensável para a redução da pobreza. 
 
O desenvolvimento do capital humano revela-se como o calcanhar de Aquiles do 
país, na medida em que importantes atrasos foram acumulados ao longo dos anos 
nos sectores sociais, particularmente na educação e saúde.  
 
A Guiné-Bissau apresenta ainda um quadro crítico no que tange a vários aspectos 
importantes tais como:  
ß O insuficiente enquadramento educativo, formativo e profissional dos jovens; 
ß A insuficiente valorização dos recursos naturais; 
ß O agravamento das assimetrias sociais e regionais; 
ß O desenvolvimento de pandemias, nomeadamente da sida, etc. 
 
A comunidade internacional, que tem acompanhado atentamente esta evolução do 
país, parece mais disposta nestes últimos tempos a apoiar os esforços de 
relançamento do país. Este apoio é e será crucial para o sucesso da reforma do 








3. DIAGNOSTICO DA SITUAÇÃO NO SECTOR DA DEFESA E 
SEGURANÇA E JUSTIFICAÇÃO DA REFORMA 
 
3.1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA 
 
3.1.1. NAS FORÇAS ARMADAS 
 
A situação actual das Forças Armadas é uma herança longínqua da luta de 
libertação nacional conduzida pelo Partido Africano da Independência da Guiné e 
Cabo Verde. Ela é igualmente o resultado das orientações seguidas nos primeiros 
anos da independência. 
 
Herdeiras de uma luta de guerrilha, as Forças Armadas nacionais iniciaram a sua 
existência antes da própria proclamação da independência, pois foi a sua luta que 
tornou possível a conquista da soberania nacional.  
 
Após o acesso à independência, as Forças Armadas foram objecto de uma primeira 
reestruturação para corresponderem à nova missão de defesa nacional incumbida 
pelo Estado. As lacunas desta primeira reestruturação tiveram uma cadeia de 
repercussões sobre a evolução das Forças Armadas até a esta data. 
 
Ademais, várias tentativas de reformas iniciadas ao longo de três décadas não 
surtiram todos os efeitos esperados, e a situação das Forças Armadas continuou a 
evoluir negativamente até à eclosão de várias crises que manifestaram a gravidade 
da situação. 
 
Assim, decorrendo da sua história, as Forças Armadas, criadas como braço armado 
de uma luta política e militar de libertação nacional, conservaram uma característica 
política. Esta politização, indispensável para assegurar a força da consciência 
política da luta de libertação nacional, perdurou sob a vigência do regime de partido 
único, o que implica uma estreita relação orgânica entre o partido, as forças 
armadas, o Estado e as forças vivas da nação. 
 
Esta relação, inscrita na Constituição da República, foi abolida em 1991 pela revisão 
constitucional que pôs fim ao regime de partido único e abriu a era da democracia 
pluralista. Contudo, a matiz política das Forças Armadas sobreviveu e adquiriu novos 
contornos. Assim, a interferência dos militares na política continuou, sustentada pela 
consciência de que as Forças Armadas deram, pela sua heróica luta, a 
independência à Guiné-Bissau, e, consequentemente, têm perante o povo e a 
história a responsabilidade histórica de imprimir um determinado rumo ao país. Esta 
visão foi a principal justificação de várias interferências políticas das Forças Armadas 
na vida política e constitui o principal óbice à sua conversão em Forças Armadas 
republicanas. 
 
Outrossim, as rivalidades políticas que mudaram de natureza e se agudizaram com 
o multipartidarismo agravaram a divisão política das Forças Armadas, através de 
várias tentativas rivais de instrumentalização dos militares em função de objectivos 
políticos alheios às questões da defesa nacional. 
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Decorrendo da politização e das circunstâncias que envolveram as intervenções dos 
militares na esfera política, as Forças Armadas foram profundamente divididas por 
lutas intestinas que culminaram, em 1998-1999, com uma guerra fratricida que 
deixou marcas indeléveis tanto no país como na classe castrense.  
 
Uma das consequências desta guerra e das subsequentes sublevações violentas 
das Forças Armadas Revolucionárias do Povo (FARP) é a ruptura da relação de 
confiança que vinham mantendo com o povo do qual eram oriundas e do qual se 
reivindicam. Em consequência desta evolução negativa, as Forças Armadas 
passaram a inspirar ao povo um sentimento de medo.  
 
 
3.1.2 NAS FORÇAS DE SEGURANÇA 
 
O balanço da situação nas forças de segurança faz aparecer um quadro que 
apresenta algumas diferenças com a evolução das Forças Armadas, mas revela 
várias características similares. É notório que as forças de segurança não estiveram 
na origem de episódios violentos de envergadura nacional, mas não é menos 
verdade que elas estiveram também envolvidas nas iniciativas de cacarácter político 
protagonizadas pelas Forças Armadas. 
 
Esta evolução paralela, marcada por várias interferências e mesmo convergências 
com a evolução das Forças Armadas, deve-se ao facto de as forças de segurança 
terem também a sua origem no processo da luta de libertação, terem tido um 
passado político no período do partido único e, sobretudo, terem nas suas fileiras um 
pessoal em grande parte oriundo da guerra de libertação nacional, isto é, das FARP. 
Esta filiação histórica e as afinidades com as FARP fizeram das forças de segurança 
uma caixa de ressonância de muitos dos problemas de que padecem as Forças 
Armadas. 
 
3.1.3 No Sector da Justiça 
 
A evolução no sector da justiça foi marcada, nos primeiros anos após o acesso à 
independência, por uma forte influência do político, erguido em guia e motor do 
Estado e da sociedade. A prevalência do regime de partido único impediu a 
afirmação da independência do poder judicial em relação aos poderes executivo e 
legislativo, e sobretudo em relação ao partido-Estado, que exercia uma tutela total 
sobre todas as instituições do Estado. Ademais, a forte influência da ideologia 
revolucionária que tencionava construir uma sociedade nova com um homem novo, 
impregnava a administração da justiça à qual foi, de antemão, atribuída a missão 
suprema de defender os interesses do Estado revolucionário contra os seus 
inimigos, isto é, contra os dissidentes. 
 
Esta concepção da justiça pesou sobre a evolução deste sector indispensável à 
emergência e ao funcionamento do Estado de direito democrático. Por isso, apesar 
de a Constituição reconhecer formalmente a existência de um poder judicial 
independente dos outros poderes, tratava-se apenas da afirmação de princípios sem 
existência real nem manifestação concreta na administração da justiça, sobretudo no 
que tange ao exercício dos direitos fundamentais do cidadão.  
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Assim, visto como um apêndice do poder político até ao princípio da década de 90, o 
sector da justiça começou a ser encarado como um poder susceptível de 
independência após a liberalização política que pôs fim ao regime de partido único 
em 1991. A sua evolução desde esta viragem histórica foi marcada por uma vontade 
de afirmação e de independência. Mas esta propensão foi e continua a ser 
estorvada por constrangimentos herdados do período anterior, que dizem respeito 
às leis e sua adequação, ao novo contexto, às condições materiais de trabalho, à 
disponibilidade de recursos humanos qualificados, etc.  
 
3.2 Situação actual 
 
3.2.1 Nas Forças Armadas 
 
Paralelamente a este balanço histórico, o balanço da situação actual mostra que as 
Forças Armadas apresentam um quadro clínico caracterizado por: 
ß Efectivos pletóricos que apresentam uma grande desproporção entre os 
oficiais, sargentos e praças, pois a classe dos oficiais tem um efectivo maior 
do que qualquer outra classe; 
ß Uma renovação insuficiente e mal organizada dos efectivos por não aplicação 
da Lei do Serviço Militar Obrigatório; 
ß Um nível de formação fraco; 
ß Uma carência de estruturas de formação; 
ß Uma forte resistência à inovação, devido a um conflito de gerações; 
ß Uma precariedade material acentuada pelo carácter pletórico dos efectivos e 
pela escassez de recursos; 
ß Um quadro legal deficiente, caracterizado por um défice de aplicação da 




3.2.2 Nas Forças de Segurança 
 
As forças policiais apresentam um quadro clínico caracterizado por muitas defi-
ciências, a saber: 
ß Multiplicidade de serviços visando os mesmos objectivos, mas com missões 
mal definidas; assim, existem os seguintes serviços com actuações por vezes 
concorrentes: Polícia de Ordem Pública, Polícia Judiciária, Guarda-Foronteira; 
Serviço de Migração; Polícia Marítima; Guarda-fiscal; Fiscamar; Serviço de 
Informação do Estado; 
ß Efectivos velhos, em grande parte inactivos e sem renovação periódica; 
ß Efectivos mal distribuídos sobre o território nacional; 
ß Fraco nível de formação; 
ß Ausência de instituições de formação; 
ß Desempenho insuficiente e ineficiente; 
ß Imagem de descrédito na população por causa da corrupção e do abuso de 
poder; 
ß Divisão e conflito de gerações; 
ß Precariedade material; 




3.2.3. No Sector da Justiça 
 
Apesar da evolução em curso no sector da justiça desde 1991, a situação actual 
está marcada por estigmas do passado e apresenta-se condicionada por fraquezas 
tais como:  
ß Uma deficiente inobservância dos princípios de separação de poderes; 
Um quadro institucional por reformar, nomeadamente no que concerne aos estatutos 
dos magistrados e funcionários judiciais, e de todo o pessoal administrativo do 
Ministério da Justiça assim como do Tribunal de Contas; 
 
ß Uma ausência de estatutos dos notários e conservadores; 
ß Uma falta de autonomia financeira dos tribunais e dos serviços notariais; 
ß A ausência de instalações próprias e condignas para o melhor funcio-
namento dos tribunais; 
ß Uma insuficiente dignificação dos magistrados, notários e conservadores; 
ß A ausência da figura de Provedor de Justiça; 
ß A inadequação de alguma legislação ordinária, nomeadamente o Código 
do Processo Penal, Código Penal, Código de Custas Judiciais, Código do 
Processo de Trabalho e o Código do Notariado; 
ß Uma falta de incorporação ou de exequibilidade do Tratado da OHADA e 
seus Actos Uniformes no Ordenamento Jurídico Interno; 
ß Elevadas taxas em vigor nos serviços do Ministério da Justiça; 
ß A ausência dos Tribunais Constitucional e Administrativo; 
ß A falta de prisões em condições mínimas de cumprir a sua missão; 
ß A falta de assistentes sociais nos Tribunais de Família e de Menores. 
 
Em suma, a evolução histórica das forças armadas, das forças policiais e do sector 
da justiça evidencia um percurso atípico que desemboca numa situação complexa, 
onde se sobrepõem problemas antigos não resolvidos e problemáticas actuais que 
exigem soluções urgentes. 
 
Dada a complexidade e a natureza interligada dos problemas por resolver, estes 
requerem uma abordagem global, própria a apurar o passivo passado, como a 
perspectivar uma evolução nova, consentânea com os desafios actuais, e própria a 
garantir um sucesso duradouro para as inovações que se impõem como uma 
imperiosa necessidade no novo contexto de um Estado de direito democrático. 
 
É desta constatação que surge a presente iniciativa de reestruturação do sector da 
defesa e segurança.  
 
Pela forte ligação histórica que têm as forças de defesa e segurança com a luta de 
libertação nacional, uma reforma destes sectores não se pode fazer nem pode ter 
sucesso sem uma forte ligação com a problemática dos Combatentes da Liberdade 
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da Pátria, que deve receber uma solução global e duradoura no quadro da presente 
iniciativa de reestruturação.  
 
Também, pelo carácter global que deve ter esta reforma para transformar 
profundamente a problemática da segurança na Guiné-Bissau, ela é indissociável de 




4. OBJECTIVOS DA REFORMA 
 
4.1 Objectivos a longo prazo 
 
A reestruturação e modernização do sector da defesa e segurança visam a longo 
prazo: 
ß Modernizar o sector da defesa e segurança mediante a adequação do quadro 
legal, dos recursos humanos e materiais; 
ß Fazer das forças de defesa e segurança actores da estabilidade interna e da 
segurança externa; 
ß Adequar as forças de defesa e segurança às reais capacidades económicas 
do país; 
ß Propiciar o ambiente para o desenvolvimento económico acabando com as 
Forças Armadas como “fardo nacional”. 
 
 
4.2. Objectivos a curto e médio prazo 
 
A reforma do sector da defesa e segurança visa a curto e médio prazo: 
ß Definir e adequar o quadro legal do sector da defesa e segurança ao novo 
contexto; 
ß Melhorar a gestão dos recursos humanos, as estruturas organizacionais e as 
condições materiais do sector da defesa e segurança; 
ß Recuperar a confiança da população através do cumprimento estrito da 
missão; 
ß Promover uma solução adequada e duradoura à problemática dos 
Combatentes da Liberdade da Pátria bem como os demais combatentes; 




4.3  Constrangimentos a superar ou a ter em conta para 
alcançar os objectivos 
 
Os principais obstáculos que podem impedir a realização dos objectivos são: 
ß A instabilidade política; 
ß A má percepção da reforma pelas forças de defesa a segurança e pelos 
Combatentes da Liberdade da Pátria ou por outros grupos; 
ß A insuficiência de recursos financeiros e materiais; 
ß A deficiente organização e funcionamento da Administração Pública; 
ß As divisões e os conflitos de gerações nas forças de defesa e segurança; 
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ß A proliferação de armas ligeiras em circulação; 
ß A injustiça distributiva no pagamento das pensões; 
ß As influências dos interesses geopolíticos e instabilidade sub-regional; 
ß A pobreza e a precariedade generalizadas; 
ß O crime organizado; 
ß O fraco nível de formação em geral e as insuficiências das instituições de 
ensino e formação; 




4.4 Capacidades internas de resposta e pré-condições 
 
Face às ameaças o país dispõe de capacidades de resposta limitadas. Ele pode 
contar com alguns trunfos tais como: 
ß A influência das entidades religiosas e dos poderes tradicionais; 
ß A predisposição favorável da sociedade civil e da comunicação social face à 
reforma do sector da defesa e segurança; 
ß O papel fiscalizador da Assembleia Nacional Popular. 
 
Contudo, dada a fraqueza das capacidades internas, o país deve empenhar-se em 
preencher algumas pré-condições entre as quais as ligadas à cooperação com a 
comunidade internacional adquirem uma grande importância. Assim, são 
necessários: 
ß Uma estabilidade política e governativa; 
ß Uma predisposição da comunidade internacional para apoiar a reforma; 
ß Uma implementação de boas políticas e boas práticas; 
ß Um funcionamento adequado da justiça; 
ß Um crescimento económico sustentado; 
ß Um sucesso na mobilização de fundos na mesa redonda; 
ß Um seguimento adequado em cooperação com a comunidade internacional. 
 
5. ESTRATÉGIAS E OPÇÕES ESTRATÉGICAS 
 
As seguintes estratégias e respectivas opções sustentam a reforma do sector de 
defesa e segurança:  
1) Redimensionar o sector da defesa e segurança em função das 
necessidades e reais capacidades económicas do país;  
2) Modernizar o sector da defesa e segurança em função da missão 
republicana atribuída pelo governo; 
3) Clarificar a situação dos Combatentes da Liberdade da Pátria e 
restabelecer a sua dignidade;  
4) Reforçar a participação do sector de defesa e segurança na consolidação 
da segurança Sub-regional;  
5) Reforçar as capacidades do Sector da Justiça e torná-lo mais eficiente; 
6) Mobilizar recursos a nível nacional e internacional para atrair o 
investimento na reforma do sector da defesa e segurança; 
7) Associar a sociedade civil e a população em geral a implementação a 
reforma do sector da defesa e segurança. 
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Estratégia Nº 1 
5.1  Redimensionar o sector da defesa e segurança em função 
das necessidades e reais capacidades económicas do país 
 
5.1.1 Definir uma nova missão para as Forças Armadas 
 
A Guiné-Bissau tem a particularidade de possuir Forças Armadas oriundas de um 
processo de guerra de libertação. Este processo conferiu a estas Forças Armadas 
um carácter popular e revolucionário, braço armado do partido libertador. 
 
Uma vez cumprida a missão de libertação nacional incumbida às Forças Armadas, 
elas tinham de receber uma nova missão no quadro do Estado independente. A não 
definição clara desta missão, e a obsolescência do quadro de referência ao longo de 
três décadas de soberania acarretaram várias consequências das quais constam a 
excessiva politização da classe castrense e desvios importantes em relação à 
missão republicana das Forças Armadas.  
 
Face à inadequação do quadro de referência e ao aparecimento de novos desafios, 
impõe-se a necessidade de uma reforma que defina claramente uma missão 
concisa, assente num conceito estratégico de defesa nacional claro e baseado numa 
visão realista dos meios disponíveis.  
 
Nesta óptica, a Guiné-Bissau define para as suas Forças Armadas as seguintes 
missões: 
ß A preservação da soberania e da integridade territorial; 
ß A protecção dos recursos naturais e do ambiente; 
ß A garantia da liberdade e da segurança das pessoas e bens contra as 
ameaças externas, sejam elas manifestas ou potenciais; 
ß A manutenção da paz. 
 
 
5.1.2 Fixar uma nova estrutura militar em função da  
missão e das capacidades económicas do país 
 
Em decorrência da falta de definição da missão, os efectivos das Forças Armadas 
foram fixados sem bases realistas nem finalidades devidamente identificadas. O 
facto de a evolução destes efectivos não ter obedecido a critérios objectivo e 
protelou as tentativas de redimensionamento do pessoal. Ademais, os últimos 
sobressaltos que afectaram o país contribuíram para o aumento dos efectivos.  
 
Daí a necessidade de uma reestruturação profunda que leve em conta: 
ß Os interesses vitais do país; 
ß A opção preventiva e dissuasiva da defesa; 
ß Os imperativos económicos; 
ß Os dados geo-estratégicos; 
ß A visão de desenvolvimento. 
 
Em função destes critérios, a Guiné-Bissau tem as seguintes opções: 
ß Atingir um número optimal de efectivos; 
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ß Reactivar a observância da Lei do serviço militar obrigatório respeitando os 
preceitos que regulamentam as situações do serviço militar (reserva de 
recrutamento, serviço efectivo, reserva da disponibilidade, reserva territorial); 
ß Reactivar o rigoroso cumprimento da Lei da condição militar; 
ß Velar pela observância da Lei dos estatutos dos militares das Forças 
Armadas. 
 
Com base nestes pressupostos, a Guiné-Bissau opta por reestruturar as suas 
Forças Armadas, reduzindo os efectivos para 3440: 
ß Uma componente terrestre redimensionada para responder a novas 
exigências de segurança interna, libertando efectivos aptos a integrar, em 
caso de necessidade, uma guarda nacional a ser criada. 
ß Uma componente naval reforçada com o intuito de melhor proteger a 
extensa costa marítima, mediante a criação de uma guarda costeira, e 
implementando a opção de criação de postos avançados em sítios 
estratégicos tais como Varela, Cacheu, Bubaque, Cacine; 
ß Uma componente aérea essencialmente orientada para a defesa do espaço 
aéreo nacional com uma ênfase particular na vigilância aeronaval ao longo 
das costas e nas águas territoriais (ZEE). 
 
As anteriores tentativas de reformas nas Forças Armadas limitaram-se a uma óptica 
de mera redução de efectivos feita sem nenhuma programação gradativa. Esta 
abordagem criou não só uma má compreensão como também uma resistência aos 
objectivos das reformas, causando, consequentemente, o seu fracasso. A actual 
reforma inspira-se nas lições colhidas nestas tentativas frustradas, para se situar 
numa perspectiva dinâmica de reestruturação e modernização do sector da defesa e 
segurança.  
 
Nesta óptica, a visão que norteia a presente reforma ultrapassa a problemática da 
mera redução de efectivos para se situar numa dinâmica de transformação positiva 
através de uma dupla: redimensionamento/modernização. Assim, a redução dos 
efectivos é indissociável do objectivo de modernização das Forças Armadas através 
da criação de melhores condições de equipamento, de serviço e de vida. Da mesma 
maneira, a reforma, na sua vertente de aposentação de efectivos excedentários ou 
em fim de serviço, é indissociável do melhoramento das condições de aposentação 
e inserção económica e social.  
 
Atendendo a estes pressupostos, a reestruturação do sector da defesa visa adoptar 
a nova estrutura que se segue: 
 
ß Componente terrestre: 50% dos efectivos, ou seja 1720 homens; 
ß Componente naval: 35% dos efectivos, ou seja 1204 homens; 
ß Componente aérea: 15% dos efectivos, ou seja 516 homens. 
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Destes efectivos 30% serão quadros permanentes. Os restantes 70% serão quadros 
de complemento.1 Estes efectivos serão atingidos no fim de um processo de 
desvinculação gradual ao longo de 5 anos. 
 
 
5.1.4 Reestruturar as forças de segurança em função da 
missão redefinida  
 
A reforma a efectivar baseia-se na redefinição da missão de segurança em função 
dos objectivos de: 
ß Preservação da sociedade, livre de pressões e ameaças de qualquer 
natureza; 
ß Garantia aos cidadãos do exercício dos direitos e deveres constitucionais. 
 
Para o cumprimento desta missão importa proceder a: 
 
ß Uma revisão do quadro legal, que tome em conta a necessidade de dotar as 
forças de segurança de um quadro de referência claro que delimite as 
competências, as tarefas e a carreira;  
ß A implementação de uma nova estrutura integrada, mais simples e mais 
funcional que articule as seguintes instituições: Polícia de Ordem Pública; 
Guarda Nacional Guineense; Serviço de Informação de Estado; Polícia 
Judiciária. 
ß A reestruturação dos efectivos que proceda à renovação do pessoal e a uma 
nova afectação, tanto nas estruturas como nas áreas administrativas do 
território nacional em função da redistribuição que se segue:  
o Polícia de Ordem Pública: 38 % ou seja 1.300 homens; 
o Guarda Nacional Guineense: 49% ou seja 1.700 homens; 
o Serviço de Informação de Estado: 9 % ou seja 300 homens; 
o Polícia Judiciária: 4% ou seja 150 homens. 
 
Esta nova estrutura leva à integração da Guarda-fronteira, da Força de Intervenção 
Rápida, da Guarda Fiscal, da Polícia Marítima, da Guarda Florestal, Fiscamar, na 
Guarda Nacional Guineense, ou na Polícia de Ordem Pública.  
 
Os Serviços dos Bombeiros Humanitários passam a integrar os serviços camarários 
das futuras autarquias a serem viabilizadas, com: 
ß Uma nova legislação; 
ß Um regime de voluntariado; 
ß Um efectivo serviço de protecção civil; 
ß Uma adequada formação; 
ß Um apropriado equipamento; 
ß Um corpo de comando; 




                                              
1 Por quadro permanente entende-se os elementos que constituem a espinha dorsal das Forças Armadas, 
assegurando o seu regular funcionamento. Os quadros de complementos derivam do serviço militar obrigatório e 
têm um tempo de serviço militar, conforme estipulado na Lei. 
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Estratégia Nº 2 
5.2 Modernizar o sector da defesa e segurança em função da 
missão republicana atribuída pelo governo 
 
 
5.2.1 Adequar o quadro legal à nova situação perspectivada 
pela reforma 
 
As Forças Armadas já dispõem de um amplo quadro legal assim composto: 
ß Lei do Serviço Militar Obrigatório; 
ß Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas; 
ß Lei da Condição Militar; 
ß Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas; 
ß Estatutos dos Militares das Forças Armadas. 
 
Contudo, este quadro requer alguma revisão para assegurar a sua melhor 
adequação ao novo contexto proporcionado pela reforma. A revisão basear-se-á em 
critérios tais como:  
ß A necessidade de simplificação das estruturas; 
ß A harmonização e racionalização; 
ß O preenchimento de todas as lacunas. 
A este título, deverão ser elaborados e aprovados o código de justiça militar, o 
regulamento da disciplina militar e a lei de programação militar. 
 
Contrariamente às Forças Armadas, as forças de segurança não dispõem de 
nenhum quadro legal devidamente estruturado para regulamentar o seu 
funcionamento. Trata-se portanto de dotá-las de um novo quadro legal à luz dos 
objectivos da reforma.  
 
Assim deverão ser elaborados e aprovados as seguintes leis e os seus respectivos 
estatutos:  
ß Lei Orgânica da Guarda Nacional Guineense; 
ß Lei Orgânica da Polícia de Ordem Pública; 
ß Lei Orgânica do Serviço de Informação de Estado; 
ß Lei da Segurança Nacional. 
 
 
5.2.2 Criar condições materiais indispensáveis ao 
cumprimento da missão 
 
O cumprimento cabal da missão incumbida às forças de defesa e segurança supõe 
dotá-las de equipamentos e condições de trabalho condicentes com os novos 
desafios de um sistema de defesa moderno. Para atingir este patamar é 
indispensável materializar transformações substanciais: 
ß Nas infra-estruturas (quartéis e esquadras) degradadas que requerem 
reparações e construções de raiz em função do novo mapa de localização 
estratégica a ser elaborado; 




Além da substituição de equipamento, as forças de defesa e segurança devem ser 
dotadas do material moderno indispensável ao cumprimento da nova missão, 
devidamente escolhido em função de critérios de normalização, gestão e 
manutenção.  
 
A lei de programação militar, cuja inexistência constitui uma grande lacuna legal e 
um grande obstáculo para a dotação das Forças Armadas com equipamentos 
criteriosamente escolhidos, deve ser elaborada no mais breve trecho para 
possibilitar a condução do processo de modernização.  
 
 
5.2.3 Melhorar as condições de vida nos quartéis e nas 
esquadras  
 
A degradação das infra-estruturas e os efectivos pletóricos nos quartéis acarretaram 
uma erosão das condições de vida dos militares e paramilitares. 
 
As péssimas condições de vida nos quartéis já foram evocadas em casos de 
sublevações e várias outras ocorrências que perturbaram a ordem pública. Para que 
sejam atingidos os objectivos de eficácia e eficiência visados pela reforma, é 
indispensável que a modernização no sector da defesa e segurança tenha uma 
componente de melhoramento substancial das condições de vida nos quartéis e nas 
esquadras. Esta mudança qualitativa é também indispensável para dignificar os 
próprios militares e paramilitares no seu serviço à pátria. 
 
Nesta óptica, as transformações inerentes à reforma permitirão criar melhores 
condições, nomeadamente: 
ß Garantia de alimentação sã, em conformidade com as exigências da condição 
militar e paramilitar; 
ß Garantia de abastecimento em água potável e de fornecimento de energia 
eléctrica; 
ß Garantia de fornecimento de kits individuais completos; 
ß Garantia de cuidados sanitários apropriados; 
ß Garantia de instalações de lazer. 
Uma das pré-condições para alcançar este patamar desejado é a redução de 
efectivos de acordo com os recursos disponíveis e mobilizáveis. 
 
 
5.2.4 Elevar o nível de formação dos efectivos militares e 
paramilitares  
 
A elevação do nível de formação dos efectivos é condição prévia e parte integrante 
do processo de modernização do sector da defesa e segurança. Esta vertente é 
tanto mais importante quanto é verdade que o processo de formação e superação 
dos efectivos havia declinado ao longo dos últimos anos, deixando uma importante 
lacuna a ser compensada.  
 
Tendo em conta estes antecedentes e considerando os objectivos da reforma, torna-
se importante: 
ß A criação de escolas militares e academias de polícia; 
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ß Reforço das capacidades dos oficiais militares e paramilitares; 
 
 A elevação do nível de formação dos efectivos supõe também uma pré-condição 
capital que consiste em elevar o nível de recrutamento para os nove anos de 




Estratégia Nº 3 
5.3 Clarificar a situação dos Combatentes da Liberdade da 
Pátria e restabelecer a sua dignidade 
 
 
5.3.1 Estabelecer uma base de dados fiável sobre os 
Combatentes da Liberdade da Pátria  
 
O nó da problemática dos Combatentes da Liberdade da Pátria é a falta de 
conhecimento dos seus efectivos reais. A ausência de dados fiáveis deve-se a vários 
factores entre os quais a não obediência dos preceitos das leis n° 5/75 e n° 1/86 que 
definem o Combatente da Liberdade da Pátria e fixam as suas regalias. Em 
decorrência das violações dessas leis, instaurou-se uma situação anómala em que o 
número dos Combatentes da Liberdade da Pátria cresceu ao longo dos anos em vez 
de diminuir, de acordo com as leis da evolução demográfica natural. 
 
Actualmente as estimativas situam a população dos Combatentes da Liberdade da 
Pátria entre 7.000 e 10.000, um número superior ao registado no fim da guerra de 
libertação nacional. 
  
A solução do problema dos Combatentes da Liberdade da Pátria passa 
necessariamente pelo conhecimento do seu número real, o que exige a realização 
de um recenseamento de raiz, rigorosamente levado a cabo com a participação dos 
beneficiários conhecidos e dos seus então comandantes reconhecidos. 
 
 
5.3.2 Adequar o quadro legal à nova situação perspectivada 
pela reforma 
 
A situação actual dos Combatentes da Liberdade da Pátria deve-se sobretudo ao 
não cumprimento da legislação em vigor. Ela deve-se também à inadequação de 
parte desta legislação ao contexto actual.  
 
A legislação em vigor comporta as seguintes leis: 
ß Lei nº 5/75, que define o Combatente da Liberdade da Pátria e as suas 
regalias; 
ß Decreto-Lei nº 1/86, que fixa o regime de aposentação do Combatente da 
Liberdade da Pátria; 
ß Decreto Presidencial nº 10/86, que instaura a medalha do Combatente da 
Liberdade da Pátria; 
ß Decreto nº 21/91, que cria o Fundo do Combatente da Liberdade da Pátria. 
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Este quadro legal deve ser revisto com os seguintes objectivos: 
ß Supressão das indefinições ainda existentes na definição de quem é 
realmente Combatente da Liberdade da Pátria;  
ß Adequação das regalias ao contexto económico e social actual; 
ß Clarificação dos direitos dos familiares dos Combatentes da Liberdade da 
Pátria; 
ß Clarificação da diferença entre o Combatente da Liberdade da Pátria e o 
aposentado das Forças Armadas. 
 
 
5.3.3 Efectivar uma nova grelha de pensões que acabe com a 
precariedade material dos Combatentes da Liberdade da 
Pátria e dignifique os serviços prestados à pátria 
 
A precariedade da maior parte dos Combatentes da Liberdade da Pátria deve-se 
essencialmente ao nível baixo das suas pensões. A erosão do poder de compra 
causada pela evolução económica desde os meados dos anos 80 agravou o impacto 
económico e social do baixo nível das pensões. Assim, 97% dos Combatentes da 
Liberdade da Pátria auferem uma pensão inferior a 16.000 FCFA, ou seja 24 Euros.  
 
O segundo aspecto importante do problema é a grande disparidade entre as 
pensões. Assim, um capitão pensionista ganha 16.370 FCFA enquanto que o seu 
superior imediato (major pensionista) ganha 192152 FCFA, isto é cerca de 12 vezes 
mais.  
 
Esta grelha de pensões que padece de tão grandes desigualdades e carreta tão 
grande problemas de precariedade deve ser revista no quadro da reforma para: 
ß Melhorar o nível das pensões a fim de reduzir substancialmente a incidência 
da pobreza entre os Combatentes da Liberdade da Pátria;  
ß Reduzir as disparidades; 
ß Promover a justiça. 
 
A procura de uma solução cabal à precariedade dos Combatentes da Liberdade da 
Pátria passa também pela garantia efectiva da assistência social médica e 
medicamentosa estipulada no Artigo 5º do Decreto-Lei 1/86 de 15 de Março. 
 
 
5.3.4 Implementar um programa realista e abrangente de 
reinserção dos Combatentes da Liberdade da Pátria e 
desmobilizados das Forças Armadas 
 
Várias tentativas de reinserção dos Combatentes da Liberdade da Pátria foram 
levadas a cabo desde os primórdios da independência, com a afectação de recursos 
materiais e financeiros consequentes. Contudo, a maior parte destas iniciativas 
fracassaram. 
 
Experiências recentes realizadas no mesmo domínio, nomeadamente o Programa 
de Desmobilização, Reinserção e Reintegração do ex-Combatentes (PDRRI) 
produziram resultados aquém das expectativas devido a: 
ß Má apreciação das realidades; 
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ß Insuficiência de recursos; 
ß Fraqueza da vertente participativa; 
ß Fraca internalização do processo.  
 
Importa tirar as lições dos insucessos anteriores para promover uma reforma que 
proporcione a reinserção social com base nos seguintes aspectos: 
ß Maior envolvimento e responsabilização dos beneficiários; 
ß Definição de critérios realistas para o perfil dos beneficiários; 
ß Afectação de fundos consequentes; 
ß Escolha de actividades realistas; 
ß Atribuição de indemnizações de desmobilização atraentes e suficientes para 
evitar a precariedade e assegurar uma reinserção económica e social bem 
sucedida. 
 
Complementando os aspectos jurídicos, materiais, financeiros e sociais da reforma, 
é fundamental criar condições para uma valorização moral que dignifique o serviço 
prestado à pátria. Para o efeito, torna-se imprescindível aplicar, em favor dos 
combatentes meritórios, o Decreto Presidencial nº 10/86, que instaura a medalha do 




Estratégia Nº 4 
5.4 Reforçar a participação do sector da defesa e segurança na 
consolidação da segurança Sub-regional 
 
 
5.4.1 Viabilizar condições de coexistência pacífica com os 
países vizinhos e participar activamente na manutenção 
da paz e da estabilidade na sub-região  
 
A Guiné-Bissau, que obteve a sua independência graças ao apoio de países 
vizinhos, sempre teve uma abertura de reconhecimento em direcção a estes países. 
Enquanto país situado na confluência de vários povos e culturas da sub-região, a 
Guiné-Bissau tem uma tradição de coabitação pacífica com os seus vizinhos. A 
adesão aos ideais do panafricanismo serviu de base à sua política de integração 
regional.  
 
Com base nestes pressupostos a Guiné-Bissau escolheu, desde os primórdios da 
independência, uma política de boa vizinhança e coabitação pacífica com todos os 
países da sub-região. Apesar dos constrangimentos criados pela persistência de 
uma rebelião na sua fronteira norte, e não obstante a multiplicação de focos de 
guerras civis na sub-região, o país está firmemente empenhado na procura de vias 
para a consolidação da paz e estabilidade na sub-região. Para o efeito, procurar-se-
á: 
ß Viabilizar acordos de não agressão e de cooperação com os países vizinhos, 
a nível bilateral e no quadro dos organismos de integração sub-regional; 
ß Promover intercâmbios a nível das forças de defesa e segurança; 
ß Criar condições propícias para a participação das forças de defesa e 
segurança nas operações de manutenção da paz.  
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Estratégia Nº 5 
5.5 Reforçar o sector da justiça e torná-lo mais eficiente 
 
 
A transformação do sector da defesa e segurança só pode ser duradoura no quadro 
de um Estado de direito, onde funciona regularmente o sector da justiça. O combate 
ao crime organizado, para desencorajar e impedir a utilização do território nacional 
por grupos que actuam à margem da lei nacional e internacional, requer um reforço 
de capacidades e uma transformação qualitativa no sector da justiça para a tornar 
mais apta a fazer face aos desafios que se apresentam cada vez mais imponentes e 
em mutação rápida.  
 
Nesta óptica, as fraquezas evidenciadas pelo sector da justiça devem ser saneadas 
para tornar o seu funcionamento mais célere, os seus órgãos e instâncias mais 
próximos da população, os seus custos mais acessíveis, a independência da justiça 
uma realidade no pleno respeito do princípio de separação dos poderes, as suas 
instituições mais dignificadas, as suas condições materiais de trabalho mais 
consentâneas com a missão, o seu pessoal mais qualificado, competente e 
respeitoso da deontologia e da ética profissional, a sua legislação mais adequada à 
realidade do país e aos compromissos internacionais assumidos, o seu contributo 
para a afirmação da gestão transparente e responsável dos recursos públicos mais 
firme, eficaz e credível, e o seu concurso para a transformação positiva da 
problemática da segurança mais eficiente e duradouro. 
 
Nesta perspectiva, importa: 
ß Assegurar a informação, formação e sensibilização dos detentores do poder, 
e da população em geral; 
ß Elaborar e actualizar os estatutos inexistentes ou desactualizados, 
nomeadamente de notários e conservadores; 
ß Criar mecanismos (Lei orgânico-administrativa) que visem a organização dos 
tribunais e a garantia da sua autonomia financeira; 
ß Implementar a figura do Provedor de Justiça; 
ß Proceder à reforma notarial (Código do Notariado); 
ß Assegurar a autonomia administrativa e financeira e a gradual liberalização 
dos serviços notariais; 
ß Criar progressivamente palácios de justiça em todo o país; 
ß Implementar a revisão dos códigos desactualizados; 
ß Rever as taxas a nível dos diferentes serviços do Ministério da Justiça no 
sentido da sua redução e acessibilidade à população; 
ß Promover e financiar a criação de Câmaras Constitucional e Administrativa a 
nível do Supremo Tribunal de Justiça; 
ß Construir prisões com urgência, e particularmente uma prisão de alta 
segurança; 
ß Formar assistentes sociais e afectá-los às prisões. 
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ß Criar incentivos com vista a atrair o ingresso e/ou retorno à magistratura e 
outras categorias profissionais 
ß Administrar cursos de formação contínua aos magistrados e demais 
categorias profissionais em exercício das respectivas funções,  
ß Apetrechar em meios humanos e materiais todos os serviços administrativos 
do poder judicial. 
 
 
Estratégia Nº 6 
5.6 Mobilizar recursos a nível nacional e internacional para o 
investimento na reforma do sector da defesa e segurança  
 
 
A reforma do sector da defesa e segurança tem uma importância vital para o país. É 
encarada como um dos requisitos para criar condições propícias ao arranque do 
desenvolvimento. A este título, ela merece um tratamento especial e requer um 
consenso nacional. Por conseguinte, deve-se procurar a criação de condições 
duradouras para a continuidade da sua aplicação.  
 
Nesta óptica, toda a política de reforma procura não só a anuência popular através 
da participação dos cidadãos na sua concepção e validação, como também o 
beneplácito dos representantes do povo, dando-lhe assim um carácter legal.  
 
Para criar as indispensáveis condições de sucesso importa: 
ß Eleger a reforma do sector da defesa e segurança como prioridade na 
mobilização e afectação de recursos durante 4 anos; 
ß Afectar 5% do Orçamento Geral do Estado à reforma do sector da defesa e 
segurança durante 4 anos;  
ß Viabilizar através da Assembléia Nacional, um programa trienal de 
investimento na reestruturação e modernização do Sector da defesa e 
segurança;  
ß Criar um grupo de trabalho internacional sobre a reforma do sector da defesa 
e segurança na Guiné-Bissau (GTI/GB) encarregue de acompanhar, em 
concertação com as autoridades nacionais, todo o processo da reforma. 
 
 
Estratégia Nº 7 
5.7 Associar a sociedade civil e a população em geral à 




A reforma do sector de defesa e segurança requer, para o seu sucesso, a 
participação de todas as camadas da população. Uma das fraquezas identificadas 
na imagem das forças de segurança e defesa é o facto de serem mal percebidas, 
mal entendidas, e sobretudo temidas pela população em geral. Trata-se de uma 
evolução negativa, muito prejudicial para as forças de defesa e segurança que têm 
uma origem popular; aliás, até esta data, as forças de defesa conservam a 
designação original de Forças Armadas Revolucionárias do Povo (FARP). 
 22 
 
A reforma deverá ser uma oportunidade para restabelecer, entre a população em 
geral e as forças de defesa e segurança, uma relação amena e uma colaboração 
frutífera para a concórdia e unidade nacional. Assim, para optimizar as condições 
sociais propícias ao sucesso da reforma, deve-se:  
ß Levar a cabo um programa nacional de sensibilização sobre a reforma;  
ß Criar uma sinergia entre o processo de reconciliação nas forças de defesa e 
segurança e as iniciativas de reconciliação nacional;  
ß Criar condições de participação do sector privado e das organizações da 
sociedade civil no programa de reinserção dos ex-combatentes. 
 
 
6. QUADRO ORGANIZACIONAL DE IMPLEMENTAÇÃO, 
SEGUIMENTO E AVALIAÇÃO 
 
O quadro de implementação da reforma tem a seguinte estrutura:  
 
1. Um Comité de Pilotagem  
 
Ao Comité de Pilotagem compete velar pelo cumprimento das grandes orientações 
políticas e estratégicas da reforma, e proceder à sua revisão em caso de 
necessidade.  
 
Trata-se de uma estrutura integrada por: 
ß Representantes dos órgãos de soberania; 
ß Representantes da sociedade civil; 
ß Representantes de Associações de Combatentes da Liberdade da Pátria e 
Desmobilizados das forças de defesa e segurança; 
ß Representantes da comunidade internacional. 
 
O Comité de Pilotagem é presidido pelo Ministro da Defesa Nacional. 
 
 
2. Um Comité Técnico  
 
Ao Comité Técnico compete dar as orientações para o seguimento e avaliação da 
execução do programa de reestruturação e modernização das forças de defesa e 
segurança. 
 
Trata-se de uma estrutura integrada por: 
ß Representantes dos ministérios técnicos responsáveis pelo sector da defesa e 
segurança; 
ß Representantes do Ministério da Justiça e do poder judicial; 
ß Representante da Secretaria dos Combatentes da Liberdade da Pátria; 
ß Representantes dos ministérios da Economia e Finanças; 
ß Representantes do ministério responsável pelos Assuntos Sociais e Luta 
contra a Pobreza. 
 
No desempenho das suas funções o Comité Técnico recorre aos serviços do 
Gabinete de apoio à execução, seguimento e avaliação. 
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O Comité Técnico é responsável perante o Comité de Pilotagem.  
 
3. Gabinete de Apoio à Execução, Seguimento e Avaliação 
 
Gabinete de Apoio à Execução, Seguimento e Avaliação compete o 
acompanhamento e o aconselhamento técnico do processo de reestruturação e 
modernização do sector da defesa e segurança. 
 
Trata-se de um gabinete independente de reconhecida competência e capacidade, 
dispondo de um pessoal com experiência e sensibilidade nos assuntos de defesa e 
segurança. 
  
No desempenho da sua missão de acompanhamento e aconselhamento, o Gabinete 
responde perante o Comité Técnico, colabora com os ministérios técnicos 
responsáveis pela execução dos programas e projectos, dispensa apoio técnico às 
equipas de execução dos projectos. O Gabinete pode ser ouvido pelo Comité de 





Os problemas de segurança de que padece actualmente a Guiné-Bissau têm raízes 
profundas que remontam até ao próprio processo de construção do Estado. A longa 
guerra de libertação nacional que durou onze anos deixou sequelas graves e 
heranças pesadas. Este legado determinou uma evolução complexa que 
transformou os problemas de segurança num óbice à construção de um Estado de 
direito democrático assim como ao desenvolvimento económico e social. 
 
Os inúmeros problemas ligados à conversão das forças de guerrilha que lutaram 
pela independência em forças de defesa e segurança republicanas não receberam 
soluções idóneas e atempadas. Este processo inacabado de construção de forças 
de defesa e segurança republicanas esteve na origem de uma instabilidade crónica, 
marcada por vários episódios violentos de sublevações militares e de guerra. Assim, 
a questão não resolvida da desmobilização e reinserção condigna dos veteranos da 
guerra de libertação nacional arrastou-se até hoje, continuando a afectar 
negativamente a evolução do país. Ademais, a consciência que estes veteranos têm 
do seu papel único na emergência do Estado e dos seus direitos, vistos como uma 
dívida histórica contraída pela sociedade, motiva a sua intervenção recorrente na 
vida política em nome da assumpção de uma responsabilidade histórica.  
 
Este processo complexo, além de protelar a estabilidade política num Estado de 
direito democrático, inviabilizou as perspectivas de desenvolvimento económico e 
social. A pobreza que se desenvolveu na esteira da instabilidade contribuiu, por sua 
vez, para agravar a instabilidade, transformando o processo num círculo vicioso em 
que a instabilidade alimenta a pobreza e vice-versa. 
 
O enfraquecimento do Estado, inevitável num tal contexto, fez da Guiné-Bissau um 
alvo de grupos de crime organizado, nomeadamente de narcotraficantes que 
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ameaçam cada vez mais a ordem interna com os seus empreendimentos à margem 
da lei. 
 
Neste contexto, é evidente que resolver a questão da segurança é uma questão de 
sobrevivência para a Guiné-Bissau, e a chave de um novo arranque rumo ao 
desenvolvimento sustentado. Por conseguinte, a transformação do sector da defesa 
e segurança afigura-se como a pré-condição da estabilidade interna, da paz Sub-
regional e do desenvolvimento. Pois, resolver a questão da segurança equivale a 
criar as condições prévios para a formação do Estado de direito, a promoção do 
crescimento económico, e o desenvolvimento humano. 
 
Cientes desta interdependência entre segurança e desenvolvimento durável, as 
autoridades da Guiné-Bissau delinearam a presente reforma, assente numa visão de 
médio e longo prazo, e sustentada por um conceito estratégico de defesa e 
segurança claro. É óbvio que em virtude das fraquezas estruturais actuais do país o 
sucesso de um tal empreendimento depende não apenas da vontade interna mas 
também do apoio que poderia granjear junto da comunidade internacional.  
 
Nesta perspectiva, a Guiné-Bissau que, após vários anos de instabilidade e 
isolamento volta a estar na agenda da comunidade internacional, espera que a 
reestruturação já engajada à custa de um esforço nacional mereça o devido 
interesse e o necessário apoio dos seus parceiros. Conscientes da importância do 
desafio as autoridades da Guiné-Bissau engajarão todos os seus esforços para 
garantir o sucesso da transformação no sector da defesa e segurança a fim de criar 
um ambiente propício ao arranque do desenvolvimento económico e o alívio da 
pobreza.  
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COUNCIL JOINT ACTION 2008/112/CFSP 
of 12 February 2008 
on the European Union mission in support of security sector reform 
in the Republic of Guinea-Bissau (EU SSR GUINEA-BISSAU) 
THE COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 
Having regard to the Treaty on European Union, and in particular 
Article 14 and the third subparagraph of Article 25 thereof, 
Whereas: 
(1) The promotion of peace, security and stability in Africa and 
Europe is a key strategic priority of the Joint Africa-EU 
Strategy adopted by the EU-Africa Summit on 9 December 2007. 
(2) Security sector reform (SSR) in Guinea-Bissau is essential for the 
stability and sustainable development of that country. 
(3) In November 2006, the Government of Guinea-Bissau presented 
a National Security Strategy underlining its commitment to 
implement SSR. 
(4) In this context, the General Secretariat of the Council and the 
European Commission carried out an initial joint information- 
gathering mission in May 2007 in Guinea-Bissau, in cooperation 
with that country's authorities, to develop an overall EU approach 
to support the national SSR process. 
(5) In order effectively to implement the National Security Strategy, 
an Action Plan for the Restructuring and Modernisation of the 
Security and Defence Sectors was presented by the Government 
of Guinea-Bissau in September 2007, and the institutional 
framework for the implementation of this Action Plan was estab­
lished. 
(6) In order to combat the increasing threat posed by organised 
criminal networks operating in the country, the Government of 
Guinea-Bissau, with the assistance of the United Nations Office 
on Drugs and Crime (UNODC), also announced an Emergency 
Plan to Fight Drug Trafficking in September 2007. 
(7) A report by the UN Secretary-General of 28 September 2007, 
whilst commending the Government of Guinea-Bissau for the 
positive measures taken so far to implement SSR, also underlined 
the country's inability to combat drug trafficking by itself and 
called for technical and financial support from regional and inter­
national partners. 
(8) On 19 November 2007, the Council considered that a European 
Security and Defence Policy (ESDP) action in the field of SSR in 
Guinea-Bissau would be appropriate, consistent with, and 
complementary to, European Development Fund and other 
Community activity. 
(9) Following a second EU fact-finding mission deployed in October 
2007, on 10 December 2007 the Council approved the General 
Concept for potential ESDP action in support of Guinea-Bissau 
SSR. 
▼B 
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(10) In a letter dated 10 January 2008, the Government of Guinea- 
Bissau invited the EU to deploy a European Union SSR Mission 
in Guinea-Bissau. 
(11) On 12 February 2008, the Council approved a Concept of 
Operations relating to a mission conducted under the ESDP in 
support of SSR in Guinea-Bissau, to be known as ‘EU SSR 
GUINEA-BISSAU’. 
(12) In its conclusions of 21 November 2006, the Council concluded 
that SSR in partner countries constitutes one of the core areas for 
EU action as identified in the European Security Strategy. 
(13) Any Third State participation in the mission should be in 
accordance with the general guidelines defined by the European 
Council. 
(14) The Command and Control Structure of the Mission is without 
prejudice to the contractual responsibility of the Head of Mission 
towards the Commission for implementing the budget of the 
Mission. 
(15) The Watch-Keeping Capability established within the Council 
Secretariat should be activated for this Mission. 
(16) The ESDP mission will be conducted in the context of a situation 
which may deteriorate and could harm the objectives of the CFSP 
as set out in Article 11 of the Treaty, 




1. The European Union (EU) hereby establishes an EU Mission in 
support of security sector reform in the Republic of Guinea-Bissau 
(hereinafter referred to as ‘EU SSR GUINEA-BISSAU’ or the 
‘Mission’), comprising a preparatory phase beginning on 26 February 
2008 and with an implementation phase beginning no later than 1 May 
2008. The duration of the Mission will be up to 28 months from the 
declaration of initial operational capability. 
▼B 
2. EU SSR GUINEA-BISSAU shall operate in accordance with the 
mission statement as set out in Article 2. 
Article 2 
Mission statement 
1. EU SSR GUINEA-BISSAU shall provide local authorities with 
advice and assistance on SSR in the Republic of Guinea-Bissau, in 
order to contribute to creating the conditions for implementation of 
the National SSR Strategy, in close cooperation with other EU, inter­
national and bilateral actors, and with a view to facilitating subsequent 
donor engagement. 
2. The particular objectives of the mission are: 
— Operationalisation of the National SSR Strategy through assisting in 
the development of detailed implementation plans for downsizing/ 
restructuring the Armed Forces and security forces. 
▼B 
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— Assistance to the development and articulation of capacity-building 
needs, including training and equipment, facilitating subsequent 
mobilisation of, and engagement by, donors. 
— Assessment of the potential and risk for continued ESDP 
engagement in the medium term in support of SSR implementation. 
Article 3 
Structure of the mission 
The mission shall be located in the capital city of Bissau and shall 
comprise: 
(a) the Head of Mission and Deputy Head of Mission, supported by a 
Mission Support Cell and a Political Adviser/Public and Press Infor­
mation Officer (POLAD/PPIO); 
(b) advisors assigned to work with: 
— the Army, 
— the Navy, 
— the Air Force, 
and at the Armed Forces Headquarters level; 
(c) advisors assigned to work with: 
— the Judicial Police, 
— the National Interpol Office, 
— the Prosecution Services, and 
— the Public Order Police 
including on the establishment of a National Guard; 
and 
(d) an advisor to the Secretariat of the Committee for Technical Coor­
dination (CTC). 
Article 4 
Civilian Operation Commander 
1. The Civilian Planning and Conduct Capability (CPCC) Director 
shall be the Civilian Operation Commander for EU SSR GUINEA- 
BISSAU. 
2. The Civilian Operation Commander, under the political control 
and strategic direction of the Political and Security Committee (PSC) 
and the overall authority of the Secretary-General/High Representative 
(SG/HR), shall exercise command and control of EU SSR GUINEA- 
BISSAU at the strategic level. 
3. The Civilian Operation Commander shall ensure proper and 
effective implementation of the Council's decisions as well as the 
PSC's decisions, including by issuing instructions at strategic level as 
required to the Head of Mission. 
4. All seconded staff shall remain under the full command of the 
national authorities of the seconding State or EU institution. National 
authorities shall transfer Operational Control (OPCON) of their 
personnel, teams and units to the Civilian Operation Commander. 
▼B 
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5. The Civilian Operation Commander shall have the overall respon­
sibility for ensuring that the EU's duty of care is properly discharged. 
Article 5 
Head of Mission 
1. The Head of Mission shall assume responsibility and exercise 
command and control of the mission at theatre level. 
2. The Head of Mission shall exercise OPCON over personnel, teams 
and units from contributing States as assigned by the Civilian Operation 
Commander together with administrative and logistic responsibility 
including over assets, resources and information put at the disposal of 
the Mission. 
3. The Head of Mission shall issue instructions to all mission staff, 
for the effective conduct of EU SSR GUINEA-BISSAU in theatre, 
assuming its coordination and day-to-day management, following the 
instructions at strategic level of the Civilian Operation Commander. 
4. The Head of Mission shall be responsible for the implementation 
of the Mission's budget. For this purpose, the Head of Mission shall 
sign a contract with the Commission. 
5. The Head of Mission shall be responsible for disciplinary control 
over the staff. For seconded staff, disciplinary action shall be exercised 
by the national or EU authority concerned. 
6. The Head of Mission shall represent EU SSR GUINEA-BISSAU 
in the operations area and shall ensure appropriate visibility of the 
Mission. 
7. The Head of Mission, assisted by the General Secretariat of the 
Council, shall draw up the Operational Plan (OPLAN) for the Mission 
for approval by the Council. 
Article 6 
Staff 
1. EU SSR GUINEA-BISSAU shall consist primarily of staff 
seconded by Member States or the EU institutions. Each Member 
State or EU institution shall bear the costs related to any of the staff 
seconded by it, including travel expenses to and from the place of 
deployment, salaries, medical coverage and allowances, other than 
applicable per diems as well as hardship and risk allowances. 
2. International civilian staff and local staff shall be recruited on a 
contractual basis by the Mission if the functions required are not 
provided by Member States. 
3. All staff shall abide by the Mission-specific minimum security 
operating standards and the Mission Security Plan supporting the EU 
Field Security Policy. As regards the protection of EU Classified Infor­
mation with which staff are entrusted in the course of their duties, all 
staff shall respect the security principles and minimum standards estab­
lished by Council Decision 2001/264/EC of 19 March 2001 adopting 
the Council's security regulations ( 1 ) (hereinafter referred to as the 
‘Council's security regulations’). 
▼B 
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Article 7 
Chain of command 
1. EU SSR GUINEA-BISSAU shall have a unified chain of 
command as a crisis management operation. 
2. Under the responsibility of the Council, the PSC shall exercise 
political control and strategic direction of EU SSR GUINEA-BISSAU. 
3. The Civilian Operation Commander, under the political control 
and strategic direction of the PSC and the overall authority of the 
SG/HR, shall be the commander of EU SSR GUINEA-BISSAU at 
strategic level and, as such, shall issue the Head of Mission with 
instructions and provide him with advice and technical support. The 
EU Military Staff Civ-Mil Cell shall be involved in all aspects within 
its Terms of Reference. 
4. The Civilian Operation Commander shall report to the Council 
through the SG/HR. 
5. The Head of Mission shall exercise command and control of EU 
SSR GUINEA-BISSAU at theatre level and shall be directly responsible 
to the Civilian Operation Commander. 
Article 8 
Political control and strategic direction 
1. The PSC shall exercise, under the responsibility of the Council, 
political control and strategic direction of the Mission. The Council 
hereby authorises the PSC to take the relevant decisions in accordance 
with Article 25 of the Treaty. 
This authorisation shall include the powers to appoint a Head of 
Mission, upon proposal of the SG/HR, and to amend the Concept of 
operations (CONOPS) and the OPLAN. The powers of decision with 
respect to the objectives and termination of the Mission shall remain 
vested in the Council. 
2. The PSC shall report to the Council at regular intervals. 
3. The PSC shall receive on a regular basis and as required reports 
by the Civilian Operation Commander and the Head of Mission on 




1. The financial reference amount to cover the expenditure related to 
the Mission for the period from 26 February 2008 to 30 November 
2009 shall be EUR 5 650 000. 
The financial reference amount to cover the expenditure related to the 
Mission for the period from 1 December 2009 to 30 June 2010 shall be 
EUR 1 530 000. 
The financial reference amount to cover the expenditure related to the 
Mission for the period from 1 July 2010 to 30 September 2010 shall be 
EUR 630 000. 
▼B 
2. All expenditure shall be managed in accordance with the 
Community rules and procedures applicable to the budget, with the 
exception that any pre-financing shall not remain the property of the 
Community. Nationals of third States shall be allowed to tender for 
contracts. 
▼B 
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3. The Head of Mission shall report fully to, and be supervised by, 
the Commission regarding the activities undertaken in the framework of 
his contract. 
4. The financial arrangements shall respect the operational 
requirements of the Mission, including compatibility of equipment. 
5. The expenditure connected with the Mission shall be eligible as 
from the entry into force of this Joint Action. 
Article 10 
Participation by third States 
1. Without prejudice to the decision-making autonomy of the EU and 
its single institutional framework, third States may be invited to 
contribute to the Mission, provided that they bear the cost of the staff 
seconded by them, including salaries, all risks insurance cover, daily 
allowances and travel expenses to and from the Republic of Guinea- 
Bissau, and that they contribute to the running costs of the Mission, as 
appropriate. 
2. Third States contributing to the Mission shall have the same rights 
and obligations in terms of day-to-day management of the Mission as 
Member States. 
3. The Council hereby authorises the PSC to take the relevant 
decisions on acceptance of the contributions proposed and to establish 
a Committee of Contributors. 
4. Detailed arrangements regarding the participation of third States 
shall be covered by agreements concluded in accordance with the 
procedure laid down in Article 24 of the Treaty. The SG/HR, who 
shall assist the Presidency, may negotiate such arrangements on the 
latter's behalf. Where the EU and a third State have concluded an 
agreement establishing a framework for the third State's participation 
in EU crisis-management operations, the provisions of that agreement 
shall apply in the context of the Mission. 
Article 11 
Coordination 
1. The Council and the Commission shall each, in accordance with 
their respective powers, ensure that this Joint Action is consistent with 
the Community's external activities, in accordance with the second sub­
paragraph of Article 3 of the Treaty. The Council and the Commission 
shall cooperate to this end. Arrangements for the coordination of the 
EU's activities in the Republic of Guinea-Bissau shall be established in 
Bissau as well as in Brussels. 
2. Without prejudice to the chain of command, the Head of Mission 
shall also act in close coordination with the Commission delegation to 
ensure the coherence of EU action in support to SSR in Guinea-Bissau. 
3. The Head of Mission shall coordinate closely with the local EU 
Presidency and other EU Heads of Missions in particular as regards EU 
participation in the Steering Committee for the implementation of the 
National Security Strategy. 
4. The Head of Mission shall cooperate with the other international 
actors present in the country, in particular the United Nations, 
ECOWAS and with the International Contact Group on Guinea-Bissau. 
▼B 
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Article 12 
Release of classified information 
1. The SG/HR shall be authorised to release to third States associated 
with this Joint Action EU classified information and documents up to 
the level ‘RESTREINT UE’ which are generated for the purposes of the 
operation, in accordance with the Council's security regulations. 
2. The SG/HR shall be authorised to release to the United Nations 
and ECOWAS, in accordance with the operational needs of the 
operation, EU classified information and documents up to the level 
‘RESTREINT UE’ which are generated for the purposes of the 
operation, in accordance with the Council's security regulations. Local 
arrangements shall be drawn up for this purpose. 
3. In the event of a specific and immediate operational need, the SG/ 
HR shall also be authorised to release to the host State EU classified 
information and documents up to the level ‘RESTREINT UE’ which are 
generated for the purposes of the operation, in accordance with the 
Council's security regulations. In all other cases, such information and 
documents shall be released to the host State in accordance with 
procedures appropriate to the host State's level of cooperation with 
the EU. 
4. The SG/HR shall be authorised to release to third States associated 
with this Joint Action EU non-classified documents relating to the 
deliberations of the Council with regard to the operation and covered 
by the obligation of professional secrecy pursuant to Article 6(1) of the 
Council's Rules of Procedure ( 1 ). 
Article 13 
Status of EU SSR GUINEA-BISSAU and its staff 
1. The status of EU SSR GUINEA-BISSAU and its staff, including 
where appropriate the privileges, immunities and any further guarantees 
necessary for the completion and smooth functioning of the Mission, 
shall be agreed in accordance with the procedure laid down in 
Article 24 of the Treaty. The SG/HR, who shall assist the Presidency, 
may negotiate such arrangements on its behalf. 
2. The State or EU institution having seconded a member of staff 
shall be responsible for answering any claims linked to the secondment, 
from or concerning the member of staff. The State or EU institution in 




1. The Civilian Operation Commander shall direct the Head of 
Mission's planning of security measures and ensure their proper and 
effective implementation for EU SSR GUINEA-BISSAU in accordance 
with Articles 4 and 7, in coordination with the Security Office of the 
General Secretariat of the Council. 
▼B 
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last amended by Decision 2007/881/EC, Euratom (OJ L 346, 29.12.2007, 
p. 17).
 
2. The Head of Mission shall be responsible for the security of the 
operation and for ensuring compliance with minimum security 
requirements applicable to the operation, in line with the policy of the 
EU on the security of personnel deployed outside the EU in an opera­
tional capacity under Title V of the Treaty on EU and its supporting 
documents. 
3. The Head of Mission shall be assisted by a Mission Security 
Officer (MSO), who shall report to Head of Mission and also 
maintain a close functional relationship with the Council Security 
Office. 
4. EU SSR GUINEA-BISSAU staff shall undergo mandatory 
security training before taking up their duties, in accordance with the 
OPLAN. They shall also receive regular in-theatre refresher training 
organised by the MSO. 
5. The Head of Mission shall ensure the protection of EU Classified 
Information in accordance with the Council's Security Regulations. 
Article 15 
Watch-keeping Capability 
The Watch-keeping Capability shall be activated for EU SSR GUINEA- 
BISSAU. 
Article 16 
Review of the Mission 
A Mission review shall be presented to the PSC six months after the 
beginning of the implementation phase of the Mission, on the basis of a 
report by the Head of Mission and the General Secretariat of the 
Council. 
Article 17 
Entry into force and duration 
This Joint Action shall enter into force on the date of its adoption. 
▼M3 




1. This Joint Action shall be published in the Official Journal of the 
European Union. 
2. The Decisions of the PSC pursuant to Article 8(1), regarding the 
appointment of the Head of Mission, shall also be published in the 
Official Journal of the European Union. 
▼B 
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EUROPEAN SECURITY AND DEFENCE POLICY 
EU mission in support of security sector reform 
in the Republic of Guinea-Bissau 
(EU SSR GUINEA-BISSAU)  
 




On 12 February 2008, the Council of the EU 
decided to establish an EU Mission in support 
of security sector reform in the Republic of 
Guinea Bissau (EU SSR  Guinea-Bissau). The 
mission will be conducted in the framework of 
the European Security and Defence Policy 
(ESDP). It is the first mission entirely planned 
under the newly established headquarters for 
EU civilian crisis management operations - the 
Civilian Planning and Conduct Capability 
(CPCC). 
 
The Mission will be launched officially in June 
2008. It will be undertaken in partnership with the country, which keeps the ownership of the SSR 
process.  
 
The mission is in line with the joint "Africa-EU strategic partnership" adopted at the 8-9 December 
2007 EU-Africa summit in Lisbon. The strategic partnership identifies peace and security as a 
major area of cooperation.  
 
EU SSR Guinea-Bissau 
will be part of a coherent 
EU approach and 
complementary to the 
activities under the 
European Commission's 
Instrument for Stability 
and the European 
Development Fund 
(EDF), as well as 
member states' efforts. 
 
Mandate and objectives 
The Mission will provide the local authorities with advice and assistance on SSR in order to 
contribute to creating the conditions for implementation of the National SSR Strategy (adopted by 
the authorities of Guinea-Bissau and endorsed by the international donors round table for Guinea-
Bissau at its meeting in November 2006), in close cooperation with other EU, international and 
bilateral actors, and with a view to facilitating subsequent donor engagement. 
 
Head of Mission (right) in Guinea Bissau 
MISSION FACTS 
 
Theatre: Guinea Bissau 
Headquarters: Bissau 
Starting date: June 2008 
Head of Mission: General Juan Esteban Verástegui 
Mission strength: 21 internationals and 18 locals 
Mission budget: EUR 5.6 million 






BISSAU shall provide 
local authorities with 
advice and assistance on 
SSR in the Republic of 
Guinea-Bissau, in order 
to contribute to creating 
the conditions for 
implementation of the 
National SSR Strategy, 
in close cooperation with 
other EU, international 
and bilateral actors, and 




COUNCIL JOINT ACTION 
2008/112/CFSP of 12 February 
2008 
 
The European Union's European Security and Defence Policy (ESDP) includes the gradual framing of a common defence policy which 
might in time lead to a common defence. The ESDP allows the Union to develop its civilian and military capacities for crisis management and 
conflict prevention at international level, thus helping to maintain peace and international security, in accordance with the United Nations 
Charter. The ESDP includes a strong conflict prevention component. 
Based in Brussels, the Civilian Planning and Conduct Capability (CPCC) is the permanent structure responsible for an autonomous 
operational conduct of civilian ESDP operations. Under the political control and strategic direction of the Political and Security Committee and 
the overall authority of the High Representative, the CPCC ensures the effective planning and conduct of civilian ESDP crisis management 
operations, as well as the proper implementation of all mission-related tasks. 
More information and background documents available on http://www.consilium.europa.eu/esdp 
 
A major objective of the mission will be to operationalise the National SSR Strategy through 
assisting in the development of detailed implementation plans for downsizing/restructuring the 
Armed Forces and security forces. Moreover, the mission is to assist in the development and 
articulation of capacity-building needs, including training and equipment, facilitating subsequent 
mobilisation of, and engagement by, donors. The mission is due to assess the potential for 
continued ESDP engagement in the medium term in support of SSR implementation. 
 
The mission will consist in particular of military and civilian advisers assigned to work with the 
Army, the Navy, the Air Force, the Judicial Police, the Public Order Police, the Prosecution 





An advance team was deployed to Bissau on  
14 April 2008. The mission will be officially 
launched in June. EU SSR Guinea-Bissau will 
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1º Organigrama da Missão, Março de 2008 – Mission structure 
  
MISSION STRUCTURE 










































* POLAD will act as adviser for gender and HR issues and liaise with NGOs and CSO
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     Name Position 
1 Juan Esteban Verastegui Head of Mission 
2 Bartolomeu da Costa Cabral Deputy Head of Mission 
3 Miguel Girão de Sousa POLAD/PPIO 
4 Jean-Claude Gontier Public Order Police Adviser 
5 João Lemos Tri-Service Adviser 
6 Pedro Osorio Bandeira Calheiros Coordination Technical Committee 
7 Antonio Fernandes de Carvalho Navy Adviser 
8 Manuel Pimentel Interpol Adviser 
9 Amilcar Augusto Conceicão Santos Judiciary Police Adviser 
10 Fernando Estrela Judiciary Police Adviser 
11 Taciano Correia National Guard Adviser 
12 José Guitian Garcia Army Adviser 
13 Sandra Pontes Prosecution Service Adviser 
14 Antoine Cuvillier Head of Administration 
15 Lutz Gabriel Logistic Officer 
16 Luis Jesus Mission Security Officer 
17 Matteo Bonfanti Procurement Officer 
18 Glenn Eriksson Communication and Information System 










Anexo n.º 11 
Discurso do Chefe de Missão, 16 de Junho de 2008 
  
Excelentíssimo Sr. Presidente da República,  
Excelentíssimas autoridades, civis, militares, policiais e eclesiásticas,  
Excelentíssimos membros da comunidade diplomática e internacional,  
Senhoras e senhores: 
Hoje é um dia muito importante para a Missão da União Europeia de 
Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau. 
Dois meses depois da nossa chegada a este país alcançámos as condições 
mínimas necessárias para declarar a operacionalidade da Missão.   
Esta capacidade foi alcançada graças ao trabalho dos membros da Missão, 
bem como graças ao apoio recebido das diversas instituições e organismos 
nacionais e internacionais. 
Neste sentido, é obrigatório agradecer em primeiro lugar à Embaixada de 
França, enquanto representante da Presidência da União Europeia, que 
nos facilitou todos os contactos iniciais e nos resolveu e continua a 
resolver, problemas de diversas ordens.  
Estendo este agradecimento a todo o corpo diplomático acreditado na 
Guiné-Bissau, que tão calorosamente nos recebeu. 
À Delegação da Comissão Europeia que nos acolheu neste período de 
instalação e crescimento, prestando-nos o seu permanente apoio e 
guiando os nossos passos adequadamente com a sua experiência e 
prestígio. 
Aos responsáveis desta Missão em Bruxelas, hoje aqui representados pela 
Sra. Birgit Loeser, a quem agradeço pública e pessoalmente a sua 
presença.  
Tem vivido esta Missão, desde sempre e de muito perto, enquanto Chefe 
para a Área Africana no seio da Divisão de Planeamento Civil e Capacidade 
de Condução, de cujos elementos podemos dizer com orgulho e satisfação 
que apesar da distância, sabem fazer notar a sua presença e apoio com o 
equilíbrio necessário, de maneira que nunca tivemos uma sensação de 
esquecimento ou de pressão angustiosa, ambas tão frequentes e 
prejudiciais neste tipo de missão. 
A todas as organizações internacionais presentes no país que nos deram o 
seu conselho e prestaram colaboração e com as quais estou seguro, 
chegaremos aos mais altos níveis de cooperação e coordenação, de forma 
a alcançar todos os objectivos que fixamos, de maneira a que obtenhamos 
todos, o melhor proveito do trabalho e dos investimentos que se realizem, 
todos eles em benefício do povo guineense. 
A todas as autoridades políticas, militares, policiais e judiciais da Guiné-
Bissau, que nos abriram as suas portas e os seus corações, mostrando-nos 
claramente o caminho a seguir no nosso futuro trabalho: a confiança 
mútua e a cooperação permanente, para alcançar as metas fixadas na 
Estratégia Nacional de Reforma do Sector de Segurança. 
Ao acolhedor povo da Guiné-Bissau que com o seu carinho e simplicidade 
nos faz esquecer a distância e a separação das nossas famílias e das nossas 
pátrias, permitindo sentirmo-nos a cada minuto que passa um pouco mais 
guineenses e um pouco mais em família.  
E evidentemente, eu, como Chefe desta Missão, tenho de agradecer 
publicamente a todos os elementos integrantes da mesma, tanto 
internacionais como locais, a sua dedicação, entrega e muitas vezes a sua 
paciência, para superar com um sorriso como principal ferramenta, 
condições de trabalho precárias; que por outro lado tiveram a vertente 
positiva de consolidar um espírito de equipa e de superação que 
compensam largamente qualquer deficiência de meios ou instalações e 
que permitem assegurar a continuidade nessa mesma linha, e garantir que 
não existam obstáculos que nos possam impedir de alcançar os objectivos 
planeados. A equipa é a melhor, só o tempo e os resultados dirão se o 
Capitão soube estar à altura. 
Se algum dos aqui presentes pensa que se encontra numa simples festa 
em que celebramos o lançamento oficial da Missão da União para 
Reforma do Sector de Segurança, não poderia estar mais longe da 
realidade, hoje, todos os aqui presentes sem excepção, estão participando 
na primeira sessão plenária de trabalho deste projecto colectivo que é a 
Estratégia Nacional para a Reforma. Todos estamos de uma forma directa 
ou indirecta a partir dos nossos postos de trabalho, chamados e obrigados 
a participar com todo o esforço requerido para alcançar os objectivos 
fixados, que precisamente estarão ao nosso alcance sempre que saibamos 
manter esta união, hoje aqui simbolizada, mas que sem dúvida é e será, a 
melhor e mais necessária ferramenta que disporemos para acabar com os 
problemas antigos e receios criados por uma história que não deve ser 
esquecida mas que não deve também impedir de olhar em frente. 
Uma ferramenta que saberá encontrar a solução definitiva para os Antigos 
Combatentes de Libertação da Pátria, reconhecendo-lhes de uma forma 
efectiva a dignidade que ganharam em tempos muitos difíceis, e que, em 
muitos casos não lhes foi restituída com a generosidade devida, pois é-
lhes impossível igualar aquela que já tiveram. 
Uma ferramenta que permitirá construir umas Forças Armadas modernas 
e eficazes, capazes de salvaguardar os interesses e independência da 
Pátria, cumprindo as missões constitucionalmente estabelecidas e que 
sejam para todos os guineenses, um autêntico motivo de orgulho, 
atendendo a todo o momento e adequadamente, a dignidade dos que 
tenham que deixar o seu posto para permitir a necessária renovação 
geracional e estrutural. 
Uma ferramenta que criará corpos policiais exemplares ao serviço 
permanente dos cidadãos, garantindo a estes, a protecção dos direitos, 
dos bens e das pessoas, contra aqueles que não respeitam a Lei. 
Uma ferramenta que reforçará o sistema judicial de maneira que se 
permita alcançar a verdadeira paz. A paz que não é a ausência de 
conflitos, mas a resolução dos conflitos com a proeminência da Justiça. Os 
conflitos serão resolvidos por um sistema judiciário independente e no 
respeito estrito das leis que se impõem igualmente a todos.  
Uma ferramenta por fim, que junte os esforços de um povo como o da 
Guiné-Bissau, com todos os da Comunidade Internacional, em prol da 
obtenção da pretendida estabilidade institucional, que conduza a Guiné-
Bissau à paz e à prosperidade que esta merece; respeitando a todo o 
momento a vontade de quem de forma soberana decidiu levar avante 
este projecto: a Nação da Guiné-Bissau. 
Repeti-o já em diversas entrevistas, desde que fui nomeado para este 
cargo, eu, por princípio profissional, não admito a derrota como 
possibilidade, ainda mais, porque estou seguro e confiante de que TODOS 










Anexo n.º 12 
Lista completa do pacote legislativo e actividades desenvolvidas pela Missão 
  
OVERVIEW OF MAIN ACTIVITIES AND TEXTS PREPARED BY THE MISSION 
I. DEFENCE SECTOR 




• Basis Organic Law of the 
Armed Forces Organization 
(BOLAFO) 
– Approved by National 
Parliament on MAY 19th 
2010 (with changes). 
– doesn’t promulgated by 
the President yet. 
– The next parliament 
session will take place 
from OCT 4th 2010. 
– Fundamental Armed Forces Organic Law, 
which requires National Parliament 
approval and President promulgation.  
 First amendments required: see note nr (1). 
 Second amendments required: see note nr 
(2). 
• General Staff Organic Law – Final draft on MAY 19th 
2010. 
– Law was reviewed for 
government approval 
(ended on SET 2nd 2010). 
– In accord with changes to BOLAFO. This 
Law was analysed and discussed in 19 
working sessions by superior Armed 
Forces structure (General Staff and three 
military branches), Armed Forces 
representatives and EU military adviser 
(when required). 
• Army, Navy and Air Force 
Organic Laws 
– Final drafts on MAY 25th 
2010. 
– Laws were reviewed for 
government approval 
(ended on SEP 02nd 
2010). 
– As consequence of changes introduced on 
General Staff Organic Law. These Laws 
were analysed and discussed in 11 working 
sessions by superior Armed Forces 
structure (General Staff and three military 
branches), Armed Forces representatives 
and EU military adviser. 
• Compulsory Military Service 
Law 
– Approved in 1999. 
– Reviewed on SEP 24th 
2010. 




• Military Condition Law – Approved in 1999 – To be revised. 
• National Defence and Armed 
Forces Law 
– Approved in 1999 – To be revised. 
• National Defence Strategic 
Concept 
– Final Draft on APR 19th 
2010 
– Document produced by a Minister of 
Defence (MoD) team, (including the 
Armed Forces representatives). It is 
awaiting for MoD official communication. 
• Military Strategic Concept;  
 Armed Forces Missions;  
 Forces System and Armed 
Forces Layout 
– Final Proposal on AUG 
25th 2010 
– Guiding documents. Fundamental to frame 
the main military laws, forces, manpower, 
equipment and infrastructures. The 
proposal was analysed and discussed by 
superior military structure before the 
MoD’s final decision. 
LEGAL FRAMEWORK 
(Continuation) 
• Maritime Authority System 
(MAS) – Government decree 
– Final Proposal on AUG 
25th 2010 
– Guiding document. Establishes the MAS 
and its coordination structure. It is a 
MoD’s competence. 
• National Maritime Authority 
(NMA) – Government decree  
– Final Proposal on AUG 
25th 2010 
– Guiding document that guarantees the law 
on the maritime spaces under sovereignty 
or national jurisdiction. It covers the Chief 
of the Navy Staff legality as National 
Maritime Authority and its coordinating 
capacity over all maritime activities 
through the Navy organs and structures. 
The interdepartmental understanding is 





• Penalties Regime (MAS) – 
Government decree 
– Final Proposal on AUG 
27th 2010 
– Guiding document. Establish penalties 
regime to apply in illicit situation within 
the areas under NMA jurisdiction. 
• Maritime Coordination 
Activities Centre (MCAC) – 
Government decree 
– Final proposal on SEP 
21st 2010 
– Fundamental to coordinate all the maritime 
activities and concerned information. 
• National Aerial Authority 
(NAA) – Government decree 
– Ongoing – Ongoing. 
• Armed Forces Military 
Personnel Statute 
– Final Draft on OCT 2009 – Approved by the Government on NOV 
2009. 
• Military Discipline Regulation  – Final Draft on JAN 2010 – Approved by the Government on FEB 
2010. 
• Military Justice Code – Ongoing – In appreciation by Military Court members 
from FEB 2010. (Armed Force 
representative is included). 
• Military Programming Law – Ongoing – In preparation: see note nr (4.) 
• Armed Forces Military 
Uniforms Regulation 
– Ongoing – Ongoing. 
PLANS, STUDIES and 
PROJECTS 
• Military Medal Regulation – Ongoing – Ongoing. 
• Recruitment System – 1st priority project by 
MoD on FEB 26th 2010 
– In preparation (Ministry of Defence) MoD 
as Committee Pilotage President. 
• Joint Military and Education 
Centre (JM&EC) – Cumeré. 
– 1st priority project by 
MoD on FEB 26th 2010 
– Project done by the Mission (two phases) 
Crucial to the government politic. 
  
 
• Built and Recovery Military 
Installations. 
– 1st and 2nd priority 
projects by MoD on FEB 
26th 2010. 
– Project done by the Mission (two phases). 
It is in accord with the Armed Forces 
Layout – final proposal. 
• Agricultural and livestock 
Production Centre. 
– 2nd priority project by 
MoD on FEB 26th 2010. 
– Project done by the Mission (one phase). 
Links with Reinsertion Process. 
• Uniforms and equipment 
Production Centre. 
– 2nd priority project by 
MoD on FEB 26th 2010 
– Project done by the Mission (one phase). 
Links with Reinsertion Process. 
• Campaign Hospital. – 2nd priority project by 
MoD on FEB 26th 2010. 
– Project done by the Mission (one phase). 
• Maritime Activities 
Coordination Centre. 
– 1st priority project by 
MoD on FEB 26th 2010. 
– Project done by the Mission (one phase). 
Fundamental to coordinate all the maritime 
activities and concerned information. 
• Armed Forces Dumps and 
Magazines. 
– 1st priority project by 
MoD on FEB 26th 2010. 
– Project done by the Mission (one phase). 
• Military Engineering 
Component. 
– 1st and 2nd priority 
projects by MoD on FEB 
26th 2010. 
– Project done by the Mission (two phases). 
• Communications, Information 
Systems and Information 
Technologies. 
– 1st, 2nd and 3rd priority 
projects by MoD on FEB 
26th 2010. 
– Project done by the Mission (three phases). 
• Maritime Mobility Component. – 1st and 2nd priority 
projects by MoD on FEB 
26th 2010. 
– Project done by the Mission (two phases). 




• Ground Mobility Component. – 1st and 2nd priority 
projects by MoD on FEB 
26th 2010. 
– Project done by the Mission (two phases). 
• Aerial Mobility Component. – 2nd priority project by 
MoD on FEB 26th 2010. 
– Project done by the Mission (one phase). 
• Security and Surveillance on 
the Sea. 
– 1st and 2nd priority 
projects by MoD on FEB 
26th 2010 
– Project done by the Mission (two phases). 
• Search and Rescue. – 1st and 2nd priority 
projects by the MoD on 
FEB 26th 2010. 
– Project done by the Mission (two phases). 
It is Guinea–Bissau international 
responsibility on the maritime spaces 
under sovereignty or national jurisdiction. 
• Maritime Navigation Security. – 1st priority project by 
MoD on FEB 26th 2010. 
– Project done by the Mission (one phase). It 
is Guinea-Bissau international 
responsibility on the maritime spaces 
under sovereignty or national jurisdiction. 
• National Maritime Authority. – 1st and 2nd priority 
project by MoD on FEB 
26th 2010. 
– Project done by the Mission (two phases). 
To constitute, equip and operationalize the 
National Maritime Authority. 
• Technical–Professional 
Education Centre. 
– 2nd priority project by 
MoD on FEB 26th 2010. 
– Project done by the Mission (one phase). 
Links with Reinsertion Process. 
• Fundamentals for the 
Sustainability of the Structuring 
Model of National Navy. 
Approach to the Reequipping 
Process. Personnel Strength. 
– Final draft on SEP 
26th2009. 
– To inform and give understanding of the 
Navy double use concept, in order to 
implement on Guinea-Bissau, as indicated 
in the strategy document. 
  
DIVERSES 
• General Staff Organic 
Structure. 
– Ended on AUG 25th 
2010. 
– Analysed and discussed during the 
working sessions with the superior military 
structure. Paramount to recognize and 
understand the 5 years Reform 
implementation and the fundamental – less 
forces/better forces in accord with the 
country’s economic capacities, dual 
approach resizing and modernization and 
the cooperative defence concept. 
• Army Organic Structure. 
• Navy Organic Structure. 
• Air Force Organic Structure. 
• National Maritime Authority 
Organic Structure. 
• Reform Defence Pilar 
Implementation (1st phase) – 
Proposal. 
– On Sep 26th 2010. – One idea. 
 
(1) On the 21st May the EU military advisers and the Armed Forces representatives were in a meeting with the Chairman of the Parliamentary 
Standing Committee on Defence Matters at the People’s National Assembly (PNA). The aim was to know the results of the appreciation 
and approval of that essencial law and which changes should be introduced into the very law articulation. The major changes were – do not 
consider the position of «General Chief of Staff’s Deputy », to remove the Military Courts and same financial competences from the 
CHOD. The amendments were done on the same day with the necessary adjustments on the text. 
(2) On JUN 03rd 2010, the EU military adviser and the Armed Forces representatives were called to another meeting with the Chairman. The 
aim was to consider – Central Administration and Direction Organs (CADO) and sustainability in each branch of the Armed Forces. The 
amendments were done but considering the article – « Temporary Arrangement (maximum 5 years period)». 
(3) See the « Military Adviser Montlhy Report » (AUG 2010) in Annex. 
(4) The projects listed above, consider the main necessities and are ready for the « round table of donors ». 
  
II. ORDER PUBLIC POLICE 
Documents établis Contenu des documents Date d’élaboration Observations 
Textes législatifs • Loi organique de la POP. 
• Loi organique de la GN. Fin 1
er trimestre 2009. 
Textes adoptés par l’ANP le 13/06/2010, 
promulgués par le PR en juin 2010 et publiés 
au « Boletim Oficial » en septembre 2010. 
Textes gouvernementaux 
• Décret relatif au Ministère de 
l’Intérieur. 
• Statut des personnels de la POP, 
incluant les règles de recrutement. 
• Statut des personnels de la GN, 
incluant les règles de recrutement. 
• Participation des forces armées au 
maintien de l’ordre. 
• Concept de formation. 
• Code de conduite pour les personnels 
de la POP et de la GN. 
• Règlement disciplinaire de la POP. 
• Règlement disciplinaire de la GN. 
• Règlement sur les récompenses et 
médailles. 
Textes établis entre le 
2nd trimestre 2009 et la 
fin du 4éme trimestre 
2009. 
Ces textes ne nécessitent pas d’être adoptés  
par l’Assemblée Nationale mais doivent se 
référer aux différentes lois organiques de la 
POP et de la GN. Ils ne pourront être appliqués 
que lorsque les lois organiques auront été 
publiées au « Boletim oficial ». 
Textes internes 
• Organisation du service des unités de 
la POP et de la GN, 
• L’exercice de la mission de 
renseignement appliquée à la POP et 
la GN, 
• Programmes de formation initiale, 
• Objectifs pédagogiques et détails des 
différentes disciplines de la 
formation initiale. 
Textes établis entre le 
1er trimestre 2010 et la 




Documents établis Contenu des documents Date d’élaboration Observations 
Documents d’organisation
• Organigramme de la POP. 
• Organigramme de la GN. 
• Tableau des effectifs de la POP. 
• Tableau des effectifs de la GN. 
Documents établis entre 
le 2nd trimestre 2009 et 
la fin du 4éme trimestre 
2009. 
Respect des volumes donnés par le Document 
des Stratégies. 
Planification 
• Projet de planification de la création 
de la GN. 
• Projet de réorganisation de la POP. 
Documents établis entre 
le 01/06/10 et le 
30/06/10. 
Phases des opérations à conduire. 
Projets d’équipement et 
de formation, 
• Réhabilitation d’une structure 
appelée à abriter l’école provisoire. 
• Projet de budget de fonctionnement 
de l’école provisoire pour assurer le 
recyclage des personnels de la POP 
et de la GN. 
• Projet d’équipement du Groupe 
d’Intervention Rapide (GIR). 
• Budget formation GIR. 
• Projet de réhabilitation des unités de 
terrain. 
• Equipement des unités (mobilier, 
radios, matériels dactylographiques 
et informatiques). 
• Moyens de mobilité pour la POP et la 
GN (camions, véhicules, 
motocyclettes et bicyclettes). 
• Uniformes pour la POP et GN. 
 
• Armement des personnels POP et 
Documents établis entre 
le 1er trimestre 2009 et 
la fin du 4éme trimestre 
2009. 
Ces projets ont été repris par le secrétariat 
permanent du Comité de Pilotage qui avait 
organisé des groupes de travail pour 
l’établissement des fiches de projets destinées 
à fournir un support lors de la tenue de la 
« table ronde » des pays donateurs. Les 
conseillers de la mission ont pris une part très 
active dans cette activité. 
Documents établis Contenu des documents Date d’élaboration Observations 
GN. 
• Equipement des unités nautiques de 
la GN et des postes des iles Bijagos. 
• Projet de formation de la protection 
rapprochée du Président de la 
République. 
• Projet de formation des unités 
nautiques de la GN. 
• Projet de formation et d’encadrement 
des composantes des états-majors 
nationaux et régionaux. 
• Projet de formation des techniciens 
de la POP et de la GN. 
Divers 
• Inventaire des infrastructures 
actuelles des forces de police et 
gardes frontières. 
Inventaires accomplis 
au cours des visites des 
installations de la POP 






III. PROSECUTION SERVICE 




• Revision of the Organic Law (Law 
n.º 7/95 of 25 July). May 2009 
Pending at the Minister of Justice’s  
office since July 2009. 
• Revision of the Statutes of 
Magistrates of the Public Prosecution 
Service (Law n.º 8/95 of 25 July). 
March 2009 Completed but not implemented. 
• Internal Regulations for the Office of 
the General Prosecutor. 
• Internal Regulations for the Public 
Prosecution. 
• Directives relating to Criminal 
Investigation. 
• Code of Conduct. 





• Proposal for Internal Regulation of 
the Superior Council of the Public 
Prosecution Service. 
October 2009 Drafted but yet to be approved. 
• Proposal for internal Regulation of 
the Inspection Service. 
• Proposal for Internal Regulation for 
Coordination of Regional Public 
Prosecution Offices. 
• Annual Training Concept. 




• Organic Law on the Functioning of 
the Courts and the Enforcement of 
Sentences. 
  
• Law on the Declaration of the 
Forfeiture of Property of the State. 
• Revised Organic Law of the Courts 
of Law. 
• Judiciary Coordination Council Law. 
Organization and 
Structure 
• Statistical Charts. 
• Prosecution Staff Data Base. 
• Pass for Public. 
October 2009 Completed but not implemented. 
Projects 
• Rehabilitation Centre for children 
and young offenders. 
• Rehabilitation/construction of the 
regional prisons of Catió and Buba. 
• National Program to combat 
corruption and related crimes. 
• Construction of the Central Prison. 
• Rehabilitation of a building for the 
Regional Court of Bissau. 
• Decentralization of access to justice 
in the regions of Guinea-Bissau. 
• Construction of Bissau’s Courts. 
• Judicial Training Center (CENFOJ). 
• Construction/rehabilitation of the 
Judiciary Police regional inspection 
units. 
March 2010 Completed but not implemented. 
IV. JUDICIARY POLICE 




• Judiciary Police Organic Law 
Revision. May 2009 
Completed but not implemented 
• Judiciary Police Disciplinary Code. 
Implemented 
• Judiciary Police Security Rules. 
October 2009 • Manual of Procedures (Security). 
• Regulations of Transport Sector. 
• Criminal Information Integrated 
System Law. 
February 2010 
Completed but not implemented 
• Judiciary Police Good Practices 
Manual. Implemented  
• Judiciary Police “Piket” Rules. 
Projects 
• Construction of the National 
Headquarter of the Judiciary Police. 
• Construction/rehabilitation of the 
regional Judiciary Police directories. 
• National Program to combat 
corruption and related crimes. 
April 2010 Completed but not implemented 
 
V. INTERPOL 




• Organic Law February 2009 Completed but not implemented 
• Manual of Procedures (BCN) 
March 2009 Implemented • Security Rule 
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UE RSS GB Boletim Informativo - Nº 9 
Junho - Julho 2010 
 
Editorial pelo Chefe da Missão 
 
RSS – Avanços e Retrocessos 
 
Relembrando que a Missão EU RSS tinha e tem por 
objectivo o aconselhamento e acompanhamento das 
autoridades guineenses na preparação das condições 
para a implementação da estratégia nacional 
conducente à Reforma do Sector da Segurança, 
poderemos afirmar que o seu mandato foi 
integralmente cumprido, apesar de todas as vicissitudes, 
percalços e contrariedades de que os últimos tempos 
têm sido pródigos. Reformaram-se algumas leis, no 
estrito sentido do termo, dando nova forma a umas, e 
emendando ou corrigindo outras; deu-se corpo às 
instituições emergentes das opções estratégicas; 
levantaram-se projectos realistas e coerentes para que 
possam ser apreciados e co-financiados pela 
comunidade internacional; procurou-se desmistificar o 
sentido pejorativo que alguém ou alguns procuraram 
atribuir ao termo “reforma”, conduzindo campanhas de 
sensibilização e divulgação dos seus objectivos e 
virtualidades; enfim, foram desbravados os primeiros 
trilhos e criadas as condições mínimas para se poder 
avançar para a fase da concretização. Assim, para atingir 
o objectivo último, necessário se torna reformar as 
instituições e, acima de tudo, (re) formatar a 
mentalidade dos Guineenses. 
 
O diagnóstico contido no documento de estratégias é 
bem claro quanto ao deplorável estado em que se 
encontram os diferentes sectores da administração 
pública. No entanto, é por todos, reconhecido que o da 
Defesa representa a chave sem o qual a Reforma não 
terá sucesso, como bem o demonstram os últimos e 
graves acontecimentos. O matiz politizado das Forças 
Armadas Guineenses herdado dos tempos da luta pela 
independência e mantido na vigência do sistema de 
partido único, a sua forte etnicidade e a falta de 
formação e enquadramento hierárquico e disciplinar, 
constituem-se como os maiores óbices à sua 
transformação numa Instituição verdadeiramente 
republicana. É chegado o tempo de quebrar as amarras 
com o passado e pensar no futuro, assumindo as 
múltiplas e nobres tarefas que lhes cabem no 
cumprimento das suas missões de preservação da 
soberania e integridade territorial, submetendo-se, 
incondicionalmente, ao poder civil legalmente 
constituído, e devotando-se, sem reservas, ao serviço da 
causa pública. 
O reconhecimento pelo serviço prestado ao longo de 
pouco mais de uma década de luta, não pode 
representar, ad eternum, motivo de dominação, de 
constante ameaça e de inspiração de terror a uma 
sociedade já de si fragilizada. 
 
Assim, diremos que continua a tornar-se imperioso para 
o desenvolvimento e sobrevivência da Guiné-Bissau 
como País verdadeiramente independente, livre e 
democrático, a reforma das suas Instituições de Defesa, 
Segurança Interna e Justiça, já que todas elas enfermam 
de crónicos males que as incapacitam de cumprirem as 
suas missões no âmbito das políticas sociais, 
económicas, de segurança e de justiça do Estado, 
modernizando-as, redimensionando-as e dotando-as 
dos meios indispensáveis à sua acção, através da 
mobilização das vontades e sinergias internas e da ajuda 
da comunidade internacional. Assim tenham os políticos 
deste País maravilhoso a coragem de dizer basta àqueles 
que, à revelia das mais elementares normas 
democráticas e em desrespeito dos ditames da honra e 
da vontade de um Povo que juraram servir, vêm 
constantemente violando a ordem constitucionalmente 
estabelecida em nome de direitos adquiridos e de 
interesses pessoais no mínimo obscuros. 
 
Lembrando o ditado Tibetano de que, “Há três coisas 
que jamais voltam: a flecha lançada; a palavra dita; e a 
oportunidade perdida.”, e verificando que muitas foram 
as setas lançadas e inúmeras as palavras (mal)ditas, 
espero, vivamente, que esta não seja a última 
oportunidade para que os Guineenses encontrem o 
verdadeiro caminho da paz, do progresso, da justiça e da 
reconciliação nacional. 





A Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças 






























































































A reforma no sector da Polícia 
 
O sector da Polícia, embora reduzido após a decisão de 
suspender o envio de uma nova Missão, continua a 
aconselhar e a ajudar os seus homólogos do Ministério 
do Interior em questões relacionadas com a Polícia de 
Ordem Pública (POP) e com o futuro da Guarda Nacional 
(GN).  
 
O grupo de trabalho, composto por representantes da 
Missão da UE RSS, do Ministério do Interior e da 
Cooperação Bilateral Portuguesa tem prosseguido com 
as suas atividades, reunindo-se todas as manhãs a fim 
de manter a dinâmica dos trabalhos para a Reforma do 




Actualmente, as actividades recaem sobre o 
planeamento da reestruturação da POP e a criação da 
GN. Este processo deverá ajudar a identificar e analisar 
todas as tarefas necessárias para o alcance dos 
objectivos definidos. 
 
Uma das primeiras medidas a ser levada a cabo pelas 
autoridades é a criação de Estados-Maiores e a 
nomeação dos dois Comandantes, para a POP e GN, de 
acordo com o texto recentemente aprovado pela ANP e 
promulgado pelo Presidente da República. 
 
Os serviços mais solicitados serão obviamente, os 
departamentos de recursos humanos da POP e da GN, 
que deverão conciliar as necessidades do serviço com as 
aspirações do pessoal. Para este efeito, o Estatuto da 
POP e da GN têm sido estudados e sintetizados para 
permitir a sua assimilação e compreensão por parte dos 
responsáveis destas áreas tão sensíveis.  
 
Através de relatórios verbais e escritos dos elementos 
do grupo de trabalho, as autoridades políticas e do 
Ministério do Interior, têm sido informadas dos avanços 
dos trabalhos. Cabe a eles dar o impulso necessário a 
estas operações de forma a assumir o seu compromisso 
para com a Reforma do Sector de Segurança. 
 
no passado dia 18 de Maio, após a introdução de 
algumas alterações aguardando, de momento, a 
necessária promulgação por S. Exa. o Presidente da 
República. 
 
A consequente Lei Orgânica do Estado-Maior General 
das Forças Armadas, contendo as resultantes das citadas 
alterações, foi apresentada ao então V/CEMGFA em 11 
de Junho, pelos representantes nacionais das Forças 
Armadas, aguardando-se os resultados da análise 
interna, para posterior encaminhamento e apresentação 
a S. Exa. o Ministro da Defesa Nacional para aprovação. 
 
A apresentação das Leis Orgânicas do Exército, da 
Marinha e da Força Aérea, inicialmente prevista 
segundo um programa de dois dias de conferência e 
debate em cada ramo, aprovado em 2 de Julho pelo 
novo CEMGFA, foi agora alterado para uma sessão 
conjunta, com o propósito de vir a ser presidida pelo 
próprio e envolver todos os oficiais das estruturas 
superiores do EMGFA, do Exército, da Marinha e da 
Força Aérea. Entretanto, seguindo a programação inicial, 
foram já cumpridos dois dias de apresentação da Lei 
Orgânica do Exército, no Clube de Oficiais, tendo 
resultado uma participação significativa de oficiais do 
Estado-Maior, das unidades de Bissau e das Zonas 
Militares a qual resultou, também, encorajante pela 
quantidade e qualidade das questões colocadas. 
 
A citada apresentação foi feita pelo conselheiro militar 
da Missão, sendo apoiado em crioulo, nos momentos 
considerados chave, pelos representantes das Forças 
Armadas da Guiné-Bissau que connosco vêem 
partilhando a jornada diária de trabalhos. O programa 
das apresentações foi composto pelos seguintes temas: 
 
ß Pontos de Partida para a Reforma das Forças 
Armadas (documento de estratégias; nova Missão 
das Forças Armadas; efectivos considerados por 
componente militar); 
ß Novo quadro legal; 
ß Nova estrutura militar (critérios organizacionais; 
harmonização e racionalização das estruturas 
propostas; estruturas do EMGFA e do Exército);  
ß Criação de condições para o sucesso da Reforma; 
ß Perspectivas futuras. 
 
Em antecipação, e decorrente de solicitação do 
CEMGFA, foi entregue ao EMGFA e a cada um dos ramos 
das Forças Armadas, um conjunto de 15 dossiers 
contendo o documento de estratégias, as estruturas 
organizativas do EMGFA e de cada um dos ramos e as 
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Realizou-se ontem em Bissau, dia 10, uma sessão ordinária do
Conselho de Ministros, sob a presidência de Sua Excelência o
Primeiro-Ministro, Senhor Carlos Gomes Júnior.
Aberta a sessão, o Primeiro-Ministro informou o Colectivo
ministerial das providências que se desencadearam e
possibilitaram a disponibilização pelas autoridades líbias, de uma
aeronave para evacuação de Sua Excelência o Senhor Presidente
da República para Paris, o que aconteceu anteontem, a fim de' aí,
no Hospital Militar Val-de-Grâce, mercê do apoio do Governo
francês, continuar sob os cuidados médicos a que vinha sendo
sujeito em Dakar.
Entrando na sua "Agenda de trabalhos", o Conselho de Ministros,
após discussão, tomou as seguintes deliberações:
a) Aprovar, com emendas, o projecto de Decreto-Lei relativo à
Reforma das Forças Armadas e de Segurança;
b) Aprovar, com emendas, o projecto de Decreto que adopta o
Regulamento Interno relativo ao Regime de Reforma do
Fundo de Pensões;
c) Aprovar, com emendas, o projecto de Decreto de alteração
dos Estatutos do Fundo de Conservação Rodoviária;
d) Dar seu acordo à adopção pelo Ministério da Educação
Nacional, Cultura, Ciência, Juventude e dos Desportos, do
"Memorando sobre o· Ano Lectivo 2009/20 iO", como
instrumento de orientação e consulta; 1\
e) Aprovar "ad referendum" a Adenda à Convenção relativa â
criação de, uma Agência para a Segurança da Navegação
Aérea em Africa e Madagáscar;
f) Aprovar "ad referendum" o Acordo de Revisão do Tratado
relativo à Harmonização do Direito dos. Negócios em
Africa; .
g) Conceder a nacionalidade guineense por casamento, a
C~erif Abdoul Madjid Diallo, de nacionalidade conacry-
gumeense.
Sob proposta do Primeiro-Ministro, o Conselho de Ministros
ainda deliberou o seguinte:
a) Dar por finda a comissão de serviço do Dr. Respicio
Marcelino Silva no cargo de Director-Geral do Instituto
Nacional de Previdência Social, sendo o mesmo nomeado
para, transitoriamente, desempenhar as funções de
Coordenador do Sector do Turismo, enquanto se aguardam
ulteriores providências;
b) Nomear o Senhor Mamadú laia Djaló para, em comissão de
serviço, exercer o cargo de Director-Geral do Instituto
Nacional de Previdência Social.
o Conselho de Ministros, através do novo titular da Secretaria de
Estado das Pescas, inteirou-se das graves irregularidades aí
detectadas e imputáveis à gerência anterior. Informou ainda
aquele membro do Governo de que o assunto encontra-se já sob
alçada do Ministério Público, instância competente para proceder
a averiguações tendentes ao apuramento dos factos e conseque?te
responsabilização dos autores do ilícito criminal praticado.
Analisada a proposta do Ministro da Administração Territorial
que, invocando escassez de recursos financeiros, advoga a
atribuição por parte do Governo, de determinadas receitas para as
Regiões, alegadamente indispensáveis ao seu funcionamento e
desenvolvimento, o Conselho de Ministros deliberou fossem
criadas duas Comissões, uma em representação do Ministério da
Administração Territorial e outra representando o Ministério dasf
Finanças, para em conjunto analisarem a pretensão e submeter
posteriormente ao Governo uma proposta concreta relativamente
às medidas administrativas e/ou legislativas que devem ser
adoptadas.
o Conselho de Ministros escutou a informação do Ministro da
Defesa Nacional e dos Combatentes da Liberdade da Pátria sobre
sua participação na Cimeira de Cartagena por um mundo livre das
minas antipessoal, bem como na 2a Conferência para a revisão da
Convenção de Ottawa acerca da proibição do uso,
armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e
sua destruição, eventos que tiveram lugar naquela cidade
colombiana, de 30 de Novembro a 4 de Dezembro em curso.
Por determinação do Primeiro-Ministro, foi distribuído nesta
sessão, para conhecimento e observância do que nele se contem, o
oficio no. 713/GPGRJ09, de 11 do mês findo, em que o
Procurador Geral a República solicita a atenção para o papel da
Advocacia do Estado - representação do Estado pelo Ministério
Público, nos casos e circunstâncias ai referidas, em defesa do
interesse público e social.
Bissau, 11 de Dezembro de 2009.
~~U1sência da Ministra da Presidência do Conselho de
istros, da Comunicação cial e dos Assuntos
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Sob a presidência de Sua Excelência o Primeiro-Ministro, Senhor
Carlos Gomes Júnior, realizou-se ontem em Bissau, dia 14, uma
sessão extraordinária do Conselho de Ministros.
Ditada por razões de urgência, a reunião foi convocada para que o
Colectivo ministerial pudesse debruçar-se, exclusivamente e sem
demora, sobre o pacote de projectos de diploma legislativo
atinentes ao Ministério do Interior, Departamento governamental
que se ressentia de um enorme défice em matéria de legislação
que balizasse formalmente a sua vasta área de actuação e
definisse claramente o papel dos seus agentes.
Assim, e após discussão, o Conselho de Ministros deliberou
aprovar, com alterações, os seguintes projectos de diploma, que
se enquadram nas estratégias para a Reestruturação e
Modernização do Sector da Defesa e Segurança:
1. Decreto-Lei que aprova a Lei Orgânica do Ministério do
Interior;
2. Diploma que aprova o Código Deontológico do Serviço
Policial;
3. Proposta de Lei Orgânica da Guarda Nacional ;
4. Decreto-Lei que aprova o Estatuto do Guarda Nacional
da Guarda Nacional;
5. Proposta de Lei que aprova o Regulamento de Disciplina
da Guarda Nacional;




7. Decreto-Lei que aprova o Estatuto dos Agentes da Policia
de Ordem Publica;
8. Decreto-Lei que aprova o Regulamento da Policia de
Ordem Pública.
Os projectos das propostas de Lei a que se referem os nos. 3, 5 e 6
foram aprovados "ad referendum", visto que a aprovação final e
definitiva das correspondentes propostas caberá à Assembleia
Nacional Popular.
Bissau, 15 de Dezembro de 2009.







Anexo n.º 18 





















Anexo n.º 19 
Joint Action 2009841CFSP, 17 de Novembro de 2009 
  
COUNCIL JOINT ACTION 2009/841/CFSP 
of 17 November 2009 
amending and extending Joint Action 2008/112/CFSP on the European Union mission in support of 
security sector reform in the Republic of Guinea-Bissau (EU SSR GUINEA-BISSAU) 
THE COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 
Having regard to the Treaty on European Union, and in 
particular Article 14 thereof, 
Whereas: 
(1) On 12 February 2008, the Council adopted Joint Action 
2008/112/CFSP on the European Union Mission in 
support of security sector reform in the Republic of 
Guinea-Bissau (EU SSR GUINEA-BISSAU) ( 1 ). That Joint 
Action was to apply until 31 May 2009. 
(2) On 18 May 2009, the Council adopted Joint Action 
2009/405/CFSP ( 2 ) amending Joint Action 
2008/112/CFSP. That Joint Action is to apply until 
30 November 2009. 
(3) By letter dated 9 October 2009, Guinea-Bissau invited 
the European Union to extend the Mission for six 
months until 31 May 2010. 
(4) Joint Action 2008/112/CFSP should be amended 
accordingly, 
HAS ADOPTED THIS JOINT ACTION: 
Article 1 
Joint Action 2008/112/CFSP is hereby amended as follows: 
1. Article 1(1) shall be replaced by the following: 
‘1. The European Union (EU) hereby establishes an EU 
Mission in support of security sector reform in the 
Republic of Guinea-Bissau (hereinafter referred to as “EU 
SSR GUINEA-BISSAU” or the “Mission”), comprising a 
preparatory phase beginning on 26 February 2008 and 
with an implementation phase beginning no later than 
1 May 2008. The duration of the Mission will be up to 
24 months from the declaration of initial operational capa­
bility.’; 
2. Article 9(1) shall be replaced by the following: 
‘1. The financial reference amount to cover the expen­
diture related to the Mission for the period from 
26 February 2008 to 30 November 2009 shall be 
EUR 5 650 000. 
The financial reference amount to cover the expenditure 
related to the Mission for the period from 1 December 
2009 to 31 May 2010 shall be EUR 1 530 000.’; 
3. in Article 17, the second subparagraph shall be replaced by 
the following: 
‘It shall apply until 31 May 2010.’ 
Article 2 
This Joint Action shall enter into force on the date of its 
adoption. 
Article 3 
This Joint Action shall be published in the Official Journal of the 
European Union. 
Done at Brussels, 17 November 2009. 
For the Council 
The President 
C. BILDT
EN L 303/70 Official Journal of the European Union 18.11.2009 
( 1 ) OJ L 40, 14.2.2008, p. 11. 
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Joint Action 2009405CFSP de 18 de Maio de 2009 
  
III 
(Acts adopted under the EU Treaty) 
ACTS ADOPTED UNDER TITLE V OF THE EU TREATY 
COUNCIL JOINT ACTION 2009/405/CFSP 
of 18 May 2009 
amending Joint Action 2008/112/CFSP on the European Union mission in support of security sector 
reform in the Republic of Guinea-Bissau (EU SSR GUINEA-BISSAU) 
THE COUNCIL OF THE EUROPEAN UNION, 
Having regard to the Treaty on European Union, and in 
particular Article 14 thereof, 
Whereas: 
(1) On 12 February 2008, the Council adopted Joint Action 
2008/112/CFSP ( 1 ) establishing a European Union 
mission in support of security sector reform in the 
Republic of Guinea-Bissau (EU SSR GUINEA-BISSAU). 
That Joint Action is to apply until 31 May 2009. 
(2) By letter dated 14 April 2009, Guinea-Bissau invited the 
European Union to extend the Mission for six months 
until 30 November 2009. 
(3) Joint Action 2008/112/CFSP should be amended 
accordingly, 
HAS ADOPTED THIS JOINT ACTION: 
Article 1 
Joint Action 2008/112/CFSP is hereby amended as follows: 
1. Article 1(1) shall be replaced by the following: 
‘1. The European Union (EU) hereby establishes an EU 
Mission in support of security sector reform in the 
Republic of Guinea-Bissau, hereinafter referred to as “EU 
SSR GUINEA-BISSAU” or the “Mission”, comprising a 
preparatory phase beginning on 26 February 2008 and 
with an implementation phase beginning no later than 
1 May 2008. The duration of the Mission will be up to 
18 months from the declaration of initial operational 
capability.’; 
2. in Article 17, the second subparagraph shall be replaced by 
the following: 
‘It shall apply until 30 November 2009.’. 
Article 2 
This Joint Action shall enter into force on the date of its 
adoption. 
Article 3 
This Joint Action shall be published in the Official Journal of the 
European Union. 
Done at Brussels, 18 May 2009. 
For the Council 
The President 
J. KOHOUT
EN L 128/60 Official Journal of the European Union 27.5.2009 
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EUROPEAN SECURITY AND DEFENCE POLICY 
 
 
EU mission in support of security sector reform 
in the Republic of Guinea-Bissau 
(EU SSR Guinea-Bissau)  
Updated: Ju ly 2009 
Guinea-Bissau/06 
Mission background 
The Council of the EU decided to establish a 
mission in support of security sector reform in 
the Republic of Guinea Bissau (EU SSR  
Guinea-Bissau) on 12 February 2008. The 
mission is conducted under the European 
Security and Defence Policy (ESDP). It is the 
first mission planned entirely at the newly 
established headquarters for EU civilian crisis 
management operations - the Civilian Planning 
and Conduct Capability (CPCC). 
 
The mission was officially launched in June 
2008. It is conducted in partnership with the 
Republic of Guinea Bissau, which maintains ownership of the Security Sector Reform process.  
 
The mission is in line with the joint "Africa-EU strategic partnership" adopted at the 8-9 December 
2007 EU-Africa summit in Lisbon. The strategic partnership identifies peace and security as a major 
area of cooperation.  
 
EU SSR Guinea-Bissau is part of a coherent EU approach and complementary to the activities under 
the European Commission's Instrument for Stability and the European Development Fund, as well as 
Member States' efforts. 
 
Mandate and objectives 
The Mission provides local 
authorities with advice and 
assistance on security sector 
reform (SSR) in order to 
contribute to creating the 
conditions for implementation 
of the National SSR Strategy 
(adopted by the authorities of 
Guinea-Bissau and endorsed 
by the international donors 
round table for Guinea-Bissau 
at its meeting in November 2006), in close cooperation with other EU, international and bilateral 
actors, and with a view to facilitating subsequent donor engagement. 
Head of Mission (right) in Guinea-Bissau 
MISSION FACTS AND FIGURES 
Country: Guinea Bissau 
Headquarters: Bissau 
Starting date: June 2008 
End date: November 2009 
Head of Mission: General Juan Esteban Verástegui 
Mission strength: 16 (out of 27) internationals and 
14 (out of 19) locals 
Mission budget: EUR 5.6 million 
States participating: DE, ES, FR, IT, PT, SE, poss. 




The European Union's European Security and Defence Policy (ESDP) includes the gradual framing of a common defence policy 
which might in time lead to a common defence. The ESDP allows the Union to develop its civilian and military capacities for crisis 
management and conflict prevention at international level, thus helping to maintain peace and international security, in accordance 
with the United Nations Charter. The ESDP includes a strong conflict prevention component. 
Based in Brussels, the Civilian Planning and Conduct Capability (CPCC) is the permanent structure responsible for an autonomous 
operational conduct of civilian ESDP operations. Under the political control and strategic direction of the Political and Security 
Committee and the overall authority of the High Representative, the CPCC ensures the effective planning and conduct of civilian 
ESDP crisis management operations, as well as the proper implementation of all mission-related tasks. 





Visit to Air Force base, April 2008   
The particular objective of the mission is to operationalize the 
National SSR Strategy through assisting in the development 
of detailed implementation plans for downsizing/restructuring 
the Armed Forces and security forces. Moreover, the mission 
assists in the development and articulation of capacity-
building needs, including training and equipment, and 
facilitating subsequent mobilisation of, and engagement by, 
donors. The mission is also due to asses the potential and 
risk for continued ESDP engagement in the medium term in 
support of SSR implementation. 
 
The mission consists of military and civilian advisers 
assigned to work with the Army, the Navy, the Air Force, the 
Judicial Police, the Public Order Police, the Prosecution Services and the Secretariat of the Steering 




EU SSR Guinea-Bissau covered an initial period of up to 12 months, until May 2009. On the basis of 
a detailed report provided by the Head of Mission and following the suggestion made by the Civilian 
Operations Commander after contacts with relevant Guinea-Bissau authorities, the European Union's 
Political and Security Committee agreed in February that the mission has been extended for six 
months, until 30 November 2009. The aim is to complete its outstanding tasks by then and to further 
assess the commitment of the new government to carry forward the reform process. A decision will 
then taken on whether the ESDP will also be engaged in the implementation phase of the reform. 
"EU SSR GUINEA-
BISSAU shall provide 
local authorities with 
advice and assistance 
on SSR in the Republic 
of Guinea-Bissau, in 
order to contribute to 
creating the conditions 
for implementation of 
the National SSR 
Strategy, in close 
cooperation with other 
EU, international and 
bilateral actors, and 




COUNCIL JOINT ACTION 









Anexo n.º 23 
Comunicado de Imprensa da Missão, 25 de Maio de 2010 
  
 





REQUEST FOR THE EXTENSION OF THE EU SSR GB MISSION 
I have the honor to communicate the deliberation of the Council of Ministers of 8th October, which 
approved the extension of the mandate of the European Union Mission for the Security Sector Reform in 
Guinea Bissau (EU SSR GB) to 31st May, 2010. 
Moreover, I would like to seize this occasion to reiterate the commitment of this Government in   respect 
of the National Strategy Document, as a fundamental reference for the Defense and Security Reform 
Process. 
The fact that the Council of Ministers is currently working with a view to approving, within the shortest 
possible time, the package of legal documents prepared by Guinean experts with support from the 
European Union Advisers, is a clear manifestation of our endeavor in this respect. 
Finally, we would like to reaffirm the firm intention of this Government to proceed with the enquiry into 
the tragic events that occurred in this country in March and June of this year, and for which we count on 
the invaluable support of the International Community. 
Therefore, we would like to request for the prolongation of the Mission for another period of 6 months. 
Please accept, Your Excellency, Dr. Javier Solana, the assurances of my highest consideration. 
 




Dr. Javier Solana 
Secretary General of the Council of the European Union 
And High Representative of the European Union  
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(a)- If possible must play 2 roles; Reporting Officer and International Org. liasion officer.
(b)- Nomenated by HOM









Anexo n.º 25 




   Name Position 
1 Juan Esteban Verastegui Head of Mission 
2 Fernando Afonso Deputy Head of Mission 
3 Miguel Girão de Sousa POLAD/PPIO 
4 Vacant Reporting Officer 
5 Antonio Teixeira Tri-Service Adviser 
6 Hernani Rezende Navy Adviser 
7 Alberto Serradilla Fidalgo Army Adviser 
8 Vacant Expert Trainning concepts 
9 Jean-Claude Gontier Public Order Police Adv 
10 Amilcar Santos Judiciary Police Adviser 
11 Vacant Judiciary Police Adviser 
12 Sandra Pontes Prosecution Adviser 
13 Vacant Prosecution Adviser 
14 Vacant Prosecution Service Adv 
15 Jose Manuel Casas Suarez National Guard Adviser 
16 Miguel Nunes Marcelino National Guard  Adviser 
17 Thomas Oye Budgetary Expert 
18 Vacant ID needs (MIL) 
19 Vacant ID needs (POL/PROS) 
20 João Nunes de Figueiredo Steering Committe Adviser 
21 Vacant Liaison 3rd parties 
22 Matteo Bonfanti Head of Administration 
23 Juan Cuadrado Mission Security Officer 
24 Franco Galazzi Procurement 
25 Vacant Fin. & Accounting 
26 Lutz Gabriel Logistic 










Anexo n.º 26 
Boletim Informativo da UE RSS GB, n.º 1, Julho-Agosto 2009 
  
 
Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 



























































Centro de Formação Conjunta de Cumeré 
 
Os Conselheiros Militares da Missão da UE RSS GB estão a 
reunir esforços para a concretização do programa de 
acção para o arranque de um novo Centro de Formação 
Conjunta na antiga Base de Cumeré. Esta futura instituição 
procurará implementar uma abordagem global para a 
educação e formação, sendo considerada uma pedra 





Foram levadas a cabo algumas visitas, juntamente com os 
Oficiais Guineenses, para avaliar as actuais infra-estruturas 
e identificar as necessidades existentes, com a finalidade 
de se desenvolver um projecto que deverá ser 
apresentado aos doadores para financiamento. 
 
Este Centro de Formação irá constituir um ponto focal 
para a renovação, tanto de quadros profissionais, como do
Distribuição de equipamento desportivo 
 
No mês de Junho, os Conselheiros da Missão da UE RSS 
GB, chefiados pelo General Juan Esteban Verástegui 
(HoM), forneceram em nome da Missão, um conjunto de 
equipamentos desportivos às Forças Armadas Guineenses 
(FAG). A comitiva foi recebida pelo Chefe de Estado Maior 
General das Forças Armadas Interino, Comandante 
Zamora Induta numa cerimónia que teve lugar no 




Com o fornecimento deste equipamento pretende-se 
fomentar a prática desportiva entre os soldados, tanto 
para melhorar a aptidão física, como para promover uma 
mente saudável através da competição e 
desenvolvimento pessoal. 
 
No âmbito desta cerimónia e com o objectivo de testar o 
referido equipamento, foi organizado num ambiente de 
camaradagem, um jogo de futebol entre a Missão e as 


























UE RSS GB Boletim Informativo - Nº 1 
Julho - Agosto 2009 
Editorial pelo Chefe da Missão 
 
O facto deste 1º boletim informativo ver apenas a 
luz do dia quase um ano e meio após a nossa 
chegada a Bissau, é a prova do trabalho incessante 
que a Missão tem tido ao longo deste período. Foi 
um tempo de construção das fundações para um 
apoio estável e sólido do Sector de Segurança na 
Guiné-Bissau nos seus três aspectos: Defesa, Polícia 
e Justiça. 
 
Ao longo deste tempo, a Missão trabalhou com 
três Governos e Primeiros-ministros diferentes, 
três Presidentes se contarmos com o recém eleito, 
viveu dois processos eleitorais (Legislativas e 
Presidenciais), uma série de tentativas de golpes de 
Estado e o mais grave: assistiu em Março às mortes 
de um Presidente da República e de um Chefe de 
Estado-Maior General das Forças Armadas e pouco 
tempo depois às mortes de um candidato 
presidencial e Ministro e de um antigo Ministro da 




Apesar deste difícil contexto, os Conselheiros da 
Missão avançaram juntamente com os seus 
congéneres na abertura do caminho para a 
implementação da RSS conforme determinado no 
Documento Estratégico Nacional. Alguns êxitos 
podem ser mencionados especialmente no 
domínio do enquadramento jurídico em que um 
importante conjunto de Leis Orgânicas foi 
delineado, aguardando a sua aprovação. 
 
Ainda existe muito trabalho pela frente, contudo, 
as bases para o sucesso foram já constituídas: a 
confiança mútua. Contando com a forte vontade 
política das autoridades locais e estruturas 
envolvidas, para avançar na RSS, não restam 
dúvidas quanto à capacidade para alcançar os 
objectivos estabelecidos para a Missão, antes da 
conclusão do já prolongado mandato desta Missão. 
 
Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 



























































1º Seminário Nacional dos Magistrados do Ministério 
Público Guiné-Bissau 
 
Nos dias 28 e 29 de Maio de 2009 realizou-se em Safim o
Seminário Nacional para os Magistrados e Agentes do 
Ministério Público, sob o lema: “O Ministério Público na 
reforma do Sector da Segurança”. A cerimónia de abertura 
foi presidida pelo Vice-Procurador Geral da República, na 
presença do Chefe da Missão da União Europeia para a 
Reforma do Sector da Segurança. O seminário contou com a  
participação de magistrados do Ministério Público de todo o 
país, que participaram activamente nos debates. 
 
Durante dois dias, os Magistrados e Agentes do Ministério
Público discutiram a importância desta Instituição Judicial 
no âmbito da Reforma do Sector da Segurança. No 
seminário foram apresentadas e debatidas as propostas de 
revisão da Lei Orgânica e Estatuto dos Magistrados do 
Ministério Público. Estas propostas são o resultado do 
trabalho realizado por seis magistrados, que durante quatro
meses, analisaram legislação comparada e redigiram as 
alterações necessárias às mencionadas leis. Foram também 
debatidas propostas de regulamentos internos para a 
Procuradoria-geral da República em geral e para o Gabinete 
do Procurador-Geral da República em particular.                               
 
Igualmente, os vícios institucionais no relacionamento 
processual no quadro do Ministério Público e uma análise 
crítica do papel dos Magistrados Coordenadores das 
Delegações Regionais foram, entre outros, temas analisados 
em virtude das visitas efectuadas aos tribunais e esquadras 
de polícia do país, pela Missão, pelo Presidente do Sindicato 
dos Magistrados do Ministério Público, e pelos 




As instalações da Guarda-Fronteira de Che Che 
 
Os Conselheiros da Missão deslocaram-se pelo país a fim de 
visitar todos os postos da Polícia de Ordem Pública e da 
Guarda Fronteira que irão formar o núcleo da futura Guarda 
Nacional Guineense. 
 
As condições são as mesmas por toda a parte, 
nomeadamente infra-estruturas em estado de degradação 
devido à idade, falta de recursos financeiros mas também 
falta de empenho e imaginação dos agentes para melhorar a 
sua situação material. A pobreza em que se encontram é 
sempre realçada mas pouco fazem para mudar o estado 
actual; a resignação supera o espírito de iniciativa. A duas 
horas de estrada a Sul de Gabu, pode-se encontrar o posto 




O destacamento de cerca de quarenta agentes é controlado 
por um chefe que assume plenamente os seus deveres e 
responsabilidades e imprime nos seus homens a energia 
necessária para tirar proveito da situação. Praticamente sem 
meios, conseguiu construir para os seus homens cabanas 
tradicionais de madeira e palha para habitação e abrigo para 
os materiais essenciais. As excelentes relações que mantém 
com os representantes do Estado, permitiram-lhe obter 
materiais para a construção de duas casas de tijolo para 
habitação e serviço. 
Gabinete de Imprensa do Conselho da União Europeia 
De 15 a 19 de Junho uma equipa de filmagem do Gabinete 
de Imprensa do Conselho da União Europeia deslocou-se à 
Guiné-Bissau com o fim de obter imagens relativas às 
actividades desenvolvidas pela Missão da União Europeia, 
nomeadamente imagens referentes ao trabalho 
desenvolvido pelos diversos Conselheiros da Missão nas três 
áreas de actividades, Defesa, Polícia e Justiça 




Jornadas de Sensibilização sobre a Reforma do Sector de 
Defesa e Segurança 
A Missão, constatando a necessidade de uma maior 
divulgação junto da comunidade guineense do tema da 
Reforma e em particular sobre as actividades 
desenvolvidas pela Missão, decidiu organizar as Jornadas 
de Sensibilização sobre a Reforma do Sector de Defesa e 
Segurança. A decisão vem também na sequência das 
discussões ocorridas durante a Mesa Redonda de Praia, 
de 20 de Maio de 2009, onde foi considerada a 
necessidade de uma campanha de informação sobre o 
tema. Esta iniciativa terá lugar nos próximos dias 5 e 6 de 
Agosto, e contará com o apoio do Movimento da 
Sociedade Civil. Estarão presentes na sessão de abertura 
e encerramento, os Ministro da Defesa Nacional, Interior, 
Antigos Combatentes, Justiça, Chefe de Estado Maior das 
Forças Armadas interino e o Presidente do Movimento, 
para além do Chefe de Missão da União Europeia. Cerca 
de 35 organizações irão participar nestas Jornadas que 
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Reunião para conciliação do quadro legal das Forças 
Armadas e Segurança Guineenses 
 
A 14 de Outubro de 2009, na sede da Missão da EU RSS GB, 
foi levada a cabo uma reunião conjunta das Forças Armadas 
e das Forças Policiais da Guiné-Bissau com os Conselheiros 




O objectivo do encontro foi o de discutir e conciliar alguns 
assuntos pendentes relacionados com as responsabilidades 
e carreiras dos diferentes corpos pertencentes tanto ao 
Ministério da Defesa como ao Ministério do Interior. Estes 
aspectos foram redefinidos antes de serem apresentados 
para aprovação, os projectos lei, que moldarão as futuras 
Forças Armadas, Forças e Serviços de Segurança da GB. 
 
Os Representantes da UE desempenharam o papel de 
conselheiros e de moderadores, orientando nos diversos 
tópicos sob análise. Para além disso, foram levantadas
questões para discussão aberta num ambiente conjunto, 
que permitiram uma abordagem participada e que deverá 
resultar numa combinação apropriada dos quadros legais 




UE RSS GB Boletim Informativo - Nº 3 
Outubro 2009 
 
Editorial pelo Chefe de Missão 
 
No dia 08 de Outubro o Conselho de Ministros 
aprovou o pedido oficial para uma eventual extensão 
do mandato da Missão EU RSS GB. No dia seguinte o 
Primeiro-ministro assinou uma carta endereçada ao 
HR/SG Dr. Javier Solana, na qual solicitou ao Conselho 
da União Europeia a apreciação da extensão do 
mandato da Missão até 31 de Maio de 2010. 
 
Este pedido foi aceite pelo Conselho da UE após as 
recomendações de diferentes entidades políticas e 
económicas devendo a nova Acção Comum ser 
aprovada brevemente. Esta decisão significa não 
apenas que, a Missão ficará no país por mais 6 meses, 
mas mais importante ainda, que será feita em 
Novembro uma Análise Estratégica do compromisso 
futuro da UE no país cujo resultado será apresentado 
ao Conselho Político e de Segurança da UE em 
Bruxelas a 19 de Janeiro de 2010. 
 
Esta análise estratégica constitui um verdadeiro 
desafio para a própria Missão e para o futuro da 
Guiné-Bissau. A Missão e a Guiné-Bissau devem 
mostrar de uma forma realista os avanços feitos 
relativamente ao processo de RSS para garantir que 
uma presença efectiva da EU na fase de 
implementação seja necessária e importante. A porta 
para uma próxima fase de implementação da Missão 
da EU tem de ser aberta. 
 
Ainda existe bastante trabalho conjunto a ser feito, 
como a preparação da Mesa de Doadores e a 
aprovação do quadro legal já elaborado das Forças 
Policiais, Ministério do Interior, Forças Armadas e dos 
Serviços da Procuradoria-geral. Bastante trabalho já 
foi feito mas ainda é necessário, algum esforço por 
parte do Governo e demais autoridades nacionais na 
tomada de decisões relacionadas com a aprovação dos 
quadros legais necessários. 
 
Igualmente existem boas novas da UNOGBIS, que 
brevemente será transformada em UNIOGBIS com 
uma equipa e estrutura para a RSS bastante mais 
poderosa. Será feito um esforço conjunto para 
optimizar a coordenação e trabalhos na área da 
reforma. 
 
Resumindo, uma época de desafios para a Missão e 
para o país, avizinha-se. 
 
Programa de Rádio sobre a RSS na Sol Mansi 
 
Os Conselheiros da Missão têm participado semanalmente 
desde o início do mês de Outubro no programa de rádio 




O programa já abordou diversos temas no âmbito das 
vertentes Militar, Policial e Procuradoria, contando com a 
presença de convidados nacionais como o Porta-voz das 
FA, Cor. Samuel Fernandes; o Representante da PGR, Dr. 
Mário Baticã; o Representante da POP, Cor. Lino Lopes e 





































































































O conceito de emprego da POP e da GNG 
 
O Grupo de trabalho composto pelos Membros do 
Ministério de Interior e conselheiros da Missão da UE RSS 
GB estão actualmente a trabalhar num projecto texto 
sobre o conceito do emprego da Policia de Ordem Pública 
(POP) e da futura Guarda Nacional Guineense (GNG). 
 
Esse texto, que completa diversos projectos-leis enviados 
às autoridades governamentais da Guiné-Bissau para 
seguimento do processo legislativo, será referência de 
acção das unidades e subunidades da POP e da GNG. 
Desenvolve os seguintes pontos: 
• Missões operacionais das esquadras POP e dos 
postos GNG; 
• Organização das esquadras POP e dos postos GNG; 
• Princípios de funcionamento de serviço; 
• Atribuições de diferentes escalões de comando; 
• Modos de gestão de recursos humanos, 
• Disposições de natureza logística 
 
A implementação das regras de emprego e de 
organização das esquadras POP e dos postos GNG, tal 
como definidos no presente texto, ajuda no 
esclarecimento e na optimização da acção da POP e da 





Estas regras abrangem também as disposições relativas à 
disponibilidade e ao ritmo das actividades dos agentes, o
que garante a capacidade de aumento permanente da 
potência da POP e da GNG numa conciliação harmoniosa 
do interesse do serviço e o tempo livre.  
 
Por fim, reforça o papel operacional importante do 
comandante da esquadra POP e do comandante do posto 
GNG. O Chefe investido de um comando de 
responsabilidade, deve pelo seu carisma e implicação 
diária, suscitar nos seus colaboradores adesão 
espontânea à sua acção e um engajamento firme na 
















Propostas de Regulamentos Internos da Procuradoria 
 
O Serviço da Procuradoria-geral da Missão, que funcionava 
apenas com uma conselheira, recebeu recentemente dois 
novos elementos: uma procuradora internacional, Maria 
Ana Romba, e um procurador nacional, Juscelino Pereira. A 
equipa desenvolveu um plano de acção conjunto para os 
próximos seis meses, focado especialmente em actividades 
que permitem reforçar a capacidade da Procuradoria para 




Para dar continuidade à reorganização do Serviço da 
Procuradoria-geral, a equipa preparou três propostas de 
Regulamentos Internos, do Conselho do Ministério Público, 
do Departamento de Serviço de Inspecção da Procuradoria 
e dos Magistrados Coordenadores da Procuradoria. Estes 
documentos vão ser submetidos ao Procurador-geral para 
análise e apreciação.  
 
A segunda edição do boletim informativo da Procuradoria 
divulgada com o apoio técnico da Missão UE RSS GB foi 
lançada com a publicação de um artigo sobre a circuncisão 
feminina, da autoria de Juscelino Pereira. A equipa tem 
recebido várias reacções e outros estudos jurídicos 
interessantes a serem publicados no boletim informativo 
do Serviço da Procuradoria. 
 
Chegadas – Novo elemento da Missão 
 
Maria Ana Romba, de nacionalidade Portuguesa, integrou 
a Missão da União Europeia para a Reforma do Sector da 
Segurança na Guiné-Bissau, no dia 12 de Outubro de 2009, 
como Conselheira para a Procuradoria-geral da República. 
 
Ingressou na Magistratura do Ministério Publico, há mais 
de 26 anos, tendo exercido o seu cargo em diversos 
Tribunais, quer de competência genérica, quer de 
competência especializada. 
 
Em área diferente, exerceu ainda funções de Comissária 
Nacional Adjunta para os Refugiados no Comissariado 
Nacional para os Refugiados – no Ministério da 







Anexo n.º 28 
Declaração final da Reunião de Praia, 20 de Abril de 2009 
  
1
Mesa Redonda sobre Reestruturação e Modernização 
dos Sectores da Defesa e da Segurança de Guiné-
Bissau
Praia, República de Cabo Verde
20 de Abril de 2009
COMUNICADO FINAL
1.  De acordo com a decisão da 26ª reunião do Conselho de Mediação e Segurança 
da CEDEAO, realizada na Guiné-Bissau em Março de 2009, uma Mesa Redonda 
sobre Reestruturação e Modernização dos Sectores da Defesa e da Segurança da 
Guiné-Bissau foi organizada pela CPLP, CEDEAO, e UNOGBIS, e pelos Governos 
da Guiné-Bissau e de Cabo Verde na Praia a 20 de Abril de 2009.
2.  O objectivo da Mesa Redonda foi o de identificar os principais 
constrangimentos à implementação rápida do programa da RSS, encontrar meios e 
formas de os remover, e recomendar formas de injectar uma nova vida e dinamismo 
ao programa.
3.  A Mesa Redonda também procurou identificar e acordar num conjunto de 
quick wins e reconheceu a necessidade de um Plano de Acção visando a construção 
da confiança da hierarquia militar para apoiar o programa da RSS, assim como 
tentar resolver a necessidade imperiosa de garantir a protecção das autoridades, para 
que possam tomar as difíceis decisões que o sucesso do programa exigirá.
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4. Participaram na Mesa Redonda os seguintes países: Argélia, Angola, Brasil,
Burkina Faso, Canadá, Cabo Verde, China, Cote d'Ivoire, Timor Leste, França, 
Gâmbia, Grã Bretanha, Guiné-Bissau, Japão, Líbia, Luxembourg, Países Baixos,
Nigéria, Portugal, Rússia, São Tomé e Príncipe, Senegal, Espanha, República da 
África do Sul e os Estados Unidos da América.
5.  Também participaram na Mesa Redonda as seguintes organizações: União 
Africana, Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), CEDEAO, União 
Europeia, a Organização Internacional da Francofonia (OIF), Nações Unidas, 
Escritório das Nações Unidas na África Ocidental (UNOWA), Comissão das Nações 
Unidas para a Construção da Paz (UNPBC), Interpol e Escritório das Nações Unidas 
para a Guiné-Bissau (UNOGBIS) e o Escritório das Nações Unidas para o Controlo 
de Drogas (UNODC). (Ver a lista de participantes anexa).
6.  Sua excelência José Maria Neves, Primeiro Ministro da República de Cabo 
Verde e sua excelência Carlos Gomes, Primeiro Ministro da República da Guiné-
Bissau co-presidiram a cerimónia de abertura da Mesa Redonda, que contou também 
com o discurso de S.E.
7.  O Ministro dos Negócios Estrangeiros de Cabo Verde apresentou a agenda e a 
metodologia de trabalho da Mesa Redonda após a qual, o Ministro da Defesa da 
República da Guiné-Bissau fez uma apresentação sobre a situação e perspectivas da 
reforma, do RSS, na Guiné-Bissau.
8.  A sessão de Apresentação da Mesa Redonda foi presidida pelo presidente do 
Conselho de Ministros da CEDEAO e Ministro de Estado para os Negócios 
Estrangeiros da Nigéria, Embaixador Bagudu Hirse.
9.  O enviado especial do Presidente da Comissão da União Africana na Guiné-
Bissau, o Vice-Presidente da Comissão da CEDEAO, o Representante da Presidência 
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da CPLP, o Secretário Executivo da CPLP, o Presidente da Configuração Guiné-
Bissau da Comissão de Construção da Paz das Nações Unidas, os Representantes (do 
Conselho e da Comissão) da União Europeia, o Representante do Secretário Geral 
das Nações Unidas na Guiné Bissau (ONUGBIS) e o Escritório das Nações Unidas 
para o Controlo de Drogas (UNODC) fizeram declarações individuais durante a 
sessão.
10. A Mesa Redonda então dividiu-se em quatro grupos de trabalho constituídos 
conforme a seguir se indica:
Grupo I:  Reforma do Sector da Defesa
Grupo II:  Reforma do Sector da Segurança e da Justiça (Polícia e 
Justiça)
Grupo II:  Luta contra o narcotráfico
Grupo IV:  Questões institucionais e de coordenação.
11. A Mesa Redonda analisou as recomendações dos vários grupos e adoptou-as 
conforme se indica a seguir:
Reforma do Sector da Defesa
i. Desenvolver uma visão estratégica
O grupo realçou a necessidade deste documento que será desenvolvido por Iniciativa 
do Governo em parceria com todos os actores nacionais interessados baseado, entre 
outras questões, na avaliação da ameaça.
Período: Maio 2009 a Maio 2010
ii. Acções de Impacto Rápido 
Concordou com a necessidade de levar a cabo estas acções, e destacou as duas acções 
consideradas mais importantes, dentro dos prazos propostos no documento: 
4
-  Criação do Fundo de Pensões  
-  Reabilitação de casernas 
iii. Desmobilização/Recrutamento 
- Também assinalou a importância de se avançar nos dois campos, sem 
necessidade de vinculação entre os mesmos em termos temporais. 
- Ambos os aspectos dependem, para a sua efectivação, da definição da futura 
estrutura e destacamento das Forças Armadas, e deve ser de acordo com a 
construção de um exército nacional. 
4. Combatentes da Liberdade da Pátria 
O grupo concordou que este é um problema transversal que incide sobre todos 
os sectores da sociedade afectados pela Reforma, incluindo a Administração 
Pública. 
As acções apresentadas no Documento devem ser implementados em paralelo 
com a
Reforma do Sector de Segurança. Os orçamentos, acções e prazos devem ser 
revistos à luz do recenseamento em curso. 
v. Considerações gerais:
a) Financiamento
- O grupo decidiu que os orçamentos devem ser revistos com 
base em projectos mais detalhados a serem submetidos numa 
próxima Mesa Redonda de Doadores. 
b) Prioridades
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- O Governo da Guiné-Bissau será o responsável pela definição 
das prioridades na implementação das acções, seguindo o 
princípio da apropriação. 
Reforma dos Sectores da Segurança e da Justiça
Segurança
i.      Completar o recenseamento das forças de segurança, com base no trabalho 
que já está sendo feito com o apoio do programa da UE. Este recenseamento 
deve ser concluído em Julho de 2009.
ii.      Acelerar a conclusão do quadro jurídico das forças de segurança. O trabalho 
preparatório já foi feito, com o apoio da UE. Agora, em coerência com o 
princípio de propriedade, devem ser tomadas decisões políticas cruciais 
pelas autoridades guineenses, a fim de tornar este quadro jurídico uma 
realidade, através da aprovação das leis orgânicas e dos estatutos para as 
diferentes forças de segurança. Isto deve ser concluído até Dezembro de 
2009.
iii.      Uma vez concluído o recenseamento e o quadro jurídico das forças de 
segurança, a etapa seguinte deve ser a desmobilização e o recrutamento, os 
quais devem estar estreitamente e directamente interconectados, e 
implementados simultaneamente. A Desmobilização e o recrutamento 
devem ser executados com base num recenseamento das forças de 
segurança, que fornece os dados e informações que permitem às autoridades 
guineenses fazer uma análise que identifique as necessidades do país, e 
consequentemente, estabelecer os objectivos e indicadores. A 
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Desmobilização e o recrutamento devem igualmente ser feitos quando o 
quadro jurídico novo já estiver criado e preparado, e não antes disso.
iv.      Criar um Fundo de Pensões, com base na informação e análise fornecidas 
pelo recenseamento das forças de segurança. 
v.      Reabilitar ou construir esquadras policiais, com um orçamento que deve ser 
preparado com base numa análise apropriada das necessidades do país 
vi.      Criar uma Academia de Segurança para formação das forças de segurança 
civil, incluindo a formação de formadores. O respectivo orçamento deve ser 
preparado antes da próxima mesa redonda sobre a RSS na Guiné-Bissau 
vii.     Aquisição de equipamento de serviço e investigação 
viii. Reforçar as capacidades institucionais da Guiné-Bissau para garantir 
protecção especial às suas instituições democráticas e seus representantes 
Justiça
i.      Criar o quadro jurídico para o sistema de justiça. Decisões políticas devem 
ser tomadas pelas autoridades guineenses, para que este quadro jurídico seja 
uma realidade. Isto deve ser concluído até Dezembro de 2009. 
ii.      Construção de novas prisões. 
iii.       A reabilitação das prisões antigas, já em implementação com o apoio da 
UNODC, deve ser concluída 
iv.       Implementação imediata de um sistema penitenciário, incluindo o 
recrutamento e formação dos necessários recursos humanos e aquisição de 
equipamento. 
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v.      A reabilitação dos Tribunais existentes, e reforço da capacidade do Gabinete 
do Procurador Geral, já em implementação no quadro do programa da UE 
deve ser concluída. 
Narcotráfico
i. Sobre as medidas de restauro da autoridade Estatal: 
 As medidas devem incluir a criação e/ou o reforço de mecanismos de controlo 
interno.
ii. Sobre o campo da aplicação da lei: 
O engajamento e a disponibilidade das forças policiais em cooperar com a 
Comunidade Internacional devem ser realçadas, visto que a reforma da Polícia 
Judiciário já mostra alguns sinais positivos e resultados. 
iii. Sobre a luta contra a corrupção: 
Necessidade de se dar uma dimensão regional ao fenómeno do narcotráfico e 
provocar uma resposta nacional e internacional. 
Os salários de agentes de segurança devem ser pagos numa base regular  
Reformas institucionais
i. Relativo ao Secretariado Permanente da Comissão de Pilotagem da Reforma: 
as instituições existentes devem ser reforçadas com o engajamento de mais 
peritos nacionais qualificados para a coordenação da reforma com processos 
estabelecidos de acompanhamento e avaliação, assim como prestação de contas, 
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visando os sectores da defesa, da segurança, da justiça e da luta contra o 
narcotráfico;
onde necessário, deve socorrer-se da assistência técnica institucional através da 
cooperação internacional; 
a coordenação do diálogo com a comunidade internacional sobre a RSS deve ser 
da responsabilidade do Governo da Guiné-Bissau podendo ser apoiada pela 
UNOGBIS.
ii. Relativo à criação de um Trust Fund para a RSS da Guiné-Bissau: 
Com esse objectivo, um Mecanismo Internacional de Coordenação e Gestão da 
RSS da Guiné-Bissau deve ser instituído.  
iii. Relativo ao reforço da capacidade da UNOGBIS:
um programa de capacitação da coordenação da RSS deve ser implementado a 
favor da UNOGBIS, com o intuito de reforçar a sua capacidade de gestão nesta 
matéria. 
iv. Relativo ao engajamento da sociedade civil e da comunicação social: 
Uma estratégia nacional na informação deve ser desenvolvida, com programas 
operacionais de formação e sensibilização com o objectivo de uma maior 
participação e engajamento dos intervenientes na RSS.
v. Relativo ao reforço da capacidade institucional Estatal e facilitação da reforma 
da administração pública: 
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 Dado a natureza transversal da capacitação institucional do estado e da 
facilitação da reforma da administração pública, a capacidade da Guiné-Bissau 
para implementar essas reformas, particularmente RSS, deve ser reforçada, por 
forma a assegurar que o país beneficie o máximo desses processos. 
12. Os participantes decidiram recomendar às Autoridades a implementação dos 
resultados da reunião de forma dedicada e prometeram mobilizar os recursos 
necessários.
13. Com esse fim, os co-organizadores conceberão o plano de acção de 
acompanhamento a ser apresentado aos países e organizações representados e ao 
próximo Grupo de Contacto Internacional da Guiné-Bissau (ICG-GB) 
14. Os participantes manifestaram o seu reconhecimentos ao Governo e povo de 
Cabo Verde pelas excelentes instalações postas á sua disposição de forma a assegurar o 
bom andamento dos trabalhos e uma reunião bem sucedida.
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Anexo n.º 33 
Comunicação do Governo, 9 de Outubro de 2009 
  
 
Para informações contactar:  
Catarina Schwarz 
Assistente e Intérprete 










NOTA DE IMPRENSA 
 
 
A Missão da União Europeia para a Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 
apresenta os seus atenciosos cumprimentos aos órgãos de Comunicação Social e tem a honra 
de informar que no próximo dia 31 de Maio terminará o seu mandato e que nessa mesma data 
o General Juan Esteban Verástegui, cessará funções enquanto Chefe de Missão.  
 
Na ocasião, informa-se, igualmente, que a nova Missão da União Europeia de apoio à Reforma 
do Sector de Segurança na Guiné-Bissau, essencialmente destinada à implementação do 
processo de reforma e que deveria ter o seu início no dia 1 de Junho, foi suspensa por decisão 
da União Europeia em resultado dos acontecimentos de 1 de Abril deste ano. 
 
Neste sentido, foi decidido pela União Europeia, em sintonia com as autoridades nacionais, 
prolongar durante os próximos quatro meses a presente Missão, mantendo-se na Guiné-
Bissau, embora num formato mais reduzido em termos de recursos humanos e actividades e 
tendo como principal objectivo monitorizar o evoluir da situação político-militar no país. Ao 
longo deste período a União Europeia analisará a possibilidade do seu futuro envolvimento no 
apoio à Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau. 
 
A Missão da União Europeia de Apoio à Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau 
aproveita esta oportunidade para reiterar aos Órgãos de Comunicação Social, os protestos da 
sua elevada consideração. 
 






Miguel Girão de Sousa 
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Anexo n.º 35 
Declaração da Alta Representante da UE para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança, 5 de Julho de 2010 
  
 
P R E S S  
FOR FURTHER DETAILS: 
Maja Kocijancic +32 498 984 425 - +32 2 298 65 70 - Maja.Kocijancic@ec.europa.eu 





EUROPEAN UNION Brussels, 5 July 2010 
A 125/10 
Statement by the Spokesperson 
of High Representative Catherine Ashton 
on Guinea Bissau 
 
 
The spokesperson of High Representative of the Union for Foreign Affairs and Security Policy/Vice 
President of the Commission Catherine Ashton issued the following statement today: 
 
"High Representative Catherine Ashton expresses her dismay with the recent appointment of Major 
General Antonio Indjai, to the post of Chief of Defence staff, as he was the main responsible for the 
mutiny of April in Guinea-Bissau. 
 
The High Representative recalls her serious concern regarding Vice Admiral José Zamora Induta's 
unlawful detention and calls upon the authorities of Guinea-Bissau to bring an end to it. 
 
She remains concerned about the situation of impunity regarding the perpetrators of serious 
violations of the  law in the country that undermine the effective primacy  of the civilian over the 
military, which is a key component of democracy and the rule of law. 
 
She considers that the present situation may constitute a violation of the engagements of the 
Guinea-Bissau with respect to human rights, democracy and rule of law, essential elements within 
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Anexo n.º 37 
Carta alegadamente assinada pelo General Indjai, 5 de Março 2010 
  




Eu abaixo assinado, António Injai, Major General das Forças Armadas 
Revolucionárias do Povo, vulgo FARP, exercendo as funções de Vice-Chefe do 
Estado Maior General das Forças Armadas, ciente da preocupação e determinação 
das autoridades nacionais no sentido de apurar a veracidade ou não da denúncia 
relativa à utilização da pista de Cufar por uma aeronave pertencente a 
narcotraficantes, no passado dia 1 do corrente mês, reconheço e confesso tal facto, 
por ter autorizado a aterragem da aeronave, acto que, indubitavelmente, põe em 
causa o bom nome do Estado da Guiné-Bissau, bem como os engajamentos 
internacionais por ele assumidos. 
 
Por ser verdade o atrás confessado, e por este acto ser atentatório da honra das 
nossas gloriosas Forças Armadas Revolucionárias do Povo e posto em causa uma 
das traves mestras do engajamento político de Sua Excelência Senhor Presidente 
da República e do Governo, de lutar, sem tréguas, contra o narcotráfico, entendo 
que é meu dever colaborar com as autoridades do país com vista a consolidar a 
estabilidade e a paz social pelo que decidi voluntariamente colocar-me à disposição 
das autoridades da Guiné-Bissau para o aprofundamento das investigações sobre o 
caso em apreço. 
 
Por ser verdade, produzi voluntariamente a presente declaração que vai por mim 
assinado, na presença de Sua Excelência o Presidente da República. 
 
Bissau, 05 de Março de 2010 
 
Antonio Injai 
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Brussels, 2 August 2010 
12740/10 
PRESSE 223 
THE EU SSR GUINEA-BISSAU MISSION COMPLETES ITS 
MANDATE 
The EU's security sector reform mission in Guinea-Bissau (EU SSR Guinea-Bissau), 
having completed its mandate, will close down on 30 September 2010. 
Launched in June 2008, the mission has provided advice and assistance to the local 
authorities on security sector reform (SSR) in Guinea-Bissau. The mission, which was 
conducted under the Common Security and Defence Policy (CSDP), notably assisted 
Guinea-Bissau in developing a complete package of basic laws and some secondary 
legislation. The Guinea-Bissau authorities now have a solid legal framework to start 
implementing the national SSR strategy, restructure the Armed Forces and establish new 
police bodies. Specific projects have also been prepared, in cooperation with the European 
Commission and other international stakeholders, and are now ready to be presented to 
international donors for funding. 
Although the mission has achieved significant results, political instability and the lack of 
respect for the rule of law in the country make it impossible for the EU to deploy a follow-
up mission, as originally foreseen, without compromising its own principles. 
Following the mutiny of April 2010, the EU repeatedly expressed its concern regarding the 
violation of constitutional order, illegal detention of civilian and military leaders and 
impunity of perpetrators. The EU intensified its political dialogue with the Guinea-Bissau 
authorities and asked for clear signs of commitment to the principles of the rule of law. 
The recent nomination of General Antonio Indjai to the post of Chief of Defence Staff 
constitutes another setback to the process of democratic consolidation and confirms that 





The EU remains firmly committed to security, stability and peace in Guinea-Bissau. It will 
join forces with other stakeholders, notably with the Economic Community of West 
African States (ECOWAS) and the UN, and continue to accompany security sector reform 
with an appropriate set of instruments, on the basis of national ownership and 
accountability. Nevertheless, the EU is convinced that its support to Guinea Bissau must be 
matched by an unequivocal commitment on the part of the national authorities to a real 
respect of democratic principles, human rights and the rule of law. 
More information on: www.consilium.europa.eu/eu-ssr-guinea-bissau 
 
 
